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ARMO la  - O S0A0E0E, será adrintstrada por um Diretor 
dp preferencia angenbeira civil, designado pela ESESp, 

• § 2,2 .0 podar' a Prefeituras entretanto, contratar a 11  
• administração do S.A.A0E0  comuna cegardes.* oficial espe+ 

• 
• 
• 

• 

O Prefeito EUnici:sal de Sag 
da Bebia, no Uso de suas atribui 
instruo a lei, etc. 

RITA DE CáSSIA1  disponde de autonomia econortiosteeter 
re e advdnistrativa dentro doe limites  tranados mia ~MA 
te Lel* 

Faca saber que a ODIARA MUNICIPAL decretou e eu ~imo 
a seguinte Leis 

+ rica criado, como Enttidade Autarrica Muni 
dal  o 	=momo DE AGUA E ESGOTO 5,1.444)1 aser 

TA
pertunuaidade uridica prepria, sede e foro na cidade de SAz 

ARTIGO 2$  +O S, 	exercera a vã 	e, 
nicipip de SANTA RITA os austit, oomws~ 
viciadas 

	

a) - estudar, iro 	e executar, diretamants ou mias 
ante ~Pato

ao 
 com 	 especialisadas 

sanitária, atras rela 	 "1:4 eadelarao dos sistemas 	 da aflua 
Urna e de esgoto., sant 	ºft 	forem Objeta de Odaqi 
elo entre a Prefeitura e os arguas federais eu estaduais es-  
peoirlOosi 

0. aviar como orgtea coordenador e fiscalisaaor da ; 
W convediaa armados entre o Mamai da e os OrEgus 
teor-ais ONeetadaal$ ;ara estadeei

sonit  

projetais e Otraa de ma-

tamiment 
ampliar 

o 	agua esgotos 
ou remodelagge dos_wv

ariaa;  
igos publicas de "9.  

e  

e) - operar, manter, acnterver e explorar, diretamente 
os serviços do agua e de esgotos sanitárinai 

d)'+ Imagar, fiscalizar e arrecadar as tarifo das sez 
de agua e esgoto0 e as tarifas de contribulqa0 gare inw 

'Ore os terrenos beneficiados com tais servirei 

e) + exercer qua.lagaprqntrea ativideSoIrelacienadae 
com os alitanne (sistemas) pdblieas de agua e esgota Mapa, 
tiVeta ema as leis 54~e espagfloess_ _ 

PREFEITURA MUNICIPAL 	DE e.-RITP 
ESTADO DA BAHIA 

LEI Ns 	VJact 

«Cria o SERVIÇO AUTGEOVID DE 
AGUA, ESGOTO e dá outras provia 
denodas.- 

Rita de atesta e Estado' 
e tendo em vista o Guie; 

Dr rÁggiA 
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teriora_entídade admjnietrádara repreSentar o-S.:A.A..% ou prompver- 

	

CO 	lhe a representação em juizo au fora dele. 

	

41 	 ARTIGO 14,2 - O patrimonio da S.A.A..A. 4 constituido de todos os 

	

41 	bens moveis, imoveis*  instalaçaes* títulos*  materiais e outros valo,. 
._ 	. 

res prorpiás*  atualmente-destinados*  e egádos e utilizados nos sia 

	

41 	temas publicas de agua e esgotos` sant los. 

	

40 	§ MICO Pies estabelecido o prazo de 90 dias para a reavalia 

	

41 	ção do patrimonio do S.A.A.A.B: ' 

	

4I 	 ARTIGO 52 - A. reta ta -00  g4A-14.X. provirá: dos seguintes recur-' 

	

41 	sou 

	

II 	 e) " do lxcoduto de quaisquer tributose remunPraçaes decorreu, 

	

41 	tes diretamente dos sergiges de agua e ',voto tais cem; tarifas de 
agua e esgote*.irstalçaos repare*. aferir:4am* aluguel e conserva* de! 

	

4 	hidroMetros*  serviços referentes a ligeçoes de agua e dO esgoto, pro- 
longamento de redes por conta de terceiros,,, netas* etc. 

	

41 	 b) - das tarifas de atanfixidto que'ineidinm sobre terrenos' 
lb_ 	beneficiados cem os serviços fe agua e esgoto; 

	

II 
II 	

e) -sfla subvencegto pie lhe for ealmente consignada no orça- 
mento da Prefeituras  cujo valer não será , inferior a 1% da quota do ! 
Fende de. Participaçao dos Municípios;: 

41 d) — dos auxílios* subvençaes e créditos especiais ou adieis 
• mis que lhe forem concedidos* ineltelve pesa obras novas*  poiso g2-1  

	

40 	verme federal* Estadual e Nanleil243, ou por -orgenionnes-t-co~s 
internaCiOhll 

41 

	

41 	 e ) do produto dos juros sobre deposites bancarios e ou-' 

	

II 	
tras rendas patrimoniais; 

II 1-) - do produto da venda de material inserv/Veis e da alta . naçao de bens patrimoniais que se tornem desnecesarios aos seus servi. 

	

41 	200; , . . . 
g) - do produto dê cauçaes ou depositos que,revertereilaos" 

41:. 	seus cofres por adimplemento contrataal; _ 	 ... 

	

0, 	 h) de doações*  legados e outras rendas que*  por sua nata- 

	

* 	reza ou finalidade*  lhe devais caber; 

	

41 	 RA aço &TOO  ..Mediante previa autoridaçãO do Prefeito 1  

	

II 
	Municipal*  podera o S.4.AJ, realizar operaçoes de credito para 

aS 

	

	ante* 
da receita ou para obtenção de recursos necessérios a execu-1  

	

41 	çao de obras de ampliaçao ou remodelaçao dos sistemas de agua e esgo." to, 
• ARTIGO 62  - A elassificaçaos dos servi...os de agua e. esgoto*  

	

II 	as tarifas respectivas e as condiçaes para a sua =cessa° sexab esta‘,  
belecidas em r,gularmento. 

§ UNICO As tarifas serão findas em termos percentuais so 

	

41 	bre o valor nominal das Obrigações Reajustaveis do Tesouro Nacional II 
40' 	

(Mn) calculados de modo a assegurar*  em conjunto com outras rendas  a 
auto-suficiencia econSmico-flnanceiraido-S.A4J1.- 

•  ARTIGO 72 - Serão obrigatortos*  nos termos do art. 36 do'D2 
41 	ereto Federal nP 4.9.974 de 21.041961*  os serviços de agua e esgoto ' 

nos prédios considerados habitaveis*  situados nos logradouros dotados' 

41 	
das respectivas redes. 

411 	 ARTIGO 82  - Os proprietarioe de terrenos baldios, loteados' 

• 
• 

• 

CC .Jaaão 
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Sala_das,Sess6es. 11/04/1990. 

FRAN,..ArC 	1 SILVA TEIXEIREZSE NElt 

111.0 ALVES T=EIRA FILHO 

,SecretLio _ 

ESTADO DA BAHIA 

CAMARA MORICIPAL DE SARJA RITA DE CASSIA 
Pça. da Bandeira, 	- CEP 47.150 - Sanfa Rita de Cciatia Ba. 

(Gabinete da Presidência) 

PROJETO DE LEI  

Revoga-se a Lei n2  04/00 e da 

outras providencias. 

Art. 12 - Fica revogada a Lei n2  04/80 que t 
ampara o Serviço Auttnomo de Água e Esgoto. 

Art. 22  - Esta Lei entra em vigor na data da 
sua publicação. 

Art. 32  - Revoga-se as disposições em contrj. 
rio. 

25/90 
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Cria o Serviço Autônomo de ígua 

e Esgoto e dá outrur provider, 

cias. 

MESA DA CÁMARA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, ESTA- 

100. 	DO DA -RLEIL. 
• 

• • • • • • • • 

• 

• 
• ESTADO DA BAHIA 

cear ero 
• a. 

LEI Nº 03/90  

oe 

01 ' 
	

laz saber que a CAmera Municipal decreta e o Ireicim sar 

• orens a seguinte 1£i: 

criado como Entidside Autarquica rcsnrcroa2 

til; t._ 	ESG2T::(L.A.L.', CG 	_SC 	 

• iàiCE própria. Rade, e foro na ciCade de 	=Th ET SC 

, - íestrrcc. C.. ZI=MCMT-L CCOM:=JCC,----w- 	e .cm:LLEtrativa 

Ok. 	
Tra ase limites trocados pela zresepte lei, 

c sus 	er tr_tr r 
• 

ex.2.:=1-,-flaae 

, 	 : estudar ;  projete e exerdiar. rt_rstatcerts 2
•

-4 

rastret: com erécancaeóes espezialiLades eu engeneeres ssritrri± 

Il 	

:- 

coras a-lauivds S construção ampliação ou remo:Is:Laca° Co? 
• 

•  temes prát-icos de abastecimento de áfus potável e de esgotos as.= 

• tgirias, que não forem objeto de conviria entre a Prefeitura e os 

• rpg.os v.d.r.is ou Estaduais especificas; 
• 

atuar como orgao coordenador e fiscalizador da exect - 
• çao dos convénios firmados entre o Município e os orgaos recerois 

È 
• ou Estaduais para estudos, projetos e obras 'de construção, artne 

ou -,--eacieiaflao doe serviços publídos -de- abastecimento de rirsci 

• e)-operar, manter, conservar e exp)o-r-ar diretamente 

• 
	 de agua e de esgotos- sanitários: 

• 
	 ,,vnLinad 	  

• 
• escatos sanitrrios; 
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ESTADO DA RADIA 

Continuação 

41 
• 

de água e esgotos e esgotos e as tarifas de contribuição 

01 	 d) lançar, fiscalizar e arrecadar as tarifas dos serviços 

direm sobre os terrenos beneficiados com tais serviços; 

e) exercer-quaisquer atividades relacionadas com os siste 

• mas públicos de água e esgoto compatíveis com as leis gerais e er 

CO 	pecíficas. 
41 	- 	 Art. -y2 - O S.A.A.E., será administrado por un Diretor de 

preferencia engenheiro civil designado pela FSESL 
41 
CO 	 E- • c - Poderá a Prefeitura, entretanto, contratar a adrú- 

• n: tvraCto da 	 Cera urna orranizae:o oficial es-7:ecialicans 
41 	c-E nt:nri stni.t 	,como (-; 	z: Ser: . Ç,C7E 	,._.« 	L. 

41 	
as ou ^r,cotac- y= 

- Inc::-.:_. se,  Diret.:: nu. ne aa 	na:11_5=es 	ter

•

.:  

cr 	entidade-  adnints;tradoro r,,,n.ner--teoto-  o 	 c-  tromorr7- 

• 
Ar; 	 ce 

• aeo or nen: rove:_r inoveis, instaiacCes. 	ar=7,f.ria- 

•   troe, valores rrOrrdoe, atualmente aestinacoL, E-n-C2-:_auE C 
41 

cacica-, TIOS ElEtelllar; 	 e esgotos 	 °c . 

CO 	 ; único - Fica estabelecido o trazc de 90novente) 

• 
• 

para reavaliação do pc=inanio do S.1- 1,-L, 

Y, Art. 	1.5ç. 	- 	L receita do 	 pro-rirt., 

c;.;_raos: 

• 
a) do produto Ck 01,32-iSqller tributos e rernmeranoes ãot or - 

• 

• •27e,,,-. tos Lin 	te aos s.s 	ar clE: 	iras e e sgo t 	tais coro: 

• if. ar. 	de troc 	servitos refer-ntes 	, 	~C! •• 	 E cie 

• e sT.E.ctc., proicr_ganentr, 	rene!F. 	conta de terceiros. por , 
• 

• -D) 	das 1:2 	P R 	de con,„r:buição que 	i catre': ri, sotre 
• 

• “NOt.H.--k FORÇA. NO VOS-  i 	POS • 	
t . 	. 	. 

• 

que inci 
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ESTADO DÁ BAHIA 

00 
	Continuação 

telimencs.bensficiados com os serviços de água e esgotõ- 

c) da subvenção que lhe for anualmente consignada no orça- 

• mento da Prefeitura, cujo valor será de 1% (um por cento) da quota 

• do Itndo de Participação dos Municípios; 

• dydos &praias, subvenções e creditas especiais ou adicio 

• vais mie lhe forem concedidos, inclusive para obras novas, pelos 

• movernos federal, estadual e municipal ou por ergssismos de coope- 

• rações internacionais; 

• , e) d.o rreduto cios juros sobre depOsitos bancários e outras 
• 

rendas- rat=cniais 

• 

11 

• 
• 
• -rrtie.,, 	 Oe 'é:5- 	po,E. 	ertcraz 

• r_LS C ff r. 	 ▪ 	:177 	- r7-t "1" a 	5-L ' 

• 

• 
L. 

 
trr 	 HaáoE. 	oura rendas 	 por suE: 

• -2:E1 

• C C - re:Lian-ce previa Eratorizacãr. d.  	 - 

• Dal DD Erá o S..A.A.L, , realizar onerar6es de crsaitc rara - 	I 71, 

• cão de receita ou tara obtenção de recursos necessirios ; execucãc 

• de ocras 	amtliar jo tu remadelacão dos sistemas de s.s_ e eszo - 
• tc. 
• 
• rt. 6; 	L classificacão dos ser icor de a.-L-Taa e E. ot C  

• as tarifas raspe°. ivas e as condiçOes para a sua concessão serão  t 
• etta:eleleciCi,e 

011 
=co - is tarifas serão -f- ats,0 em termos perceLriais • 

re 	̀ï L.-.._ 	 do -PjrNCT',,Snus do Tesouro Txacion:e.1) calculados 

40 	de modo a assegtrart em conjunto com outras renele,-, 

• énoia ecomEm±co-finaneeir. do S.L.A.L. 

."NOV
• 

rrc • 

;rsf.mt.:] ;Ia venLa 	materiais 7 	 à. alie- 

rena 	 desnecessar_or: aos serv,- 

SOE 

I.. FORÇA. NOVOS TEMPOS ' 
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41 	 0, 	 ,,, - 	. 	, 	/c.) • ,- rt: piL4 re. 	frh 4i nt :ipa i :ie C:)mnia CIN-iir 
• 

,... -,c, 5 

• 
ESTADO DA BANIA 

Continuarão 	 

• 
• Art. 7ç - Serão obrigatórios, nos termos do art. 36 &st:3-

Decreto Federal 02  49.974 de 21/01/1961, os serviços de agua e ' 

esgoto nos prédios considerados habitáveis situados nos logradou 

nos dotados das respectivas redes. 
• 

, Art. bg — Os proprietários de terrenos baldios, loteados 

• ,1ou não situados em logradouros dotados de redes públicas de Eis- 

* 	;tribuição de água ou esgoto sanitário e desprovidos das respectC 

• va  ligaçOes, ficarão sujeitos ao pagamen-to de 	 taxa da cor,. - 

4, --- • tribuição na forma a ser fixada em regulamento. 

- É vedado ac S.L.A.1.., conceder isenção ou redt. 

c:ao 	tarifas dos serviços &e agu e C,  ecEetee 

• 

• 

das Leis de 

• 

• 

• 

• 

• r 	- 1_71icsu,se as L.L.A.L., na:a-Lite auc disser re: 

reit° aos seus bens, rendas e eervicos, todas as prerrogativa:. 

• isencões, favores fiscais e demais vantagens que os serviços mu-

00 • niaipais gczem e cue lhe caibam por Lei, 

Arte 12 - C S..A.L.E. EUbmatera, anualmente a aLrovacsc 

• dc: }refeito Eauicipel , i. relatar:sc. de suas atividades e a

•  

	pfla- 

tacão de contas ao erercicic. 

• Art. l3 - O Trefeito Manjei-Dai extedirá os &tos neoers-» 
ris 	ce=.plets, ragu-Latr_nuasiii as prte nte 

• 
- C, ;ti-a:Lamentação de que trata sato =tire cem:Drees 

00 	dera 0 regainnente dos serviços de agua e de esrotc, t regnler- 

• to das tarifas de contribuição e e regi-mente interno dc 
• 

• "NOVA FORÇA. NOVOS TEMPx11' 

Art. 10 - 	 guacr: :crOrriL Ele entrecadc.te 

OS cuaiE f.::rarã.c st»eitoe- 	rerire cn engreme de esnsclidac;- 

--sec-trésãc 	 a=. 

2.2fl.mer,= e LiaDen:ar oe, seu  - 	 açora:. cor, as ncT- 

mas. a ser= fixadas er 	 Interno 

cv 

• 
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ç 72 - Fica estabelecido o prazo de 30(trinta) dias, e 

conta_ contar da data de vigg- 'cia desta Lei, para aorovacao do Regularren 

to dos Serviços de elgui. e esgotos. 

Art. ì4 — Esta lei entra em vigor na data de sua publice-

ção, revogadas as disscsicCas em contrário. 
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DECRETO Nº 17/90 	DE za 	DE JUL. DE 1990. 

Aprova o Regulamento do Servi 

ço Ae Água e de Esgotos sanitá 

rios do S.A.A.E. 

O Prefeito Municipal, nos termos do.artigo 14 

da Lei !IR 03/90 de 26 de julho de 1.990. 

DECRETA: 

Artigo 121 — Fica aprovado o Regulamento dos Ser 
viços de água e de esgotos sanitários do SARE (SERVI 

ÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO) que a este acompanha. 

Artigo 22  — O presente Decreto entrará em vigot 
na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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REGULAME:.:TO DO SERVIÇO AUTON01,10 DE ÁGUA E ESGOTO DE 

SANTA RITA DE CÁSSIA = BAHIA 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 	- Este regulamento dispõe sobre as relações entre o Servi 
ço Autônomo de Água e Esgoto de SANTA RITA DE CÁSSIA e 

a comunidade a que serve. 

Art. 22 - Compete ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SARE) de 
SANTA RITA DE CÁSSIA, Autarquia Municipal criada pela 
Lei 11.2 03/90 de 	 .de 1.990, exercer 	com 
exclusividade administrativa e técnica que se relacio -
nem com os serviços públicos de água e de esgotos no nu 
nicípio ( ou cidade) de SANTA RITA DE CÁSSIA. 

Parágrafo Tinimo - Entende-se como "Água" a água potável 
e como "esgotos" os esgotos saritári_ 
o s. 

Art. 32  Para os efeitos deste regulamonto, usUário É toda pesso 
a física ou juridica proprietária ou detentora, a qual 

quer título, da posse de imóvel beneficiado pelos servi 
ços públicas de água ou de esgotos. 

Parágrafo único Executamos os casos previstos neste 
regulamento e vedada a intermediação 
de serviços entre o SARE e os usuári 
o a. 

Art. 42 Nenhuma canalização destinada h água ou a esgotos pode 
ra ser instalada em logradouro público sem a execução 
ou a aprovação do projeto e da obra pelo SARE. 

Parágrafo "único - As canalizações de que trata este ar 
torgo, passarló a-integrar o patrimô 
aio do SM., apor instaladas. 

CAPITULO II 

TERMINOLOGIA 

Arte 52 	Adota-se neste regulamento a seguinte terminologia: 

ALIMENTADOR PREDIAL - Canalização compreendida entre o 

hidrômetro ou o limitador de consumo, ou, na ausência 
desses o alinhamento de imóvel, e a primeira deriva 
ção ou válvula de flutuador. 

APARELHO SANITÁRIO - Aparelho ligado h instalação predi 
ai e de finadoao uso de Éguas para Tens—higi'enicos, ou 
a receber dejutos e águas servidas. 



COLETOR PREDIAL- Canalização compreendida entre a iatt 
ma inserção de sub-coletor, ramal de esgoto ou de 	dos 
carga e a rede pública ou o local de lançamento dos dez 
Pejos. 

DESPEJOS - Refugos líquidos dos prédios, excluídas as • aguas pluviais. 

DISTRIBUIDOR - Canalização pública de distribuição de 
Água. 

HIDROMETRO - Aparelho destinado a medir o consumo 	de 
água. 

INSTALAÇÃO PREDIAL - Conjunto de canalizações, 	pare. 
lhos, equipamentos e dispositivos, 

empregados nos sistemas do abastecimento de água ou de 
esgOtos sanitários prediais. 

LIMITADOR DE CONSUMO - Dispositivá instalado no ramal 
predial para limitar o consumo de água. 
PEÇA DE DERIVAÇÃO - Dispositivo aplicado a distribuidor 
para derivação do ramal  predial. 

RAMAL DE DESCARGA - Canalização que 
Afluentes do aparelho sanitário. 
RAMAL DE ESGOTO - Canalização que 
ramal  de descarga. 
RAMAL PREDIAL - Canalização compreendida 
de derivação e o htetrOmetro ou limitador de consumo,in 
clusive, ou o alinhamento do prédio, na ausência daqui_ 
les aparelhos. 
SU-E.0 OL ETO R - C anal zaç ao que recebe efluentes 
ou mais tubos de quelda ou ramais de esgoto. 
TJEC1 DE CjrriDA- Canalização vertical que recebe 

recebe diretamente 

entre a peça 

efluen 
tes de sub-coletores, ramais de esgoto e ramais de de, 
carga. 
VÁLVULA DE P.LUTUAEOR - Válvula destinada a interromper 
a entrada de água nos reservatórios e caixas 	quando 
atingido o nível máximo de agua. • 

recebe efluentes de 

de um 

• • • • • • 
• • • • • • • • • 
IP • • • • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • e 
• • 
• • • • 

CAPÍTULO III 

REDES PÚBLICAS E CONJUNTOS DE HABITAÇOES 

Art3262- Nas obras de construção e de pavimentação de logradouros 
públicos deverão ser incluídas as de ampliação ou de reno 
vação da rede local do abastécimento de água e, sempre 
que possível, de esgotos, cabendo ao SAAE projetá-las e 
fiscalizar sua- execuçÃO; 

itrtLi.Q- As obras de escavação a menos de um metro das 	canaliza 
çUes públicas de agua ou de esgotos, ou de ramais ou deco 
letores prediais, dão poder-ao ser executados sem previa 
notificação do SAA.E. 



As avarias causadas as canalizações das redes públicas 

de Agua ou de esgotos, inclusive aos ram4Ms ou 0,-,1Ttors 
pfeJi, hera.) reparadas pelo SAAE, as expensas de quem 
lhes der causa. 

A aprovação dos projetos de loteamento ou de construção 
d&licleos habitacionais não se efetivará sem previa audi 
encia do SAAE. 

Art2102- Para o abastecimento de conjuntos de habitações, como lo 

tegmentos e n&leos habitacionais, e das chamadas avena 
das ou vilas operárias e outras, caberá ao SAAE a execu 
ção ou a aprovação de projetos e das obras das respecti-
vas redes e demais componentes do sistema de Égua ou de 
esgotos, 'as expensas dos interessados, 

Art8112- Os prédios dos conjuntos de habitações mencionadas _ no 
Arta. 102 poderão, a critério do SAAE, ser abastecidos e 
esgotados coletivamente, mediante ramais ou coletorespre 
diais derivados do distribuidor ou ligados ao coletor pú 

blico. 

Art2.122-A operação e a manutenção dos sistemas de ;.abastecimento 
de água ou de esgotos, destinados ao serviu dos conjun 

tos de habitaçã6 ficarão a cargo do proprietário ou do 

condomínio, em caso de abastecimento ou esgotamento cole 
tivo s. 

CAPITULO IV 

ABASTECILSNTO E ESGOTAMENTO PREDIAIS 

Art2132- O abastecimento de Égua predial deverá ser feito, sempre 

que possível, por um sci ramal, derivado do distribuidor 

existente na testada de inSvel, o Qual sor A dimensiona4 
do pelo SAAE de modo a assegurar o suprimento satisfatO 
rio-desses  

Parágrafo primeiro - Em casos especiaist  a critério 	do 
SAAE, o renal predial poder& 	ser 
derivado do distribuidor de logra 
douro, que não o de tentada, desde 
que confinante com o imóvel. 

ParAmralo Segundo - As unidades prediais componentes de 

um mesmo edificio podetto ser abas 
tecidas por ramais independentes, 
a critério do SAAE. 

Art2.142-Aplicam-se nos esgotos, no que se refere ao coletor pre 

dial e ao coletor público, as disposiçlies previstas 
- artigo anterior. 

Art.159- O ramal a o coletor prediais serão instalados e ligados 

he respectivas redes públicas pelo SAAE e são de propri 

edade do mesmo, ao qual compete tam•'m sua manutenção e 
substituição. 

AW_ 
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Parágrafo único - As modificações e substituições que, 

a critário do SAAE, se tornem necessá 
rias, serão custeadas pelo usuário. 

É vedado ao usuário intervir no remei  ou no coletor pre 
dial, mesmo com objetivo de melhorar suas condições de 
funcionamento. 
As instalações prediais de água e esgotos serão 
das e mantidas às expensas.  do usuário, com 
materiais e processos aceitos pelo SAAE. 

O SAAE se reserva o direito de inspecionar as 	instala 
ções prediais de água e esgotos, antes de efetuar a liga 
ções'dos respectivos serviços e, posteriormente, a qual 
quer tempo. 

Parágrafo único - O usuário á obrigado a reparar ou suba 
tituir, dentro do prazo que lhe for fi 
xado na respectiva notificação do SAAE 

as canalizações ou aparelhos sanitárl 
os que se constatem defeituosos, posai 
bilitando o desperdício ou a poluição 
da água, ou a criação de quaisquer com 
dições indesejáveis sob o ponto de vis 
ta sanitário. 

Art219 - As instalações prediais não deverão permitir a intercone,  

xão com outras canalizações de água cujo abastecimento ' 
não provenha do sistema público. 

Art220 - É vedada a introdução de águas pluviais na canalização 
do esgoto, ou qualquer outra interconexão entre os siste 
mas sanitários e pluvial. 

Art221 - Os despejos que não puderem ser coletados "in natura" pe 
la rede de esgotos deverão ser previamente tratados pelo 
usuário, de acordo com processos aprovados pelo SAAE ou 

levados a outro destino conveniente. 

É vedada a ligação de ejetor ou bomba ao rnmsl-ou ao ali 
mentador prediais, sob pena de ser a ligação considerada 
abusiva. 

CAPITULO V 

LI GAOES 

As ligações de água e de esgotos poderão ser provisórias 

OU definitivas. 

Ligações provisórias são as destinadas ao fornecimentode 
água e ao esgotamento de construções e de estabelecimen- 
tos de caráter temporário tais como exposições, feiras, 
circos-e 

Art216 -. 

Art$17 - 

Art218 - 

:executa 
o emprego de 

Arte 22 - 

ArtQ23 - 

Art224 - 
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Parágrafo Prineiro - 	de LIEderre ivisitG. stipulados 
neste regulamento, o postulante de li 
cação provisória deverá depositar, ali 
tecipadamente, o valor da tarifa esti 
mado para o período de duração de ser 
viço, facultando-se, para esse efeito, 
a divisão em cubperiodos não inferior 
a um mês. 

Parágrafo Segundo - A classificação de consumo de usuário 

temporário será determinada, em cada 
caso, pelo SAAE. 

Arti 25-Caberá ap proprietário do imóvel ou ao detentor, a qual,quer 
titulo, de sua posse solicitar ao SAAE, por escrito, as li 
gaçães definitivas de água e de esgotos. 

Parágrafo Primeiro - A existência de ligação de água consti 

tue requisito indispensável para a li 
gação de esgotos, podendo ambas serem 

pleiteadas simultaneamente. 

Parágrafo Segundo 

	

	Além dos requisitos previstos neste re 
gulamento, a ligação de água 'e de es 
gotos está sujeita ao pagamento :.-dos 
respectivos preços, estipulados na tab 
bela anexa. 

Art226- A critério do SAAE o pagamento do preço de ligação poderá 

ser desdobrado em parcelas. 

Art227- A ligação de água entende-se como destinada apenas h 	pré  
pria serventia do usuário, a quem cabe evitar desperdícios 
poluição ou o fornecimento de água a terceiros, mesmo a tf 
tulo gratuito. 

Per,,,Tsfo guniee - 

	

• 	si vedada ao usuário a derivação de ramais 

coletores ou instalaçães prediais de água 
ou esgotos de sua serventia para -serviço 

de outros predica, mesmo os de sua propri 

	

edade, salvo previa autorização 	escrita 
do SAAE. 

Art226- As ligações de água e de esgotos para usos domesticos e hi 
gientcos tem prioridade sobre as destinadas a outros ilusos, 

cuja concessão ficai-a condicionada h capacidade dos respec-
tivos sistemas e 'as possibilidades de sua ampliação. 

CAPITULO VI 

LSDIÇÃO E LIMITANODO CONSUMO DE ÁGUA 

	

ArtS29 Compete no s 	 i 
utilização de hidrOmetros ou de limitador de consumo de 

fun decífiír, m cada caso, da convenencia . da 

Art230- O hidrOmetro ou limitador de consumo faz parte do ramEd pre 
dial e será de propriedade do SAAE, ao qual compete sua ins 
talação inclusive a decisão quanto ao los , e ainda suas 
a:Luluten,:á e 



• 
• Parágrafo Primeiro Quando houver necessidade de insta 

• lar o hidrametro fora da área do pré 

• dio ou em local que não ofereça as 

• necessárias condições de segurança, 

• 
compete ao usuário construir caixa 
de proteção, de acordo com modelo a 

	

O 	 provado pelo SUE. 
• Parágrafo Segundo 	O usuário deve assegurar aos servido 
• res autorizados do SAAE o livro aceià 
• so ao hidrOmetro, sob pena de Áinter 
• 1 rupção de fornecimento de água. 

• 1 	 Parágrafo Terceiro - O usuário á civilmente responsável 
• , 	 pela guarda do hidrOmetro, salvo se 
• este for instalado fora dos limites' 
• I 	 do imOvels 

• j 	ArtQ 31 O usuário poderá solicitar ao SAAE a aferição do hidrOme 
II 	 tro mediante o pagamento de preço de aferição. 

• 1 *4 -- - Parágrafo uniu) - 	Verificando-se na aferição um erro 
• superior a 5% para maior, o 	preço 

• da aferição serlheaá devolvido, ca 

• bendo tombem ao SI&E restituir a im 

• 
portando cobrada a mais na I  última 
conta de consumo, em 	consequência 

• desse erro. 
• 
• CAPITULO VII 

• INTERRUPÇIO DO PORNECIUNTO E SUPRESSÃO DE LIGAÇA0 

• Artg 32 - O fornecimento de água será interrompido nos 	seguintes 
• i 	 casos: 
• ' 	 1 — por vacância do imóvel antes habitado; 
• II — por ausência prolongada do usuário, mediante solici 
• tação . Escota do mesmo ou de-pessoa autorizada; 
• III - devido h interdição do imóvel por autoridade come 
• petente; 

• IV - por ligação abusiva mi clandestina; 

• 
V - por falta de cumprimento de outras exigências rega 

• lamentares do SAA.E; 

• 
VI - pela Ia.lta de pagamento devido ao afiai'. 

• • • • • a 
• 

1 

Parágrafo Primeiro - A interrupção do fornecimento de a 
gua. far-se-á: 
a) logo que o SAA.E tome conhecimento 

ou decida sobre o fato nos casos 
dos ite,ns T a IV; 

• _ ,.1; 	r:)c a a entrogn a.  notifi 
cação no caso do item V; 

o) trinta dias a.:pClia a data da venci 
mento do debito no caso do item ' 



Parágrafo Segando — Cessados os motivos que determinarem 
a interrupção, ou, se for o caso, sa 
tisfeitas as exigências estipuladas' 
para a ligação, será restabelecido o 
fornecimento de água, mediante o pa 
saimento do preço de serviço corres 
pondente. 

Art2  33 - As ligações de água ou de esgotos serão suprimidas: 
I — 1or solicitação do titular do domínio dtil, caso o 

prédio perca as condições de habitabilidade, 	por 
ruína ou demolição; 

II — por conveniencia do SARE, nos casos de ligação abu 
siva ou clandestina. 

Parágrafo dnico — Ocorrendo ligação abusiva ou Glandes 
tina poderá o SAAE manter o respecti—
vo ramal  ou coletor, desde que atendi 
das todas as exigênciaa regulamenta 
res para a prestação do serviço, 	in 
alusiva o pagamento do preço da liga 
Ção. 

CAPITULO VIII 

CLASSIFICAÇÃO, COBRANÇA E MEDIÇÃO DE COES= 

Art2 34 — Para os fins de cobrança, o consumo de água e classifi 
nado nas seguintes categorias: 
Categoria A -• Quando a Égua e destinada aos usos domes 

ticos e higiênicos em imóveis de qualquer 
natureza. 

Categoria B •-• Quando a água e destinada ao uso como ma 
teria prima, componente. do processo indus 
trial, prestação de serviços, fins recre 
attvos ou outros quaisquer que não os do 
mesticos e bigianicos. 

Parágrafo único — Os serviços de esgoto serão classifi—
cados na categoria do respectivo con 
sumo de água. 

Art2 35 - O regàstro do consumo de água será feito periodicamente 
a intervalos regulares. 

ri:º 36 — Consumo medido e o apurado por meio de hidrOinetros. 

Parágrafo Primeiro — Verificada qualquer anormalidade ' 
no funcionamento de hidrOmetro, ate 

Que se proceda a sua correção, 	c • 
consumo sera cobrado pela 	media 
das últimas medições registradas , 
até o ragrimo —de sei s. 

• • • • • • • • • • • • • • 
e • • • • • • • • • • • • • • 
• • 
e • • • • 
e • • • • • • • • • 
e • 



Parágrafo Primeiro 

Parágrafo Segundo 

Parágrafo terceiro 

Parágrafo Segundo — Na apuração do consumo serão desprezadas 

as frações de metro cl'ibico. 

37 ..,2nquanto não fnr conveniente a mediçãa do consuma, este será 
fixado por estimativa, de acordo com os indicas constantes ' 
da tabela anexa. 

Art. 38 —As tarifas de consumo de água são as constantes da tabela 
nexa. 

Art. 39 — Quando o consumo mensal for inferior ao consumo básico da 
respectiva categoria será devida a tarifa correspondente ao 
consumo básico. 

Parágrafo Primeiro Entende—se como consumo básico o C 011 FAX 

mo mínimo mensal estabelecido para cada 
categoria. 

Parágrafo Segundo 

	

	O consumo básico será fixado, para cada 
categoria em. tabela anexa. 

Art. 40 —Será devida a tarifa correspondente ao consumo básico da rea 
pectiva categoria, durante o período em que o fornecimentode 
água houver sido interrompido, de acordo com o Art. 32. 

Art. 41 —As tarifas de utilização dos serviços de esgotos serão cobra 
das como percentuais das tarifas de consumo de água, confor 
me a tabela anexa. 

Art. 42 —AG',  conta referente h cobrança da tarifa de egu.a e esgotos se 
ra apresentada ao usuário a intervalos regulares. 

— As reclamações aceita dos valores consi 
geados nas contas somente serão recebi 
das ate dez dias da data de sua apresen 
taosao. 

- As contas que não forem pagas ate a da 
ta do vencimento serao acrescidas de: 

1 — 101, do seu valor real se pagas ate' 

10 dias apCs o vencimento. 
II — 2-.7, por dia de atraso calculados so 

bre o valor acrescido de 101., 	con 
forme item I, se pagas aPOs 10 dias 
de vencidas. 

- Em caso de extravio da conta pelo usuá 
rio, a emissão da segunda via será co 
brada de acordo com a tabela anexa. 

água e de esgotos poderão ser cobradas em con 
junto de todo um gripo  de economias, organizadas em condomi 
rio em cujas ligaçãcs tenh= sido concedidas a um itnico usu 
arfo. 

Parágrafo Primeiro 
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Art. 43 As tarifas de 

Compreende—se por economias as dependen 
cias isoladas entre si, inscritas como 
unidades imobiliárias autônomas, 	inte 

c de uma •ëaificaçto ou conjunto--,  
de edificaçeder.3. 
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As  
Parágrafo Segundo - No caso de micleos habitacionais, mes 

n0 que as ligaço-es sejam concedidas a 
usuários diversos, é facultado aoSAAE 
medir englobadamente o 	„ 	con 
sumo de mais de uma ou de todas 	as 
unidades habitacionais. 

Parágrafo Terceiro -lio caso do parágrafo anterior será ' 
feito rateio do consumo pelas unida - 

des habitacionais e extraídas uma con 
ta para cada usuário. 

CAPITULO..1X -- 

DEVERES E OBRIGnI5ES 1£ USUÁRIOS 

AliTt 44 -Cumpre ao usuário: 

- Manter as instalações prediais em boas condiçães de 
funcionamento.-evitahdo desperdício de água; 

II comunicar ao SAAE qualquer anormalidade nas instala 
ç'Oes, ramal ou coletor prediais ou no hidrOmetro ou 
limitador de consumo; 

III - zelar pelo hidrametro oi limitador de consumo; 

IV - zelar pela potabilidade de água na instalação predi 
alo  principalmente nos reservatórios, os quais deve 
rão ser dotados de válvulas de bóia e de tampa herme 
ticamente vedada; 

V - não permitir: 

a) ligação n.-ao autorizada pelo SARE de sua instala 
ção predial para abastecimento ou esgotamento do 
outro inovei (ligação abusiva); 

b) qualquer intervenção no ramal ou coletor predial, 
no hien:arneiro ou no limitador de consumo por pes 
soa não autorizada pelo SAA.E. 

VI - não dificultar, ás pessoas autorizadas pelo Sith::S, o 
livre acesso 'as instalações prediais sob pena de in-
terrupção do fornecimento de água. 

45 -Por infração deste regulamento, ficará o usuário, além de 

outras sanções previstas no mesmo, sujeito 'as pratas azbi 
tradas pelo SAAE, as quais não serão superiores a um sal 
rio mínimo mensal regional nem inferiores a aS do me smo 
salário. 

Parágrafo tinia° - Em casos de reincidência., as multas cabí 
	 vels pode ao oer arírs:107-1;:s 	clobv'e., 

ArtQ 
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Art. 49  - Revogam-se as disposições dm contrrio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CASSIA, 

DARIA em 04 de novembro de 1991. 

/1/550‘.' 
AtniE Augusto Anglo Junior 
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LEI Nº 37 DE 04 DE NOVEMBRO DE 1991 

Transfere o reajuste das tarifas 

d'água para a. diretoria do SAAE, 

e dá outras providâociao. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, ESTADO DA 

• • 
• • • 
• 

• BANIA. 

• 
	

Faço saber que a Câmara Municipal decretou e eu saneio - 

no a seguinte lei: 

• 	Art. 12  - Fica a diretoria do SARE responsfive] pelos au- 
• mentos da tarifas de água. 
• 

• 

• 

• 

• 

• 

• caçam. 

• • • • • • • • • • • • • • • 
• • • • • 

Art. 2° - Os aumentos serão reajustados conforme s con-

dições previstas para um bem funcionamento de acordo com n. inflo - 

ção do rn-fe. 

Art. 3° - Esta. 	entra em vigor nn doto de sua publi 

" NOVA FORÇA, NOVOS TEMPOS" 
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, ESTADO DA BAHIA 

çav: 	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA BA 

CGC.  13 880 711/0001-40 

Praça tia Bandeira, n° 35 - Centro - Fone/Fax: ( 7) 525 - /313 - Santa Rita de Cássia - BA - CEP: 47.150-000 

DECRETO N° 041, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2001.  

Aprova O Regulamento dos 
Servidores Públicos de Água e Esgoto 
prestados pelo Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto — S.A.A.E — de Santa Rita de Cássia, 
Estado Da Bahia. 

O Prefeito Municipal de Santa Rita de Cássia, no uso de suas atribuições 
legais, em cumprimento ao disposto no artigo 14, Parágrafo Primeiro, da Lei Municipal 
n° 04, de 31 março de 1980, substituída e alterada pelo Artigo 13, Parágrafo 
Primeiro, da Lei Municipal 03, de 31 de maio de 1990. 

RESOLVE 

Art. 1° - Fica, aprovado o regulamento dos Servidores Públicos de Água e 
Esgotamento Sanitário prestados pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE — de 
Santa Rita de Cássia — Estado da Bahia em conformidade com o Artigo 14, Parágrafo 
Primeiro, da Lei Municipal n° 04, de 31 de março de 1980, substituída e alterada pelo 
Artigo 13, Parágrafo Primeiro, da Lei Municipal n° 03 de 31 de maio de 1990. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Santa Rita d 	ássia — Ba, 22 de novembro de 2001. 
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• 

• Regulamento do Serviço Público de Água e Esgoto Sanitário - 
• SAAE de Santa Rita de Cássia, Estado da Bahia — Ba, o que se refere ao Artigo 14, 
• Parágrafo Primeiro, da Lei Municipal n° 04, de 31 de março de 1980, substituída e 
• alterada pelo artigo 13, Parágrafo Primeiro da Lei Municipal n° 03 de 31 de maio de 
• 1990. 
• 
• Capitulo I 

• 
Do Objetivo 

• Art 1°- Este Regulamento dispõe sobre os serviços públicos de água e esgoto sanitário 

• prestados pelo Serviço Autônomo de água e Esgoto de Santa Rita de Cássia, Estado da Bahia - SAAE e 
estabelece as normas do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO para regulamentar as relações entre o 

• SAAE e os seus usuários. 
• 

• Capitulo II 

• 
Da Terminologia 

• Art 2°- Adota-se neste regulamento a terminologia consagrada nas diversas normas da 

• Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT e as que se seguem: 

• 1- Abastecimento Centralizado: 
• Abastecimento de um agrupamento de edificações (condomínio), com apenas uma ligação 

• de ramal predial. 

• 2- Abastecimento Descentralizado: 
• Abastecimento de um agrupamento de edificações (condomínio), com ligação de ramal 

• 
predial individual para cada prédio existente no agrupamento. 

• 3- Alimentador Predial: 
• Canalização compreendida entre o hidrômetro ou limitador de consumo e a válvula do 

• 
flutuador! bóia do Reservatório. 

• 4- Aferição de Hidrómetro: 
• Processo de conferência do sistema de medição de hidrõmetro, para verificação de erro de 

• 
indicação em relação aos limites estabelecidos pelos órgãos competentes. 

• 5- Agrupamento de Edificações: 

• Conjunto de duas ou mais edificações em um mesmo terreno. 

• 6- Aparelho Sanitário: 
• Aparelho ligado à instalação predial e destinado ao uso de águas para fins higiênicos ou a 

• receber dejetos de águas servidas. 

• 
• 
• 

SIEEEITURA DE 
• • .faRita_de Cássia•  • 
• 
• 

7- Barrilete: 
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• Conjunto de canalização das quais derivam as colunas de distribuição. 

• 
8- Caixa de Gordura: 

• Caixa retentora de gordura das águas servidas. 

• 

• 9- Caixa de Inspeção: 
• Caixa destinada a permitir a inspeção e desobstrução de canalizações. 

• 
• 10- Caixa Piezométrica ou Tubo Piezométrico: 

Caixa ou tubo ligado ao alimentador predial, antes do reservatório inferior, para assegurar 
• pressão minima de rede distribuidora. 

• 

• 
11- Caixa de Proteção de Hidrômetro: 

Caixa de concreto, alvenaria, metal ou fibra para proteção de hidrômetro. 
• 

• 12- Cadastro de Usuários: 
Constitui o conjunto de informações descritivas, simbólicas e gráficas que identifica, classifica 

• e localiza os imóveis situados nas áreas de prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento 
• sanitário. 

• 

• 
16- Categoria Pública: 

• Economia ocupada para o exercicio de atividades de Órgãos da Administração Direta e 
• Indireta, Federal, Estadual, Municipal e Fundações. São ainda incluídos nesta categoria: hospitais públicos, asilos, 

• 
orfanatos, albergues e demais instituições de caridade, instituições religiosas, organizações cívicas, políticas e 
entidades de classe sindicais. 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• PREFEITURA DE 
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13- Categoria de Consumo: 
• Classificação dada aos tipos de serventia de água fornecida, para o fim de enquadramento 
• na estrutura tarifária do SARE. 

• 
14- Categoria Comercial: 

• Economia ocupada para exercicio de atividade de compra, venda ou prestação de serviços, 
40 	ou para o exercicio de atividades não classificada nas categorias residencial, industrial ou pública. 

• 
15- Categoria Industrial 

• Quando a água é utilizada em estabelecimentos industriais ou comerciais como matéria- 
• prima no processo industrial ou como inerente á própria natureza da industria. 

17- Categoria Residencial. 
Economia ocupada exclusivamente para o fim de moradia. 

18- Canalização de Recalque 
Canalização compreendida entre o ponto de saída da bomba e o ponto de descargas no 

reservatório superior. 
19- Canalização de sucção: 

2 



28- Consumo Excedente: 
É aquele que excede a demanda minima estabelecida para cada economia. 

29- Consumo Faturado: 
Volume correspondente ao consumo medido ou estimado. 

30- Consumo Medido Real: 
É o volume de água registrado através de hidrômetro entre duas leituras sucessivas. 

para um imóvel. 

31- Consumo Médio: 
Média de consumo medida relativamente a ciclos de prestação de serviços consecutivos 

• 
• ESTADO DA BAHIA 
• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 
• CGC: 13.880.71110001-40 
• 
• Pra ;:a dá Bandeira. n° 35 - Centro -- Fone/Fax: (77) 625 - (3313- Santa Rita de Cássia - BA - CEP: 17 150-000 

• 

• Canalização compreendida entre o ponto de tomada no reservatório inferior e o orificio da 

• 
entrada da bomba. 

• 20- Cavalete: 

• Dispositivo padronizado para instalação de hidrémetro ou limitador de consumo, integrante 

• 
do ramal predial de água. 

• 21- Colar de Tomada ou Peça de Derivação: 

• Dispositivo aplicado à rede distribuidora para derivação de ramal predial. 

• 22- Coletou 
• Canalização pública destinada à recepção de esgoto. 

• 
23- Coletor Predial de Ligação Predial de Esgoto: 

• É a canalização compreendida entre a última inserção do prédio e a rede pública de esgoto. 
• 

• 
24- Ciclo de Faturamento: 

Constitui o período compreendido entre a emissão de duas contas sucessivas, relativas a 
• uma mesma zona de cobrança. 

• 

• 
25- Consumo de Água: 

• 
É todo volume de água que possa pelo ramal domiciliar. 

• 26- Consumo Minimo/Básico: 

• 
É o volume minimo mensal de água atribuido a uma economia e considerado como base 

minima para faturamento, 
• 

• 27- Consumo Estimado Taxado: 

•
É o consumo mensal de água atribuido a uma determinada categoria de economia sem 

medir, em função do consumo presumindo, com base ao atributo fisico do imóvel ou outro critério adequado que 
• venha ser estabelecido. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

32- Consumidor /Usuário Factível: 

PREFEITURA DE 
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Aquele que embora não esteja ao(s) serviço(s) de água e oul esgoto, os tem à disposição em 
frente ao prédio respectivo. 

33- ConsumidorlUsuário Potencial: 
Aquele que não dispõe de serviço(s) de água e ou esgoto em fonte ao respectivo prédio, 

estando o mesmo localizado dentro da área urbana onde o SARE poderá prestar seus serviços. 

34- Consumidor Usuário EfetivolAtivo: 
É todo prédio ligado aos serviços de água e oul esgoto registrado no cadastro de 

consumidores do SARE. 

35- Consumidor Inativo: 
É todo aquele que embora cadastrado, esteja com a prestação dos serviços interrompidos. 

36- Conta / Fatura Mensal de Serviços: 
Documento hábil para pagamento e cobrança de débito contraído pelo usuário e que 

corresponde à fatura de prestação de serviços. 

37- Controlador de Vazão: 
Dispositivo destinado a controlar o volume de água fornecido por uma ligação. 

38- Corte de ligação/Interrupção dos Serviços: 
Interrupção por parte do S 	ME, no fornecimento de água ao consumidor pelo não 

pagamento de conta, por inobservância às normas estabelecidas ou através de requerimento. 

39- Custo de Ligação: 
Valor calculado pelo SARE de acordo com o orçamento de custo de materiais e mão-de-obra 

para a execução do ramal predial. 

40- Demanda: 
Volume de água necessária ao consumo de uma ou um grupo de economias que o SARE 

deve dispor em potencial. 

41- Desperdício: 
É a água mal aplicada numa instalação predial. 

42- Derivação: 
Toda extensão de um ramal de tubulação 

43 - Derivação Predial ou Ramal Predial de Água: 
4.3.1 Interna: 
É a canalização compreendida entre o hidrometro ou limitador de consumo, ou ainda na 

ausência destes, o alinhamento do imóvel e a primeira derivação ou válvula de flutuador (bóia). 

4.3.2 Externa 

PREFEITURA DE 
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É o conjunto de tubulações e peças especiais compreendidas entre o hidrômetro, limitador de 
consumo ou ao alinhamento do imóvel e a rede de distribuição. 

44 - Derivação Predial ou Ramal Predial de Esgoto 
4.4.1 Interna 
É a canalização compreendida entre a última inserção do imóvel e a caixa do SAAE situada 

no passeio. 
4.4.2 Externa: 
É o conjunto de tubulação e peças especiais compreendida entre a caixa de inspeção e a 

rede coletora de esgoto. 

45- Esgoto Industrial: 

Efluente liquido proveniente do uso de água para fins industriais ou serviços diversos, com 
características diversas das águas residuárais domésticas. 

46- Economia: 
Compreende-se como sendo as dependências isoladas entre si, inscritas como unidades 

imobiliárias autônomas, integrantes de uma edificação ou conjunto de edificações. 

47- Edificação 
Construção destinada à residência, industria, comércio, serviços e outros usos. 

48- Esgoto ou Despejo: 
Efluente liquido dos prédios (excluídas das águas pluviais), que deve ser conduzida a um 

destino adequado 

49- Esgoto Pluvial: 
Resíduo liquido, proveniente de precipitações atmosférica, que se enquadra como esgoto 

industrial ou sanitário. 

50- Esgoto Sanitário: 
Efluente liquido proveniente do uso de águas para fins de higiene. 

51- Extravassor ou Ladrão: 
Tubulação destinada a escoar eventuais excessos de água ou esgoto. 

52- Estação Elevatória: 
Conjunto de canalizações, equipamentos e dispositivos destinados a elevar a água e ou/ 

esgoto para pontos mais elevados. 

53- Faixa de Consumo: 
Intervalo de volume de consumo, num determinado período de tempo, estabelecido para fins 

de tarifação. 

54- Fossa Séptica ou Tanque Séptico. 

PREFEITURA DE 
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• 

• 
	

Unidade de sedimentação e degestão, destinada ao tratamento primário dos esgotos 

• sanitários. 
• 55- Fossa Absorvente ou Sumidouro: 

Unidade de absorção dos liquidos de efluentes dos tanques sépticos. 
• 

• 56- Greide: 
Série de cotas que caracterizam o perfil de uma rua e dão as altitudes de seu eixo em seus 

• diversos trechos. 
• 
• 57- Hidrante: 
• Aparelho instalado na rede distribuidora de água, apropriado à tomada de águas para 

combater incêndio. 
• 

• 58- Hidrômetro: 

• 
Aparelho destinado a medir e indicar, continuamente, o volume de água que atravessa. 

• 59- Imóvel: 

• 
E a parte da terra com ou sem edificação. 

• 60- Inscrição Predial de Água: 

• É o conjunto de canalizações, aparelhos, equipamentos e dispositivos localizados no prédio 

• 
de responsabilidade do usuário, destinado ao abastecimento de água, quando conectado ao ponto de 

• 
fornecimento de água. 

• 61- Instalação Predial de Esgoto: 

• 
E o conjunto de tubulações, conexões, aparelhos, equipamentos e acessórios, localizados no 

prédio, de responsabilidade do usuário destinado ao seu esgotamento sanitário quando conectado ao ponto de 
• coleta de esgoto. 

• 
• 62- Instalador: 

Empresa, entidade ou profissional legalmente habilitados ao desempenho das atividades 
• especificas de executar e conservar instalação de área e lou esgoto sanitário, de acordo com as normas e 
• padrões especificados pelo SARE. 

• 63- Ligação de Água e/ ou Esgoto: 
• Derivação para abastecimento de água e/ou coleta de esgoto de um imóvel desde a rede 

• geral até a conexão com a instalação predial, registrada em nome do usuário. 

• 64- Ligação Clandestina: 
• Conexão de instalação predial à rede de distribuição de água ou coleta de esgoto, executada 

• 
sem autorização ou conhecimento do SARE. • • • • 

65- Ligação Provisória: 
Ligação de água ou esgoto para utilização em caráter temporário. 

66- Limitador de Consumo: 
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É o dispositivo instalado no ramal para limitar o consumo de água 

67- Multa: 
Pagamento devido pelo usuário, estipulado pelo SAAE como punição à inobservância de 

certas condições estabelecidas neste regulamento. 

68- Padronização: 
Padrão estabelecido pelo SAAE para concessão de ligações de água e esgoto ou reforma 

das existentes. 

69- Perdas Físicas: 
É a diferença entre o volume produzido e volume efetivamente fornecido ao usuário. 

70- Ponto de Entrega ou Fornecimento: 
Local onde é feita a conexão do ramal predial de água com a instalação predial do imóvel 

abastecido. 
71- Ramal de Descarga: 

Canalização que recebe diretamente efluentes de aparelhos sanitários. 

72- Rede de Distribuição de Água: 
Conjunto de tubulações e peças que compõem o sistema de distribuição de água. 

73- Rede Coletora de Esgoto: 
Conjunto de tubulações e peças que compõem o sistema de coleta de esgoto. 

74- Religação de Serviços: 
Reabertura ou reabilitação de um serviço suspenso, com autorização do SAAE. 

75- Registro Externo: 
É o registro de uso e de propriedade do SAAE, destinado a interrupção do abastecimento de 

água e situado no passeio ou na calçada. 

76- Registro Interno: 

água. 
	 É o registro instalado no ramal predial interno, para permitir a interrupção de passagem de 

77- Sistema de Abastecimento de Água: 
Conjunto de obras, instalações e equipamentos, que tem por finalidade captar, aduzir, tratar, 

reservar e distribuir água. 

78- Sistema de Esgotamento Sanitário: 
Conjunto de obras, instalações e equipamentos que tem por finalidade coletar, transportar e 

dar destino final adequado às águas residuais ou servido. 

79- Sub-Coletor: 
Canalização que recebe efluentes de um ou mais tubos de quedas ou ramais de esgotos. 
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• 
• 80- Serviço Direto: 

• Fornecimento de água sem hidrômetro. 

• 81- Supressão de Derivação: 
• Retirada física do ramal predial e /ou cancelamento das relações contratuais 

• serviço/consumidor, em decorrência de infração às normas do SAAE 

• 82- Tarifas: 
• Conjunto de peças estabelecido pelo poder municipal, referente à cobrança dos serviços de 

• abastecimento de água e / ou coleta de esgoto, com a finalidade de manter o equilibrio econômico-financeiro do 

• 
SAAE. 

• 83- Tarifa Minima: 

• É o valor estabelecido para pagamento do consumo minimo correspondente a cada 

• 
categoria. 

• 84- Taxa de Religação: 

• 
Valor estipulado pelo órgão competente do SAAE para cobrança ao usuário, pela sua 

• 
religação. 

• 85- Titular do Imóvel: 

• 
Proprietário do imóvel. Quando o imóvel estiver constituido em condominio, este é o titular. 

• 86- Tabefe: 

• Segmento de tubulação instalado no local destinado ao hidrômetro ou substituição deste. 

• 87- Usuário: 
• Pessoa física ou jurídica, proprietária ou responsável legal de imóvel ou instalação provisória 

• que utiliza os serviços públicos de abastecimento de água e I ou esgotamento sanitário. 

• 88- Volume Produzido: 
• É o volume medido ou calculado na saída da estação de tratamento ou na saída do sistema 

• de captação, quando não existir a primeira. 

• Capítulo 111 
• Da Competência 

II 

• 
Art-3°- Compete ao SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO (SAAE), Autarquia 

Municipal criada pelo Artigo 14, Parágrafo Primeiro da Lei Municipal n° 04, de 31 de março de 1980, 
• substituída e alterada pelo Artigo 13, Parágrafo Primeiro da Lei Municipal n° 03, de 31 de maio de 

• 1990. 

Exercer com exclusividade todas as atividades administrativas e técnicas que se relacionem 
com os serviços públicos de água e esgoto do Município de Santa Rita de Cássia, Estado da Bahia, 
compreendendo o planejamento e a execução das obras, instalação, operação e manutenção de sistemas, a 
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• medição do consumo de água, faturamento e cobrança dos serviços prestados, aplicação de penalidade e 

• qualquer outra medida com ele relacionada, observados os critérios e condições da concessão municipal. 

• § 1° - O assentamento de rede de distribuição de água e coletora de esgoto, a instalação de 
• equipamento e a execução de ligação serão efetuadas pelo SAAE ou por terceiros devidamente autorizados, sem 

• prejuizo do que dispõe as posturas municipais e a legislação aplicável. 

• § 2° - Na ocorrência de incêndio, o Corpo de Bombeiros terá competência para operar os 
• hidrantes e permissão para operar os registros de rede de abastecimento de água, podendo o SAAE, caso seja 

• possível, acompanhar essas operações, sem interferir, no entanto, no trabalho de corporação em serviço. 

• Capitulo IV 
• Das Redes de Águas e Coletoras de Esgotos 

• 

•
Art. 4 °- As redes distribuidoras de água e coletoras de esgoto e seus acessórios, serão 

assentados preferencialmente em logradouro público, após aprovação dos respectivos projetos pelo SAAE, que 
• executará ou fiscalizará as obras e a quem compete no curso da prestação dos serviços, sua operação e 

• manutenção. 

§ 1.- As canalizações e os coletores assentados nos termos do presente artigo, passarão 
• automaticamente a integrar o patrimônio do SAAE. 

• 

•
§ 2°- As extensões das redes distribuidoras e coletoras só serão atendidas quando houver 

razão de interesse sócia 
• 

• Art 5°- As empresas ou órgãos da administração pública direta e indireta federais , 

• 
estaduais e municipais custearão as despesas referentes à remoção, recolocação ou modificação de redes 
distribuidoras de água e coletoras de esgoto e instalações do Sistema Público de Abastecimento de Águas e 

• Sistema Público de Esgotos, decorrentes de obras que executarem ou forem executadas por terceiros com sua 
• autorização. 

Parágrafo Único - No caso de obras solicitadas por particulares, as despesas indiciadas 
neste artigo serão custeadas pelos interessados. 

Art 6°- As obras de escavação a menos de um metro das canalizações públicas de água ou 
de esgotos, ou de ramais ou de coletores prediais, não poderão ser executadas sem prévia notificação ao SAAE. 

Art 7°- Os danos causados às redes distribuidoras e coletoras ou as instalações dos 
serviços de água ou de esgoto serão reparados pelo SAAE, às expensas do responsável por eles, o qual ficará 
sujeito ainda às penalidades prevista neste regulamento, sem prejuizo das sanções legais a que estiver sujeito. 

Art 8°- Os custos com as obras de ampliação ou extensão das redes distribuidoras de 
água ou coletoras de esgoto não constantes de projeto, cronograma de crescimento vegetativo ou de programa do 
SAAE serão realizados por conta dos usuários, que as solicitarem ou forem interessados em sua execução. 
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§ 	- A critério do SAAE, os custos das obras de que trata este artigo poderão correr parcial 
ou totalmente às suas expensas, desde que exista viabilidade econômico-financeira ou razões de interesse social. 

§ 2°- Os prolongamentos de rede, custeados ou não pelo SAAE, farão parte de seu 
patrimônio e estarão afetados pela prestação de serviço público. 

Art. 9° - Nos prolongamentos de rede solicitados por terceiros, o SAAE não se 
responsabilizará pela liberação de áreas de servidão para implantação da mesma. 

Art. 10 A critério do SAAE, diante de permissão prévia da prefeitura municipal, poderá ser 
implantada rede distribuidora de água em logradouros cujos greides não estejam definidos. 

Art. 11- Somente será implantada rede coletora de esgoto em logradouro onde a 
municipalidade tenha definido o greide e que possua ponto de disposição final adequado ao lançamento dos 
despejos. 

Art. 12- É vetado o lançamento de águas pluviais em rede de coletora e interceptora de 
esgoto.  

Capitulo V 
Dos Loteamentos, Agrupamentos de Edificações, Conjunto Habitacionais e Vilas. 

Art 13- Em todo projeto de loteamento, o SAAE - deverá ser consultado sobre a prestação dos 
serviços públicos de abastecimento de água e de coleta de esgoto, nos termos do Convénio de Concessão. 

Art. 14- Nenhuma construção em loteamento situado em área de atuação do SAAE, poderá 
ser aprovada pela prefeitura municipal de Santa Rita de Cássia, Estado da Bahia se não contiver projeto completo 
de abastecimento de água e de coleta de esgoto aprovado pela Autarquia. 

§ 1° - O projeto deverá incluir todas as especificações técnicas, não podendo ser alterado no 
curso de sua implantação sem prévia aprovação do SAAE. 

§ 2° - A execução de obras poderá ser fiscalizada pelo SAAE, que pode exigir o cumprimento 
de todas as condições técnicas para implantação dos projetos. 

Art. 15- Os sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgoto de loteamento novo, 
nas áreas de acuação do SAAE, deverão ser construidos e custeados integralmente pelo incorporador. 

Art. 16- Concluídas as obras e incorporador entregará as mesmas ao SAAE, apresentando o 
cadastro de serviços executados, conforme normas especificas. 

Art. 17- Caso seja necessária a interligação das redes do loteamento às redes distribuidoras 
de água e coletoras de esgoto, será ela executada exclusivamente pelo SAAE, depois de totalmente concluídas e 
aceitas as obras. 
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• Art. 18- As áreas, instalações e equipamentos destinados aos sistemas públicos de 

• 
abastecimento de água e coleta de esgotos a que se refere este Capitulo, serão cedidos e incorporadas, sem 

• 
ônus, mediante instrumento competente, ao patrimônio do SAAE. 

• Art. 19- O SAAE só assumirá a manutenção de sistema de abastecimento de água e coleta de 

• 
esgoto em loteamento novo, quando tiver disponibilidade técnica, econômica e financeira para prestar os serviços, 
não estando obrigado, pela simples aprovação do projeto, a assumir imediatamente a prestação de serviços aos 

• novos usuários. 

• 

• 
Art. 20- Os procedimentos para concessão de prolongamento de rede e de ligação de água ou 

esgoto em conjunto habitacional ou programa de desenvolvimento social serão estabelecidos através de 
• convénios específicos. 

• 
•

Art. 21- Sempre que forem ampliados os loteamentos, conjuntos habitacionais ou 
agrupamentos de edificações, correrão por conta do proprietário ou incorporador as despesas decorrentes de 

• reforço ou expansão dos sistemas públicos de abastecimento de água e de coleta de esgoto. 

• 
Art. 22- A operação e manutenção das instalações internas de água ou esgotos dos prédios de 

• agrupamento de edificações ficarão a cargo do condominio. 

• 	 Capítulo VI • 	 Das Instalações Prediais 

• Art. 24- As instalações prediais de água e esgoto deverão ser definidas, dimensionadas e 
• projetadas conforme normas da ABNT, sem prejuízo do que dispõem as posturas municipais e as normas 

• 
operacionais do SAAE. 

• Art. 25- A instalação predial de água ou de esgoto será executada pelo proprietário do imóvel, 
• às suas expensas. 

• 
§ 1° - A conservação das instalações prediais ficará a cargo exclusivo do usuário, podendo o 

• SAAE fiscaliza-la e orientar o procedimento quando julgar necessário. 
• 

• § 2°- O usuário se obriga a recupera ou substituir, dentro do prazo que lhe for fixado na 

• 
respectiva notificação do SAAE, todas as instalações internas e externas defeituosas. 

• § 3°- O SAAE se exime de qualquer responsabilidade por danos pessoais ou patrimoniais 

• derivados do mau funcionamento de instalações prediais. 

• 
• em terreno distinto, ainda que pertencente ao mesmo proprietário, observado o disposto no artigo 55. 

• 
• 
• 11 
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• 

• Art. 23- O SAAE não aprovará projeto de abastecimento de água ou coleta de esgotos para 

• 
loteamento projetado em desacordo com a Legislação Federal, Estadual e Municipal reguladora da matéria. 

Art 26- E proibida qualquer extensão de instalação predial para servir outra economia localizada 
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Art 27- As derivações para atender às instalações internas do usuário só poderão ser feitas 
dentro do imóvel servido, após o ponto de entrega da água ou antes do ponto de coleta de esgoto. 

Art 28- É vedado o emprego de qualquer dispositivo que provoque sucção do ramal predial de 
água. 

Art 29- Nos imóveis onde haja instalação própria de abastecimento de água e ligação de égua do 
SAAE, ficam proibidas ligações que possibilitem a intercomunicação entre essas instalações. 

Art 30- E vedado o despejo de águas pluviais tanto nas instalações prediais quanto nos ramais 
prediais de esgoto. 

Art 31- É obrigatória a construção de caixa de gordura sifonada na instalação predial de esgoto, 
para águas servido provenientes de cozinha e tanque. 

Art 32- O imóvel que possuir piscina poderá ter seu esgotamento feito através rede coletora de esgoto, 
mediante a colocação de um redutor de vazão na respectiva tubulação, aprovado pelo SAAE. 

Capítulo VII 
Dos Reservatórios Particulares 

Art 33- Todo prédio deverá ser provido de reservatório domiciliar dimensionado segundo Norma 
Técnica especifica. 

Parágrafo Único - Os reservatórios de águas dos prédios serão dimensionados e construidos 
de acordo com as normas da ABNT, observando o que dispõem as posturas municipais em vigor e às expensas 
dos interessados. 

Art 34- O projeto e a execução dos reservatórios deverão atender aos seguintes requisitos de 
ordem sanitária: 

I Assegurar perfeita estanqueidade; 

II Utilizar em sua construção materiais que não causem prejuizos à qualidade da 
água; 

III Possuir válvula de flutuador (bóia) que vede a entrada de água quando cheio, e 
extravasar 	(ladrão) 	descarregando 	visivelmente 	em 	área 	livre, 	dotado 	de 
dispositivo que impeça a penetração, no reservatório, de elemento que possa 
poluir a água; 

IV Permitir inspeção e reparo, através de aberturas dotadas de bordas salientes e 
tampas herméticas às bordas, no caso dos reservatórios enterrados, terão altura 
minima de 0.15m do solo; 

V Possuir tubulação de descarga que permita a limpeza interna do reservatório 
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Art 35- É vedada a passagem de tubulações de esgoto sanitário no pluvial pela cobertura ou 
pelo interior dos reservatórios. 

Art 36- Os prédios com três ou mais pavimentos ou aqueles cuja pressão dinâmica disponível 
da rede junto á ligação seja insuficiente para alimentar o reservatório superior, deverão possuir reservatório e 
instalação elevatória conjugados. 

Art 37- Nenhum depósito de lixo domiciliar ou incinerador de lixo poderá estar localizado sobre 
qualquer reservatório de modo a dificultar o seu esgotamento ou representar perigo de contaminação de suas 
águas. 

Art 38- Se o reservatório subterràneo tiver de ser construido em recinto ou área interna fechada 
nos quais exista canalização ou dispositivo de esgoto sanitário, deverão ali ser instalados ralos e canalização de 
águas pluviais, capazes de escoar qualquer refluxo eventual de esgoto sanitário. 

Capitulo VIII 
Dos Hidrantes 

Art 39- Os hidrantes deverão constar dos projetos e ser distribuídos ao longo da rede pública, 
obedecendo a critérios adotados pelo SAAE, de comum acordo com o Corpo de Bombeiros e conforme as normas 
da ABNT. 

Parágrafo Único - O SAAE, poderá nas redes existentes, instalar hidrantes, por solicitação do 
Corpo de Bombeiros, mediante o pagamento do valor correspondente. 

Art 40- A operação dos registros e dos hidrantes na rede distribuidora será efetuada 
exclusivamente pelo SAAE ou pelo Corpo de Bombeiros. 

§ 1° - O Corpo de Bombeiros só poderá utilizar os hidrantes em caso de sinistros ou 
devidamente autorizados pelo SAAE. 

§ 2° - O Corpo de Bombeiros deverá comunicar ao SAAE, no prazo de vinte e quatro horas, as 
operações efetuadas. 

§ 3°- Compete ao Corpo de Bombeiros inspecionar com regularidade as condições de 
funcionamento dos hidrantes e dos registros de fechamento dos mesmos e solicitar ao SAAE os reparos 
necessários às expensas destes; 

Art 41- Os danos causados aos registros e aos hidrantes serão reparados pelo SAAE às 
expensas de quem lhes deu causa, sem prejuízo das sanções previstas neste Regulamento e das penas criminais 
aplicáveis. 

DREgITURA DE qRita de Cern, 
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• reservatório elevado ou caixa piezométrica. 

• 

• 

• 

• 
permitida quando tecnicamente justificável, a critério do SAAE. 

Art 43- Não serão permitidas interconexões prediais de água e de esgotos e as de piscina. 

Art 44- A coleta de água proveniente de piscinas pela rede pública de esgoto somente será 
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Capitulo IX 
Das Piscinas 

Art 42- As piscinas serão abastecidas através de encanamento privativo derivado de 

• Art 45- Somente será concedida ligação de água para piscina se não houver prejuízo para o 
• abastecimento normal de áreas vizinhas. 

• Capitulo X 
• Dos Despejos Industriais 
• 

• 
Art 46- Os despejos industriais a serem lançados na rede coletora de esgoto deverão ter 

caracteristicas fixadas em normas especificas do SAAE. 

Art 47- É obrigatório o tratamento prévio dos despejos industriais que, por suas caracteristicas, 
não possam ser lançados "in natura" na rede de esgotos. 

Parágrafo Único - O tratamento será feito às expensas do usuário e deverá obedecer as normas 
técnicas específicas do SAAE e da ABNT. 

Art 48- O SAAE manterá atualizado o cadastro dos estabelecimentos industriais e de prestação 
de serviços, em que será registrado a natureza e o volume dos despejos a serem coletados. 

Art 49- Nas zonas desprovidas de redes coletoras, os prédios deverão ter dispositivos de 
tratamento adequado, que deverão ser construidos, mantidos e gerados pelos proprietários. 

Capítulo XI 
Das Ligações Permanentes e dos Ramais Prediais de Agua e Esgoto 

Art 50- As ligações de água ou esgoto serão concedidas, a pedido dos interessados quando 
satisfeitas as exigências estabelecidas em normas e instruções regulamentares do SAAE. 

• 
• Parágrafo Único - Não são admitidos, na rede coletora de esgoto, despejos industriais que 
• contenham substâncias que, por sua natureza, possam danifica-la, ou que interfiram nos processos de depuração 

da estação de tratamento de esgoto, ou que possam causar danos ao meio ambiente, ao patrimônio público ou a 
• terceiros. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
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• Art 51- A manutenção dos ramais prediais será executada pelo SAAE, ou por terceiros 

• 
devidamente autorizados. 

• § 1° - Nos casos de danos causados por terceiros em ramal predial externo, o usuário deverá 
• comunicar o fato à delegacia mais próxima, sob pena de ser responsabilizado pelos mesmos. 

• § 2 °- A substituição ou modificação de ramal predial, quando solicitadas pelo usuário, serão 
• executadas às suas expensas. 
• 
• 

Art 52- É vedada ao usuário qualquer intervenção no ramal predial externo. 

• Art 53- Os diâmetros dos ramais prediais serão determinados pelo SAAE, em função das 

• demandas estimadas e das condições técnicas. 

• Parágrafo Único - Os serviços prestados ao usuário industrial com ligações de diâmetro 
• interno igual ou superior a vinte e cinco milimetros poderão ser objeto de contrato especifico de fornecimento de 

• água, a critério do SAAE. 

• 

• Art 55- A cada edificação será concedida uma única ligação de água e esgoto. 

• § 1° - Poderão ser concedidas ligações individualizadas para dependência isolada ou não, 
• desde que não abastecidas pelo reservatório central de edificações. 

• 

•
§ 2° - O abastecimento de água ou coleta de esgoto poderão ser feitas por mais de um 

ramal predial de água ou esgoto, quando houver conveniência de ordem técnica, a critério do SAAE. 
• 

• § 3° - No caso de esgoto, poderá um ramal predial atender a dois ou mais prédios, quando 

• 
houver conveniência de ordem técnica, a critério do SAAE. 

• Art 56- Para os conglomerados de habitações de favelas, quando a aplicação de critérios 

• técnicos de prestação de serviços se tornar impossível, poderão ser adotados critérios e soluções especiais. 

• Art 57- As ligações de água e esgoto de Chafariz, lavanderia pública, praça e jardins 
• públicos serão concedidas pelo SAAE, a requerimento do órgão público interessado, desde que ele se 

• responsabilize pelo pagamento dos serviços prestados e pelo fornecimento de água. 

Art 58- O SAAE não se obriga a conceder ligação de esgoto quando a profundidade do ramal 
predial, medida a partir da soleira do meio fio até a geratriz interna inferior da tubulação do ramal predial, for 
superior a um metro. 
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• Art 54- A execução do padrão de ligação de água será feita pelo interessado, às suas 
• expensas, conforme as normas e padrões do SAAE. 

• 
Parágrafo Único - A instalação do padrão de ligação de água com diâmetro maior ou igual 

• a cinqüenta milimetros será executada pelo SAAE às expensas do interessado. 

• 
• • • 

I5 

• 
• • • 



• 
• Cie ESTADO DA BAHIA 
• 	-eM-1' PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 
• CGC: 13.880311/0001-40 
• 
• 
• 
• Parágrafo Único - Havendo condições técnicas, poderão ser concedidas ligações com 

• 
profundidade superior a mencionada neste artigo, mas em nenhuma hipótese a profundidade poderá exceder três 
metros e meio. 

411 
• Art 59- A distância máxima permitida para ligação de esgoto em diagonal é de quinze metros, 

• 
medida na rede existente, a partir da interseção de perpendicular ao eixo da rede de esgotos, passando pelo 

• 
centro do poço tubular. 

• Art 60- A declividade mínima para ligação de esgoto e de três por cento, considerados da 

• 
caixa de inspeção à meia-seção de rede coletora. 

• Art 61- Qualquer lançamento no sistema público de esgoto deve ser realizado por gravidade. 

• Quando houver necessidade de recalque dos efluentes, eles devam fluir para uma caixa de quebra pressão, 

• 
situada na montante da caixa de inspeção, na parte interna do imóvel, de onde serão conduzidos em conduto livre 
até o coletor público, sendo de responsabilidade do usuário a execução,operação e manutenção dessas 

• instalações. 

• 
•

Art 62- O esgotamento através de terreno de outra propriedade, situado em cota inferior, 
somente poderá ser levado a efeito quando houver conveniência técnica do SAAE e anuência do proprietário do 

• terreno pelo qual passará a tubulação, obtida pelo interessado, em documento hábil. 

Praça da Bandeira, n° 35 - Centro - Fone/Fax: (77) 625 - 1313 - Santa Rita de Cássia - BA, - CEP 7.150-000 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• passageiras. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

Capitulo XII 
Das Ligações Temporárias 

Art 64- São temporárias as ligações para construção e as concedidas para uso em atividades 

Art 63- As ligações prediais poderão ser suprimidas nos seguintes casos: 

interdição judicial ou administrativa; 

desapropriação de imóvel para abertura de via pública; 

incêndio ou domolicão; 

IV 
	

fusaão de ligações 

V 
	

por solicitação do usuário; 

VI 
	

restabelecimento irregular de ligação; 

VII 
	

interrupção o fornecimento por período superior a 180 dias. 

16 
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Art 65- Entende-se por ligações para uso em atividades passageiras destinadas á prestação 
de serviços, as feiras de amostras, circos, parques de diversões, obras em logradouros públicos e similares, que 

• por sua natureza não tenham por sua natureza duração permanente. 
• 

• 
§ 1°- As ligações temporárias serão enquadradas como economias de categoria 

• 
INDUSTRIAL. 

• § 2° - As ligações temporárias terão duração máxima de seis meses, podendo esse prazo ser 

• 
prorrogado por igual período, a requerimento dos interessados. 

• § 3° - Alem das despesas de ligação e posterior remoção dos ramais prediais de água e 

• esgoto em ligações temporárias, o requerente pagará, antecipadamente, a título de caução, o valor 

• 
correspondente à utilização dos serviços, com base no consumo mínimo de água, relativo a todo período 
requerido. Mensalmente, será extraidos a conta de água com excesso que venham a ser verificados. 

• 

• § 4° - Ao ser solicitada a interrupção do fornecimento de água ser-lhe-á devolvida a caução, 

• 
estando o requerente em dia como pagamento. 

• § 5° As ligações temporárias serão concedidas em nome do interessado, mediante 

• apresentação da licença ou autorização competente. 

• § 6° - A pedido do interessado, estando em dia com o pagamento poderá ser suprimida a 
• ligação desde que caracterizada a paralisação da obra por motivo imperioso, devendo o registro ser cancelado. 

• 
§7 °- Só será restabelecido o abastecimento, mediante novo requerimento do interessado.  

• 

• Art 66- O ramal predial para construção será dimensionado de modo a permitir seu 

• 
aproveitamento quando da ligação definitiva. 

• Parágrafo Único - Em casos especiais, a critério do SARE, poderá o ramal predial ser 
• dimensionado apenas para o adiantamento à construção. 

• 
Art 67- A construção uma vez concluída, o interessado deverá solicitar mudança de categoria 

• dando origem a(s) economia (s) classificada (s) de acordo com a(s) atividade (s) desenvolvida (s) no prédio. 
• 

• Art 68- O SARE concederá ligações temporárias para construção, desde que, o interessado 
apresente os seguintes documentos: 

• 
• a) Cópia da planta de situação e da planta baixa do projeto arquitetõnico aprovado pela 
• municipalidade, contendo indicação da área da construção; 

b) Comprovação da propriedade do imóvel ou de título equivalente. 
• 

• 

• 
arquitetônico, será concedida a ligação sem as exigências da letra "a" deste artigo. 

• 

• 

• DREFfilEURA DE 

• ta Rita  de Cássia • _ 
• 

Praça ria Bandeira, n° 35 - Gentio - Fone/Fax .  (77) 625 - 1313- Santa Rita de Cássia - BA - CEP.-  17450-000 

Parágrafo Único - Para as localidades onde a prefeitura não exija aprovação do projeto 
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• Art 69- As ligações definitivas de água e esgoto serão concluidas para os prédios construidos 

• 
ou em fase final de construção, a pedido do interessado, observando-se a documentação exigida no artigo 68. 

• Art 70- Para os imóveis já construidos o requerente, além de se identificar, deverá apresentar 

• os seguintes documentos, conforme o caso: 

• a) Para proprietário, o comprovante de propriedade do imóvel; 
• b) Para inquilino, Contrato de Locação e Autorização por escrito do proprietário; 

• c) Para ocupantes de terrenos cedidos ou repartições públicas, Federais, Estaduais ou 

• 
Municipais: autorização por escrito da autoridade competente. 

• Parágrafo Único - A economia cadastrada ficará em nome do proprietário, com exceção das 

• alíneas "h" e "c" deste artigo. 

• Capítulo XIII 
• Dos medidores e controladores de Vazão 

• 
Art 71- O SAAE se responsabilizará pela instalação substituição e manutenção dos 

• hidrômetros e controladores de vazão. 
• 
• 

Art 72- Os medidores e controladores de vazão poderão ser instalados, substituídos ou 

• 
retirados pelo SAAE, a qualquer tempo. 

• Art 73- Ao SAAE e aos seus prepostos é garantido livre acesso ao hidrõmetro ou controlador 

• 
de vazão, não podendo o usuário dos serviços criar obstáculo para tanto, ou alegar impedimento. 

• Parágrafo Único - E vedada á execução de qualquer tipo de instalação ou construção 
• posterior à ligação, que venha dificultar o acesso aos medidores ou dispositivos controladores de vazão. 

• Art 74- Os hidrômetros e controladores de vazão instalados nos ramais prediais são de 
• propriedade do SAAE. 

• 

• 
§ 1 ° - O hidrômetro ou controlador de vazão, deve ser instalado preferencialmente dentro do 

imóvel abastecido. 
• 

• § 2 ° - Os usuários responderão pela guarda e proteção dos medidores e controladores de 

• 
vazão, responsabilizando-se pelos danos a eles causados. 

• § 3 ° - O SAAE cobrará dos respectivos responsáveis, todas as despesas decorrentes de 

• reparação do hidrômetro ou medidores danificados, pela intervenção indevida por parte do usuário. 

• 

• mecanismos, será executado sem ônus para o usuário do imóvel. 
§ 4 ° - O conserto de hidrômetros cujos defeitos sejam decorrentes de desgaste normal de seus 

• 
	

§ 5° - Quando instalado no passeio externamente ao imóvel, deverá o usuário em caso de 
• 
	

danos ao mesmo, consumidor o fato à Delegacia mais próxima sob pena de ser responsabilizado pelos mesmos. 
• 
• PREFEITURA DE 
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Art 75- O usuário poderá solicitar a aferição do hidrômetro instalado no seu imóvel, devendo 
• pagar pelas respectivas despesas quando não se constar nenhuma irregularidade. 
• 

• Parágrafo Único - Constatada irregularidade prejudicial ao usuário o SAAE providenciará a 

• 
retificação das contas até o limite de três. 

• Art 76- Quando necessária a remoção temporária de hidrômetro, para conserto, revisão ou 

• aferição e sendo impossível a sua reposição ou substituição imediata, será cobrado, durante o período sem 
medidor, a média dos consumos mensais dos últimos 06(seis) meses em que ocorreu a medição com o 

• hidrômetro em funcionamento normal, na mesma economia. 
• 

• Parágrafo Único - As despesas relativas a consertos de hidrômetros serão apresentadas e a 

• 
cobrança inclusa na forma mensal subseqüente ao mês da execução dos serviços. 

• Art 77- O SAAE poderá exigir que as ligações provisórias de água sejam hidrômetrad as, 

• 
responsabilizando-se o usuário pelo pagamento dos excessos comprovados por medições realizadas. 

• Art 78- Os serviços prestados pelo SAAE referentes a ligação provisória poderão ser objeto de 
• contrato. 

• 
Capitulo XIV 

• 

	 Da classificação dos Usuários e da Qualificação das Economias 

• Art 79- Para efeito de remuneração dos serviços, os usuários serão classificados nas 

• 
categorias residencial, pública, industrial e comercial. 

• Parágrafo Único - As categorias incluídas neste artigo poderão ser subdivididas em grupos, de 
• acordo com suas características de demanda ou consumo, sendo vedada dentro de um mesmo grupo, a 

• 
discriminação dos usuários que tenham as mesmas caracteristicas de utilização de serviços, conforme ANEXO I 
deste regulamento. 

• 

• Art 80- A classificação dos usuários e classificação das economias obterão aos conceitos 

• 
definidos para categoria de usuário e economia, respectivamente. 

• Art 81- Os casos de alteração de categoria do usuário ou número de economias, bem como de 
• demolição de imóvel, deverão ser imediatamente comunicados ao SAAE, para efeito de atualização do cadastro 

111 	dos usuários. 

• Parágrafo Único - O SAAE não se responsabilizará por eventual lançamento a mais na conta, 

• em função de alteração de categoria do usuário ou do número de economias a ele não comunicado, referente a 

• • 
• 

contas vencidas. 	
Capitulo XV 

• será o fixado pela estrutura tarifária do SAAE. 
Art 82- O volume que determinará o consumo mínimo por economia e por categoria de usuário 

Da determinação do Consumo 

• 

• 

Í'REFEITURA DE • Rita  de Cega  • • • • 
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• 

diferenciado entre si. 
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Parágrafo Único - O consumo minimo por economia das diversas categorias de uso poderá ser 

• 

• observando o consumo médio. 

• 

• fim de semana e de acordo com o calendário de faturamento do SAAE. 

Art 83- O volume faturado será calculado pela diferença entre as leituras, atual e anterior 

§ 1 ° - O periodo de consumo poderá variar, a cada mês, em função da ocorrência de feriado e 

• 
• 
• 

de ajuste ou otimização do ciclo de faturamento. 

• 

• doze contas por ano. 
§ 2 ° - A duração dos periodos de consumo é fixada de maneira que seja mantido o número de 

§ 3 ° - O SAAE poderá fazer projeção de leitura real para fixação de leitura faturada, em função 

• Art 84 ° - Não sendo possivel a apuração do volume consumido em determinado período, o 

• faturamento será feito pelo consumo médio, com base no histórico do consumo medido, ou pelo consumo minimo 

• 
de categoria de usuário, no caso em que o consumo médio for inferior àquele. 

• § 1 ° - O consumo médio será calculado com base nos últimos 06(seis) meses de consumo 

• medido. 

• § 2 ° - Ocorrendo troca de hidrometro, inicia-se novo histórico para efeito de cálculo de consumo 
• médio. 

• 
Art 85- A elevação do volume medido, decorrente da existência de vazamento na instalação 

predial é de inteira responsabilidade do usuário. 
• 

• 
Art 86- Na ocorrência de vazamento invisível ou de difícil localização, constatado pela 

fiscalização do SAAE, o volume medido será recapturado pela média dos últimos 6 (seis) meses,devendo o 
• usuário providenciar a sua correção no prazo máximo de 30 dias. 
• 

• Parágrafo Único - Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias em que o usuário tenha executado o 
reparo necessário à correção do vazamento, o faturamento corresponderá ao volume efetivamente medido, 

• vedado a redução prevista no caput deste artigo. 
• 
• 

Art 87- Na ausência de medidor, o consumo poderá ser estimado em função do consumo médio 
presumido, com base em atributo físico do imóvel, ou outro critério estabelecido pelo SAAE. 

• 

• Art 88- Para efeito de determinação do volume esgotado, para caso dos usuários que possuam 
sistema próprio de abastecimento de água e que se utilizem da rede pública de esgoto, o SAAE, poderá instalar 

• medidor nesses sistemas ou nos ramais prediais de esgoto, devendo o usuário permitir livre acesso para 
• instalação e leitura desses medidores. 

DREFEITURA DE 
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• 

• inferior ao consumo minimo estabelecido para a respectiva categoria de usuário. • 
• 
• existentes, independentemente de sua ocupação. 

Art 96 - No cálculo do valor da conta, o consumo a ser faturado por economia não poderá ser 

Parágrafo Único - Para efeito de faturamento, será considerado o número total de economias 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 
CGC 13.880 711/0001-40 

(1,  

• 

• 

• 

• 
• 
	

Praça da Bandeira, n° 35 - Centro FonelFax: (77)625 - 1313 - Santa Rita de Cássia - BA -- CEP: 17.150-000 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• Art 90- As tarifas deverão ser diferenciadas segundo as categorias de usuário e faixa de 
• consumo. 

• Art 91- As tarifas das diversas categorias serão diferenciadas para as diversas faixas de 

• consumo, devendo, em função destas, ser progressivas em relação ao volume faturável. 
Art 92- Os volumes das tarifas e seus respectivos reajustes serão aprovados e autorizados 

• 

• 
conforme legislação pertinente e em consonância com a concessão dos serviços. 

• Art 93- Os serviços de coleta e tratamento de água residuária caracterizados como despejo 

• 
industrial poderá sofrer acréscimo de preço em função das características de carga poluidora desses despejos. 

• Art 94- É vedada a prestação gratuita de serviços, bem como a concessão de tarifa ou preço 

• reduzidos, para qualquer fim. 

• Art 95- A seu exclusivo critério, o SARE poderá firmar contrato de prestação de serviços, a 
• grandes usuários, com preços e condições especiais. 

• 
Parágrafo Único - O contrato em referência, que deverá vincular demanda e consumo de água 

• ou volume, vazão de esgoto, só é admissivel, em cada caso se puder ser definida tarifa igual ou superior 'a tarifa 
• média de equilíbrio econômico-financeiro do SARE. 

• 
Capitulo XVII 

• Da Determinação dos Valores dos Serviços e da Emissão das Contas 

Capitulo XVI 
Das Tarifas 

Art 89- Os serviços de abastecimento de água e de coleta serão remunerados sob a forma de 
tarifa, de acordo com a estrutura tarifária do SARE. 

• Art 97- A cada ligação corresponderá uma única conta, independentemente do número de 
• economia, por ela atendida. 

• Parágrafo Único - Na composição do valor total da conta de água ou esgoto com mais de uma 
• categoria de economia, o volume que ultrapassar o somatório dos consumos minimos será distribuído 

• proporcionalmente por todas as economias. 

Art 98- Para o fim de faturamento, o volume de esgoto será o decorrente da aplicação do 
percentual considerado pelo SARE ou o proveniente de água de fonte alternativa de abastecimento. 
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Art 99- As contas serão entregues com antecedência, em relação à data de vencimento, fixada 
em norma especifica do SAAE. 

Parágrafo Único - A falta de recebimento da conta não desobriga o usuário de seu pagamento. 

Art 100- Quando o imóvel for constituído de duas ou mais economias servidas pelo mesmo 
ramal predial, será emitida uma fatura única. No caso de um só proprietário, esta fatura será em nome do 
respectivo condominio. 

Art 101- A falta de pagamento da conta, até a data de vencimento nela estipulada, sujeita o 
usuário ou titular do imóvel a acréscimo por impontualidade, na forma do artigo 102. 

§ 1 ° - A falta de pagamento da conta sujeitará o usuário ou titular, imediatamente após o 
vencimento dela, além de outras sanções, a interrupção do fornecimento de água. 

§ 2 ° - O imóvel com abastecimento suspenso cujo proprietário esteja em débito com o SAAE, 
somente poderá ser religado após a quitação da divida. 

§ 3 ° - Das contas emitidas caberá recurso interposto pelo interessado, desde que apresentado 
ao SAAE antes da data de seus vencimentos, 

§ 4 ° - Após a data do vencimento, serão recebidos os recursos dos usuários desde que as 
contas estejam devidamente quitadas. 

§ 5 ° - Após o pagamento da conta, poderá o usuário reclamar, no prazo de três meses do 
vencimento, a devolução dos valores considerados indevidamente nela incluídos. 

Art 102- As contas não quitadas até a data de vencimento serão acrescidas de correção 
monetária diária, segundo o indice definido pelo Governo Federal e mais multa de 10% (dez por cento). 

Art 103- O titular do imóvel responde pelo débito referente á prestação de qualquer serviço nele 
efetuado pelo SAAE. 

Parágrafo Único - Nas edificações sujeitas à legislação sobre condomínio, este é considerado 
responsável pelo pagamento da prestação de serviços, o mesmo acontecendo com o incorporador, no caso de 
conjunto habitacional ainda não totalmente ocupado. 

Art 104- Os prédios com abastecimento próprio de água, ligados a rede coletora do SAAE, terão 
consumos estimados a critério do SAAE, para efeito de cobrança de tarifa de esgoto. 

Art 105- As faturas mensais de serviços de água e coleta de esgoto ou eventuais, vencidas ou 
não, deverão ser pagas nos estabelecimentos bancários, postos autorizados pelo SAAE ou no seu escritório. 

Art. 106- Não será concedida isenção de pagamento dos serviços de que trata este 
Regulamento, nem mesmo quando devidas pela União, Estado ou Municipio. 
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Art 107- O SAAE não prestará gratuitamente ou com abatimento seus serviços. 

Art 108- Os volumes referentes a receitas eventuais serão cobradas de acordo com as normas 
do SAAE e poderão ser atualizados mensalmente. 

Capitulo XVIII 
Das Sanções 

Art 109- A inobservância de qualquer dispositivo deste Regulamento sujeita o infrator a 
notificação e penalidade, que pode ser, conforme a gravidade da infração, sanção pecuniária acrescida ou não da 
interrupção do fornecimento de água. 

Art 110- Serão punidas com multa, independentemente de notificação, as seguintes infrações: 

a) Atraso no pagamento; 
b) Impedimento de acesso de servidor do SAAE ao agente por ele autorizado, ao ramal predial 

ou à instalação predial de água e/ou esgoto; 
c) Intervenção de qualquer modo nas instalações dos serviços de água e esgoto; 
d) Ligações clandestinas de qualquer canalização à rede distribuidora de água e coleta de 

esgoto; 
e) Violação ou retirada de hidrômetro ou de limitador de consumo; 
f) Utilização de canalização ou coletor de uma instalação predial para abastecimento de água ou 

coleta de esgoto de outro imóvel ou economia; 
g) Desperdício de água nas ligações sem medição e em qualquer ligação nas situações de 

emergência, calamidade pública ou racionamento. 
h) Intervenção nos ramais prediais de água ou esgoto ou nas redes distribuidoras ou coletoras e 

seus componentes; 
i) Construção que venha prejudicar ou impedir o acesso ao ramal predial, até o padrão; 
j) Despejo de águas pluviais nas instalações prediais de esgoto; 
k) Lançamentos na rede de esgoto, de liquidos residuários, que, por suas características, 

exigem tratamento prévio; 
I) Interconexão da instalação predial que possua abastecimento público; 
m) Danificação das tubulações ou instalações do sistema de água e esgoto; 
n) Interligação de instalações prediais internas de água, entre prédios distintos, ou entre 

dependências de um mesmo prédio, que possuam ligações distintas; 
o) Prestar informações falsas quando da solicitação de serviços ao SAAE; 
p) Uso de dispositivos, tais como bombas, ejetores ou injetores, na rede distribuidora ou ramal 

predial; 
q) Intervenção nos ramais ou coletores prediais externos; 
r) Inicio de obra de instalação de água e esgoto em loteamento ou agrupamento de edificações, 

sem autorização do SAAE; 
s) Alteração do projeto de instalação de água e de esgoto em loteamento ou agrupamentos de 

edificações, sem prévia autorização; 
t) Religação por conta própria da derivação predial; 
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u) Emprego no ramal predial externo, nas instalações de água e de esgotos, de materiais que 
não estejam aprovados pelo SAAE; 

v) Uso de água do SAAE para construção, sem a devida autorização; 
w) Desobediência ás instruções do SAAE na execução de obras e serviços de água e esgotos; 
x) Fornecimento de água a terceiros, através de extensão das instalações prediais para 

abastecer economias localizadas em lote, prédio ou terrenos distintos, sem autorização expressa do SAAE; 

Art 111- O valor da multa referida no artigo anterior será de10°/0(dez por cento) do valor total da 
conta, no caso da alínea "a" e de uma vez a tarifa básica de maior valor do SAAE nos casos das alineas b, c, de 
e a m, o,q,r, e de v a z. nos casos previstos nas alineas d, n, p, s e t, o seu valor corresponderá ao quádruplo da 
tarifa básica de maior valor do SAAE. 

§ 1 ° - O pagamento da multa não elimina a irregularidade, ficando o infrator obrigado a 
regularizar as obras ou instalações que estiverem em desacordo com as disposições contidas neste Regulamento. 

§ 2 ° - Além do pagamento da multa e regularização das obras e serviços, fica ainda o infrator 
sujeito ao pagamento do consumo estimado durante o período em que ocorreu a infração nos casos das alineas c, 
d e, f, h, x, e z do artigo 110. 

Art 112- O servidor do SAAE que constatar transgressão a este Regulamento, emitirá a 
notificação, independentemente de testemunho. 

§ 1 ° - Uma via da notificação será entregue ao infrator mediante recibo. 

§ 2 ° - Se o infrator se recusar a receber a notificação, o servidor certificará o fato no verso do 
documento. 

Art 113- O servidor assumirá inteira responsabilidade pela notificação expedida, ficando sujeito a 
penalidade no caso de dolo ou culpa. 

Art 114- É assegurado ao infrator o direito de recorrer ao SAAE, no prazo de 10(dez) dias 
contados do recebimento da notificação. 

Capitulo XIX 
Da Interrupção do Fornecimento 

Art 115- Independentemente de aplicação da multa prevista no Capitulo anterior, o SAAE 
interromperá o fornecimento de água nos seguintes casos: 

a) Impontualidade no pagamento da conta; 
b) Construção, ampliação, reforma ou demolição não regularizada perante o SAAE; 
c) Reforma, conclusão de obra e ocupação do prédio sem regularização perante o SAAE; 
d) Interdição judicial ou administrativa; 
e) Instalação de ejetores ou bomba de sucção diretamente na rede ou ramal predial; 
f) Fornecimento de água a terceiros; 
g) Desperdício de água; 
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h) Ligação clandestina ou abusiva; 
i) Intervenção no ramal predial externo; 
j) Violação ou retirada do hidrômetro ou de limitador de consumo; 
k) Desocupação de imóvel anteriormente habitado ou ocupado; 
I) Ausência prolongada do usuário, mediante solicitação escrita do mesmo ou de pessoa 

autorizada; 
m) Por falta de cumprimento de outras exigências regulamentares do SAAE; 
n) Impedimento de livre acesso do servidor do SAAE ao local do hidrômetro; 
o) Interconexões perigosas de rede suscetíveis de continuarem as redes de distribuição e causar 

danos a saúde de terceiros; 

Art 116- A interrupção será efetuada decorridos os seguintes prazos: 

a) 02 (dois) dias úteis após a data de notificação, nos casos previstos nas alineas f, g, h, e j. 
b) 05 (cinco) dias úteis após a data de notificação nos casos previstos nas alineas b, c, e n. 
c) Nos demais casos, a interrupção será imediata, independentemente de notificação, após a 

sua constatação. 

Art 117- Cessados os motivos que determinaram a interrupção, ou se for o caso, satisfeitas as 
exigências estipuladas para a ligação, será restabelecido o fornecimento de água, mediante o pagamento do 
preço do serviço correspondente. 

Art 118- As despesas com a interrupção e os restabelecimentos do fornecimento de água 
correrão à conta do responsável pelo o imóvel, sem prejuizo da cobrança dos débitos existentes. 

Capitulo XX 
Das Disposições Gerais 

Art 119- Caberá à Prefeitura, através de seu órgão competente, recompor a pavimentação de 
ruas, que haja sido removida para instalação ou reparo de canalização de água ou esgoto. 

Parágrafo Único - No caso de ramais ou coletores prediais, caberá ainda à prefeitura recompor 
a pavimentação, incumbindo ao proprietário as despesas inerentes a esta recomposição. 

Art 120- Caberá aos usuários que necessitarem de água com característica diferente dos 
padrões de portabilidade adotados pelo SAAE, ajustar os indices físico-químicos, mediante tratamento em 
instalações próprias. 

§ 1 ° - Nenhuma redução de tarifa será concedida em virtude do tratamento corretivo 
mencionado. 

§ 2 ° - 0 SAAE não se responsabiliza por qualquer dano causado pela utilização da água por ele 
fornecido, na hipótese da utilização da mesma em processos que exijam características especiais, diferentes da 
que normalmente apresenta. 
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Art 121- O SAAE assiste o direito de, em qualquer tempo, exercer função fiscalizadora, no 
sentido de verificar a obediência ao prescrito neste Regulamento. 

Art 122 - Não será permitida pela autoridade competente a utilização parcial ou total da 
edificação sem que o interessado tenha comprovado a forma do suprimento de água e de esgotamento sanitário. 

Art 123- Nas instalações, obras e serviços de que trata este Regulamento, serão empregados 
exclusivamente materiais e equipamentos que obedeçam as especificações da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas- ABNT, e que sejam adotados pelo SARE, bem como serão obrigatoriamente obedecidas as normas de 
execução daquela Associação e do SAAE, inclusive quando a projetos e desenhos. 

Art 124- E facultado ao SAAE, guardadas as disposições legais sobre a inviolabilidade do lar, a 
entrada em prédios, áreas, quintais ou terrenos, de modo a serem realizadas visitas de inspeção, limpeza e 
reparos que as instalações de esgotos sanitários ou coletores públicos venham exigir. 

Art 125- Compete ao ocupante do imóvel manter as instalações prediais em bom estado de 
funcionamento e conservação. 

Art 126- O abastecimento de dois ou mais prédios com água de mananciais próprios somente 
será permitido em locais ainda não atingidos pela rede distribuidora do SAAE, dependendo pOrém da autorização 
e fiscalização da autoridade competente. 

Art 127- No caso de violação e/ou danificação do hidrõmetro, além das sanções previstas neste 
Regulamento, fica também o usuário, responsável pelo pagamento do mesmo e das despesas 
correspondentes à sua substituição. 

Art 128- A prestação de serviços pelo SAAE será remunerada de acordo com a tabela fixada 
pela administração do SAAE e aprovada pela Prefeitura Municipal. 

Art 129- A estrutura Tarifária (anexo-I1), a tabela de serviços diversos (anexo I), fazem parte 
integrante e inseparável deste Regulamento. 

Art 130- Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas na aplicação deste Regulamento serão 
resolvidas pela Administração do SAAE. 

Art 131- Este regulamento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Anexo - I 
Da Classificação dos Serviços Fornecidos pelo SAAE 

Art 1° - Para efeito de remuneração dos serviços, os usuários serão classificados nas seguintes 
categorias residencial, pública e comercial. 

I - Residencial, que compreende: 
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• a) Prédios para utilização exclusivamente residencial; 

• 
b) Construções residenciais; 

• II - Comercial que compreende: 

• outros) 

• c) Estabelecimentos comerciais (loja, mercados, quitandas, barbearias, salões de beleza, 

• 
laboratório, padaria, açougues, confeitarias, estabelecimentos balneários e outros); 

d) Escritórios; 
• e) Bares, restaurantes, hotéis e pensões; 

• f) Cinemas e casas de diversões; 
g) Escolas particulares; 

• h) Hospitais particulares 
• 
• til - Pública que compreende: 

• a) Órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta e Fundacional (federal, estadual e 
• municipal); 

b) Escolas públicas e hospitais públicos; 
c) Jardins e cemitérios públicos; 

• d) Quartéis e corporações militares; 
• e) Entidades de classe (sem fins lucrativos) e associações culturais, recreativas e esportivas; 

411 	 f) Congregações religiosas e organizações com fins filantrópicos (asilo, orfanato, albergues); 

• 
g) Templos, Igrejas e cemitérios particulares; 

• 
• 

IV - Industrial, que compreende: 

• a) Construções industriais; 

• b) Postos de Gasolina com lavador de veículos 

• 
c) Beneficiamento de madeira 
d) Panificadoras 

• e) Fábricas de sorvete, gelo, artefatos de cimento, tecido, papel, conservas, bebidas, móveis, 
• cerâmicas, laticinios etc); 

• 
f) Industria metalúrgicas, matadouros, usinas siderúrgicas; 
g) Laboratórios farmacêuticos. 

• Parágrafo Único - As categorias indiciadas neste artigo poderão ser subdivididas em grupos de 

• acordo com suas características de demanda ou consumo, sendo vedada, dentro de um mesmo grupo, 

• 
discriminação de usuários que tenham as mesmas características de utilização de serviços. 

• 

• 

• 

• 

• PREFEITURA DE 
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• 
a) Construções comerciais 

• b) Pequenas oficinas artesanato (sapateiro, relojoeiro, oficinas de bicicleta, rádio, televisão e 

Art 2° - A classificação dos grupos por categoria é a seguinte: 

I - Categoria 1 (Residencial) 
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Grupo Área (m3) Consumo Estimativo 
M3Imês 

1 
2 
3 
4 
5 

II - Categoria 2 (Comercial) 

Grupo Área (m3) Consumo Efetuado 
M3Imes 

1 
2 
3 

III - As categorias Industriais (3) e pública (4) tem grupo independente de área e consumo 
mensal estimado em 40 e 15 m3. 

Art 3 ° - A classificação dos usuários e classificação das economias obedecerão aos conceitos 
definidos para "categoria do usuário" e "economia" respectivamente. 

Art 4 ° - Os casos de alteração de categoria do usuário ou do número de economias, bem como 
de demolição do imóvel, deverão ser imediatamente comunicadas ao SAAE, para efeito de atualização do 
cadastro de usuários. 

Parágrafo Único - O SAAE não se responsabilizará por eventual lançamento a mais na conta, 
em função de alteração de categoria do usuário ou do número de economias a ela não comunicadas, referentes a 
conta vencidas. 

Anexo II 
Estabelece Normas Gerais de Tarifação dos Serviços Públicos de Água e Esgoto Prestados pelo SAAE 

Art 1° - Os serviços públicos de saneamento básico operados pelo SAAE compreendem. 

II - Os sistemas de esgotos, definidos como o conjunto de obras, instalações e equipamentos, 
que têm por finalidade coletar, recalcar, transportar e dar destino finalidade coletar, recalcar, transportar e dar 
destino final às águas residuárias ou servidas. 

Art 2 ° - A fixação tarifária levará em conta a viabilidade do equilíbrio econômico-financeiro da 
SAAE e a preservação dos aspectos sociais dos respectivos serviços. 
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Art 3 ° - As tarifas obedecerão ao regime do serviço pelo custo, garantindo-se ao SARE, em 
condições eficiente de ocupação, a remuneração de 12 %(doze por cento) ao ano sobre o investimento 
reconhecido. 

§ 1 ° - O custo dos serviços, a ser computado na determinação da tarifa, deve ser o custo 
minimo necessário à adequação da exploração dos sistemas operados pelo SARE e a sua viabilidade econômico-
financeira. 

§2 ° - O custo dos serviços compreende: 

a) as despesas de exploração; 
b) as quotas de depreciação, previsão para devedores e amortização de despesas; 
c) remuneração do investimento reconhecido; 

d) a recuperação de eventuais perdas financeiras; 

Art 4° - As despesas de exploração são aquelas necessárias a prestação dos serviços pelo 
SARE, abrangendo as despesas de operação e manutenção, as despesas administrativas e as despesas fiscais, 
excluida a previsão para o imposto de renda. 

Art 5° - Não são consideradas despesas de exploração: 

I as parcelas das despesas relativas a multa e a doações; 

II os juros, 	as atualizações monetárias de empréstimo de quaisquer outras 
despesas financeiras; 

III as despesas de publicidade, com exceção 	das referentes as publicações 
exigidas por lei ou veiculação de noticias de interesse público; 

IV as despesas incorridas na prestação de serviços de qualquer natureza não 
cobradas dos usuários, excetuados aqueles que tenham recebido isenção 
decorrente da lei. 

Art 6 ° - As quotas de depreciação, provisão para devedores e amortização de despesas 
correspondem, respectivamente, às depreciações dos bens veiculados ao imobilizado em operação à provisão 
para devedores duvidosos e às amortizações de despesas deferidas 

Art 7 ° - A remuneração do investimento é o resultado da multiplicação da taxa de remuneração 
pelo investimento reconhecido. 

§ 1 ° - O investimento reconhecido será composto de: 

a) a imobilização técnica; 
b) ativo deferido; 
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c) capital de movimento; 

§ 2 ° - Do resultado da soma das alineas a, b e c do parágrafo anterior serão deduzidos: 

a) as depreciações acumuladas e as amortizações acumuladas de despesas diferidas; 
b) os auxílios para obras; 

§ 3 ° - Os valores que compõem o investimento reconhecido são aqueles estimados para o 
período em relação ao qual é solicitado o reajuste. 

Art 8° - As imobilizações técnicas correspondem aos valores corrigidos monetariamente, 
abrangendo os bens e instalações que concorram, exclusiva e permanentemente, para a prestação dos serviços. 

§ 1 ° - Não fazem parte do investimento reconhecido as obras em andamento e os bens a serem 
incorporados à operação, assim entendidos aqueles que, embora concluídos, não estejam ainda sendo 
economicamente utilizados. 

§ 2 ° - Ao custo das obras, durante o período de sua execução, serão acrescidos os juros 
incorridos e as taxas contratuais de empréstimos tomados para sua realização. 

§ 3° - Ao custo das obras, realizadas com capital próprio, serão acrescidos juros, durante o 
período de sua execução. 

Art 9° - O ativo diferido corresponde aos valores, corrigidos monetariamente, relativos a 
despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais um exercicio social.  

Parágrafo Único - Não serão consideradas, no ativo diferido, para fins de apuração do 
investimento reconhecido, as despesas extraordinárias. 

Art 10 - O capital de movimento compreende: 

1 O disponivel não insulado, que corresponde aos bens numerários e aos 
depósitos livres, limitados até a importância equivalente a uma vez e meia a 
média mensal prevista para despesas de exploração; 

II Os critérios de contas a receber de usuários, não excedentes a duas vazes o 
faturamento médio mensal do exercicio. 

III 
Os estoques de materiais para operação e manutenção, indispensáveis a 
prestação dos serviços, limitada à medida dos saldos mensais do exercício. 

Art 11- A remuneração do investimento, calculado por ocasião de elaboração da proposta de 
revisão tarifária, será acrescida a insuficiência ou excluído os excessos de remuneração verificados em exercícios 
anteriores e ainda pendentes de compensação. 
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• 
Art 12 - A recuperação de eventuais perdas financeiras correspondente aos custos financeiros 

• incorridos no processo de faturamento da concessionária, que exige prazo entre o levantamento dos consumos, a 
• emissão das contas e suas datas respectivas de vencimentos. 

• 
Art 13 - As tarifas deverão ser diferenciadas segundo as categorias de usuários e faixas de 

• consumo, assegurando-se o subsídio dos usuários de maior para os de menor poder aquisitivo, assim corno dos 

• grandes para os pequenos usuários. 

• Art 14 - A cota minima de água resultará do produto de tarifa pelo consumo mínimo por 
• economia, observadas as quantidades de economias de cada categoria e o serviço utilizado pelo usuário. 

• 

• 
Parágrafo Único - O volume mínimo para fins de tarifação por economia, será inferior a 10(dez) 

metros cúbicos mensais para todas as categorias. 
• Art 15 - A estrutura tarifária deverá representar a distribuição de tarifas por faixa de consumo, 

• com vista à obtenção de uma tarifa média que possibilite o equilíbrio econômico-financeiro do SAAE, em 

• 
condições eficientes de operação. 

• Art 16 - Os usuários serão classificados nas categorias residencial, comercial, industrial e 

• pública. 

• Parágrafo Único - As categorias referidas no caput deste artigo poderão ser subdivididas em 
• grupos, de acordo com suas características de tipo de atividade, de demanda efou consumo sendo vedada, dentro 

• de um mesmo grupo, a discriminação de usuários que tenham as mesmas condições de utilização de serviços. 

Art 17- As tarifas de cada categoria serão diferenciadas para as diversas faixas de consumo, 
• devendo, em função destas, ser progressivas em relação ao volume faturável. 

• 
Art 18 - As tarifas das faixas iniciais das categorias comercial, industrial, e pública deverão ser 

• superiores à tarifa média do SAAE. 
• 

• 
Art 19 - Para os grandes usuários comerciais, industriais e públicos, bem como para os usuários 

temporários, poderão ser firmados contratos de prestação de serviços específicos com preços e condições 
• especiais. 
• 
• 

Parágrafo Único - Para demanda superiores a 600m3(seiscentos metros cúbicos) mensais ou 
ligação com diâmetro de padrão superior a I" poderão ser firmados contratos de fornecimento de água. • 

• Art 20 - A água fornecida pelo SAAE deverá, sempre que possível, ser medida por hidrômetro e 

• 
a conta será, sempre, referente ao consumo obtido pela diferença entre as duas últimas leituras ressalvadas o 
disposto no parágrafo único do artigo 14. 

§ 1° - A instalação ou retirada dos medidores para manutenção preventiva e corretiva será feita 
pelo SAAE em época e periodicidade por ele definidas. 
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• 
§ 2 ° - Na impossibilidade de leitura, a conta poderá ser emitida com base no consumo médio do 

• usuário, dos últimos 6(seis) meses. 
• 

411 	 Art 21- Na ausência de medidores, o consumo a ser faturado poderá ser estimado com base em 
atributo físico de imóvel ou calculado como base em média anterior de consumo, que nunca será inferior a 

• 10m3(dez metros cúbicos) por economia. 
• 

• 
Art 22- O volume de água residuária ou servida corresponderá ao volume de água fornecida, 

acrescida do volume consumido na fonte própria, quando for o caso, ressalvado o acordado em contratos 
• especificos. 
• 

• 
Parágrafo Único - Sempre que o volume de água residuária ou servida for superior ao volume 

fornecido pelo SARE, em função de fonte própria, o SARE instalará o volume da fonte própria, para efeito de 
• cálculos de volume esgotado. 

• 
• 

• 
	 Art 23 A tarifa de esgoto corresponderá 50% (por cento) da tarifa de água 

• § 1 ° - A tarifa de esgoto poderá ser diferenciada de água em função da origem e natureza dos 

• 
investimentos para implantação dos serviços. 

• 
• & 2 ° - A tarifa de esgoto, no caso de usuários industriais, deverá levar em conta, além do 

• 
volume, a quantidade dos despejos industriais. 

• 

• 

• 	
equilíbrio económico-financeiro do SARE. 

Art 24- As tarifas serão reajustadas, periodicamente, na forma a permitir a manutenção do 

• 
	

Parágrafo Único - Sempre que necessário, as tarifas dos serviços prestados pelo SARE 

• sofrerão revisão de suas bases de cálculo. 

• Art 25- Os reajustes e revisões das tarifas de água e esgoto serão autorizados e aprovados 
• pela Prefeitura de Santa Rita de Cássia, Estado da Bahia, através de Lei Municipal. 

• 
Parágrafo Único - Para os efeitos deste artigo, o SARE encaminhará à Prefeitura Municipal de 

• Santa Rita de Cássia, Estado da Bahia os estudos que demonstrem a necessidade dos reajustes e/ ou revisão das 
• tarifas. 

• Art 26- Para fins de aplicação deste Anexo-II, o vocabulário técnico utilizado está contido no 
• artigo 2° e seus incisos do Regulamento de Serviço. 

• 
Art 27- O consumo básico para as categorias Residencial, Comercial, Pública e Industrial é 

• respectivamente: 10,15 e 40m3. 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 
CGC: 13.880.71110001-40 

Praça da Bandeira, n° 35 Centro Fone/Fax: (77) 525 - 1313 - Santa Rita de Cássia -- BA - CEP: 47.150-000 

CONTINUAÇÃO DO ANEXO II 

TEI3ELA DE TARIFAS E TAXA / SERVIÇO DE 
SANEAMENTO BÁSICO  

I - TARIFA DE ÁGUA 101113  

CLASSIFICAÇÃO Valor R$ 

RESIDENCIAL SOCIAL 2,80 
RESIDENCIAL NORMAL 6,23 
COMERCIAL - 1 7,25 
COMERCIAL - II 17,75 
INDUSTRIAL - I 26,40 
INDUSTRIAL - II 52,80 

II - TABELA DE EXCESSO -  nzi  -  ÁGUA 
RESIDÊNCIA" SOCIAL RESIDÊNCIAL NORMAL 

Consumo tn3  Valor RS Consumo m3  Valor R$ 
I I a 20 0,28 11 a 20 0,71 
21 a 30 0,30 21 a 30 0,79 
3/a 40 0,34 31 a 40 0,86 

41 em diante 
COMERCIAL 1 e 

0,38 
2 

41 em diante 
INDUSTRIAL 

0,93 

Consumo tua  Valor R$ Consumo m3  Valor R$ 
11 a 20 0,76 11 a 40 1,64 
21 a 30 0,82 41 em diante 3,0 
31 a 40 0,89 

41 em diante 1,64 

TAXAS DE SERVIÇOS Valor RS 

Ligação 15,50 
Refigação 4,86 
Expediente 1,38 

Violação de Hidromom 70,00 
Ligação Clandestina 30,00 

Desligação 4,86 
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SArJEAMENIO PANA 101)0E 

• éT~SE SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
• Sarna RATA E•E ~Si" - FIA 	 CNPJ - 13.230.602/0001 - 87 
• Praça Frederico Fidélis, 567- centro - Fone/Fax - (77) 3625 - 1031 - Santa Rita de Cássia - Ba - CEP - 47.150-000 

1.1.8 Convenio de cooperação técnica Funasa/SAAE 



MINISTÉRIO DA SAÚDE 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Divisão de Engenharia de Saúde Pública 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
411 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

)) 

Oficio n° 	/DIESP/CORE-BA/FUNAS A 

Senhor Prefeito, 

Salvador, 
	1 1 MAR, 2003 

• 
0 	Cumprimentando-o, cordialmente, conforme solicitado por Vossa Senhoria, encaminho o Extrato 

• de Publicação e Termo de Convênio n° 12/2000, firmado com a Prefeitura Municipal de Santa Rita 

411 	 de Cássia para fins de Cooperação Técnica a essa Autarquia na conformidade do disposto na 

• 
Portaria 587, de 15.07.99. 

• 
Na oportunidade, nos colocamos à disposição prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se 

• fizerem necessários, no seguinte endereço: Rua da Graça, 401 — Graça, Salvador/BA, ou pelos 
• telefones 71.331-1029, 235-9954 ou pelo E-mail neilto.santos@saude.gov.br.. 

• 
• 

• • 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

Sem outro assunto para o momento, apresentamos nossas cordiais saudações. 

vvci kac,w9„, 
Maria Yury fravassos khihara 

Coordenadora Regional 
t it„ 

ft-Judo 
r SP ,FA.P% 

Ilmo. Sr. 
Aldo Rodrigues Setubal, Diretor 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
Rua Santos Dumont, 67 
CEP 47.150.000 — SANTA RITA DE CÁSSIA/BA 
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CONVÉNIO N° 	/99 

TERMO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE E O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, 
ESTADO DA BAHIA, DESTINADO AO SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Aos 	dias do mês de 	 do ano de um mil novecentos e 

noventa e 	, a FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, criada pelo Decreto n° 

100 de 16 de abril de 1991, inscrita no CGC sob o n° 26.989.350/0001-16, situada 

no Setor de Autarquias Sul, Quadra 04, Bloco "N", 5° andar, em Brasília/DF, 

doravante denominada simplesmente FNS, neste ato representada por seu 

Coordenador Regional Dr. Camalibe de Freitas Cajazeira, nomeado pela Portaria, 

02, de 07 de janeiro de 1998, publicado no Diário Oficial da União de 08 de janeiro 

de 1998, do Sr. Ministro de Estado da Saúde, no uso das atribuições que lhe 

confere a Portaria n° 680, de 29/05/92, portador da Carteira de Identidade n° 

360.359, expedida pela SSP/SE, e do CPF n° 030.606.595-91, de um lado, e de 

outro, o MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE CÁSSIA, com sede a Praça da Bandeira 

n° 35, inscrito no CGC sob o n° 13.880.711/0001-40, neste ato representado por 

seu Prefeito, Dr. José Benedito Rocha Aragao, empossado em 01 de janeiro de 

1997, portador da Carteira de Identidade RG n° 514.522, expedida por SSP/MA e 

do CPF n°207.067.153-49 , na conformidade da autorização legislativa n° 24, de , 

14/04/99, doravante simplesmente denominado MUNICÍPIO, resolvem celebram, 



• 
• 
• ,0 ris z 

• 
k:42 

• 

• 

• presente Convênio, na conformidade do disposto no inciso VII do artigo 30, da 
• 

Constituição Federal, na Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, na Lei n° 8.666, 
• 
• 	de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei n° 8.883, de 08 de junho de 1994, 

• mediante as condições e disposições expressas nas cláusulas seguintes: 
• 
• 
• 
• 
• 
• CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

• 
• O presente Convênio tem por objeto definir as bases da Cooperação Técnica para 
• a prestação por parte da FNS, ao MUNICÍPIO, de assistência técnica em relação ao 
• SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE, autarquia municipal criada 
• pela Lei n° 04/80, de 31/03/80, alterada pela Lei n° 03/90, de 31/05/90. 

• 

• CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
• 
• 
• I - DA FNS 

• Prestar assistência técnica, ao MUNICÍPIO, na gestão do SAAE, competindo-lhe, 
• em geral: 
• 
• a) colaborar na solução dos problemas de saneamento básico; 

• 
• 

b) assessorar na elaboração de projetos, orientando na definição de suas diretrizes 

• 
e soluções; 

• c) promover estudos para a concepção dos projetos, executando diretamente, no 
• no que for possível, as atividades relacionadas com o desenvolvimento e 

• detaihamento dos mesmos; 

• d) fornecer projetos de seu acervo técnico, quando necessário; 
• 
• e) emitir pareceres sobre projetos, quando solicitado, ou submetidos à sua 
• aprovação; 

• f) envidar esforços na obtenção de recursos financeiros, para planos ou programas 
de saneamento urbano e rural; 

• 

• 
• 
• 
• 
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g) fornecer, mediante convênios específicos, recursos financeiros, materiais e 
equipamentos necessários para a reformulação e ampliação e ou funcionamento 
de sistemas de abastecimento de água e de coleta e tratamento de esgoto, 
quando ocorrer a liberação de dotações destacadas nas propostas 
anuais, da União; 

h) orientar e supervisionar na execução das obras projetadas, realizadas 
diretamente ou contratadas com terceiros; 

i) incentivar e orientar a elaboração e implementação de programas de saneamento 
rural, incluindo a construção de melhorias sanitárias e a proposição e soluções 
conjuntas água-esgoto-módulo sanitário; 

j) assistir na realização das atividades da administração, operação, manutenção, 
recuperação e expansão dos sistemas de água e esgoto; 

k) orientar a instalação e os procedimentos de laboratórios para análise de água e 
esgoto; 

I) fornecer modelo gerencial com normas administrativas e fiscais; 

m) promover treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

n) assessorar na formulação das políticas tarifária dos serviços de água e esgoto; 

o) promover intercâmbio com entidades afins na área de saneamento básico, e 
e participação em cursos, seminários e outros eventos correlatados; 

p) incentivar e orientar atividades voltadas para a preservação do meio ambiente e 
ao combate á poluição ambiental, particularmente, dos cursos de água; e 

q) proporcionar, para fins de avaliação e acompanhamento das atividades, 
informações adicionais sobre o desenvolvimento das atividades de 
geranciamento, quando solicitado. 
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II - DO MUNICÍPIO 

Adotar medidas administrativas que apoiem e viabilizem a consecução do objeto 
deste Convénio, competindo-lhe, em geral: 

a)responsabilizar-se pela administração, operação, manutenção, recuperação e 
expansão do SAAE no cumprimento de seus objetivos, em particular, para o 
desenvolvimento de saneamento rural, melhorias sanitárias e de soluções 
conjuntas água-esgoto-módulo sanitário; 

b)estabelecer política tarifária do SAAE, que mantenha o equilíbrio econômico-
financeiro, e que dê sustentabilidade às obras e atividades da autarquia; 

c)aplicar os recursos financeiros, materiais e equipamentos concedidos, mediante 
convênios específicos, pela FNS, na consecução do objeto deste Convênio, 
exclusivamente, na finalidade a que se destinam; 

d)preservar, exclusivamente, para as finalidades a que se destinam, vedada a 
transferência para terceiros fora do âmbito do presente Convênio, os projetos, 
estudos, modelo gerencial e pareceres desenvolvidos, fornecidos ou repassados 
pela FNS; 

e)responsabilizar-se pêlos procedimentos relacionados com o controle e qualidade 
da água distribuída e dos efluentes de esgoto, mantendo laboratório próprio ou 
terceirizado; 

f)manter o pessoal habilitado, em função do presente Convênio, nos cargos e 
funções, para o exercício das atribuições relacionadas com o treinamento e o 
aperfeiçoamento específico; 

g)responsabilizar-se pela preservação do meio ambiente e pelo combate à poluição 
ambiental, particularmente dos cursos de água municipais; 

h)proporcionar, à FNS, para fins de avaliação e acompanhamento das atividades 
relacionadas com o objeto deste Convênio, informações, sempre que solicitadas; 

i)prover recursos, na conformidade de suas disponibilidades orçamentárias, para 
melhorias de natureza técnica e administrativa do SAAE e para a execução de 
serviços, ainda que não compreendidos na competência da autarquia, necessários 
à utilização e à proteção dos elementos integrantes dos sistemas de água e 
esgotos; r 

./D 



• 
• 
• 
• 
• 
• j)prover normas de controle adequadas e de efetiva fiscalização sobre obras ou 
• atividades que ofereçam riscos ou perigos aos elementos dos sistemas de água e 

• esgoto, particularmente, quanto ao manancial de abastecimento e às condições 
• sanitárias prevalentes; e 

41 	k)colaborar na divulgação do modelo institucional de parceria objeto do presente 
• Convênio. 
• 
• CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES INDMDUAIS 

• São de responsabilidade exclusiva da FNS e do MUNICÍPIO o vinculo jurídico, as 
• obrigações trabalhistas e a observância da legislação no que se refere ao 
• respectivo pessoal participante da execução do presente Convênio. 
• 
• 
• CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
• 
• O presente Convênio terá a vigência de 10(dez) anos, a contar da data de sua 

• publicação no Diário Oficial da União. 

• Subcláusula única - O presente Convênio poderá ser prorrogado mediante Termo 
• Aditivo, vedada a alteração do seu objeto. 

• 
• 

CLÁUSULA SEXTA - DA DENÚNCIA 
• 

• O presente Convênio será extinto, por consenso dos participes, ou mediante 
• denúncia do participe interessado, com prazo mínimo de 90(noventa) dias para sua 
• extinção. 

• 
• CLÁUSULA QUINTA - DA RECISÃO 

• 
• Este Convênio poderá ser rescindindo, quer pela inexecução das obrigações 

estipuladas, sujeitando o participe inadimplente à indenização por perdas e danos, 
• quer pela superviniência de norma legal que o torne formal ou materialmente 
• inexequível. 

• 

• CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 
• 

• A FNS encaminhará, até o 5°(quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, 

• extrato deste Convênio, para publicação no Diário Oficial da União, a qual deverá r  

• 
ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

• 
• 
41 
• 
• 
• 



Nomez--. 
CPF n°:( ç. 

2. 	) 

• 
• 
• 
• 
• 
• CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 
• 
• Fica Eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com 

• renúncia expressa a outros por mais privilegiados que forem, para dirimir quaisquer 
questões fundadas no presente Convênio. 

• E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo em 03(três) vias de igual teor, 
• as quais são assinadas pelos representantes legais da FNS e do MUNICÍPIO, na 
• presença das testemunhas abaixo firmadas. 
• 
• 
• 
• 
• 
• Coordenador Regional Ida FNS 	 -prefeito Municipal 

• 
• 
	

Testemunhas 
• 
• 
• 
• Nome. 261_40/9-AO a „I. 	/4_,„s 

CPF rl°:00a3 5-0 	5 - 3 
• 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
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REGISTRO DE IMÓVEIS 
REGISTRO GERAL 

LIVRO N.o 2._ 	 

MATRÍCULA MATRÍCULA N.o...1117  .. ,,  	 DATA 	j:n ro de 1::•30 

IMÓVEL: Praça Frederico 2idedis - ?or escritura de d000ão lavrada en 20 de janeiro de 19- 
OG is fls. 154/155 do livro ne 03 Por Calinda Canta Oliveira, do Fabelionoto do rotas deeta 

de, Oloy 3-boca. Guedes, 'brasileiro casode, SPE-012561735/6;, ?refeito 5-iinicinal, de a-
cordo cor o artiob 69 ne 10 da lei, ng 42 de 24 de janeiro de 1936 e cot. a Lei n4 02730, 

30ACIte II.- Fundação Serviços do ?nade lablica FSESF um terreno pertencente ao ratr[ionio 
niciral localizado no Perínetro urbano a Fraga 3'1-aderia° id.èlis iledr_do 40x30 o.etros ou 

cejon 1.200 n2 (mil dpaantos astros quod.r.sdos) cor:_ os se2:ointe limites: :elo norte Com e __ 
rua Cal LabatuS pelo eu"! c= temi. :osse vir:a; :alo leste com as casas das sen'iones :arcos -- 
Dioe e Iniz 3arbosa pelo oeste coa posse açus_ erva se dectinorj. à construção 	unidade 
3asico. de S-Uj2, dica o bera2iciario °britado a construir ou. pelos nenos iniciar a conetra- - 
çao 1entro de prazo de quatro'neses a contar da Aata da publicação da oresete lei. 0 refe- 
rido á verdade e do: 	Santa 1ita de Cassia, 29 de janeiro de 1930. JT:i, Cortar.. Bitencourt 

Uri - ai do 3,.?1stro de -:(inoveis e npotecas ..esta Comarca fiz datdloprafir eesino... 
(9,14.44,frx ln.--çkj.,1,023.1.tAA--.... %Mai hal 

R...14.172 Por escritura pública de Re-Ratificação lavrada em 22 de novembro de 1984 as fls 
72/72v2 do livro n2 09 por Mania Costa Oliveira do Tabelionato de Notas desta Comarca, a 
Prefeitura B5Inicipal desta Cidade, representada por seu Prefeito o Sr. José Orgete da Silva 
brasileiro,maior, casado, agropecuarista, CPF-059.624.125/91, ela a Prefetura com CGC-13880 
711/0001-40, e a Fuma* DE SERVIÇOS DE SAIIDE PÚBLICA-Fusr, instalada pela Lei n2 3.750 
de 11 de abril de 1960,- entidade vinculada ao Ministério da Saúde, represenda pelo Dr.Paulo 
de Tarso Rocha e Aragão, brasileiro, solteiro, médidO, OPF-124.906.523-20, Chefe da Unidade 
Sanitária desta CiWade, retificam a escritura referente ao imjvel objeto desta matricula,pa 
ra constar que a doadora adquiriu o imóvel ora doado, por escritura pública de doação feita 
por Jozé da Rocha Medrado e sua mulher Ritta Antunes Guimarães Rocha, do valor de 100$000, 
Registrada no livro Velho de Trasncrição de immtiveis,sob n2 39 (trinta e nove), datada de 
18 de julho de 1881, na Freguesia de S. Ritta do Rió Preto, ratificando-a nos seus demais 
termos. O referido á verdade e dou fé. Santa Rita de Cássia, 05 de dezembro de 1984. Eu, Co 
rira Bitencourt Lfo a, 9fici do Registim dailmOveis e Hipotecas desta Comarca, fiz dati/o 
grafar 	e assino. 	 nA^49-)Kno4Ari.ol 
AV-2-1172 - Procede-se a esta averbaçao de uma certidão fornecida pela Prefeitura Municipal 
desta Cidade, datada de 14 de janeiro de 1985, para constar que no terreno objeto deeta ma-
tricula e do R-1-1172, verifiquei que foi construido um Predio para funcionamento da Unida-
de Basica de Saúde de Santa Rita de Cássia, construção de alvenaria, paredes de alvenaria 
de bloco, revestimento com massa e aeulejo e dependenciae azulejadas a meia altura, cobertu 
ra com laje e telha de nanai, contendo 14 compartimentos, uma área de circulação, duas por-
tes e oito janelas, de frente, perfazendo uma área construida de 174 m2, em terreno doado po-
esta Prefeitura, situado à Praça Frederico Fidelis, com 40 (quarenta)metros de frente idem 
de fundo e 30 (trinta) metros de frente a fundo, limitando-se pelo norte com a Rua General. 
Iabatut, pelo sul com uma posse vaga, pelo leste comas casas dos senhores Marco Dias e Lu-
iz 3arboea, pelo oeste com posse vaga, de propriedade da FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE PCBIICA 
avaliada em 0432.572.222 (dois milhaes, quinhentos e setenta e doia mil e duzentos e vinte e 
dois cruzeiros). 0 referido é verdade e dou fé. Santa Rita de Cássia, 24 de janeiro de 1985, 

Corina Bitencourt rn_Sic, Oficial d Registro dRImgveis e Hipotecas desta Comarca, fiz 
datilografar e assino. L.,45Vdn.. 	 ~1-.LKod~  
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•

COMPROMISSO COM VOCE 

• DECRETO MUNICIPAL N° 24/2009 de 30 de março de 2009. 
• • 	

Alteram a Redação do Decreto Municipal n° 41, de 22 de 
novembro de 2001, de aprovação do Regulamento dos 

111 	 Serviços Públicos de Água e Esgotamento Sanitário • 	 prestados pelo SAAE - Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia. • 

• O Prefeito Municipal de SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 14 Parágrafo 1° da Lei 
Municipal n° 04/80 de 31 de março de 1980, substituída e alterada peio Artigo 13, 

111 	Parágrafo Primeiro, da Lei Municipal n° 03 de 31 de maio de 1990, 
• 

• 	
Capítulo I 

• 

• 
Do Objetivo 

• Art 1° - Este Regulamento dispõe sobre os serviços públicos de água e 
• esgotamento sanitário prestados pelo SAAE - Serviço Autônomo de água e Esgoto 

• do Município de SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia e estabelecem as 

• normas do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO para regulamentar as 

• 
relações entre o SAAE e os seus usuários / clientes. 

• Capítulo II 
• Da Terminologia 

• 	
Art 2° - Adota-se neste Regulamento a terminologia consagrada nas diversas 

• 
• 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas-ABNT e as que se segem: 

• 1- Abastecimento Centralizado 
• Abastecimento de um agrupamento de edificações (condomínio), com apenas uma 

• ligação de ramal predial. 

• 2- Abastecimento Descentralizado 
• Abastecimento de um agrupamento de edificações (condomínio), com ligação de 
• ramal predidal idividual para cada prédio existente no agrupamento. 

• 
• 	

3- Alimentador Predial 

• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 
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Canalização compreendida entre o hidrômetro ou limitador de consumo e a válvula 
do fltuador / bóia do Reservatório. 

4- Aferição de Hidrômetro 
Processo de conferência do sistema de medição de hidrômetro, para verificação de 
erro de indicação em relação aos limites estabelecidos pelos órgãos competentes. 

5- Agrupamento de Edificações 
Conjunto de duas ou mais edificações em um mesmo terreno. 

6- Aparelho Sanitário 
Aparelho ligado à instalação predial e destinado ao uso de águas para fins 
higiênicos ou a receber dejetos de águas servidas. 

7- Barrilete 
Conjunto de canalização das quais derivam as colunas de distribuição. 

8- Caixa de Gordura 
Caixa retendora de gordura das águas servidas. 

9- Caixa de Inspeção 
Caixa destinada a permitir a inspeção e desobstrução de canalizações. 

10- Caixa Piezométrica ou Tubo Piezométrico 
Caixa ou tubo ligado ao alinnentador predial, antes do reservatório inferior, para 
assegurar pressão mínima de rede distribuidora. 

11- Caixa de Proteção de Hidrômetro 
Caixa de concreto, alvenaria, metal ou fibra para proteção de hidrômetro. 

12- Cadastro de Usuários 
Constitui o conjunto de informações descritivas, simbólica e gráfica que identifica, 
classifica e localiza os imóveis situados nas áreas de prestação de serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

13- Categoria de Consumo 
Classificação dada aos tipos de serventia de água fornecida, para o fim de 
enquadramento na éStriitura tarifária d5 SAAE. 

Santa Rita de Cássia 
COMPROMISSO camvcd 
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• 
~misse COM vou 

• 14- 	Categoria Comercial 
• Economia ocupada para exercício de atividade de compra, venda ou prestação de 
• serviços, ou para o exercício de atividades não classificada nas categorias 

• residencial, industrial ou pública. 

• 
15- 	Categoria Industrial 

• Quando a água é utilizada em estabelecimentos industriais ou comerciais como 
• matéria-prima no processo industrial ou como inerente à própria natureza da 
• indústria. 

• 
• 

16- 	Categoria Pública 
Economia ocupada para o exercício de atividades de órgãos da Administração 

• Direta e Indireta, Federal, Estadual, Municipal e Fundações. São ainda incluidos 
• nesta categoria: hospitais públicos, asilos, orfanatos, albergues e demais 

• instituições de caridade, instituições religiosas, organizações cívicas, politicas e 

• entidades de classe sindicais. 

• 
17- 	Categoria Residencial 

Economia ocupada exclusivamente para o fim de moradia. 
• 
• 18- 	Canalização de Recalque 

• Canalização compreendida entre o ponto de saída da bomba e o ponto de 

• 
descargas no reservatório superior. 

• 19- 	Canalização de sucção 
• Canalização compreendida entre o ponto de tomada no reservatório inferior e o 

• orifício da entrada da bomba. 

• 
20- 	Cavalete 

• Dispositivo padronizado para instalação de hidrômetro ou limitador de consumo, 
• integrante do ramal predial de água. 
• 
• 21- 	Colar de Tomada ou Peça de Derivação 

• 
Dispositivo aplicado à rede distribuidora para derivação de ramal predial. 

• 22- 	Coletor 
• Canalização pública destinada à recepção de esgoto. 

• 23- 	Coletor Predial de Ligação Predial de Esgoto 

• 
• 

• 

41 

IP 
• 
• 
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• É a canalização compreendida entre a última inserção do prédio e a rede pública 
• de esgoto. 
• 
• 24- 	Ciclo de Faturamento 

• 
Constitui o período compreendido entre a emissão de duas contas sucessivas, 

• 
relativas a uma mesma zona de cobrança. 

• 25- 	Consumo de Água 
• É todo volume de água que passa pelo ramal domiciliar. 

• 

• 26- 	Consumo Mínimo/Básico 
É o volume mínimo mensal de água atribuido a uma economia e considerado como 

• base mínima para faturamento. 
• 

• 27- 	Consumo Estimado Taxado 

• É o consumo mensal de água atribuído a uma determinada categoria de economia 

• 
sem medir, em função do consumo presumindo, com base ao atributo físico do 

• 
imóvel ou outro critério adequado que venha ser estabelecido. 

• 28- 	Consumo Excedente 
• É aquele que excede a demanda mínima estabelecida para cada economia. 

• 
29- 	Consumo Faturado 

• Volume correspondente ao consumo medido ou estimado. 

• É o volume de água regristrado através de hidrômetro entre duas leituras 

• 
sucessivas. 

• 31- 	Consumo Médio 
• Média de consumo medido relativamente a ciclos de prestação de serviços 
• consecutivos para um imóvel. 

• 
32- 	Consumidor /Usuário Factível 41/ 	Aquele que embora não esteja ligado ao(s) serviço(s) de água e ou/ esgoto, os 

• tem à disposição em frente ao prédio respectivo. 
• 
• 33- 	Consumidor/Usuário Potencial 

• Aquele que não dispõe de serviço(s) de água e ou esgoto em frente_ao_resa_ 	 

• 
prédio, estando o mesmo localizado dentro da área urbana onde o SAAE poderá 
prestar seus serviços. 

• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 30- 	Consumo Medido Real 



43.1 Interna 
É a canalização compreendida entre o hidrômetro ou limitador de consumo, ou 
ainda na ausência destes, o alinhamento do imóvel e a primeira derivação ou 
válvula de flutuador (bóia). 

• 
• 
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• 

• 34- 	Consumidor Usuário Efetivo/Ativo 
• Todo prédio ligado aos serviços de água e ou/ esgoto registrado no cadastro de 
• consumidores do SAAE. 

• 
• 35- 	Consumidor Inativo 
• É todo aquele que embora cadastrado, esteja com a prestação dos serviços 

interrompidos. 
• 

• 36- 	Conta / Fatura Mensal de Serviços 

• Documento hábil para pagamento e cobrança de débito contraído pelo usuário e 

• 
que corresponde à fatura de prestação de serviços. 

• 37- 	Controlador de Vazão 
• Dispositivo destinado a controlar o volume de água fornecido por uma ligação. 

• 
• 38- 	Corte de ligação/Interrupção dos Serviços 

Interrupção por parte do SAAE, no fornecimento de água ao consumidor pelo não 
• pagamento de conta, por inobservância às normas estabelecidas ou através de 
• requerimento. 
• 

• 39- 	Custo de Ligação 

• Valor calculado pelo SAAE de acordo com o orçamento de custo de materiais e 

• 
mão-de-obra para a execução do ramal predial. 

• 40- Demanda 
• Volume de água necessária ao consumo de uma ou um grupo de economias que o 

• SAAE deve dispor em potencial. 

• 41- 	Desperdício 
• É a água mal aplicada numa instalação predial. 
• 

• 42- Derivação 

• Toda extensão de um ramal de tubulação. 

• 43- 	Derivação Predial ou Ramal Predial de Água 
• 

• 

• 
• 

• 

• 
• 
• 

• 
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• 

• 43.2 Externa 
• É o conjunto de tubulações e peças especiais compreendidas entre o hidrômetro, 

• limitador de consumo ou ao alinhamento do imóvel e a rede de distribuição. 

• 
44- 	Derivação Predial ou Ramal Predial de Esgoto 

• 

• 44.1 Interna 
• É a canalização compreendida entre a última inserção do imóvel e a caixa do SAAE 

• situada no passeio. 

• 44.2 Externa 
• E o conjunto de tubulação e peças especiais compreendidas entre a caixa de 
• inspeção e a rede coletora de esgoto. 
• 

• 45- 	Esgoto Industrial 

• 
Efluente líquido proveniente do uso de água para fins industriais ou serviços 

• 
diversos, com caracteristicas diversas das águas residuárias domésticas. 

• 46- Economia 
• Compreende-se como sendo as dependencias isoladas entre si, inscritas como 

• unidades imobiliárias autônomas, integrantes de uma edificação ou conjunto de 

• 
edificações. 

• 47- 	Edificação 
• Construção destinada à residencia, indústria, comércio, serviços e outros usos. 

• 

• 
48- 	Esgoto ou Despejo 

Efluente líquido dos prédios (excluídas das águas pluviais), que deve ser conduzida 
• a um destino adequado. 
• 

• 49- 	Esgoto Pluvial 

• Resíduo líquido, proveniente de precipitações atmosférica, que se enquadra como 

• 
esgoto industrial ou sanitário. 

• 50- 	Esgoto Sanitário 
• Efluente líquido proveniente do uso de águas para fins de higiene. 

• 
• 51- 	Extravasor ou Ladrão 

• 
Tubulação destinada a escoar eventuais excessos de água ou esgoto . 

• 

• 

• 

• 

• 
• 



• • 

   

   

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA. 

CNPJ: 13.880.71110001-40 
Praça da Bandeira, no. 35 - Centro - Fone/Fax:(77) 3625-1313-Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000 

Santa Rib de Cássia 
capinasse COM CG 

• 52- 	Estação Elevatória 
• Conjunto de canalizações, equipamentos e dispositivos destinados a elevar a água 
• e ou/ esgoto para pontos mais elevados. 

• 

• 53- 	Faixa de Consumo 
Intervalo de volume de consumo, num determinado período de tempo, 

• estabelecido para fins de tarifação. 
• 

• 54- 	Fossa Séptica ou Tanque Séptico 

• Unidade de sedimentação e digestão, destinada ao tratamento primário dos 

• 
esgotos sanitários, 

• 55- 	Fossa Absorvente ou Sumidouro 
• Unidade de absorção dos líquidos de efluentes dos tanques sépticos. 
• 

• 56- 	Greide 

• 
Série de cotas que caracterizam o perfil de uma rua e dão as altitudes de seu eixo 
em seus diversos trechos. 

• 

• 57- 	Hidrante 
• Aparelho instalado na rede distribuidora de água, apropriado à tomada de águas 

• para combater incêndio. 

• 58- Hidrômetro 
• Aparelho destinado a medir e indicar, continuamente, o volume de água que 
• atravessa. 

• 

• 
59- Imóvel 

• 
E a parte da terra com ou sem edificação. 

• 60- 	Inscrição Predial de Água 
• É o conjunto de canalizações, aparelhos, equipamentos e dispositivos localizados 

• no prédio de responsabilidade do usuário, destinado ao abastecimento de água, 

• 
quando conectado no ponto de fornecimento de água. 

• 61- 	Instalação Predial de Esgoto 
• E o conjunto de tubulações, conexões, aparelhos, equipamentos e acessórios, 

• localizados - no prédio, de --responsabilidade do -usuário destinado ao seu 

• esgotamento sanitário quando conectado no ponto de coleta de esgoto. 

• 
• 

• 

• 



• 
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62- Instalador 
Empresa, entidade ou profissional legalmente habilitado ao desempenho das 
atividades específicas de executar e conservar instalação de área e /ou esgoto 
sanitário, de acordo com as normas e padrões especificados pelo SAAE. 

63- Ligação de Agua e/ ou Esgoto 
Derivação para abastecimento de água e/ou coleta de esgoto de um imóvel desde 
a rede geral até a conexão com a instalação predial, registrada em nome do 
usuário. 

64- Ligação Clandestina 
Conexão de instalação predial à rede de distribuição de água ou coleta de esgoto, 
executada sem autorização ou conhecimento do SAAE. 

65- Ligação Provisória 
Ligação de água ou esgoto para utilização em caráter temporário. 

66- Limitador de Consumo 
É o dispositivo instalado no ramal para limitar o consumo de água. 

67- Multa 
Pagamento devido pelo usuário, estipulado pelo SAAE como punição à 
inobservância de certas condições estabelecidas neste Regulamento. 

68- Padronização 
Padrão estabelecido pelo SAAE para concessão de ligações de água e 
esgoto ou reforma das existentes. 

69- Perdas Físicas 
É a diferença entre o volume produzido e volume efetivamente fornecido ao 
usuário. 

70- Ponto de Entrega ou Fornecimento 
Local onde é feita a conexão do ramal predial de água com a instalação predial do 
imóvel abastecido. 

71- Ramal de Descarga 
Canalização que recebe diretamente efluentes de aparelhos sanitários. 	- 

72- Rede de Distribuição de Agua 
Conjunto de tubulações e peças que compõem o sitema de distribuição de água. 
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• 

• 73- 	Rede Coletora de Esgoto 
• Conjunto de tubulações e peças que compõem o sistema de coleta de esgoto. 

• 

• 
74- 	Religação de Serviços 

• 
Reabertura ou reabilitação de um serviço suspenso, com autorização do SAAE. 

• 75- 	Registro Externo 
• É o registro de uso e de propriedade do SAAE, destinado a interrupção do 

• abastecimento de água e situado no passeio ou na calçada. 

• 76- 	Registro Interno 
• É o registro instalado no ramal predial interno, para permitir a interrupção de 
• passagem de água. 

• 

• 77- 	Sistema de Abastecimento de Agua 
Conjunto de obras, instalações e equipamentos, que tem por finalidade captar, 

• aduzir, tratar, reservar e distribuir água. 
• 

• 78- 	Sistema de Esgotamento Sanitário 

• Conjunto de obras, instalações e equipamentos que tem por finalidade coletar, 

• 
transportar e dar destino final adequado às águas residuárias ou servidas. 

• 79- 	Sub-Coletor 
• Canalização que recebe efluentes de um ou mais tubos de quedas ou ramais de 
• esgotos. 

• 
80- 	Serviço Direto 

• 
• 

Fornecimento de água sem hidrômetro. 

• 81- 	Supressão de Derivação 

• Retirada física do ramal predial e /ou cancelamento das relações contratuais 

• serviço/consumidor, em decorrência de infração às normas do SAAE. 

• 82- 	Tarifas 
• Conjunto de peças estabelecido pelo poder municipal, referente à cobrança dos 
• serviços de abastecimento de água e / ou coleta de esgoto, com a finalidade de 

• manter o equih'brio econômico-financeiro do SAAE. 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 
• 



•
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• 83- 	Tarifa Mínima 
• É o valor estabelecido para pagamento do consumo mínimo correspondente a cada 
• categoria. 
• 

• 84- 	Taxa de Religação 
Valor estipulado pelo órgão competente do SAAE para cobrança ao usuário, pela 

• sua religação. 
• 
• 85- 	Tiltular do Imóvel 

• Proprietário do imóvel. Quando o imóvel estiver constituído em condomínio, este é 

• 
o titular. 

• 86- Tubete 
• Segmento de tubulação instalado no local destinado ao hidrômetro ou substituição 
• deste. 

• 

• 
87- Usuário 

Pessoa física ou jurídica, proprietária ou responsável legal de imóvel ou instalação 
• provisória que utiliza os serviços públicos de abastecimento de água e / ou 
• esgotamento sanitário. 
• 

• 88- 	Volume Produzido 
É o volume medido ou calculado na saída da estação de tratamento ou na saída do 

• sistema de captação, quando não existir a primeira. 
• 
• 	 Capítulo III 
• 

Da Competência 
• 

• Art-3°- Compete ao SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE, Autarquia 
Municipal, criada pela Lei Municipal n° 04/80 de 31 de março de 1980, substituída 

• e alterada da Lei Municipal n° 03 de 31 de maio de 1990, exercer com 
exclusividade todas as atividades administrativas e técnicas que se relacionem com 
os serviços públicos de água e esgotamento sanitário do Municipio de SANTA RITA 
DE CÁSSIA, Estado da Bahia, compreendendo o planejamento e a execução das 
obras, instalação, operação e manutenção de sistemas, a medição do consumo de 
água, faturamento e cobrança dos serviços prestados, aplicação de penalidade e 
qualquer outra Medida com ele relacionado, observado os critérios e condições da -- 

a 	concessão municipal. 

111 



• 
e- 
• 

ESTADO DA BANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

CNN: 13.880.71110001-40 
Praça da Bandeira, n°. 35 - Centro - Fone/Fax:(77) 3625-1313-Santa Rita de Cassia-Ba CEP: 47.150-000 allibr."0- Santa Rita deassia 

a 
• § 1° - O assentamento de rede de distribuição de água e coletora de esgoto, a 
• instalação de equipamento e a execução de ligação serão efetuados pelo SAAE ou 
• por terceiros devidamente autorizados, sem prejuízo do que dispõe as posturas 

• municipais e a legislação aplicável. 

• 
§ 2° - Na ocorrência de incêndio, o Corpo de Bombeiros terá competência para 
operar os hidrantes e permissão para operar os registros de rede de 

• abastecimento de água, podendo o SAAE, caso seja possível, acompanhar essas 
• operações, sem interferir, no entanto, no trabalho de corporação em serviço. 

• 

• Capítulo IV 
• 
• Das Redes de Aguas e Coletoras de Esgotos 

• 
• Art. 4° - As redes distribuidoras de água e coletoras de esgoto e seus acessórios 

• 
serão assentados preferencialmente em logradouro público, após aprovação dos 
respectivos projetos pelo SAAE, que executará ou fiscalizará as obras e a quem 

41 	compete no curso da prestação dos serviços, sua operação e manutenção. 
• 

• § 1° - As canalizações e os coletores assentados nos termos do presente artigo, 
• passarão automaticamente a integrar o patrimônio do SAAE. 

• § 2° - As extensões das redes distribuidoras e coletoras só serão atendidas 
• quando houver razão de interesse social. 
• 
• Art. 5° - As empresas ou órgãos da administração pública direta e indireta 
• federais, estaduais e municipais custearão as despesas referentes à remoção, 

recolocação ou modificação de redes distribuidoras de água e coletoras de esgoto 
• e instalações do Sistema Público de Abastecimento de Aguas e Sistema Público de 
• Esgotos, decorrentes de obras que executarem ou forem executadas por terceiros 
• com sua autorização. 

• 
Parágrafo Único - No caso de obras solicitadas por particulares, as despesas 

• indiciadas neste artigo serão custeadas pelos interessados. 

Art. 6° - As obras de escavação a menos de um metro das canalizações públicas 
• de água-ou -de esgotos; ou de-  ramais ou de coletores-  prediais, não poderão ser 

executadas sem prévia notificação ao SAAE. 

• 

a 
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• 

• Art. 7° - Os danos causados às redes distribuidoras e coletoras ou as instalações 
• dos serviços de água ou de esgoto serão reparados pelo SAAE, às expensas do 
• responsável por eles, o qual ficará sujeito ainda às penalidades previstas neste 

• regulamento, sem prejuízo das sanções legais a que estiver sujeito. 

• 

• 
Art. 8° - Os custos com as obras de ampliação ou extensão das redes 
distribuidoras de água ou coletoras de esgoto não constantes de projeto, 

• cronograma de crescimento vegetativo ou de programa do SAAE serão realizados 
• por conta dos usuários, que as solicitarem ou forem interessados em sua 

• execução. 

• 

• 
§ 1° - A critério do SAAE, os custos das obras de que trata este artigo poderão 

• correr parciais ou totalmente às suas expensas, desde que exista viabilidade 
econômico-financeira ou razões de interesse social. 

• 

• § 2° - Os prolongamentos de rede, custeados ou não pelo SAAE, farão parte de 

• seu patrimônio e estarão afetados pela prestação de serviço público. 

• Art. 9° - Nos prolongamentos de rede solicitados por terceiros, o SAAE não se 
• responsabilizará pela liberação de áreas de servidão para implantação da mesma. 
• 

• Art. 10 - A critério do SAAE, diante de permissão prévia da prefeitura municipal, 

• poderá ser implantada rede distribuidora de água em logradouros cujos greides 
• não estejam definidos. 

• Art. 11 - Somente será implantada rede coletora de esgoto em logradouro onde a 
• municipalidade tenha definido o greide e que possua ponto de disposição final 

• adequado ao lançamento dos despejos. 

• 
Art. 12- É vetado o lançamento de aguas pluviais em rede de coletora e 

• interceptora de esgoto. 
• 
• Capítulo V 

• 
• Dos Loteamentos, Agrupamentos de Edificações, Conjunto Habitacionais 

e Vilas. 

COMFRPASCOCOMvOCÉ 

111 
Art. 13 - Em todo projeto de lotearinentor;ó SAAE - deverá serconsultado sobre a 
prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de coleta de esgoto, 

• nos termos do Convênio de Concessão. 
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• 
• Art. 17 - Caso seja necessária interligação das redes do loteamento às redes 

• distribuidoras de água e coletoras de esgoto, será ela executada exclusivamente 

• 
pelo SAAE, depois de totalmente concluídas e acitas as obras. 

• Art. 18 - As áreas, instalações e equipamentos destinados aos sistemas públicos 
• de abastecimento de água e coleta de esgotos a que se refere este Capítulo, serão 
• cedidos e imcorporados, sem ônus, mediante instrumento competente, ao 
• patrimônio do SAAE. 

• Art. 19 - O SAAE só assumirá a manutenção de sistema de abastecimento de 
agua e coleta de esgoto em loteamento novo, quando tiver disponibilidade técnica, 

• econômica e financeiro para prestar os serviços; não estando obrigado, pela 
• simples aprovação do projeto, a assumir imediatamente a prestação de serviços 
• aos novos usuários. 

• Art. 20 - Os procedimentos para concessão de prolongamento de rede e de 
• ligação de água ou esgoto em conjunto habitacional ou programa de 
• desenvolvimento social serão estabelecidos através de convênios específicos. 

111 	Art. 21 - Sempre que forem ampliados os loteamentos, conjuntos habitacionais ou 
• agrupamentos de edificações, correrão por conta do proprietário ou incorporador 

• 

1 
1 
•  

1 

• 
• Art. 14 - Nenhuma construção em loteamento situado em área de atuação do 
• SAAE poderá ser aprovada pela Prefeitura Municipal de SANTA RITA DE CÁSSIA, 

• Estado da Bahia se não contiver projeto completo de abastecimento de água e de 

• 
coleta de esgoto aprovado pela Autarquia. 

• § 1° - O projeto deverá incluir todas as especificações técnicas, não podendo ser 
• alterado no curso de sua implantação sem prévia aprovação do SAAE. 
• 
• § 2° - A execução de obras poderá ser fiscalizada pelo SAAE, que pode exigir o 

• 
cumprimento de todas as condições técnicas para implantação dos projetos. 

• Art. 15 - Os sistemas de abastecimento de agua e de coleta de esgoto de 
• loteamento novo, nas áreas de auação do SAAE, deverão ser construídos e 

• custeados integralmente pelo incorporador. 

• 
Art. 16 - Concluídas as obras e incorporador entregará as mesmas ao SAAE, 

• apresentando o cadastro de serviços executados, conforme normas específicas. 



• 
• • 
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as despesas decorrentes de reforço ou expansão dos sistemas públicos de 
abastecimento de água e de coleta de esgoto. 

• 
• Art. 22 - A operação e manutenção das instalações internas de água ou esgotos 

• dos prédios de agrupamento de edificações ficarão a cargo do condomínio. 

• Art. 23 - O SAAE não aprovará projeto de abastecimento de água ou coleta de 
• esgotos para loteamento projetado em desacordo com a Legislação Federal, 
• Estadual e Municipal reguladora da matéria. 

• 

• 
Capítulo VI 

• 
Das Instalações Prediais 

• Art. 24 - As instalações prediais de água e esgoto deverão ser definidas, 
• dimensionadas e projetadas conforme normas da ABNT, sem prejuízo do que 

• dispõem as posturas municipais e as normas operacionais do SAAE. 

• Art. 25 - A instalação predial de água ou de esgoto será executada pelo 
• proprietário do imóvel, às suas expensas. 
• 

• § 1° - A conservação das instalações prediais ficará a cargo exclusivo do usuário, 

• podendo o SAAE fiscalizá-lá e orientar o procedimento quando julgar necessário. 

• § 2° - O usuário se obriga a recuperá ou substituir, dentro do prazo que lhe for 
• fixado na respectiva notificação do SAAE, todas as instalações internas e externas 
• defeituosas. 

• • § 3° - O SAAE se exime de qualquer resoponsabilidade por danos pessoais ou 
• patrimoniais derivados do mau funcionamento de instalações prediais. 

• Art. 26 - É proibida qualquer extensão de instalação predial para servir outra 
• economia localizada em terreno distinto, ainda que pertencente ao mesmo 
• proprietário, observado o disposto no artigo 55. 

Art. 27 - As derivações para atender às instalações internas do usuário só 
poderão ser feitas dentro do imóvel servido, após o ponto de entrega da água, ou 
antes, do ponto de coleta de esgoto. 

Art. 28 - É vedado o emprego de qualquer dispositivo que provoque sucção do 
ramal predial de água. 

• 
• 

• 
111 
111 
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Art. 29 - Nos imóveis onde haja instalação própria de abastecimento de agua e 
ligação de água do SAAE, ficam proibidas ligações que possibilitem a 

• 
	

intercomunicação entre essas instalações. 

• 
• Art. 30 - E vedado o despejo de águas pluviais tanto nas instalações prediais 
• quanto nos ramais prediais de esgoto. 

• Art. 31 - É obrigatória a construção de caixa de gordura sifonada na instalação 
• predial de esgoto, para águas residuais provenientes de cozinha e tanque. 

• 

• 
Art. 32 - O imóvel que possuir piscina poderá ter seu esgotamento feito através 
rede coletora de esgoto, mediante a colocação de um redutor de vazão na 

• respectiva tubulação, aprovado pelo SAAE. 
• 
• Capítulo VII 

• Dos Reservatórios Particulares 

Art. 33 - Todo prédio deverá ser provido de reservatório domiciliar dimensionado 
1 	segundo Norma Técnica específica. 
• 

• Parágrafo Unico - Os reservatórios de águas dos prédios serão dimensionados e 

• construídos de acordo com as normas da ABNT, observando o que dispõem as 

• 
posturas municipais em vigor e às expensas dos interessados. 

• Art. 34 - O projeto e a execução dos reservatórios deverão atender aos seguintes 
1 	requisitos de ordem sanitária: 
• 
• I - Assegurar perfeita estanqueidade; 

• 	
II - Utilizar em sua construção materiais que não causem prejuízos à qualidade da 

• água; 
• 
• III - Possuir válvula de flutuador (boia) que vede a entrada de água quando cheio, 
• e extravasor (ladrão) descarregando visivelemente em área livre, dotado de 

• 
dispositivo que impeça a penetração, no reservatório, de elemento que possa 

• poluir a água; 

• IV - Permitir inspeção e reparo, através de aberturas dotada-É de borcrat salientes e 

9 

	

	 tampas hermétricas às bordas, no caso dos reservatórios enterrados, terão altura 
mínima de 0.15m do solo; 
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V - Possuir tubulação de descarga que permita a limpeza interna do reservatório 

Art. 35 - É vedada a passagem de tubulações de esgoto sanitário no pluvial pela 
cobertura ou pelo interior dos reservatórios. 

Art. 36 - Os prédios com três ou mais pavimentos ou aqueles cuja pressão 
dinâmica disponível da rede junto à ligação seja insuficiente para alimentar o 
reservatório superior, deverão possuir reservatório e instalação elevatória 
conjugados. 

Art. 37 - Nenhum depósito de lixo domiciliar ou incinerador de lixo poderá estar 
localizado sobre qualquer reservatório de modo a dificultar o seu esgotamento ou 
representar perigo de contaminação de suas aguas. 

Art. 38 - Se o reservatório subterrâneo tiver de ser construido em recinto ou área 
interna fechada nos quais exista canalização ou dispositivo de esgoto sanitário, 
deverão ali ser instalados ralos e canalização de águas pluviais, capazes de escoar 
qualquer refluxo eventual de esgoto sanitário. 

Capítulo VIII 
Dos Hidrantes 

Art. 39 - Os hidrantes deverão constar dos projetos e ser distribuidos ao longo da 
rede pública, obedecendo a critérios adotados pelo SAAE, de comum acordo com o 
Corpo de Bombeiros e conforme as normas da ABNT. 

Parágrafo Único - O SAAE poderá nas redes existentes, instalar hidrantes, por 
solicitação do Corpo de Bombeiros, mediante o pagamento do valor 
correspondente. 

Art. 40 - A operação dos registros e dos hidrantes na rede distribuidora será 
efetuada exclusivamente pelo SAAE ou pelo Corpo de Bombeiros. 

§ 1° - O Corpo de Bombeiros só poderá utilizar os hidrantes, em caso de sinistros 
ou devidamente autorizados pelo SAAE. 

§ 2° - O Corpo de Bombeiros deverá comunicar ao SAAE, no prazo de vinte e 
quatro horas,-as operações efetuadas. 
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• 
• 
• 
• 
• Art. 41 - Os danos causados aos registros e aos hidrantes serão reparados pelo 

SAAE a expensas de quem lhes deu causa, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Regulamento e das penas criminais aplicáveis. 

• 
• Capítulo IX 

• 

• 
Das Piscinas 

• Art. 42 - As piscinas serão abastecidas através de encanamento privativo 
• derivado de reservatório elevado ou caixa piezométrica, 
• 

• Art. 43 - Não serão permitidas interconexões prediais de água e de esgotos e as 

• de piscina. 

• Art. 44 - A coleta de água proveniente de piscinas pela rede pública de esgoto 
• somente será permitida quando tecnicamente justificável, a critério do SAAE. 
• 

• Art. 45 - Somente será concedida ligação de água para piscina se não houver 

• 
prejuízo para o abastecimento normal de áreas vizinhas. 

• Capitulo X 
• Dos Despejos Industriais 
• 
• Art. 46 - Os despejos industriais a serem lançados na rede coletora de esgoto 

deverão ter caracteristicas fixadas em normas especívicas do SAAE. 
• 

• Parágrafo Unico - Não são admitidos, na rede coletora de esgoto, despejos 
• industriais que contenham substâncias que, por sua natureza, possam danificá-lá, 
• ou que interfiram nos processos de depuração da estação de tratamento de 
• esgoto, ou que possam causar danos ao meio ambiente, ao patrimônio público ou 
• a terceiros. 

• Art. 47 - É obrigatório o tratamento prévio dos despejos industriais que, por suas 
• caractertsticas, não possam ser lançados "in natura" na-rede-de esgotos. 

1 
1 

1 

a 
a 

§ 3° - Compete ao Corpo de Bombeiros inspecionarem com regularidade as 
condições de funcionamento dos hidrantes e dos registros de fechamento dos 
mesmos e solicitar ao SAAE os reparos necessários, às expensas destes; 
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• Parágrafo Unico - O tratamento será feito às expensas do usuário e deverá 
• obedecer a norma técnica específica do SAAE e da ABNT. 
• 
• Art. 48 - O SAAE manterá atualizado o cadastro dos estabelecimentos industriais e 

• 
de prestação de serviços, em que será registrado a natureza e o volume dos 

• 
despejos a serem coletados. 

• Art. 49 - Nas zonas desprovidas de redes coletoras, os prédios deverão ter 
• dispositivos de tratamento adequado, que deverão ser construidos, mantidos e 

• gerados pelos proprietários. 

• Capítulo XI 
• 

• Das Ligações Permanentes e dos Ramais Prediais de Água e Esgoto 

• 
• Art. 50 - As ligações de água ou esgoto serão concedidas, a pedido dos 

• 
interessados quando satisfeitas as exigências estabelecidas em normas e 
instruções regulamentares do SAAE. 

• 
• Art. 51 - A manutenção dos ramais prediais será executada pelo SAAE, ou por 

• terceiros devidamente autorizados. 

• 
Parágrafo Primeiro - Nos casos de danos causados por terceiros em ramal 

• predial externo, o usuário deverá comunicar o fato à delegacia mais próxima, sob 
• pena de ser responsabilizado pelos mesmos. 
• 
• Parágrafo Segundo - A substituição ou modificação de ramal predial, quando 

• 
solicitadas pelo usuário, serão executadas às suas expensas. 

• Art. 52 - É vedada ao usuário qualquer intervenção no ramal predial externo. 
• 
• Art. 53 - Os diâmetros dos ramais prediais serão determinados pelo SAAE, em 

• função das demandas estimadas e das condições técnicas. 

Parágrafo Unico - Os serviços prestados ao usuário industrial com ligações de 
diâmetro interno igual ou superior a vinte e cinco milímetros poderão ser objetos 

• de contrato específico de fornecimento de água, a critério do SAAE. 

Art. 54 - A execução do padrão de ligação de água será feita pelo interessado, às 
suas expensas, conforme as normas e padrões do SAAE. 
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• 

• Parágrafo Unico - A instalação do padrão de ligação de água com diâmetro 

• maior ou igual à cinquenta milímetros será executada pelo SAAE às expensas do 

• interessado. 

• Art. 55 - A cada edificação será concedida uma única ligação de água e esgoto. 
• 

• Parágrafo Primeiro - Poderão ser concedidas ligações individualizadas para 

• dependência isolada ou não, desde que não abastecidas pelo reservatório central 

• de edificações. 

• Parágrafo Segundo - O abastecimento de água ou coleta de esgoto poderá ser 
• feito por mais de um ramal predial de água ou esgoto, quando houver 
• conveniência de ordem técnicia, a critério do SAAE. 

• 

• 
Parágrafo Terceiro - No caso de esgoto, poderá um ramal predial atender a dois 
ou mais prédios, quando houver conveniência de ordem técnica, a critério do 

• SAAE. 
• 
• Art. 56 - Para os conglomerados de habitações de favelas, quando a aplicação de 

• critérios técnicos de prestação de serviços se tomarem impossível, poderão ser 

• 
adotados critérios e soluções especiais. 

• Art. 57 - As ligações de água e esgoto de Chafariz, lavanderia pública, praça e 
• jardins públicos serão concedidas pelo SAAE, a requerimento do órgão público 
• interessado, desde que ele se responsabilize pelo pagamento dos serviços 

• prestados e pelo fornecimento de água. 

• Art. 58 - O SAAE não se obriga a conceder ligação de esgoto quando a 
• profundidade do ramal predial, medida a partir da soleira do meio fio até a geratriz 
• interna inferior da tubulação do ramal predial, for superior a um metro. 

411 

• 
Parágrafo Único - Havendo condições técnicas, poderão ser concedidas ligações 

• com profundidade superior à mencionada neste artigo, mas em nenhuma hipótese 
a profundidade poderá exceder três metros e meio. 

• 

• Art. 59 - A distância máxima permitida para ligação de esgoto em diagonal é de 

• quinze metros, medida na rede existente; a partir da interseção-de perpendicular--

• 	
ao eixo da rede de esgotos, passando pelo centro do poço tubular. 

• 
• 

• 

• 

• 
• 

• 
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• Art. 60 - A declividade mínima para ligação de esgoto e de três por cento, 
• considerados da caixa de inspeção à meia-seção de rede coletora. 
• 

• Art. 61 - Qualquer lançamento no sitema público de esgoto deve ser realizado 

• 
por gravidade. Quando houver necessidade de recalque dos efluentes, eles devem 
fluir para uma caixa de quebra pressão, situada na montante da caixa de inspeção, 

• na parte interna do imóvel, de onde serão conduzidos em conduto livre até o 
• coletor público, sendo de responsabilidade do usuário a execução, operação e 
• manutenção dessas instalações. 

• 
Art. 62 - O esgotamento através de terreno de outra propriedade, situado em 

• cota inferior, somente poderá ser levado a efeito quando houver conveniência 
• técnica do SAAE e anuência do proprietário do terreno pelo qual passará a 
• tubulação, obtida pelo interessado, em documento hábil. 

• 

• Art. 63 - As ligações prediais poderão ser suprimidas nos seguintes casos: 

• I - Interdição judicial ou administrativa; 
• 

• II - Desapropriação de imóvel para abertura de via pública; 

• 
• V - Por solicitação do usuário; 

• 

• 
VI - Restabelecimento irregular de ligação; 

• VII - Interrupção o fornecimento por período superior a 180 dias. 
• 

• Capítulo XII 

• Das Ligações Temporárias 
• 

• Art. 64 - São temporárias as ligações para construção e as concedidas para uso 
• em atividades passageiras. 

• 
• Art. 65 - Entende-se por ligações para uso em atividades passageiras destinadas à 

• 
prestação de serviços, as feiras de amostras, circos, parques de diversões, obras 

• 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 
III - Incêndio ou domolicão; 

• IV - Fusão de ligações 
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111 

Parágrafo Primeiro - As ligações temporárias serão enquadradas como 

• 
economias de categoria INDUSTRIAL. 

• Parágrafo Segundo - As ligações temporárias terão duração máxima de seis 
• meses, podendo ser esse prazo prorrogado por igual período, a requerimento dos 

• interessados. 

• 
Parágrafo Terceiro - Alem das despesas de ligação e posterior remoção dos 

• ramais prediais de água e esgoto em ligações temporárias, o requerente pagará, 
• antecipadamente, a título de caução, o valor correspondente à utilização dos 
• serviços, com base no consumo mínimo de água, relativo a todo período 

• requerido. Mensalmente, serão extraídas as contas de água com os excessos que 

• venham a ser verificados. 

• Parágrafo Quarto - Ao ser solicitada a interrupção do fornecimento de água ser- 
• lhe-á devolvida a caução, estando o requerente em dia com o pagamento. 
• 

• Parágrafo Quinto - As ligações temporárias serão concedidas em nome do 

• 
interessado, mediante apresentação da licença ou autorização competente. 

• Parágrafo Sexto - A pedido do interessado, estando em dia com o pagamento 
• poderá ser suprimida a ligação desde que caracterizada a paralização da obra por 
• motivo imperioso, devendo o registro ser cancelado. 

• 
Parágrafo Sétimo - Só será restabelecido o abastecimento, mediante novo 

• requerimento do interessado. 

011 
• 

• 

• 

em logradouros públicos e similares, que por sua natureza não tenham por sua 
• natureza duração permanente. 
• 

• 

• 
• Art. 66 - O ramal predial para construção será dimensionado de modo a permitir 
• seu aproveitamento quando da ligação definitiva. 

• Parágrafo Único - Em casos especiais, a critério do SAAE, poderá o ramal predial 
• ser dimensionado apenas para o adiantamento à construção. 
• 

• Art. 67 - A construção uma vez concluída, o interessado deverá solicitar mudança 
• de categoria dando origem a(s) economia (s) classificada (s) de acordo com a(s) 
• atividade (s) desenvolvida (s) no prédio. 
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Art. 68 - O SAAE concederá ligações temporárias para construção, desde que, o 
interessado apresente os seguintes documentos: 

a) Cópia da planta de situação e da planta baixa do projeto arquitetõnico aprovado 
pela municipalidade, contendo indicação da área da construção; 

b) Comprovação da propriedade do imóvel ou de título equivalente. 

Parágrafo Unico - Para as localidades onde a Prefeitura não exija aprovação do 
projeto arquitetônico, será concedida a ligação sem as exigências da letra "a" 
deste artigo. 

Art. 69 - As ligações definitivas de água e esgoto serão concluídas para os prédios 
construídos ou em fase final de construção, a pedido do interessado, observando-
se a documentação exigida no artigo 68. 

Art. 70 - Para os imóveis já construídos o requerente, além de se identificar, 
deverá apresentar os seguintes documentos, conforme o caso: 

a) Para proprietário, o comprovante de propriedade do imóvel; 

b) Para inquilino, Contrato de Locação e Autorização por escrito do proprietário; 

c) Para ocupantes de terrenos cedidos ou repartições públicas, Federais, Estaduais 
ou Municipais: autorização por escrito da autoridade competente. 

Parágrafo Único - A economia cadastrada ficará em nome do proprietário, com 
exceção das alineas "b" e "c" deste artigo. 

Capítulo XIII 

Dos medidores e controladores de Vazão 

Art. 71 - O SAAE se responsabilizará pela instalação substituição e manutenção 
dos hidrômetros e controladores de vazão. 

Art. 72 - Os medidores e controladores de vazão poderão ser instalados, 
substituídos ou retiradospelo SAAE, a qualquer tempo. 
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• 

• Art. 73 - Ao SAAE e aos seus prepostos é garantido livre acesso ao hidrômetro ou 
• controlador de vazão, não podendo para tanto, o usuário de o serviço criar 
• obstáculo, ou alegar impedimento. 

• 
• 

Parágrafo Único - É vedada a execução de qualquer tipo de instalação ou 
construção posterior à ligação, que venha dificultar o acesso aos medidores ou 

• dispositivos controladores de vazão. 
• 

Art. 74 - Os hidrômetros e controladores de vazão instalados nos ramais prediais 

• são de propriedade do SAAE. 

• Parágrafo Primeiro - O hidrômetro ou controlador de vazão deve ser instalado 
• preferencialmente dentro do imóvel abastecido. 
• 

IS 	Parágrafo Segundo - Os usuários responderão pela guarda e proteção dos 

• 
medidores e controladores de vazão, responsabilizando-se pelos danos a eles 

• 
causados. 

• Parágrafo Terceiro - O SAAE cobrará dos respectivos responsáveis, todas as 
• despesas decorrentes de reparação do hidrômetro ou medidores danificados, pela 

• intervenção indevida por parte do usuário. 

• Parágrafo Quarto - O conserto de hidrômetros cujos defeitos sejam decorrentes 
• de desgaste normal de seus mecanismos será executado sem ônus para o usuário 
• do imóvel. 
41 
11/ 	Parágrafo Quinto - Quando instalado no passeio externamente ao 

imóvel, em caso de danos deverá o usuário comunicar o fato a Delegada 
mais próxima, sob pena de ser responsabilizado pelos mesmos. 

111 	Art. 75 - O usuário poderá solicitar a aferição do hidrômetro instalado no seu 

11/ 	imóvel, devendo pagar pelas respectativas despesas quando não se constar 
nenhuma irregularidade. 

Parágrafo Unico - Constatada irregularidade prejudicial ao usuário o SAAE 
1 	providenciará a retificação das contas até o limite de três. 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Art.-  76 — Quando for necessária remoção temporária de hidrômetro;—para 
conserto, revisão ou aferição e sendo impossível a sua reposição ou substituição 
imediata, será cobrada, durante o período sem medidor, a média dos consumos 

 

 



e 
• 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

C NPJ: 13.880.711/0001-40 
Praça da Bandeira, n°. 35 - Centro - Fone/Fax:(77) 3625-1313-Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000 a  

Santa Mta de Cássia 
• 

COMPRO" co VOCÊ 

• mensais dos últimos 06 (seis) meses em que ocorreu a medição com o hidrômetro 
• em funcionamento normal, na mesma economia. 
• 
• Parágrafo Único - As despesas relativas a consertos de hidrômetros serão 

• apresentadas e a cobrança inclusa na forma mensal subsequente ao mês da 

10 	
execução dos serviços. 

• Art. 77 - O SAAE poderá exigir que as ligações provisárias de água sejam 
• hidrometradas, responsabilizando-se o usuário pelo pagamento dos excessos 

• comprovados por medições realizadas. 

• 
Art. 78 - Os serviços prestados pelo SAAE referentes a ligação provisória poderão 

• ser objeto de contrato. 
• 

• 

• 
Capítulo XIV 

• 
Da classificação dos Usuários e da Qualificação das Economias 

• Art. 79 - Para efeito de remuneracão dos servicos, os usuários serão 
• classificados nas categorias residencial, pública, industrial e comercial.  
• 
• Parágrafo Único - As categorias incluídas neste artigo poderão ser subdivididas 

• 
em grupos, de acordo com suas caracteristicas de demanda ou consumo, sendo 
vedada dentro de um mesmo grupo, a discriminação dos usuários que tenham as 

• mesmas características de utilização de serviços, conforme ANEXO I  deste 
• Regulamento. 

10 	Art. 80 - A classificação dos usuários e classificação das economias obterá aos 
• conceitos definidos para categoria de usuário e economia, respectivamente. 

• Art. 81 - Os casos de alteração de categoria do usuário ou número de economias, 
bem como de demolição de imóvel, deverão ser imediatamente comunicados ao 
SAAE, para efeito de atualização do cadastro dos usuários. 

Parágrafo Único - O SAAE não se responsabilizará por eventual lançamento a 
mais na conta, em função de alteração de categoria do usuário ou do número de 
economias a ele não comunicado, referente a contas vencidas. 
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• Capítulo XV 
• Da determinação do Consumo 
• 
• Art. 82 - O volume que determinará o consumo mínimo por economia e por 

• categoria de usuário será o fixado pela estrutura tarifária do SAAE. 

• Parágrafo Unico - O consumo mínimo por economia das diversas categorias de 
• uso poderá ser diferenciado entre si. 
• 
• Art. 83 - O volume faturado será calculado pela diferença entre as leituras, atual e 

• 
anterior observando o consumo médio. 

• Parágrafo Primeiro - O período de consumo poderá variar, a cada mês, em 
• função da ocorrência de feriado e fim de semana e de acordo com o calendário de 

faturamento do SAAE. 

• 

• 
Parágrafo Segundo - A duração dos períodos de consumo é fixada de maneira 

• 
que seja mantido o número de doze contas por ano. 

• Parágrafo Terceiro - O SAAE poderá fazer projeção de leitura real para fixação 

• de leitura faturada, em função de ajuste ou otimização do ciclo de faturamento. 

• 
Art. 84 - Não sendo possível a apuração do volume consumido em determinado 

• período, o faturamento será feito pelo consumo médio, com base no histórico do 
• consumo medido, ou pelo consumo mínimo de categoria de usuário, no caso em 
• que o consumo médio for inferior àquele. 

• 

• 
Parágrafo Primeiro - O consumo médio será calculado com base nos últimos 

• 
06(seis) meses de consumo medido. 

• Parágrafo Segundo - Ocorrendo troca de hidrômetro, inicia-se novo histórico 
• para efeito de cálculo de consumo médio. 

• 
• Art. 85 - A elevação do volume medido, decorrente da existência de vazamento 
• na instalação predial é de inteira responsablilidade do usuário. 

• Art. 86 - Na ocorrência de vazamento invisível ou de dificil localização, constatado 
• pela fiscalização do-SAAE, o volume medido será refaturado -pela média -dos 
• últimos 06 (seis) meses, devendo, o usuário providenciar sua correção no prazo 
• máximo de 30 (trinta) dias. 

• 
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• Parágrafo Unico - Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias em que o usuário tenha 
• executado o reparo necessário à correção do vazamento, o faturamento 
• corresponderá ao volume efetivamente medido vedada a redução prevista no 

• caput deste artigo. 

• Art. 87 - Na ausência de medidor (hidrômetro), o consumo poderá ser estimado 
• em função do consumo médio presumido, com base em atributo físico do imóvel, 
• ou outro critéro estabelecido pelo SAAE. 
• 
• Art. 88 - Para efeito de determinação do volume esgotado, para caso dos usuários 

que possuam sistema próprio de abastecimento de água e que se utilizem à rede 
• • 	pública de esgoto, o SAAE, poderá instalar medidor nesses sistemas ou nos ramais 

prediais de esgoto, devendo o usuário permitir livre acesso para instalação e 
• leitura desses medidores. 

• 

• Capítulo XVI 
• Das Tarifas 
• 
• Art. 89 - Os serviços de abastecimento de água e de coleta serão remunerados 
• sob a forma de tarifa, de acordo com a estrutura tarifária do SAAE. 

• Art. 90 - As tarifas deverão ser diferenciadas segundo as categorias de usuário e 
faixa de consumo. 

• 

• Art. 91 - As tarifas das diversas categorias serão diferenciadas para as diversas 

• faixas de consumo, devendo, em função destas, ser progressivas em relação ao 
• volume faturável. 

• Art. 92 - Os volumes das tarifas e seus respectivos reajustes serão aprovados e 
• autorizados conforme legislação pertinente e em consonância com a concessão 
• dos serviços. 

• 
Art. 93 - Os serviços de coleta e tratamento de água residuária caracterizados 

• como despejo industrial poderão sofrer acréscimo de preço em função das 
111 	caracteristicas de carga poluidora desses despejos. 
111 
111 	Art. 94 - É vedada a-  prestação gratuita -de-  serviços, bem -como--a 

concessão de tarifa ou preço reduzido, para qualquer fim. 
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• Art. 95 - O SAAE a seu exclusivo critério, poderá firmar contrato de prestação de 
• serviços, com grandes usuários, com preços e condições especiais. 
• 
• Parágrafo Unico - O contrato em referência, que deverá vincular demanda e 

• consumo de água ou volume, vazão de esgoto, só é admissível, em cada caso se 
puder ser definida tarifa igual ou superior à tarifa média de equilibrio econômico- 

• 

• 	financeiro do SAAE. 

• Capítulo XVII 

• 

• Da Determinação dos Valores dos Serviços e da Emissão das Contas 

• Art. 96 - No cálculo do valor da conta, o consumo a ser faturado por economia 
• não poderá ser inferior ao consumo mínimo estabelecido para a respectiva 
• categoria de usuário. 

• 
• Parágrafo Unico - Para efeito de faturamento, será considerado o número total 

• 
de economias existentes, independentemente de sua ocupação. 

• Art. 97 - A cada ligação corresponderá uma única conta, independentemente do 
• número de economia, por elas atendidas. 

• 
• 

Parágrafo Unico - Na composição do valor total da conta de água ou esgoto com 
mais de uma categoria de economia, o volume que ultrapassar o somatório dos 

• consumos mínimos será distribuído proporcionalmente por todas as economias. 
• 

• Art. 98 - Para o fim de faturamento, o volume de esgoto será o decorrente da 
• aplicação do percentual considerado pelo SAAE ou o proveniente de água de fonte 

• 
alternativa de abastecimento. 

• Art. 99 - As contas serão entregues com antecedência, em relação à data de 
• vencimento, fixada em norma específica do SAAE. 

11 
111 	Parágrafo Unico - A falta de recebimento da conta não desobriga o usuário de 

seu pagamento. 

• Art. 100 - Quando o imóvel for constituído de duas ou mais economias servidas 
pelo mesmo ramal-  predial, será emitida -uma fatura única. No -caso-de um só 

1 	proprietário, esta fatura será em nome do respectivo condomínio. 

1 
a 

1 

( • 
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• 
Art. 101 - A falta de pagamento da conta, até a data de vencimento nela 

• estipulada, sujeita o usuário ou titular do imóvel a acréscimo por impontualidade, 
• na forma do artigo 102. 
• 

• Parágrafo Primeiro - A falta de pagamento da conta sujeitará o usuário ou 

• 
titular, imediatamente após o vencimento dela, além de outras sanções, a 

• 
interrupção do fornecimento de água. 

• Parágrafo Segundo - O imóvel com abastecimento suspenso cujo proprietário 

• esteja em débito com o SAAE, somente poderá ser religado após a quitação da 

• dívida. 

• Parágrafo Terceiro - O débito referido no Parágrafo anterior poderá ser 
• parcelado em até o máximo de 60 (sessenta) meses, mediante Contrato firmado 
• entre o SAAE e o Cliente Devedor; onde serão definidas as regras para a 
• efetivação do mesmo. 

• 

• Parágrafo Quarto - Das contas emitidas caberá recurso interposto pelo 

• 
interessado, desde que apresentado ao SAAE antes da data de seus vencimentos. 

• Parágrafo Quinto - Após a data do vencimento, serão recebidos os recursos dos 
• usuários desde que as contas estejam devidamente quitadas. 

• 

• Parágrafo Sexto - Após o pagamento da conta, poderá o usuário reclamar, no 
• prazo de 03 (três) meses do vencimento, a devolução dos valores considerados 

indevidamente nela incluídos. 
11 
• Art. 102 - As contas não quitadas até a data de vencimento serão acrescidas de 

• correção monetária diária, segundo o índice definido pelo Governo Federal e mais 

• 
multa de 2% (dois por cento), sobre o valor total da conta. 

• Art. 103 - O titular do imóvel responde pelo débito referente à prestação de 
• qualquer serviço nele efetuado pelo SAAE. 

• 
• Parágrafo Unico - Nas edificações sujeita à legislação sobre condomínio, este é 

considerado responsável pelo pagamento da prestação de serviços, o mesmo 
• acontecendo como incorporador, no caso de conjunto habitacional ainda não 

totalmente ocupado. 
 

• 

• 

• 
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• Art. 104 - Os prédios com abastecimento próprio de água, ligados à rede coletora 
• de esgoto do SAAE, terão consumos estimados em 80% (oitenta por cento) do 
• consumo de água, devendo, a critério do SAAE, para a efetivação da medição, ser 

• instalado na caixa de água do usuário / cliente da rede de esgoto, um Medidor 

• 
(hidrômetro), para efeito de cobrança de tarifa de esgoto. 

• Parágrafo Único - A tarifa de esgoto em referência será a mesma praticada para 
• os usuários e clientes efetivos do SAAE. 
• 
• Art. 105 - As faturas mensais de serviços de água e coleta de esgoto ou 

• 
eventuais, vencidas ou não, deverão ser pagas nos estabelecimentos bancários e 

• 
nos pontos de arrecadação autorizados pelo SAAE. 

• Art. 106 - Não será concedida isenção de pagamento dos serviços de que 
• trata este Regulamento, nem mesmo quando devidas pela União; pelo 

• Estado ou pelo Município, conforme determina o Artigo 20 da Lei de 

• 
Criação do SAAE. 

• Art. 107 - O SAAE não prestará gratuitamente ou com abatimento seus 
• serviços. 

• 

• Art. 108 - Os volumes referentes a receitas eventuais serão cobrados de acordo 

• 
com as normas do SAAE e poderão ser atualizados mensalmente. 

• Capítulo XVIII 

• Das Sanções 

• 

• 
Art. 109 - A inobservância de qualquer dispositivo deste Regulamento sujeita o 
infrator à notificação e penalidade, que pode ser, conforme a gravidade da 

• infração, sanção pecuniária acrescida ou não da interrupção do fornecimento de 
água. 

111 	Art. 110 - Serão punidas com multa, independentemente de notificação, as 
seguintes infrações: 

1 	a) Atraso no pagamento; 
1 

b) Impedimento de-acesso de servidor do SAAE ao agente por ele autorizado, ao 
ramal predial ou à instalação predial de água e/ou esgoto; 

c) Intervenção de qualquer modo nas instalações dos serviços de água e esgoto; 
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• 
• ci) Ligações clandestinas de qualquer canalização à rede distribuidora de água e 
• coleta de esgoto; 

• 

• e) Violação ou retirada de hidrômetro ou de limitador de consumo; 

• f) Utilização de canalização ou coletor de uma instalação predial para 
• abastecimento de água ou coleta de esgoto de outro imóvel ou economia; 
• 
• g) Desperdício de água nas ligações sem medição e em qualquer ligação nas 

• 
situações de emergência, calamidade pública ou racionamento. 

• h) Intervenção nos ramais prediais de água ou esgoto ou nas redes distribuidoras 
• ou coletoras e seus componentes; 
• 

• i) Construção que venha prejudicar ou impedir o acesso ao ramal predial, até o 

• 
padrão; 

• j) Despejo de águas pluviais nas instalações prediais de esgoto; 
• 

• k) Lançamentos na rede de esgoto, de líquidos residuais, que, por suas 

• características, exigam tratamento prévio; 

• 1) Interconexão da instalação predial que possua abastecimtento público; 
• 
• m) Danificação das tubulações ou instalações do sistema de água e esgoto; 

• 

• n) Interligação de instalações prediais internas de água, entre prédios distintos, ou 

• 
entre dependências de um mesmo prédio, que possuam ligações distintas; 

• o) Prestar informações falsas quando da solicitação de serviços ao SAAE; 
• 
• p) Uso de dispositivos, tais como bombas, ejetores ou injetores, na rede 
• distribuidora ou ramal predial; 

• q) Intervenção nos ramais ou coletores prediais externos; 
• 
• r) Início de obra de instalação de água e-esgoto em loteannento ou agrupamento 
• de edificações, sem autorização do SAAE; 

• 



• 
• 
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• s) Alteração do projeto de instalação de água e de esgoto em loteamento ou 
• agrupamentos de edificações, sem prévia autorização; 

• 
• v) Uso de água do SAAE para construção, sem a devida autorização; 

• 

• 
w) Desobediência às instruções do SAAE na execução de obras e serviços de água 

• 
e esgotos; 

• x) Fornecimento de água a terceiros, através de extensão das instalações prediais 

• para abastecer economias localizadas em lote, prédio ou terreno distinto, sem 

• autorização expressa do SAAE; 

• Art. 111 - O valor da multa referida no artigo anterior será de 2% (dois por 
• cento) do valor total da conta, no caso da alínea "a"; e de uma vez a tarifa 
• básica de maior valor do SAAE no caso das alíneas: "b"; "c"; "e"; "f"; "g"; 

• "h"; "i"; "j"; "I"; "m"; "o"; "q"; "r"; "u"; "v"; "w" e "x". Nos casos previstos 

• nas alíneas "d", "n", "p", "s" e "t", o seu valor corresponderá a duas vezes a 
tarifa básica de maior valor do SAAE. 

• 

• Parágrafo Primeiro - O pagamento da multa não elimina a irregularidade, 
• ficando o infrator obrigado a regularizar as obras ou instalações que estiverem em 

• desacordo com as disposições contidas neste Regulamento. 

• Parágrafo Segundo - Além do pagamento da multa e regularização das obras e 
• serviços, fica ainda o infrator sujeito ao pagamento do consumo estimado durante 
• o período em que ocorreu a infração nos casos das alíneas "c"; "d"; "e"; "f"; 
• "h"; "x" e "z"; do artigo 110. 

• 
Art. 112 - O servidor do SAAE que constatar transgressão a este Regulamento, 

• emitirá a notificação da transgressão ao infrator. 
• 
• Parágrafo Primeiro - Uma via da notificação será entregue ao infrator mediante 

• -recibo. 	 . 	_ 

• 
• 
111 

•  

• 
• t) Religação por conta própria da derivação predial; 

• 
u) Emprego no ramal predial externo, nas instalações de água e de esgotos, de 

• materiais que não estejam aprovados pelo SAAE; 
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• 

• 

• 

• 
Art. 113 - O servidor assumirá inteira responsabilidade pela notificação expedida, 

• 
ficando sujeito à penalidade no caso de dolo ou culpa. 

• Art. 114 - É assegurado ao infrator o direito de recorrer ao SAAE, no prazo de 10 

• (dez) dias contados do recebimento da notificação. 

• 
• Capítulo XIX 
• Da Interrupção do Fornecimento 
• 
• Art. 115 - Independentemente de aplicação da multa prevista no Capítulo 

• anterior, o SAAE interromperá o fornecimento de água nos seguintes casos: 

• a) Impontualidade no pagamento da conta; 
• 

• b) Construção, ampliação, reforma ou demolição não regularizada perante o SAAE; 

• 

• 
c) Reforma; conclusão de obra e ocupação do prédio sem regularização perante o 

• 
SAAE; 

• d) Interdição judicial ou administrativa; 
• 
• e) Instalação de ejetores ou bomba de sucção diretamente na rede ou ramal 

• 
predial; 

• f) Fornecimento de água a terceiros; 
• 

• g) Desperdício de água; 

• 
h) Ligação clandestina ou abusiva; 

• 

• i) Intervenção no ramal predial externo; 
• 
• j) Violação ou retiradado hidifirnetro otale limitador de consumo; 

• 
k) Desocupação de imóvel anteriormente habitado ou ocupado; 

• 

• 

• 

• 

• 

Parágrafo Segundo - Se o infrator se recusar a receber a notificação, o servidor 
certificará o fato no verso do documento, na presença de duas testemunhas que 
também assinam a constatação do mesmo. 
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• 1) Ausência prolongada do usuário, mediante solicitação escrita do mesmo ou de 
• pessoa autorizada; 
• 
• m) Por falta de cumprimento de outras exigências regulamentares do SAAE; 

• 
n) Impedimento de livre acesso do servidor do SAAE ao local do hidrômetro; 

• 

• o) Interconexão perigosa de rede, suscetíveis de contaminarem as redes de 
• distribuição e causar danos à saúde de terceiros; 

• 	
Art. 116 - A interrupção será efetuada decorridos os seguintes prazos: 

• a) 02 (dois) dias úteis após a data de notificação, nos casos previstos nas alíneas 
• .h,,, e  .j.. 

• 
• b) 05 (cinco) dias úteis após a data de notificação nos casos previstos nas alíneas 

• "b, "c, e "n". 

• c) Nos demais casos, a interrupção será imediata, independentemente de 
• notificação, após a sua constatação. 
• 
• Art. 117 - Cessados os motivos que determinaram à interrupção, e 

constatado o pagamento do preço do serviço correspondente, será 
. restabelecido o fornecimento de água, mediante Religação solicitada 
G pelo consumidor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da 
• solicitação. 

• 
• 

Parágrafo Único - Quando se tratar de Ligação de Água, este prazo será 
de 72 (setenta e duas) horas, a partir da data da solicitação, desde que 

• tenham sido satisfeita todas as exigências estipuladas para a Ligação. 
• 
• Art. 118 - As despesas com a interrupção e os restabelecimentos do fornecimento 

• de água correrão à conta do responsável pelo o imóvel, sem prejuízo da cobrança 
• dos débitos existentes. 

• 
• Capítulo XX 

• 	 Das Disposições Gerais_- 

• 

•  
• 
O 
• 



• 

• 
• -• 

• ESTADO DA BAHIA 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

• CNPJ: 13.880.71110001-40 

110 	
morta Praça da Bandeira, n°. 35 - Centro - Foneffax:(77) 3625-1323-Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000 Aallb"--.9111. Santa Ra de Gilda 

~massa com vocÉ 

011, 
• Art. 119 - Caberá à Prefeitura, através de seu órgão competente, recompor a 

• 
pavimentação de ruas, que haja sido removida para instalação ou reparo de 

• 
canalização de água ou esgoto. 

• Parágrafo Unico - No caso de ramais ou coletores prediais, caberá ainda à 
• prefeitura recompor a pavimentação, incumbindo ao proprietário as despesas 
• inerentes a esta recomposição. 

• Art. 120 - Caberá aos usuários que necessitarem de água com características 
diferentes dos padrões de potabilidade adotados pelo SAAE, ajustar os índices 

• físico-químicos, mediante tratamento em instalações próprias. 

• 

• Parágrafo Primeiro - Nenhuma reduçao de tarifa será concedida em virtude do 

• 
tratamento corretivo mencionado. 

• Parágrafo Segundo - O SAAE não se responsabiliza por qualquer dano causado 
• pela utilização da água por ele fornecido, na hipótese da utilização da mesma em 

• processos que exijam caracteristicas especiais, diferentes da que normalmente 

• apresenta. 

• Art. 121 - Ao SAAE assiste o direito de, em qualquer tempo, exercer função 
• fiscalizadora, no sentido de verificar a obediência ao prescrito neste Regulamento. 
• 

• Art. 122 - Não será permitida pela autoridade competente a utilização parcial ou 
• total da edificação sem que o interessado tenha comprovado a forma do 

• 
suprimento de água e de esgotamento sanitário. 

• Art 123 - Nas instalações, obras e serviços de que trata este Regulamento, 
• serão empregados exclusivamente materiais e equipamentos que obedeçam as 

• especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e que sejam 

• 
adotados pelo SAAE, bem como serão obrigatoriamente obedecidas às normas de 

• 
execução daquela Associação e do SAAE, inclusive quanto a projetos e desenhos. 

• Art. 124 - E facultado ao SAAE, guardadas as disposições legais sobre a 

• inviolabilidade do lar, a entrada em prédios, áreas, quintais ou terrenos, de modo a 
• serem realizadas visitas de inspeção, limpeza e reparos que as instalações de 

• 
esgotos sanitários ou coletores públicos_venham exigir. 

• Art. 125 - Compete ao ocupante do imóvel manter as instalações prediais em bom 
• estado de funcionamento e conservação. 

• 

• 
• 
• 
• 
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Art. 126 - O abastecimento de dois ou mais prédios com água de mananciais 
próprios somente será permitido em locais ainda não atingidos pela rede 
distribuidora do SAAE, dependendo, porém da autorização e fiscalização da 
autoridade competente. 

a 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

Art. 127 - No caso de violação e/ou danificação do hidrômetro, além das sanções 
• previstas neste Regulamento, fica também o usuário, responsável pelo pagamento 
• do mesmo e das despesas correspondentes à sua substituição. 
• 
• Art. 128 - A prestação de serviços pelo SAAE será remunerada de acordo com a 

• 
tabela fixada pela Administração do SAAE e aprovada pela Prefeitura Municipal. 

• Art. 129 - A Estrutura Tarifária e a Tabela de Serviços Diversos, ANEXO- 
• 14, fazem parte integrante e inseparável deste Regulamento. 
• 
• Art. 130 - Os casos omissos ou as dúvidas suscitadas na aplicação deste 

• 
Regulamento serão resolvidos pela Administração do SAAE. 

Art. 131 - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação ficando 
revogadas todas as disposições em contrário, especialmente as do Drecreto 
Municipal n° 041/2001, de 22 de novembro de 2001. 

SANTA RITA DE CÁSSIA - Ba, 30 de março de 2009. 

Pr 

• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 
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• ANEXO - I  • 
• DECRETO MUNICIPAL N° 24/2009 de 30 de março de 2009. 
• 

• (de que tratam o Parágrafo Único do Art. 79 deste Regulamento) 

• 
Da Classificação dos Serviços Fornecidos pelo SAAE 

• 

• Art. r - Para efeito de remuneração dos serviços, os usuários serão classificados 
• nas seguintes categorias: Residencial, Comercial, Industrial e Pública. 

• 
• Art. 20  - A classificação dos grupos por categoria é a seguinte: 

• INCISO I — RESIDENCIAL: OUE COMPREENDE:  
• 
• 	RESIDENCIAL — SEDE 

• 

• 
R-I (Residencial Social) = Edificações para fins residenciais com área útil de 
habitação construida de até 30 m2, que satisfaça simultaneamente no mínimo a 

• 02 (duas) das seguintes condições: 
• 
• 1- Até dois pontos de utilizações de água; 

• 2 - Construção com piso em chão batido; 

• 
3 - Construção em taipa; 
4 - Área do terreno até 70 m2; 

• 
• R-II = Edificações para fins residenciais cuja habitação esteja entre 31 e 50m2  de 
• área útil construída e satisfaça simultaneamente a 02 (duas) das seguintes 

• condições: 

• 1- Ter de três até cinco pontos de água; 
• 2- Piso cimentado simples; 
• 3- Área do terreno até 120m2; 

• 4- Construção em bloco cerâmico, alvenaria ou tijolo não revestido. 

• 
R-III = Edificações para fins residenciais cuja habitação esteja acima de 50m2  de 

• área útil construída, satisfaça simultaneamente a 02 (duas) das seguintes 
• condições: 
• 

• 1 -Ter acima de cinco pontos de água; 

• 
• 
• 
• 
• 
• 



• 
• 

• • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • • • • • • 
• • • • • 
• • • • • 
• • • 
• • 

2- Piso com revertimento cerâmico; 
3- Área do terreno acima de 120m2; 
4- Construção em bloco; alvenaria ou tijolo revestido. 

RESIDENCIAIS — DISTRITOS 

Residêncial Tipo R-II  
Edificações para fins residenciais com área construida acima de 31m2. 

INCISO II — COMERCIAL; - OUE COMPREENDE: 

Edificações para fins comerciais cujos estabelecimentos satisfaçam os requesitos 
para fins comerciais: 

Çomercial — I 

Estabelecimentos comerciais, tais como: 
1- Construções comerciais pequenas; 
2- Pequenas oficinas e artesanato, tais como: sapateiros; relojoeiros; oficinas de 

bicicletas, rádio, televisão e outros na mesma categoria. Borracharia. Funilarias. 
3- Lojas de pequeno porte; lojas pequenas de confecções; quitandas; botecos; 

barbearias; açougues pequenos e outros na mesma categoria. 
4- Escritórios em geral. Cursos de Informática e outros. Agências de venda de 

passagem de ônibus. 
5- Farmácias e drogarias. Funerárias. 
6- Outros similares. 

Comercial - II 

Estabelecimentos comerciais, tais como: 
1. Mercados pequenos; lojas de grande porte; lojas grandes de confecções; 

depósitos em geral; distribuidoras de alimentos; lojas de material de 
construção; lojas de ferragens; serralherias; Livrarias; 

2. Padarias; 	confeitarias; 	Bares; 	lanchonetes; 	restaurantes; 	Pizzarias; 
Churrascarias e sorveterias. 

3. Açougues grandes; casas de carnes. 
4. Salões de beleza; laboratórios e outros na mesma categoria. 
5. Lojas de Autopeças; lojas de materiais agricola: 
6. Escolas particulares. 
7. Postos de combustível sem lava-jato. 
8. Academias (de ginástica e esportes em geral). 
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• 9. Consultórios médicos e dentários. 
• 10. Supermercados. 
• 11. Cinemas e Casas de diversões. 
• 12. Outros similares. 

• 
Comercial — III  

• 
• Estabelecimentos comerciais, tais como: 
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• 1. Hospitais particulares; Casas de Saúde; Clínicas particulares (Médicas e 

• Dentárias). 

• 
2. Hotéis e Pensões. 
3. Estabelecimentos balneários; chácaras; e outros na mesma categoria. 

• 4. Postos de combustível com lava-jato. 
• 5. Lavadouro de veículos. 
• 6. Outros similares. 

• 
• 

INCISO III — INDUSTRIAL: OUE COMPREENDE:  

• Edificações para fins industriais: 
• 

• 1- Construções industriais. 

• 2- Beneficiamento de madeira. 
3- Fábricas de: sorvetes; gelos; artefatos de cimento; artefatos de couro 

• (curtume); tecidos; papel; conservas; móveis; cerâmicas; laticínios; telhas; 
• tijolos; blocos; ladrilhos; azulejos; lajotas; lajes pré-moldadas. 
• 4- Indústria metalúrgica; matadouro (particular e público), usinas siderúrgicas. 

• 5- Laboratórios farmaceúticos. 

• 
6- Outros similares. 

• INCISO IV - PÚBLICA - QUE COMPREENDE:  
• 
• Edificações para fins de setor público: 

• 
1- Órgãos públicos da Administração Direta ou Indireta e Fundadonal (Federal; 

• Estadual e Municipal). 
• 2- Escolas públicas e Hospitais públicos. 
• 3- Agências do Correio. 

• 4- Jardins e cemitérios públicos. 

• 5- Quartéis e corporações militares. 
6- Entidades de classe (sem fins lucrativos) e associações culturais; associações 

• recreativas e esportivas. 
• 

• 

• 
• 

• 



ANEXO-II 

DECRETO MUNICIPAL No 24/2009 de 30 de março de 2009. 

(de gue trata o Artigo 129 deste Regulamento).  

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 

• 

• 
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7- Estádio de Futebol Municipal. 
8- Congregações religiosas e organizações com fins filantrópicos (asilos, orfanato 

e albergues). 
9- Templos, Igrejas e cemitérios particulares; Loja Maçônica. 
10- Outros similares. 

Parágrafo Único - As categorias acima descriminadas têm grupo independente de 
área e consumo mensal estimado em: 

CATEGORIA CONSUMO MENSAL m3  (metro cúbico) 
Residencial — I 10 m3  
Residencial — II 10 m3  
Residencial — III 10 m3  
Comercial — I 10 m3  
Comercial — II 15 m3  
Comercial — III 20 m3  
Industrial 20 m3  
Pública 20 m3  

Art 30  - A classificação dos usuários e classificação das economias obedecerá aos 
conceitos definidos para "categoria do usuário" e "economia" 
respectivamente. 

• 
• 

Art 40  - Os casos de alteração de categoria do usuário ou do número de 
• economias, bem como de demolição do imóvel, deverão ser imediatamente 

comunicadas ao SAAE, para efeito de atualização do cadastro de usuários. 
• 

• Parágrafo Unto - O SAAE não se responsabilizará por eventual lançamento a mais 

• na conta, em função de alteração de categoria do usuário ou do número de 

• 
economias a ele não comunicadas, referentes à conta vencidas. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
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• Estabelece Normas Gerais de Tarifação dos Serviços Públicos de Água e 
• Esgoto Prestados pelo SAAE. 
• 
• Art. 1° - Os serviços públicos de saneamento básico operado pelo SAAE 

• compreendem: 

• I — Os sistemas de água definida como o conjunto de obras, instalações e 
• equipamentos, que têm por finalidade captar, tratar e distribuir água potável, 
• própria para o consumo humano. 

• 
II - Os sistemas de esgoto definido como o conjunto de obras, instalações e 
equipamentos, que têm por finalidade coletar, recalcar, transportar e dar destino 

• final às águas residuais ou servidas. 
• 

• Art. 2° - A fixação tarifária levará em conta a viabilidade do equilibrio econômico- 

• financeiro do SAAE e a preservação dos aspectos sociais dos respectivos serviços. 

• Art. 30  - As tarifas obedecerão ao regime do serviço pelo custo, garantindo-se ao 
• SAAE, em condições eficientes de ocupação, a remuneração de 12% (doze por 
• cento) ao ano sobre o investimento reconhecido. 
• 
• Parágrafo Primeiro - O custo dos serviços, a ser computado na determinação da 

tarifa, deve ser o custo mínimo necessário à adequação da exploração dos 
• sistemas operados pelo SAAE e a sua viabilidade econômico-financeira. 
• 
• Parágrafo Segundo - O custo dos serviços compreende: 
• 

• 
a) As despesas de exploração; 
b) As quotas de depreciação, previsão para devedores e amortização de despesas; 

• c) Remuneração do investimento reconhecido; 
• d) A recuperação de eventuais perdas financeiras; 
• 
• Art. 4° - As despesas de exploração são aquelas necessárias à prestação dos 

serviços pelo SAAE, abrangendo as despesas de operação e manutenção, as 
• despesas administrativas e as despesas fiscais excluídas a previsão para o imposto 
• de renda. 
• 
• Art. 5° - Não são consideradas despesas de exploração: 

• 
I - 	As parcelas das despesas relativas à multa e a doações; 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
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• II - Os juros, as atualizações monetárias de empréstimo de quaisquer outras 
• despesas financeiras; 
• 

• III - As despesas de publicidade, com exceção das referentes às publicações 

• 
exigidas por lei ou veiculação de notícias de interesse público; 

• IV - As despesas incorridas na prestação de serviços de qualquer natureza não 
• cobradas dos usuários, excetuados aqueles que tenham recebido isenção 
• decorrente da lei. 

• 

• 
Art. 6° - As quotas de depreciação, provisão para devedores e amortização de 
despesas correspondem, respectivamente, às depreciações dos Bens veículados ao 

• Imobilizado em operação à provisão para devedores duvidosos e às amortizações 
• de despesas diferidas. 
• 

• Art. 7° - A remuneração do investimento é o resultado da multiplicação da taxa de 

• 
remuneração pelo investimento reconhecido. 

• Parágrafo Primeiro - O investimento reconhecido será composto de: 
• 

• a) a imobilização técnica; 

• b) ativo diferido; 

• 
c) capital de movimento; 

• Parágrafo Segundo - Do resultado da soma das alíeas a, b e c do parágrafo 
• anterior serão deduzidos: 

• 

• 
a) as depreciações acumuladas e as amortizações acumuladas de despesas 
diferidas; 

• b) os auxílios para obras; 
• 

• Parágrafo Terceiro - Os valores que compõem o investimento reconhecido são 

• aqueles estimados para o período em relação ao qual é solicitado o reajuste. 

• Art. 8° - As imobilizações técnicas correspondem aos valores corrigidos 
• monetariamente, abrangendo os bens e instalações que concorram, exclusiva e 
• permanentemente, para a prestação dos serviços. 

• 
• Parágrafo Primeiro - Não fazem parte do investimento reconhecido as obras em 

andamento e os bens a serem incorporados à operação, assim entendidos aqueles 
411 

• 
que, embora concluídos, não estejam ainda sendo economicamente utilizados. 

• 

• 
• 

• 

• 
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• Parágrafo Segundo - Ao custo das obras, durante o período de sua execução, 
• serão acrescidos os juros incorridos e as taxas contratuais de empréstimos 
• tomados para sua realização. 

• 

• 
Parágrafo Terceiro - Ao custo das obras, realizadas com capital próprio, serão 

• 
acrescidos juros, durante o período de sua execução. 

• Art. 9° - O ativo diferido corresponde aos valores, corrigidos monetariamente, 
• relativos a despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais um 

• exercício social. 

• Parágrafo Unico - Não serão consideradas, no ativo diferido, para fins de apuração 
• do investimento reconhecido, as despesas extraordinárias. 
• 

• Art. 10 - O capital de movimento compreende: 

• 
I - O disponível não vinculado, que corresponde aos bens numerários e aos 

• depositos livres, limitado até a importância equivalente a uma vez e meia a média 
• mensal prevista para despesas de exploração; 
• 

• II - Os critérios de contas a receber de usuários, não excedentes a duas veses o 

• faturamento médio mensal do exercício. 

• III - Os estoques de materiais para operação e manutenção, indispensáveis a 
• prestação dos serviços, limitados, à medida dos saldos mensais do exercício. 
• 

• Art. 11- A remuneração do investimento, calculado por ocasião de elaboração da 

• 
proposta de revisão tarifária, será acrescida a insuficiência ou excluído o excesso 
de remuneração verificado em exercícios anterior e ainda pendente de 

• compensação. 

• Art. 12 - A recuperação de eventuais perdas financeiras correspondentes aos 

• custos financeiros incorridos no processo de faturamento da concessionária, que 
exige prazo entre o levantamento dos consumos, a emissão das contas e suas 

• 
• 

datas respectivas de vencimentos. 

• Art. 13 - As tarifas deverão ser diferenciadas segundo as categorias de usuários e 
• faixas de -consumo, assegurando-se o subsídio dos usuários da categoria 

• 
Residencial Social, assim compreedido, os usuários referidos no Art. 2° - Inciso I, 

• 
do ANEXO - I deste Regulamento. 

• 
110 

• 

• 
• 
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Art. 14 - A cota mínima de água resultará do produto de tarifa pelo consumo 
mínimo por economia, observadas as quantidades de economias de cada categoria 
e o serviço utilizado pelo usuário. 

Parágrafo Unico - O volume mínimo mensal, para fins de tarifação por 
economia, será de: 

• 

CATEGORIA Volume mínimo mensal m3  (metro cúbico) 
Residencial — I 10 m3  
Residencial — II 10 m3  
Residencial — III 10 m3  
Comercial — I 10 m3  
Comercial — II 15 m3  
Comercial — III 20 m3  
Industrial 20 m3  
Pública 20 m3  

Art. 15 - A estrutura tarifária deverá representar a distribuição de tarifas 
por faixa de consumo, com vista à obtenção de uma tarifa média que 
possibilite o equilíbrio econômico e financeiro do SAAE, em condições 
eficientes de operadonalização. 

• 
11, 
•  
411 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• Art. 16 - Os usuários serão classificados nas categorias Residencial, Comercial, 

Industrial e Pública. 

• Parágrafo Primeiro - As categorias referidas no caput deste artigo poderão ser 
• subdivididas em grupos, de acordo com as características de tipo de atividade, de 

• demanda e/ou consumo, sendo vedada, dentro de um mesmo grupo, a 

• discriminação de usuários que tenham as mesmas condições de utilização de 

• 
serviços. 

• Art. 17- As tarifas de cada categoria serão diferenciadas para as diversas faixas de 
• consumo, devendo, em função destas, ser progressivas em relação ao volume 

• faturável. 

• Art. 18 - As tarifas das faixas iniciais das categorias Comercial, Industial, e Pública 
deverão ser superiores á tarifa média do SAAE. 

• 
• 
• 

• 

• 

• 
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• 
• Parágrafo Unico - Para demanda superior a 600m3  (seiscentos metros cúbicos) 

mensais ou ligação com diâmetro de padrão superior a uma polegada poderão ser 

• 
firmados contratos de fornecimento de água. 

• Art. 20 - A água fornecida pelo SAAE deverá ser medida por hidrômetro e, a conta 

• será, sempre, referente ao consumo obtido pela diferença entre as três últimas 

• 
leituras, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 14. 

• Parágrafo Primeiro - A instalação ou retirada dos medidores para manutenção 
• preventiva e corretiva será feita pelo SAAE em época e periodicidade por ele 
• definido. 

• 
• 

Parágrafo Segundo - Na impossibilidade de leitura, a conta poderá ser emitida 

• 
com base no consumo médio do usuário, dos últimos 06 (seis) meses. 

• Art 21 - Na ausência de medidores, o consumo a ser faturado poderá ser estimado 

• com base em atributo físico de imóvel ou calculado como base em média anterior 

• de consumo, que nunca será inferior a: Residencial - 10m3; Comercial I -
10m3; Comercial II — 15 m3; Comercial III — 20m3; Industrial - 20m3  e 

• Pública - 20m3  (metros cúbicos). 
• 
• Art 22 - O volume de água residual ou servida corresponderá ao volume de água 
• fornecida, acrescida do volume consumido na fonte própria, quando for o caso, 

• 
ressalvado o acordado em contratos específicos. 

• Parágrafo Único - Sempre que o volume de água residual ou servida for superior 
• ao volume fornecido pelo SAAE, em função de fonte própria, o SAAE instalará o 
• volume da fonte própria, para efeito de cálculos de volume esgotado. 

• 
• 

Art. 23 - A tarifa de esgoto corresponderá 50 % (cinquenta por cento) da 

• 
tarifa de água. 

• Parágrafo Primeiro - A tarifa de esgoto poderá ser diferenciada de água em 

• função da origem e natureza dos investimentos para implantação dos serviços 

• 

• 
Parágrafo Segundo - A tarifa de esgoto, no caso de usuários industriais, deverá 

• 
levar em conta, além do volume, a quantidade dos despejos industriais. 

• 
• 
• 
• 

Art. 19 - Para os grandes usuários das categorias Comerciais, Industriais e 
Públicas, bem como para os usuários temporários, poderão ser firmados contratos 
de prestação de serviços específicos com preços e condições especiais. 
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Art. 24 - As tarifas serão reajustadas, periodicamente, na forma a permitir a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do SAAE. 

Parágrafo Único - Sempre que necessário, as tarifas dos serviços prestados pelo 
SAAE sofrerão revisão de suas bases de cálculo. 

Art. 25 - Os reajustes e revisões das tarifas de água e esgoto serão autorizados e 
aprovados pela Prefeitura de SANTA RITA DE CASSIA, Estado da Bahia, por meio 
de Decreto Municipal. 

Parágrafo Único - Para os efeitos deste artigo, o SAAE elaborará estudos que 
demonstrem a necessidade dos reajustes e/ ou revisão das tarifas. 

Art. 26 - Para fins de aplicação deste ANEXO-II, o vocabulário técnico utilizado 
está contido no artigo 20  e seus incisos do Regulamento de Serviço. 

Art. 27 - O consumo básico para as categorias Residencial, Comercial, Industrial e 
Pública é respectivamente: Residencial - 10m3; Comercial I - 10m3; 
Comercial II — 15 m3; Comercial III — 20m3; Industrial - 20m3  e Pública -
20m3  (metros cúbicos). 

CONTINUACÃO DO ANEXO II 

TABELA DE TARIFAS e SERVICOS 

I - TARIFA BÁSICA DE ÁGUA - SEDE 

CATEGORIA VALOR R$: 
RESIDENCIAL — I (Social) 5,46 
RESIDENCIAL - II 12,09 
RESIDENCIAL - III 14,17 
COMERCIAL - I 15,71 
COMERCIAL - II 34,58 
COMERCIAL - III 38,73 
INDUSTRIAL 51,48 
PÚBLICA 34,58 



a 

• 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
1 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

CNPJ: 13.880.711/000140 
Praça da Bandeira, n°. 35 - Centro - Fone/Fax:(77) 3625-1313-Santa Rita de Cássia-Ba CEP: 47.150-000 :41111111111a  Santa rta de Cássia 

COMPRCMSSO CCM VOCÊ 

I.1 - TABELA DE EXCESSO - m3  — ÁGUA — SEDE 

RESIDENCIAL 
CONSUMO EM M3 VALOR R$. 

De 11 m3  a 20 ma  1,157 
De 21 m3  a 30 m3  1,287 
De 31 m3  a 40 rn3  1,404 
De 41m3  em diante 2,210 

COMERCIAL - I 
CONSUMO EM M3  VALOR R$. 

De 11 m3  a 20 m3  1,157 
De 21 m3  a 30 m3  1,287 
De 31 m3  a 40 m3  1,404 
De 41m3  em diante 2 210 

COMERCIAL - II 
CONSUMO EM M3  VALOR R$. 

De 15 m3  a 20 m3  1,378 
De 21 m3  a 30 nn3  1,791 
De 31 m3  a 40 m3  2,060 
De 41m3  em diante 2,369 

COMERCIAL - III 
CONSUMO EM M3 VALOR R$. 

De 21 m3  a 30 m3  1,791 
De 31 m3 a40 m3  2,060 
De 41 m3  a 50 m3  2,369 
De 51m3  em diante 2,724 

INDUSTRIAL 
CONSUMO EM M3  VALOR R$. 

De 21 m3  a 50 m3  4,875 
De 51 m3  a 100 m3  5,362 
De 101 m3  a 190 m3  5,631 
De 191m3  em diante 5,800 



DISTRITOS 
CATEGORIA VALOR R$: 

 

RESIDÊNCIAL - II 
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PÚBLICA 
CONSUMO EM M3 VALOR R$. 

De 21 m3  a 30 m3  1,791 
De 31 m3  a 40 m3  2,060 
De 41 m3  a 50 m3  2,369 
De 51m3  em diante 2,724 

II - TARIFA BÁSICA DE ÁGUA - DISTRITOS 

III. 1 - TABELA DE EXCESSO - m3 — ÁGUA - DISTRITOS 

RESIDENCIAL - II 
CONSUMO EM M3  VALOR R$. 

De 11 m3  a 20 m3  1,157 
De 21 m3  a 30 m3  1,287 
De 31 m3  a 40 m3  1,404 
De 41m3  em diante 2,210 

III - TARIFA BÁSICA DE ESGOTO: SEDE = 50% da tarifa de água 

CATEGORIA VALOR R$: 
RESIDÊNCIAL - I 2,73 
RESIDÊNCIAL - II 6,05 
RESIDÊNCIAL - III 7,09 
COMERCIAL - I 7,86 
COMERCIAL - II 17,29 
COMERCIAL - III 19,37 
INDUSTRIAL 25,74 
PÚBLICA 17,29 
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III.1 - TARIFA DE ESGOTO: DISTRITOS - 50% da tarifa de água 

DISTRITOS 
CATEGORIA VALOR R$ 

FtESIDÊNCIAL - II 6,05 

IV — TABELA DE SERVICOS — SEDE E DISTRITOS 

TABELA DE SERVIÇOS Valor R$ 
Ligação 24,20 
Religação 15,15 
Expediente (2a VIA de Conta) 1,95 
Certidão Negativa de Débitos 1,95 
Aviso de Débito 1,95 
Deslocamento de Cavalete —1 (Com Material do SAAE) 12,00 
Deslocamento de Cavalete —2 (Com Material do SAAE) 18,90 
Deslocamento de Cavalete —1 (Sem Material do SAAE) 3,40 
Deslocamento de Cavalete —2 (Sem Material do SAAE) 6,80 
Tranferência de Contas 7,41 
Declaração para fins de Habitat 1,95 
Troca de Caixa e Tampa de Hidrômetro (cimento) 10,00 
Troca de Caixa e Tampa de Hidrômetro (Parede com Cavalete) 39,00 
Troca de Caixa e Tampa de Hidrômetro (Parede) 15,00 
Troca de Caixa de Hidrômetro (cimento) 5,00 

5,00 Troca de Tampa de Hidrômetro (cimento) 
Troca de Tampa de Hidrômetro (Parede) 10,00 

OBS: - Deslocamento de Cavalete — 1 
(02m de tubo de 1/2, 04 Joelhos de 1/2, 03 luvas LR 1/2, 01 adaptador de 1/2, Cola); 

- Deslocamento de Cavalete — 2 
(06m de tubo de 1/2, 06 Joelhos de 1/2, 03 luvas LR 1/2, 01 adaptador de 1/2  e Cola); 

V - TABELA DE MULTAS - SEDE E DISTRITOS 

Artigo 110 e 111 deste Regulamento: 
TABELA DE MULTAS Valor R$ 

2% (dois por cento) do valor total da conta: 
(a) - Atrazo no pagamento 

- UMA Itez a tarifa básica de MAIOR valor do SAAE: 

• 
• 
• • 
• 
• 
• • 
• 
• • • 
• 
• • 
• 
• 
• 
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(b) - Impedimento de acesso ao servidor do SAAE 51,48 
51,48 (c) - Intervenção de qualquer modo nas instalações dos serviços 

de água e esgoto. 
(e) - Violação de hidrômetro: soterrado, retirado ou danificado; 
assim como de limitador de consumo. 

51,48 

(f) - Utilização de canalização ou coletor de uma instalação 
predial para abastecimento de água ou coleta de esgoto de 
outro imóvel ou economia. 

51,48 

(g) - Desperdício de água na ligação sem medição e em 
qualquer ligação, nas situações de emergência, calamidade 
pública ou racionamento. 

51,48 

(h) - Intervenção no ramal predial de água ou esgoto ou na 
rede distribuidora ou coletora e seus componentes. 

51,48 

(i) - Construção que venha prejudicar ou impedir o acesso ao 
ramal predial, até o padrão. 

51,48 

(j) - Despejo de águas pluviais na instalação predial de esgoto. 51,48 
(k) - Lançamento na rede de esgoto, de líquidos residuais, que, 
por suas características, exigam tratamento prévio. 

51,48 

(I) 	- 	Interconexão 	da 	instalação 	predial 	que 	possua 
abastecimtento público. 

51,48 

(m) - Danificação de tubulação e instalação do sistema de água. 51,48 
(o) - Prestar informação falsa quando solicitar serviços ao SAAE. 51,48 

51,48 
51,48 

(q) - Intervenção no ramal coletor predial externo. 
(r) - Inicio de obra de instalação de água e esgoto, loteamento, 
edificação, sem autorização do SAAE. 
(u) - Emprego no ramal predial externo, na instalação de água e 
de esgoto, de materiais que não estejam aprovados pelo SAAE. 

51,48 

(v) - Uso de água do SAAE para construção sem autorização. 51,48 
51,48 (w) - Desobediência às instruções do SAAE na execução de 

obras e serviços de água e esgoto. 
(x)-Fornecimento de água a terceiros s/ autorização do SAAE. 51,48 

- DUAS vezes a tarifa básica de MAIOR valor do SAAE: 
(d) - Ligação clandestina de qualquer canalização à rede 
distribuidora de água e coleta de esgoto. 

102,96 

(n) - Interligação de instalação predial interna de água, entre 
prédio distinto, ou entre dependência de um mesmo prédio, que 
possua ligação distinta. 

102,96 

(p) - Uso de dispositivos, tais como bombas, ejetores ou 
injetores, na rede distribuidora ou ramal predial. 

102,96 

(s) - Alteração do projeto de instalação de água e de esgoto em__ 	102,96 
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loteamento 	ou 	agrupamentos 	de 	edificações, 	sem 
autorização. 

prévia 

(t) - Religaçãopor conta própria da derivação predial. 102,96 

DECRETO MUNICIPAL N° 24/2009 de 30 de março de 2009. 

a • • • • • • • 
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II 	... 

II 
O 
• LEI N° 26, DE 06 DE JUNHO DE 2002. 
1 

DISPÕE SOBRE A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
DO SERVIÇO AUTÓNOMO DE ÁGUA E ESGOTO-
S A A E- DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BA E DÁ 

• OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
• 
• 

• O Prefeito Municipal de SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições, 
• que lhe são conferidas pelo art. 63, da Lei Orgânica do Município: Faço saber que a Câmara Municipal 
• aprovou e Eu sanciono a seguinte Lei. • 
• TÍTULO I 
• 
• DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
• 
• CAPITULO I 

• 
DA CARACTERIZAÇÃO E DAS FINALIDADES 

• 
• • 
1111 
• 
• Art. 2 - O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) com sede e foro na 
• cidade de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, no que se refere aos seus bens, rendas e serviços, goza de 

• todas as prerrogativas, isenções e favores fiscais e demais vantagens aplicadas aos serviços municipais 

• 
e que lhes sejam garantidos por Lei. 

• Art 3 - O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) tem por finalidade 
• exclusiva a realização de estudos, projetos, construção, operação e exploração dos serviços de 

abastecimento de água e tratamento de esgoto sanitário do Municipio de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, 

• bem como qualquer outra atividade afim de acordo com o estabelecido na Lei Municipal n° 04/80, de 

• 
31/03/80, substituída posteriormente pela Lei n° 03/90, 31/05/90. 

• 
• 
• 	  
• 

• Sta Rita de  Cássia  
anetsta de areeeti.a e Deeeweate4werie  

• 

• 
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Art 1 - O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) de SANT RITA DE 
CÁSSIA, Estado da Bahia, entidade autárquica, dotada de personalidade jurídica próprde Direito 
Público, com autonomia técnica e financeira nos termos da Lei Municipal n° 04/80, de 31/03/80, 
substituída posteriormente pela Lei n° 03/90, 31/05/90. 
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CAPITULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Art. 4 - O planejamento das atividades do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-
BA, será feito em observância às seguintes ações de planejamento: 

I - Plano Plurianual 
II - Diretrizes Orçamentarias 
III - Orçamento Anual 

Parágrafo Único - A elaboração e a execução das atividades de planejamento 
do SAAE guardarão consonância com os planos e programas do Governo Municipal, Estadual e dos 
Órgãos da Administração Federal. 

CAPITULO III 

DA COORDENAÇÃO 

Art. 5 - A coordenação das atividades do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-
BA., será exercida em todos os níveis da Organização, mediante a atuação da Direção e das Chefias e 
a realização sistemática de reuniões de trabalho. 

Parágrafo Único - A coordenação das Atividades do SAAE será assegurada 
através de reuniões com os Chefes de Divisão, os Chefes de Seção, os Encarregados de Serviço e 
com os Encarregados Distritos, sob a presidência do Diretor. 

CAPITULO IV 

DO CONTROLE 

Art. 6 - O controle das atividades do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, 
deverá ser exercido em todos os níveis e em todos os órgãos da Entidade, de modo a garantir o seu 
êxito e assegurar a sua continuidade. 

2 
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e 
TITULO II 

• DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

• Art. 7 - A Estrutura Administrativa do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, 
• em consonância com suas finalidade e características, é constituída dos seguintes Órgãos. 

• 

• I - ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 
• - Diretoria 
• 
• 

- ÓRGÃOS AUXILIARES 
• 

• - Divisão Administrativa - 
• 
• 

- Seção de Recursos Humanos 
• - Seção de Material e transportes 

- Seção de cadastro, Emissão e Controle de Contas 
• - Seção de Contabilidade 
• 
• 
• - Divisão Técnica - 

• - Seção de Operação e Tratamento de Ágtia e Esgoto 
• - Seção de Manutenção de Equipamentos 
, • 
• 

• SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, é a constante do Anexo I desta lei. • 
• 
• TÍTULO III 
• 

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS • 

• CAPÍTULO I 
• 
• DA DIRETORIA 

• 
• 
• 3 

• 
• Ra Rita  de Cássia • • • • 

Parágrafo Único - A representação gráfica da estrutura Administrativa do SAAE de 



ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 
CGC: 13.880.711/0001-40 

O 	
Art. 8 - A Diretoria do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA compete, no seu 

âmbito de ação, o planejamento, a coordenação, a execução, o controle, o acompanhamento e 
• avaliação das atividades relativas à administração Geral da Autarquia. 

• Parágrafo Único - Compete ainda a Diretoria, gerir os negócios, as atividades 
• administrativas, técnicas e de Ordenador de despesas do SAAE. 

• 

• suas atividades através dos seguintes órgãos: 
Art.9 - A Diretoria do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA. executará as 

• 
• I - Divisão Administrativa 

II 
• 	

- Divisão Técnica 
• 

• SEÇÃO I 
• 
• DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

• 
• 
• Art 10 - A Divisão Administrativa é um órgão ligado diretamente à Diretoria do SAAE, 
• tendo como âmbito de ação, o planejamento, a coordenação, o controle e a avaliação das atividades 
• referentes a serviços gerais, recursos humanos, material e transporte, cadastro, emissão e controle de 

• 
contas, contabilidade. 

• 
• Art. 11 - As atividades da Divisão Administrativa serão executadas através das 
• seguintes seções: 

• - Seção de Recursos Humanos; 
• II - Seção de Material e transportes 
• III - Seção de Cadastro, Emissão e Controle de Contas; 
• IV - Seção de Contabilidade; • 	

SUBSEÇÃO I 
• 
• DA SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 
• 
• 	

12  - 
Compete à Seção de recursos Humanos executar as 

• 
Art. 

atividades abaixo relacionadas: 
 

• 
• 4 

• 

• • 	 !ta ga Pniicetucita  dee, Cássia 

• 
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• 
411 
	 a) - Desenvolver a executar a política de recursos humanos, através de pesquisas e análise de 

• mercado recrutamento, seleção e treinamento; 

• b) Promover e executar a política de manutenção de recursos humanos, pela administração de 
• salários, plano de benefícios sociais e segurança do trabalho; 
• 
• c) - Executar a política de desenvolvimento de recursos humanos, através de treinamento e 

• 
aperfeiçoamento de pessoal; 

• d) - Desenvolver e controlar a politica de recursos humanos, visando a análise quantitativa e 
• qualitativa desses recursos; 

• 
e) - Preparar a documentação necessária para a admissão, demissão e concessão de férias; 

• 
• admissão, demissão, licença, aposentadoria e outros; 
• 
• g) - Cumprir os atos de admissão, posse, lotação, direitos e vantagens dos servidores; 

• h) - Manter atualizado os registros da vida funcional de cada servidor; 

• 
• 5 

• 

• Sta Rita de Cássia 
• Genetwee de P.ateetia e Deo~d4ilafarfe  
• 

• 

• 

f) - Promover os serviços de inspeção de saúde dos servidores do SAAE, para fins de 

• 
• i) - Aplicar os dispositivos do Plano de Cargos e Vencimentos ( ou Salários), bem como executar 

• outras tarefas que visem a atualização e o controle do mesmo; 

• j) - Fiscalizar, controlar e registrar a freqüência dos servidores, em articulação com os demais 
• órgãos do SAAE; 
• 
• I) - Elaborar a escala geral de férias dos servidores, encaminhando-a aos demais Órgãos do 

• SAAE para apreciação; 

• m) - Elaborar as folhas de pagamento 
• 
• n) - Fornecer declarações funcionais e financeiras dos servidores, quando solicitadas; 

• 
o) - Executar serviços datilográficos de digitação 

• 
• p) - Executar atividades relativas ao bem-estar dos servidores do SAAE; 
• 
• q) - Elaborar relatórios anuais referentes aos serviços, tais como; RAIS, DIRF e outros; 
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• 
• 

SUBSEÇÃO II 

Praça da Bandeira, n° 35 - Centro — Fone/Fax: (77) 625 — 1313— Santa Rifa de Cássia — BA — CEP: 47.150-000 

- Executar outras atividades correlatas. 

• 
• DA SEÇÃO DE MATERIAL E TRANSPORTES 

• 

• Art. 13 - Compete a Seção de Material e Transporte executar as atividades 
• abaixo relacionadas: 
• 
• 1- COMPRAS, compreendendo; 

• a) - Organizar e manter atualizado o Cadastro de Fornecedores do SAAE; 
• 
• b) - Atender aos fornecedores, instruindo-os quanto as normas estabelecidas pelo SAAE, em 
• cumprimento a legislação vigente; 

• 
c) - Realizar coleta de preços visando a aquisição de materiais necessários as atividades do 

• SAAE em obediência a legislação vigente; • 
• d) -Promover a realização de procedimentos licitatórios, em suas diversas modalidades para 

• compra de materiais e equipamentos, e execução de serviços necessários as atividades em obediência 

• 
a legislação vigente; 

• 
gib 	 e) - Emitir pedidos de compras e expedir Orden▪  s de Serviço do SAAE; 

• f) - Realizar compras de materiais e equipamentos para atender as necessidades do SAAE, 

• 
mediante processos devidamente autorizados; 

• g) - Expedir Certificado de Registro Cadastral do SAAE; 
• 
• h) - Controlar os prazos de entrega das mercadorias, providenciando as cobranças aos 

• 
fornecedores, quando for o caso; 

• i) - Fiscalizar a entrega das mercadorias pelas empresas fornecedoras, observando os pedidos 
• e controlando a qualidade dos materiais adquiridos, receber faturas e notas fiscais para anexação ao 
• processo original e encaminhar posteriormente a Divisão Administrativa; adotar as medidas relativas a 

• 
inscrição, suspensão, cancelamento de registro recadastramento, renovação de prazo de registro e 
outras correlatas; 

• 
• 6 

• 
• Sta Rita de Cássia  
• Gevetaa de Paiteethe e Deeenadim~a  
• 
• 
• 
• 
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e 
• j) - Elaborar contratos administrativos a serem celebrados entre o SAAE e outros; Acompanhar 
• publicação de legislação referente a licitação, reajustes contratuais e demais publicações pertinentes, 

providenciando o seu arquivamento; Auxiliar na emissão das notas de empenhos; 
• 

 
1) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 

• m) - Executar outras tarefas correlatas. 

II - ALMOXARIFADO, compreendendo: 
• 
40 	 a) - Elaborar a previsão de comprar objetivando suprir as necessidades dos diversos órgãos do 
• SAAE, receber e conferir os materiais e produtos adquiridos, devidamente acompanhados de notas 

• fiscais; Solicitar, quando necessário aos órgãos especializados do SAAE, o exame técnico do material 

• Elaborar o registro físico financeiro do materiais do Almoxarifado; 
• 

	adquirido para fins de acertos;; Registrar, classificar e armazenar o material em estoque; 

• b) -Determinar e controlar o ponto de reposição de estoques de materiais, Providenciar compras 

• de materiais, utilizando formulários próprios; 

• c) - Realizar inventário fisico-financeiro do material em estoque no almoxarifado; Efetuar o 
• controle de entrada e saída de materiais, quando do fornecimento aos diversos Órgãos do SAAE, 
• zelando por sua segurança; Estabelecer o preço médio dos materiais; 
• 
• d) Organizar e atualizar o Catalogo de Materiais do Almoxarifado; Elaborar mensalmente o 

• 
mapa de consumo de Material, encaminhando-o ao Chefe da Divisão Administrativa; 

• e) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 
• 
• - Executar outras tarefas correlatas. 

• - PATRIMÔNIO, compreendendo; 
• • 

	

	
a) - Organizar e manter atualizido o Cadastro de Bens Moveis e Imóveis do SAAE; Manter sob 

sua guarda e responsabilidade as certidões, escrituras, cópias de documento fiscais e demais • 	
instrumentos, relativos aos bens patrimoniais adquiridos; Proceder ao tomBamento, a incorporação e ao • 	
registro dos bens moveis no patrimônio do SAAE; Codificar os bens patrimoniais permanentes através • 	da fixação de plaquetas; • 

• b) - Emitir termos de responsabilidade e da carga patrimonial aos diversos Órgãos do SAAE dos 

• 
bens móveis a disposição dos mesmos; 

• 
• 7 

• 

• Sta Rita ;en  Cássia • 

• • • 
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• 

• bens patrimoniais, em observância à legislação pertinente; 
• 
• d) - Promover ou recolher os bens patrimoniais ociosos e antieconômicos de materiais 

41 

	

	inserviveis e de sucata: Promover a execução de consertos e manutenção de móveis, aparelhos e 
equipamentos; Promover a execução de reparos, manutenção em instalações elétricas e hidro- 

• sanitárias e em intercomunicadores; Cumprir os procedimentos estabelecidos em legislação especificas 
• e vigentes; 
• 
• e) - Propor a alienação dos bens patrimoniais do SAAE, de acordo com a legislação pertinente; 

• Providenciar os seguros que se fizerem necessários para que os bens estejam devidamente protegidos; 
Conferir as cargas patrimoniais de cada órgão do SAAE periodicamente ou toda vez que se verificar 

• 
• 

mudança na respectiva chefia; 

• O - Realizar o inventário dos bens patrimoniais do SAAE; 

• 
g) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 

• 

• 

h) - Executar outras atividades correlatas. 
• 
• IV - TRANSPORTES, compreendendo; 

• a) - Efetuar cadastro dos veículos do SAAE, mantendo-o atualizado e em condições de permitir 

c) - Elaborar as escalas de manutenção dos veículos; Manter cadastro atualizado de oficinas 
credenciadas, Propor o recolhimento à sucata de veículos ou preços considerados inaproveitáveis, em 
articulação com a Divisão Administrativa; Instruir processos de apuração e pagamento de multas junto 
ao DETRAN/ 	, quando for o caso; 

c) - Instruir processos concementes a aquisição, locação, arrendamento, doação ou cessão de 

• o controle da frota de veículos; Solicitar a baixa ou transferencia de propriedade de veículos; 
• providenciar a autorização para abastecimento dos veículos do SAAE; Controlar os gastos com 
• combustíveis e óleos lubrificantes assim como de outras despesas com manutenção e conservação de 

• veículos do SAAE; 

• b) - Efetuar o levantamento mensal do quadro demonstrativo, por veículo por máquina, dos 
• gastos com combustíveis, lubrificantes e peças utilizadas para apreciação da Divisão Administrativa e 
• da Diretoria; Realizar a inspeção periódica dos veículos, máquinas, quando for o caso verificando seu 
• estado de conservação e providenciando os reparos que se fizerem necessários; 

• 
• 
• 
• 

• d) - Providenciar pedido de diárias; 
• 
• 	 e) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 
• 

8 
• 
• 
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• 
• Art. 14 - Compete a Seção de cadastro, Emissão e Controle de Contas 
• 	executar as atividades abaixo relacionadas; 

• a) - Organizar e implantar a estrutura técnico-administrativa, visando a implementação do 
• cadastro de usuários; Executar as atividades de levantamento de dados e informações destinadas ao 
• processamento eletrônico; 

• 
• b) - Processar as emissões de contas dos usuários, promovendo alterações, quando 

necessário; manter permanentemente atualizado o cadastro de usuários e o cadastro cartográfico do 
• Município; Distribuir serviços aos fiscais inerentes às atividades do SAAE; 
• 
• c) - Atender aos usuários carentes e/ou outros; observar leituras digitadas; emitir faturas; 

• controlar Baixas; efetuar o controle de débitos de usuários; emitir lista de cortes de fornecimentos; 
efetuar as atividades de controle e crítica de arrecadação; acompanhar as atividades de corte e 

• religação de água no Município adotando as providências necessárias ao aprimoramento desses 
• serviços ; 
• 
• d) - Acompanhar através da rede Bancária, o controle da arrecadação de contas devidas ao 

.• 	
SAAE, em articulação com a Seção de Contabilidade, Efetuar o cancelamento de débitos de usuários, 
quando forem comprovadamente indevidos; P'roceder a aplicação das tarifas de água aprovadas pelo 

• órgão competente; Atualizar quando autorizado pelo órgão competente as tabelas de tarifas de 
• água/esgoto e serviços diversos e encaminhando-as as demais unidades usuárias; 
• 
• e) - Acompanhar em conjunto com a seção de Projetos e Obras e com a Seção de Medição, 

projetos relativos a hidrometração de áreas já abastecidas; Articular-se com a seção de manutenção de 
• equipamentos, visando a manutenção preventiva e corretiva dos hidrometros instalados; 
• 
• 
• f) - Elaborar relatórios estatisticos sobre as atividades desenvolvidas pela Seção; 

• g) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 
• • 
• 9 
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f) - Executar outras atividades correlatas. 

SUBSEÇÃO III 

DA SEÇÃO DE CADASTRO, EMISSÃO E CONTROLE DE CONTAS 
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111 
11, • 	 SUBSEÇÃO IV 

• 	 SEÇÃO DE CONTABILIDADE 
• 
• 

• 
relacionadas; 
	Art. 15 - Compete a Seção de Contabilidade executar as atividades abaixo • 

• a) - Elaborar e encaminhar propostas do SAAE a Prefeitura Municipal para integrarem aos 
• projetos de leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos Anuais do 

• Município, em estreita articulação com demais Órgãos do SAAE. 

• 	 b) - Controlar a execução orçamentária procedendo as alterações quando necessárias e 
• 	previamente autorizadas pela autoridade competente; Executar a escrituração sintética e analítica em 
• 
	

todas as fazes do empenho e dos lançamentos relativos as operações contábeis, patrimoniais e 
financeiras do SAAE; Acompanhar e controlar contratos, convênios e acordo; Elaborar mensalmente os • 
balancetes e demais demonstrações contábeis ao Tribunal de Contas . • 

• 

• c) - Elaborar no prazo determinado o balanço Geral do SAAE, e encaminha-lo ao Tribunal de 
• Contas; Elaborar as prestações de contas do SAAE, bem como a dos recursos recebidos para 

• aplicações em pra especifico, em observância a legislação pertinente; 

• d) - Emitir nota de empenho, visando assegurar o controle eficiente da execução orçamentária 
• da despesa em articulação com a Seção de material e transportes; 
• 
• e) - Analisar as folhas de pagamento dos servidores, adequando-as as unidades orçamentárias; 
• Analisar, conferir e emitir despacho em todos os processos de pagamento bem como em todos os 

documentos a atividade de contabilidade, controlar as retiradas e depósitos bancários, conferindo 
• mensalmente os extratos de contas correntes; Efetuar o recebimento de tarifa de água, esgoto e outras 
• quando for o caso; Efetuar o recebimento e/ou controle dos recursos financeiros provenientes de 
• arrecadação de tarifas, taxas e outras de qualquer título; Controlar rigorosamente em dia saldos das 

• contas em estabelecimentos de créditos, movimentados pelo SAAE; 

• f) - Receber, guardar e conservar os valores e títulos do SAAE,; Emitir ordens de pagamento; 
• Efetuar os pagamentos das despesas previamente processadas e autorizadas por autoridade 
• competente; Emitir cheques e requisição de talonários, juntamente com autoridade competente; Efetuar 
• to 
• 
• • Sta Rita de Cássia 
•
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h) - Executar outras tarefas correlatas. 
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• o fornecimento de suprimento de recursos financeiros e outros órgãos do SAAE, em obediência a 
• legislação vigente; 
• g) - Elaborar o Plano de Contas e executar a escrituração dos livros obrigatórios e auxiliares; 

• Controlar e arquivar os processos de despesas e demais documentos da Seção; Elaborar relatórios e 

• 
demais documentos para serem apresentados aos órgãos federais, estaduais e municipais; 

• h) - Executar serviços datilográficos e de digitação; e outras atividades correlatas. 
• 
• 
• SEÇÃO II 

• DA DIVISÃO TÉCNICA 
• 
• 
• Art. 16 - A Divisão Técnica é um órgão ligado diretamente à Diretoria do SAAE, 

tendo como âmbito de ação, o planejamento, a coordenação, a execução, o controle e a avaliação das 
• atividades referentes á instalação e manutenção de redes de água e operação de elevatórias, a 
• captação, tratamento e distribuição de água; à instalação, tratamento e manutenção de redes de esgoto 
• e operação de elevatórias; a elaboração de projetos e execução de obras; a instalação e aferição de 
• medidores e outros aparelhos; ao controle da qualidade da água e do sistema de tratamento de esgoto; 

• a implementação de serviços de vigilância epidemiológica e sanitária e de saneamento básico; a 
• qualidade ambiental nas ações empreendidas pelo SAAE, e a administração do sistema de 

abasstecimento de água e do sistema de tratamento de esgoto na SEDE e no interior do Município. 
• 
• Art. 17 - As atividades da Divisão Técnica serão executadas através, das 

• seguintes seções: 

• I - Seção de Operação e Trátamento de Água e Esgoto; 
• 
• II - Seção de Manutenção e Equipamentos; 

• 
• 

SUBSEÇÃO I 
• 
• 
• DA SEÇÃO DE OPERAÇÃO E TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO 

• 
Art. 18 - Compete a Seção de Operação e Tratamento executar as atividades 

abaixo relacionadas; 
 • 
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e 

• a) - Executar as atividades de manutenção de elevatórias, Efetuar reparos nas adutoras, redes 
• de distribuição e ramais domiciliares; Substituir e/ou reparar os padrões das ligações domiciliares; 
• Executar de acordo com as ordem de serviço emanadas do órgão competente, os serviços de novas 

• ligações, desobstruções e reparos nos ramais domiciliares; 

• 
b) - Realizar estudos relacionados com o aproveitamento de mananciais e outras fontes de 

captação, quando necessário; Realizar estudos necessários a delimitação das áreas destinadas a 
• proteção de mananciais e propor as medidas legais e administrativa adequadas para este fim em 
• observância a legislação vigente; 
• 
• c) - Operar e manter em condições de funcionamento eficiente as instalações do sistema de 

abastecimento de água, referentes a captação, adução, tratamento e outros; Realizar estudos e oferecer 
• • 	subsídios a elaboração de projetos, a ampliação ou remodelação dos serviços de abastecimento de 

água e de tratamento de esgotos, em articulação com a seção de Projetos e Obras; Articular-se com a 
• Seção de Elevatórias, Redes e Ramais de Água, quanto as manobras necessárias ao abastecimento de 

• água, em observância ao escalonamento aprovado; 

• d) - Promover em articulação com os outros públicos campanhas educativas junto a produtores 
• rurais, sobre a utilização adequada de defensiva agrícolas com objetivo de evitar contaminação dos 
• mananciais; 
• 

• e) - Articular-se com a Seção de Elevatórias Redes e ramais de Esgoto, quanto a operação e 
manutenção em condições de funcionamento eficiente das bomba, motores e demais instalações de 

• bombeamento; 
• 
• 
• f) - Operar e tnanter em condições de funcionamento eficiente a rede co• letora, tanques e 

• 
emissários de esgotos sanitários, Proceder a limpeza periódica da rede coletora e dos tanques, em 
articulação com a seção de Elevatórias, redes e ramais de esgoto; Executar as atividades relativas aos 

• serviços de tratamento nas estações e dos serviços de distribuição de água; Realizar com freqüência 
• recomendada os testes e exames de laboratório necessários a manter dentro dos padrões de 
• potabilidade a água a ser distribuída; Determinar e ajustar as dosagens dos coagulantes, produtos 

• químicos de acordo com as necessidades de tratamento; 

• g) - Manter registros permanentes de volume e da qualidade da água distribuída e, bem assim 
• das quantidades e dosagens dos produtos químicos, gastos com energia elétrica utilizados no 
• tratamento e bombeamento fomecendo a autoridade superior os respectivos relatórios; Estudar e 

• submeter a aprovação da Divisão Técnica o horário de operação das ETAS de acordo com a demanda 

• 
requerida; 

• h) - Manter um serviço de vigilância e proteção dos mananciais, ouvida a determinação da 
• Divisão Técnica e em articulação com a Divisão Administrativa; Promover as atividades de 

• 
12 

• 
• • Rita detCássia 
• 
• 
• 
• 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 



••
• •

••
• •

••
••

••
••

••
• •

••
• •

••
••

••
••

••
• •

••
••

••
••

••
••

•  
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 
CGC: 13.880.711/0001-40 

Praça da Bandeira, n° 35 - Centro — Fone/Fax: (77) 625— 1313 — Santa Rita de Cássia — BA — CEP: 47.150-000 

monitoramento e proteção dos mananciais, visando o aumento na quantidade e qualidade da água 
potável a ser captada e distribuída; 

i) - Articular com órgãos competentes de outras esferas de governo, visando a recuperação, 
preservação e utilização de recursos hidricos, nas áreas de atuação do SAAE; Coletar de acordo com a 
programação pre-estabelecida amostra de água em mananciais nas várias etapas do tratamento e da 
água tratada, encaminhando para análise e controle da qualidade da água distribuída à população; 

j) - Promover em articulação com os, outros órgãos públicos, campanhas educativas junto a 
população, sobre o controle da vigilância sanitária e epidemiologica; Promover campanhas educativas 
junto a população, quanto ao consumo de água de boa qualidade, bem como evitar o seu desperdício; 

I) - Executar outras atividades correlatas. 

SUBSEÇÃO II 

DA SEÇÃO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

Art. 19 - Compete à Seção de Manutenção de Equipamentos executar as 
atividades abaixo relacionadas: 

a) realizar manutenção preventiva e corretiva nas instalações de captação, adução, tratamento 
e recalque, em articulação com a Seção de Operação e tratamento e com a Seção de atendimento ao 
Interior; Executar a manutenção dos motores, bomba, filtros, dosadores, medidores e demais 
instalações, em articulação com a Seção de Elevatórias, redes e Ramais de água, com a Seção de 
Elevatórias, Redes e Ramais de esgotos e com a Seção de Operação e Tratamento e com a Seção de 
Atendimento ao interior; 

b) - Efetuar a manutenção preventiva e corretiva em hidrometros e outros aparelhos de medição 
em articulação com a Seção de Medição e com a seção de atendimento ao interior; Prestar apoio 
técnico as Seções vinculadas à Divisão Técnica quanto a aquisição e demais equipamentos para o 
SAAE; 

c) - Providenciar a execução e o controle das atividades relativas a orientação técnica visando o 
funcionamento adequado de máquinas , motores e demais equipamentos em uso no SAAE; Elaborar e 
controlar o plano de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos eletro-mecânicos e de 
instrumentação pertencentes aos sistemas do SAAE com as suas rotinas e procedimentos; 

d) - Efetuar a manutenção das instalações e equipamentos eletro-eletrônicos; Inspecionar os 
serviços eletro-eletrônicos e mecânicos a serem executados por terceiros; 

13 
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e) - Elaborar relatórios sobre as condições dos equipamentos e instalações mecânicas, elétricas 
e de radiocomunicação, apontando necessidades de conserto e substituição de peças estabelecendo 
prioridade, apropriando custos e outros elementos que servirão de subsídios para o planejamento e as 
ações do SAAE; Acompanhar a execução de serviços contratados na área de manutenção, mecânica, 
elétrica e radiocomunicação, quando for o caso; 

f) - Executar outras atividades correlatas. 
• 
• 

TITULO IV 
• 

é DA IMPLANTAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

• 
• 

Art. 20 - A Estrutura estabelecida na presente Lei entrará em funcionamento 
gradativamente, à medida que os Órgãos que a compõem forem sendo implantados, segundo as 

• conveniências da Diretoria e as Disponibilidades de recursos. 
• 
• Parágrafo Único - A implantação dos órgãos da presente Lei far-se-á através 

• da efetivação das seguintes medidas: 

• 1 - Provimento das respectivas direções e chefias; 
• 
• II - Dotação dos Órgãos dos recursos humanos e materiais indispensáveis ao seu 
• funcionamento; 

• III - Elaboração e aprovação do Regimento Interno do SAAE pela Diretoria; 
• 
• 
• 
• 

Interno. 

• Art. 21 - Quando for baixado o Regimento Interno do SAAE , em conformidad 
• com os dispositivos desta Lei, e providas as respectivas direções e chefias, os órgãos da atual estrutura 
• administrativa, cujas atribuições correspondem as atribuições dos órgãos implantados ficarão 
• automaticamente extintos. 

• 
• 
• 
• Parágrafo Único - O Regimento Interno explicará: 

• 14 • • • Rita 
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IV - Instrução das chefias com relação as competências que lhe são deferidas pelo Regimento 

Art. 22 - O Regimento Interno do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA., será 
baixado por ato de seu Diretor, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da vigência desta Lei. 
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• 
I - As competências especificas e comuns dos servidores investidos nas funções de direção e 

Chefia; 
• II - As normas de trabalho que, por sua natureza, não devem constituir disposição em separado; 
• III - Outras disposições julgadas necessárias. 
• 
• Art. 23 - No Regimento Interno de que trata o artigo anterior, o Diretor do SAAE 

poderá delegar competência ás diversas chefias para proferir despachos decisórios podendo, no 
• entanto, evocar a si, segundo seu critério, a competência delegada. 
• 
• Parágrafo Único - São indelegáveis as seguintes competência: 

• 
I - Admissão e contratação de servidores a qualquer titulo e qualquer que seja a categoria, bem 

• como sua exoneração, demissão, dispensa, rescisão e revisão de contrato; 

• 
• V - Alienação dos bens imóveis pertencentes ao patrimônio do SAAE; 

• 
VI - Celebração de Contratos, Convênios, Acordos e/ou outros; 

• 
• VII - Determinação de abertura de sindicância e a instauração de processo administrativo de • 	qualquer natureza; 

• 
• VIII - Permissão ou autorização do uso de bens do SAAE; 

• IX - Provimento e vacância dos cargos públicos; 
• 
• 'X - Quaisquer outras competências não previstas neste artigo que, em virtude de lei ou normas 
• correspondentes, não possam ser delegadas. 

• 

• TITULO V 
• 
• DOS CARGOS E FUNÇÕES DE CHEFIA 

• 
• 
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• 
• II - Aprovação de regimentos; 
• 
• III - Aprovação de regulamentos; 

• IV - Aprovação e homologação de procedimentos licitatórios, em suas diversas modalidades; 

a 
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• 
• 
• Art. 24 - Ficam criados o cargo de provimento em comissão e as funções de 

confiança do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, estabelecidos os seus respectivos valores, 
• referencias e distribuição, conforme o disposto nos Anexos II e III desta Lei. 
• Art. 25 - As funções de confiança criados nesta Lei serão instituídas por ato do Diretor 

• do SAAE, para atender aos encargos dos responsáveis pelas Divisões e Seções previstas nesta Lei, e 

• 
aos encargos dos responsáveis por serviços específicos, quando for o caso. 

• Parágrafo Primeiro - O preenchimento das funções de confiança dependerá da 
• existência de dotação orçamentária para as despesas dele decorrentes. 
• 
• 

Parágrafo Segundo - As funções de confiança não constituem situação 
• permanente e sim transitória pelo efetivo exercício dos responsáveis pelas Divisões, Seções e serviços 

• 
determinados pela Diretoria. 

• Parágrafo Terceiro - Serão designados para o exercício de função de 

• confiança, servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do SAAE de SANTA RITA DE 

• 
CÁSSIA-BA. 

• Parágrafo Quarto - O servidor do SAAE ocupante de uma função de confiança 
• ao deixar de exercê-la, volta a receber somente a remuneração correspondente ao seu cargo de 
• provimento efetivo, sem direito a incorporação de qualquer vantagem financeira acessória. 

• Art. 26 - Os vencimentos percebidos pelos ocupantes do cargo de provimento 
em comissão e de função de confiança serão fixados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

• conforme o constante nos anexos II e III desta Lei, em obediência ao disposto no artigo 169 da 
• Constituição Federal e legislação complementar. 

• • 

•
Art. 27 - As nomeações para cargo de provimento em comissão e as 

• 	designações para as funções de confiança obedecerão aos seguintes critérios: 

1111 	 - Os ocupantes de cargos de provimento em comissão, constantes do anexo II desta Lei, será, 

• por força de convênio, nomeado pelo órgão administrador do SAAE e na ausência deste, pelo Executivo 
• Municipal; 

• 
01/ 	Diretor do SAAE. 
• 

• 
aos encarregados distritais, e constantes do Anexo III desta Lei, obedecerão aos seguintes critérios; 

• - referência FC-4 - correspondente ao número superior a 300 ( trezentas) ligações de água; 
• 
• 
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II - As funções de confiança, constantes do anexo III desta Lei, são nomeadas por ato do 

Parágrafo Único - As designações para as funções de confiança, referentes 
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• 

- referência FC-5 - correspondente ao número situado entre 200 (duzentos) a 300 (trezentas) 

• 
ligações de água; 

Art. 28 - O servidor do SAAE, ocupante de cargo de provimento efetivo, que for 
• nomeado para exercer cargo de provimento em comissão, obedecerá aos critérios estabelecidos no 
• Plano de Cargo, Carreira e Salários dos Servidores do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA. 

• 

• 'MULO VI 
• 
• DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

• 

• Art. 29 - Fica o Diretor autorizado a proceder no Orçamento do SAAE, os 
• ajustamentos que se fizerem necessários em decorrência da implantação desta lei, respeitados os 
• elementos e as funções, em observância a legislação pertinente. 
• 
• 

Art. 30 - Fica o Prefeito Municipal autorizado a abrir crédito suplementar para 
atender as despesas decorrentes da implantação da presente lei, em observância à legislação vigente. 

Art. 32 - O SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA dará atenção especial ao 
• treinamento de seu servidores, fazendo-os, na medida das disponibilidades financeiras da Autarquia e 
lb 	dat conveniências dos serviços, freqüentar cursos e estágios especiais de treinamento e 
• aperfeiçoamento. 

• Art. 33 - Ficam extintos todos os cargos• de provimento em comissão e funções 
• de confiança atualmente existentes no SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA. 
• 

• Parágrafo Primeiro - A extinção dos cargos de provimento em comissão e das 
funções de confiança citado neste artigo, deverão ocorrer gradualmente, a medida que forem publicadas 
os atos do Diretor que disciplinam a Estrutura Administrativa do SAAE de SANTA RITA DE CASSIA-BA. 

Parágrafo Segundo - Os atos da Diretoria a que se refere a parágrafo anterior, 
deverão ser precedidos de realização de reuniões, objetivando dar ciência aos responsáveis pelos 
respectivos órgãos, com relação as formas de funcionamento e distribuição das atividades definidas na 
Estrutura Administrativa do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA. 
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• 

• 
• Art. 31 - Os Órgãos do SAAE devem funcionar perfeitamente articulados em 
• regime de mútua colaboração. 

• 



ANEXO I - A QUE SE REFERE O ART. 3° 

ORGANOGRAMA DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

DIRETOR 

a 
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• • • • • • • • • • • 
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Art. 34 - A jornada de trabalho do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA será 
fixada pelo Diretor em observância ao disposto na legislação especifica do Poder Executivo Municipal. 

Art. 35 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

• 
• 
• 
• 
• disposições em contrario. 

• 
• 
• 
• 
• 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO. 
Administrado pela fundação Nacional de Saúde 

Pça Frederico Fidelis, s/n, centro 
Telefax - (077) 825 -1031 CEP - 47150.000 

SANTA RITA DE CÁSSIA - Bahia 
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ANEXO II - A que se refere o Artigo 24 CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (*) 

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANT. 	REF. 	VALOR 	DISTRIBUIÇÃO 

DIRETOR 	 01 	CC-A 	1.500,00 	DIRETORIA 

(*) EQUIPARAÇÃO COM O CARGO COMISSIONADO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL. 

ANEXO III - A que se refere o Artigo 24 Funções de Confiança.  

DENOMINAÇÃO QUANT. REF. VALOR DISTRIBUIÇÃO 

CHEFE DE DIVISÃO 02 FC-1 R$ 225,00 01 EM CADA DIVISÃO 

CHEFE DE SEÇÃO 06 FC-3 R$ 157,50 01 EM 	CADA SEÇÃO 

ENCARREGADO DE SERVIÇO 02 FC-4 R$ 110,25 01 EM CADA SERVIÇO 

ENCARREGADO DISTRITAL 03 FC-5 R$ 77,17 01 EM CADA DISTRITO 
a 

Santa Rita de Cássia - Ba, em 06 de junho de 2002. 

da 
Romualj: "odrigues etúbal 

Prefeito Muni• pai 
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• • • • • 
• • SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
• Santa Rita de Cássia - Bahia 
• CGC - 13230602/0001 - 87 
• 
• PORTARIA Ne 06./2002 

• 
• 
• 
• Aprova o Regimento Interno do Serviço Autônomo 
• de Água e Esgoto de SANTA RITA DE CÁSSIA, 
• Estado da Bahia 

• 
• 
• 
• 
• O Diretor do SAAE SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no uso de suas 
• atribuições legais; em cumprimento ao disposto nos artigos da Lei Municipal n° 026 

de 06 de junho de 2002. 
• 
• 	 RESOLVE 

• 
• 

• Art. I Àprov ar na forma do Anexo que faz parte dega Portards - o Regimento 
• Interno do Seri ço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA 
• -Bahia 

• 

• disposições em contrário. 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• Diretor do EME. 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na dota de sua publicação, revogadas as 

SANTA RITA DE CÁSSIA/BA, 06 de junho de 2002 
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ANEXO DA PORTARIA 1V" 06 de 06 de junho de 2002 

REGIMENTO INTERNO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SANTA RITA DE CÁSSIA-BAHIA. 

117=1 

DA CARACTERIZAÇÃO E DAS FINALIDADES 

Art. 1 - O Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE é uma entidade 
Autárquica Municipal, dotada de personalidade jurielca de Direito Público, com 
autonomia administrativa, técnica e financeira, nos termos da Lei Municipal n° 04180 
de 31/03/80 e substituida posteriormente pela Lei n"03/90, 31/05/90. 

Art. 2 - Para cumprimento de suas finalidades básicas, a Estrutura 
Administrativa do SAAE, compõe-se dos seguintes árgãos: 

I - Órgãos de Direção 
Diretoria 

II - órgãos Auxiliares 
Divisão Administrativa 
Divisão Técnica 



• 

• 
• 
I•I 
• 
• TÌTULOII 
• 

• DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS OCUPANTES DE POSIÇÕES 

• 
DE CHEFIA DO SAAE. 

• 
• 
• CAPITULO I 

• AO NIVEL DE DIREÇÃO 
• 
• SEÇÃO ÚNICA 

• 
• 

DO DIRETOR 

• 
• 
• Art. 3 -Ao Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE além das 

• 
responsabilidades constantes na Lei Municipal no 026 de 06 junho de 2002 , compete 

• 
as seguintes atribuições 

• 
• I - Representar o SAAE, em juízo ou fora dele diretamente ou por mandatário 

• ou preposta com poderes especifica 

• - Supervisionar, coordenar, orientar, controlar, gerir os negócios e atividades 
• administrativas e técnicas do SAAE 
• 
• III - Cumpri; os dispositivos da Constituição Federal, Estadual 'e os da Lei 

• 
Orgânica do Município; 

• IV - Praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 
• delegadas; 
• 
• 11- Prover as funções de confiança do SAAE; 

• VI - Cumprir e fazer cumprir este Regimenia o Regulamento do SAAE e os 
411 	 convênios em vigor; 
e 

• 
VII - Movimentar os recursos financeiros do SAAE e assinar as documentos 

•
relativ os às respectiv as contas bancárias juntamente com o servidor da Autarquia para 

• 
tal finalidade; 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
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• • 
• VIII - Assinar e cumprir todas as obrigações assumidas com terceiros, 

• 
observando a legislação pertinente; 

• IX - Delegar competência por ato expressa a qualquer uni dos servidores do 
• SAAE investidos nasfunções de chefia em obediência a legislação pertinente. 

• 
• 

X - Encaminhar ao Prefeito Municipal as propostas do SAAE, referentes às 
Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento Anual de cada exercício financeira em 

• observância a legislação pertinente; 
• 
• XI - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Estado dos Municípios do Estado 

• da Bahia os balancetes mensais e demais demonstrações contábeis de acordo com a 

• 
legislação pertinente; 

• XII - Encaminhar, no prazo determinado o Balanço geral do SAAE ao Prefeito 
• Municipal de 

• 
XIII - Encaminhar ao Prefeito Municipal, o relatório de atividades do SAAE 

• referente a cada tverdciofinanceiro; 
• 
• XIV - Promover a arrecadação das importâncias provenientes dos serviços 

• prestados pelo SAAE; bem como implementar a obtenção de recursos financeiros de 
• outras fontes de receita; 

• XV - Solicitar ao Prefeito Municipal, a abertura de créditos adicionais, de 
• acordo com a legislação pertinente; • 
• XVI - Articular-se com entidades públicas ou privadas a fim de obter 

cooperação e' assistência de qualquer natureza destinadas 'a promover o 
• desenv olvimento das atividades do SAAE; 
• 
• XVII - Apresentar ao Prefeito Municipal as minutas dos convênias acordos ou 

• outros instrumentos legais a serem firmados; 

• 
• XVIII - Firmar contratos, convênios acordos dou outros entidades públicas ou 
• privadas, em estrita obediência a legislação pertinente. 

XIX - Autorizar e homologar procedimentos lidtatibt.ios, em suas diversas 
modalidades; 

e 
• XX" - Praticar os atos inerentes ao desenvolvimento da política de recursos 
• humanos do SAAE de acordo com a legislação pertinente; 

e 
e 

• 
• 
• 
• 



• 
• 
• 
• 
• 
• XXI - Propor ao Executivo Municipal, efetuar desapropriação de terrenos, 
• visando sua utilização para ampliação e melh cria dos serviços prestados pelo SAAE. 
• 
• - Prestar informações a autoridades públicas em geral, quando solicitadas 

• 
oficialmente, nos termos da legislação pertinente; 

• XXIII - Franquear ao exame dos órgãos fiscalizadores municipais, estaduais e 
• federais, a escrituração contábil e de documentos relativ os à gestão financeira do 

• SAAE; 

• XXIV- Aplicar as penalidades aos usuários dos serviços de água e de esgotos, 
• ou decidir, em grau de recursos sobre sua aplicaçãcs por motivo de infração aos 
• dispositiv as regulamentares relativ os aqueles serviços; 
• 
• JOCV - Aprovar campanhas informativas e educativas, visando à maximização 

ou a melhoria dos serviços prestados pelo SAAE assim como o bem estar da 
• população; 

• XXVII - Zelar pelo controle dos custos operacionais, combate ao despedido e 
• evitar duplicidades de iniciativas; 

• 
• 

XXVIII - Zelar pela manutenção, conservação e limpeza das dependências 

• 
móv eis e equipamentos sob sua responsabilidade; 

• XXIX - Praticar os atas executivos ou administrati* os que não lhe szjam 
• vedados por lei. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
111 
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• 
• XXVI - Promover a perfeita integração entre os órgãos da Estrutura 

• Administrativa do SAAE para que haja aplicação integrada das suas diretrizes e 

• 
determinações técnicas; 



e 
•

 • 
•

 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

CAPÍTULO H 

A NÍVEL AUXILIAR 

SEÇÃO 1 

DO CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 5 - Ao Chefe da Divisão Administrativa compete as seguintes 
responsabilidades e atribuições; 

I - As atribuições básicas da Divisão Administrativa constantes nos artigos 10 e 
11. da Lei Municipal n°026/2002; 

II - Coordenar, orientar, (Erigir e controlar a execução das competências 
especificas dos órgãos e do pessoal que lhe são subordinados; 

III - Adotar medidas necessárias à melhoria da execução de suas respectivas • 
atividades; 

IV- Despachar com o Diretor: e encaminhar os assuntos e processos que a ele 
devam ser apresentados para conhecimento e decisão; 

V - Emitir parecer sobre assuntos de natureza administrativa que the forem 
submetidos; 

VI - Delegar competência ao pessoal que lhe é subordinado, observada a 
legislação vigente; 

VII - Promover a operação e controle do sistema de malotes, de expedição de 
correspondência por correios dou mensageiro; 

VIII - Promover a execução das atividades relativas a expediente, protocolo e 
arquivo; 

IX - Promover a execução das atividades relativas a conservação dos prédios, 
móveis, instalações, máquinas, equipamentos, veículos e outros do SAAE 



e 
• • 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• 

X - Promover a execução das atividades relativas à limpeza zeladoria copa, 
portaria telefonia reprodução de documentos e vigilância; 

XI - Promover a execução das atividades relativa a compras almaxarifado, 
patrimônio e transportes; 

XII - Promover a realização de licitações para compra de materiais, obras e 
serviços necessários as atividades do SAAE; 

XIII - Promover a execução das atividades relativas d política de recursos 
humanos do SAAE; 

XIV - Promover a execução das atividades relativas ao cadastro, emissão e 
controle de contas; 

XV- Promov er a execução das atividades relativas aos serviços contábeis; 

XVI - Promover a execução das atividades relativas aos serviços de informática 
para os demais órgãos do SAAE; 

XVII - Prestar apoio administrativ o às demais chefias do SAAE com vistas a 
racionalidade e eficiência de desempenho das atividades administrativas; 

XVIII - Promover a alienação de bens móv eis e instruís,  eis, antieconômicos ou 
em desuso, em observância à legislação pertinente; 

XIX - Zelar pela manutepção, conservação e limpeza das dependências máv eik 
e equipamentos sob sua responsabilidade; 

XX - Executar serviços auxiliares necessários ao cumprimento de suas 
atividades especificas; 

XXI - Manter estatística dos fatos relacionados com suas atividades para 
avaliação de desempenho e elaboração de estudos; 

XXII - Providenciar a elaboração de atos normativos, contratos, convênios e 
quaisquer outros documentos de interesse do SAAE; 

XXIII - Cumprir e fazer cumprir o presente Regimento; 

XXIV- Elaborar e apresenta,. ao Diretor, relatório periótfico sobre as,  atividades 
desenvolvidas; 

XXV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou atribuídas pelo 
Diretor. 



• 
• 

• 
• 
• 

SEÇÃO II 
• 

• DO CHEFE DA DIVISÃO TÉCNICA 
• 
• 

Art. 6 - Ao Chefe da Divisão Técnica compete as seguintes responsabilidades 
• 
• 

atribuições: 

• I - As atribuições básicas da Divisão Técnica constantes nos artigos 18 e 19 da 
• Lei Municipal n°026 /2002 

• II - Coordenar, orientar, dirigir e controlar a execução das competências 
• especificas dos Órgãos e do pessoal que lhe são subordinados; 

• IV - Despachar com o Diretor e encaminhar os assuntos e processos que lhe 
• devam ser apresentados para conhecimento e decisão; 
• 
• V - Emitir parecer sobre assuntos de natureza técnica que lhe forem 

• 
submetidas; 

• VI - Delegar competência ao pessoal que lhe é subordinado, observada a 
• legislação pertinente; 

e 
• 1/71 -.Prestar apoio técnico às demais chefias do SAAE com vistas a 

racionalidade e eticiênda de desempenho das suas atividades; 
• 
• VIII - Promover a execução das atividades relativas a captação adução, 
• tratamento e distribuição de água'; 

• 
• X - Promover a execução das atividades relativas à instalação, tratamento e 
• manutenção de redes de esgoto e a operação de elevatórias; 

• XI -Promover a execução das atividades relativas ao controle da qualidade da 
• água e do sistema de tratamento de esgoto; 
e 
• XII-Promover a elaboração de projetos e a execução de obras em observância 

às normas pertinentes; 
XIII - Promover a execução de atividades a manutenção e aferição de 

• hidrômetros e outros medidores; • 
e 

• 
• III - Adotar medidas necessárias à melhoria da execução de suas respectivas 

• atividades; 

• 
IX - Promover a execução das atividades relativas à instalação e manutenção de 

• redes de água e à operação de elevatórias; 

e 



• 
• 
• 
• 
• 
• 
• XIV - Implementar a execução dos serviços de vigilância sanitária e 
• epidemia! agia em observância a legislação pertinente; 
• XV - Promover o controle ambiental nas ações empreendidas pelo SARE, em 

• observância à legislação pertinente e em articulação com órgãos municipais, 

• 
estaduais, federais e outros; 

• XVI - Promover as atividades relativas a administração do sistema de abasteci 
• mento d'água e do sistema de tratamento de esgoto do interior do Município; 

• 
• 

XVII - Promover a execução de atividades relativas à manutenção mecânica e 

• 
elétrica em geral dos equipamentos em operação do SARE; 

• XVIII - Promover a execução de atividades relativas a proteção e 

• monitoramento dos mananciais; 

• - Executar serviços auxiliares necessários ao cumprimento de suas 
• atividades especificas; 
• 
• XX-Adequar a oferta a demanda inclusive com a revisão de oferta necessária 

• usando os critérios de viabilidade econômica e social da operação, bem como as 

• 
políticas tarifárias usadas; 

• XXI - Cumprir e fazer cumprir a presente Regimento; 
• 
• XXII - Zelar pela manutenção conservação e limpeza das dependências móveis 

• 
e equipamentos sob sua responsabilidac1/4  

• - Elaborar e apresentar ao Direto▪  r, relatório periódico sobre as atividades 
• desenvolvidas; 

• 
• 

XXIV- Desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou atribuídas 

• 
pelo Diretor. 

• 
• TITULO III 

• DAS SUBSTITUIÇÕES 
• 
• Art. 7 - O Diretor, o Chefe da Unidade de Apoio à Diretoria os Chefes de 
• Divisão serão substituídos em suas faltas; impedimentos eventuais ou afasta-menta por 

• 
servidor do SARE através de ato expresso, em obediência à legislação pertinente. 

• Parágrafo Único - Os servidores ocupantes de posição de chefia, em suas 
• ausências ou impedimentos, serão substituídos por outros servidores do SAAE, 
411 	previamente designados pelo Diretor. 

• 
• 

• 
• 
• 



• 

111 
• Art. 8 - Aos servidores do SAAE inclusive os contratados por tempo 

• determinado, de acordo com a legislação vigente, cabem o desempenho das seguintes 
atribuições: 

• I - Zelar pelo cumprimento do presente Regimento, do Regulamento do MÃE 
• da legislação especifica e correlata ao SAAE pelos conv titio: dou contratos em vigor; 

• 

• 
	 II - Cumprir os seus deveres e as ordens de seus superiores hierárquicos; 

• III - Zelar pela conservação e perfeita utilização dos bens do SAAE; 
• 
• IV- Sugerir ao Chefe imediato medidas que julguem necessárias à consecução 

• dos objetivos do SAAE e aperfeiçoamento do SAAE e aperfeiçoamento dos respectivos 

• 
serviços 

• Art. 9 - Os órgãos do SAAE funcionarão em regime de mútua colaboração, 
• respeitadas as competências de cada um. 

• 
• 

Art. 10 - A subordinação hierárquica dos órgãos do SAAE define-se na posição 
de cada um deles da Estrutura Administrativa, na forma do organograma e pelo 

• enunciado de suas respectivas competências. 
• 

• Ari 11 - Qualquer alteração neste Regimento só poderá ser feita por decisão da 

• 
Diretoria, em estrita obediência aos dispositivos constantes na Estrutura 
Administrativa 

• Art. 12 - Os casos omissos deste Regimento serão decididos pelo Diretor do 
• SAAE, observada a legislação especifica. 
• 
• Art. 13 - Este regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário 
SRCASSIA-BA 06 de junho de 2002 

• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
• 
• 

• 
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Lei n° 09 de 22 Junho de 2009. 

"Altera a redação dos artigos: 05; 07; 09; 
10; 11; 12; 13; 14; 15; 16; 17; 18; 19; 20; 21; 
22; 23; 24; 25; 26; 27; 28; 29; anexos 1 e II, 
da Lei Municipal n° 26/2002 e dá outras 
providências". 

TITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 
DA CARACTERIZAÇÃO E DAS FINALIDADES 

O Prefeito Municipal de SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, faz saber 
que a Câmara Municipal de SANTA RITA DE CÁSSIA aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei. 

Art. 1° - Os dispositivos que mencionam da Lei Municipal n° 26/2002, de 06 
de julho de 2002, referente à Estrutura Administrativa do SAAE de SANTA 
RITA DE CÁSSIA - BA, passam a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 1° -... (sem alteração na redação) 
• Art. 2° -... (sem alteração na redação) 
• Art. 3° -... (sem alteração na redação) 

CAPITULO II 
DO PLANEJAMENTO 

• Art. 4° -... (sem alteração na redação) 

CAPITULO III 
DA COORDENAÇÃO 

• Art. 5° - (nova redação) A coordenação das atividades do SAAE de Santa 
Rita de Cássia - BA, será exercida em todos os níveis Organizacional, 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 

Fraca da Bandeira, 3$ - Centro - Santa Rita de Cassia - BA CEP 47150.000 
Tete Fax • 773625:1313 3625 1010 
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mediante a atuação da Direção, suas Assessorias e Chefias e da realização 
sistemática de reuniões de trabalho. 

• Parágrafo Único (nova redação) - A coordenação das Atividades do SARE 
será assegurada por meio de reuniões com Assessores, Chefes de Divisão, 
Chefes de Seção, Encarregados de Serviço e de Distritos, sob a 
presidência do Diretor. 

CAPITULO IV 
DO CONTROLE 

• Art. 6° -... (sem alteração na redação) 

TITULO II 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

• Artigo — 7° - (nova redação) - A Estrutura Administrativa do SAAE de 
SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, em consonância com suas finalidade e 
características, é constituída dos seguintes órgãos. 

- ÓRGÃOS DE DIREÇÃO 
Diretoria 
Assessoria 

- Assessoria de Planejamento 
- Assessoria Técnica 
- Assessoria de Controle Interno 

II - ÓRGÃOS AUXILIARES 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

1 - Seção Administrativa e Financeira 
1.1 - Setor de Contabilidade e Tesouraria 
1.2 - Setor de Recursos Humanos 
1.3 - Setor de Material (Compras e Transportes) 
1.4 - Setor de Almoxarifado 
1.5 - Setor de Patrimônio 

2 - Seção de Cadastro, Emissão e Controle de Contas e Informática. 
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DIVISÃO TÉCNICA  

1 - Seção de Operação, Manutenção, Equipamentos e Tratamento de Água e 
Esgoto. 

1.1 - Setor de Operação e Tratamento de Água e Esgoto. 
1.2 — Setor de Operação e Tratamento de Esgoto. 
1.3 - Setor de Manutenção e Equipamentos. 
1.4 - Setor de Pequenos Sistemas. 

Parágrafo Único - A representação gráfica da estrutura Administrativa do SAAE 
de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA é a constante do Anexo I desta lei. 

TÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 

CAPÍTULO I 
DA DIRETORIA 

• Art 8° -.. (sem alteração na redação) 

e Art. — 09 - (nova redação) - A Diretoria do SAAE SANTA RITA DE 
CÁSSIA-BA executará as suas atividades por melo dos seguintes órgãos: 

I - ASSESSORIA 
II - DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
III — DIVISÃO TÉCNICA 

DA ASSESSORIA 

• Art. 10 — (novo) - A Assessoria é um órgão ligado diretamente à Diretoria 
do SAAE, tendo como âmbito de ação, a coordenação, o controle e a 
avaliação das atividades referentes a planejamento, assessoria técnica, e 
controle interno. 

• Art. 11 — (novo) - As atividades serão executadas através das seguintes 
Assessorias: 

- Assessoria Planejamento 
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- Assessoria Técnica 
- Assessoria de Controle Interno 

ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 

4, Art. 12 — (novo) - A Assessoria de Planejamento integra a estrutura da 
Autarquia, subordinada diretamente ao Diretor, tendo suas atividades 
desenvolvidas por intermédio da Divisão Administrativa e Financeira e 
Divisão Técnica, com a participação das demais Assessorias. 

Parágrafo Único - Compete á Assessoria de Planejamento: 

1. Superintender, coordenar ou promover a elaboração dos planos, programas 
e projetos da Autarquia dando-lhes execução e realizando seu 
acompanhamento; 

2. Dirigir a elabwaçáo üa propcsta orçamentária e orientar na elaboração de 
propostas parciais; 

3. Supervisionar e avaliar a execução do orçamento; 

4. Dirigir a elaboração do orçamento plurianual de investimentos e coordenar 
os respectivos programas; 

5. Promover a obtenção, tratamento e fornecimento de dados e informações 
estatísticas sobre matérias de interesse da Autarquia, principalmente os 
relacionados com indicadores operacionais; 

6. Dirigir, executar e coordenar as atividades de modernização administrativa 
junto aos demais órgãos da Autarquia; 

7. Observar e fazer observar, no âmbito da Autarquia, as diretrizes e normas 
pertinentes aos serviços; 

8. Promover a integração entre os vários setores da Autarquia, tendo em vista 
a observância aas diretrizes do SAAE e a elaboração de trabalhos 
conjuntos, orientando e fornecendo informações técnicas para ações de 
planejamento integrado, objetivando alcançar eficiência e eficácia das suas 
ações. 

9. Programar e executar as atividades relacionadas com os projetos de 
cálculos estruturais, eletro-eletrônico, telefonia, hidro-sanitários e outros 
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com suas necessárias rotinas e procedimentos; Fixar normas e rotinas de 
trabalhos para contratação de projetos; 

10. Acompanhar e fiscalizar as obras e serviços executados de forma direta ou 
indireta; Executar as medições e cálculos dos serviços executados nas 
obras para efeito de pagamento; 

ASSESSORIA TÉCNICA 

Art. 13 — (novo) - C, assessoria Técnica integra a estrutura da Autarquia, 
subordinada diretamente ac Diretor, tendo suas atividades desenvolvidas 
por intermédio da Divisão Administrativa e Financeira e Divisão Técnica, 
com a participação das demais Assessorias. 

Parágrafo Único — Compete à Assessoria Técnica: 

1. Elaborar estudos e projetos relativos à ampliação ou remodelação do 
sistema de abastecimento de água, esgotamento sanitário e complementar; 

2. Executar na sua área de competência, as atividades de levantamentos 
para conhecimento da demanda potencial no Município, assim como os 
estudos de estratégias e alternativas para cada caso, bem como estudos de 
viabilidade de atendimento; 

3. Articular-se com entidades públicas e privadas da área de elaboração de 
projetos de saneamento; Acompanhar e fiscalizar a elaboração dos projetos 
realizados por empresas contratadas verificando o cumprimento das 
obrigações contratuais, normas e critérios técnicos adotados; Padronizar os 
diversos projetos tendo em vista a redução de custos e a sua adequação às 
características e á realidade de cada tipo de comunidade; 

4. Elaborar, juntamente com outras unidades responsáveis, um Plano de 
Obras que possibilite urna programação de todas as obras e serviços a 
serem executados ou contratados pelo SAAE; Executar as obras relativas 
aos reparos e pequenas extensões de rede, junto aos serviços de 
distribuição de água e de operação de esgotos; Programar juntamente com 
outras unidades responsáveis, a realização das obras fornecendo os 
elementos que possibilitem a execução e o controle das mesmas; 

5. Dar assessoria Técnica à Diretoria e a todos os Órgãos do SAAE. 
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ASSESSORIA DE CONTROLE INTERNO 

1. Art. 14 — (novo) - A Assessoria de Controle Interno integra a estrutura da 
Autarquia, subordirain diretamente ao Diretor, tendo suas atividades 
desenvolvidas por :nterméC3 da Divisão Administrativa e Financeira e 
Divisão Técnica, com a participação das demais Assessorias. 

2. Parágrafo Primeiro - Participarão das atividades da Assessoria de Controle 
Interno somente funcionários da Autarquia, nomeados pelo Diretor. 

3. Parágrafo Segundo - Compete a Assessoria de Controle Interno: 

4. Avaliar o cumprimento das metas previstas nos planos plurianuais e a 
execução dos programas de investimentos e do orçamento; 

5. Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e 
eficiência da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do SAAE, e da 
aplicação de recursos públicos e privados; 

6. Alertar formalmente a autoridade adminiátrativa competente para que 
instrua a tomada de contas especial, sempre que tiver conhecimento de 
qualquer ocorrência, com vistas à apuração de fatos e quantificação do 
dano, sob pena de responsabilidade solidária; 

7. Apoiar o Controle Externe no exercício de sua missão constitucional; 

8. Organizar e executar programação trimestral da auditoria contábil, 
financeira, orçamentária e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle; 

9. Elaborar e submeter ao Diretor do SAAE estudos, propostas de diretrizes, 
programas e ações que objetivam a racionalização da execução da 
despesa e o aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial; 

10.Zelar pela organização e manutenção atualizada dos cadastros dos 
responsáveis por dinheiro, valores e bens públicos, controle de estoque, 
almoxarifado e patrimônio; 

11. Executar outras atividades correlatas. 
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DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

• Art. 15 — (nova numeração e redação do antigo ARTIGO 10) - A Divisão 
Administrativa e Financeira é um órgão ligado diretamente à Diretoria do 
SAAE, tendo como âmbito de ação, o planejamento, a coordenação, o 
controle e a avaliação das atividades referentes à contabilidade e 
tesouraria, recursos humanos, material (compra e transporte), almoxarifado 
e patrimônio, cadastro, emissão e controle de contas. 

• Art. 16 - (nova numeração e redação do antigo ARTIGO 11) - As 
atividades da Divisão Administrativa e Financeira serão executadas através 
das seguintes Seções: 

Seção Administrativa e Financeira: 

01 - Setor de Contaoilidade e Tesouraria 
02 - Setor de Re-ursos Humanos 
03 - Setor je Material (Compras e Transportes) 
04 - Setor de Almoxarifado 
05 - Setor de Patrimônio 

- Seção de Cadastro, Emissão e Controle de Contas e Informática. 

SEÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

• Art. 17 - (nova numeração e redação para os antigos ARTIGOS 12, 13 e 
15) - Compete à Seção Administrativa, executar as atividades abaixo 
relacionadas: 

01 - Setor de Contabilidade e Tesouraria  - Compete ao Setor de Contabilidade 
e Tesouraria executar as atividades abaixo relacionadas: 

a) - Elaborar e encaminhar propostas do SAAE a Prefeitura Municipal para 
integrarem aos projetos de leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias 
e dos Orçamentos Anuais do Município, em estreita articulação com demais 
Órgãos do SAAE. 

b) - Controlar a execução orçamentária procedendo às alterações quando 
necessárias e previamente autorizadas pela autoridade competente; Executar a 
escrituração sintética e analítica em todas as fazes do empenho e dos 
lançamentos relativos às operações contábeis, patrimoniais e financeiras do 
SAAE; Acompanhar e controlar contratos, convênios e acordo; Elaborar 
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mensalmente os balancetes e demais demonstrações contábeis ao Tribunal de 
Contas. 

c) - Elaborar no prazo determinado o Balanço Geral do SAAE, e encaminhá-lo ao 
Tribunal de Contas; elaborar as prestações de contas do SAAE; elaborar 
prestações de contas de recursos recebidos dos.  Governos Federal e Estadual, 
para aplicações em projeto específico, em observância à legislação pertinente; 

d) - Emitir nota de empenho, visando assegurar o controle eficiente da execução 
orçamentária da despesa em articulação com a Seção de material e transportes; 

e) - Analisar as folhas de pagamento dos servidores, adequando-as as unidades 
orçamentárias; Analisar, conferir e emitir despacho em todos os processos de 
pagamento bem como em todos os documentos a atividade de contabilidade, 
controlar as retiradas e depósitos bancários, conferindo mensalmente os extratos 
de contas correntes; Efetuar o recebimento de tarifa de água, esgoto e outras 
quando for o caso; Efetuar o recebimento e/ ou controle dos recursos financeiros 
provenientes de arrecadação de tarifas, taxas e outras de qualquer título; 
Controlar rigorosamente em dia saldos das contas em estabelecimentos de 
créditos, movimentados pelo SAAE; 

O - Receber, guardar e conservar os valores e títulos do SAAE, devolvendo-os 
quando devidamente pelo SAAE; Emitir ordens de pagamento; Efetuar os 
pagamentos das despesas previamente processadas e autorizadas por autoridade 
competente; Emitir cheques e requisição de talonários, juntamente com autoridade 
competente; Efetuar o fornecimento de suprimento de recursos financeiros e 
outros órgãos do SAAE, em obediência a legislação vigente; 

g) - Elaborar o Plano de Contas e executar a escrituração dos livros obrigatórios e 
auxiliares; Controlar e :arquivar os processos de despesas e demais documentos 
da Seção; Elaborar relatórios e demais documentos para serem apresentados aos 
órgãos federais, estaduais e municipais; 

n) - Executar serviços datilográficos e de digitação; e outras atividades correlatas. 

02 - Setor de Recursos Humanos - Compete ao Setor de Recursos Humanos 
executar as atividades abaixo relacionadas; 

a) - Desenvolver a executar a política de recursos humanos, através de pesquisas 
e análise de mercado recrutamento, seleção e treinamento; 

b) - Promover e executar a política de manutenção de recursos humanos, pela 
administração de salários, plano de benefícios sociais e segurança do trabalho; 
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c) - Executar a política de desenvolvimento de recursos humanos, através de 
treinamento e aperfeiçoamento de Recursos Humanos; 

d) - Desenvolver e controlar a política de recursos humanos, visando á análise 
quantitativa e qualitativa desses recursos; 

e) - Preparar a documentação necessária para a admissão, demissão e 
concessão de férias; 

O - Promover os serviços de inspeção de saúde dds servidores do SAAE, para fins 
de admissão, demissão, licença, aposentadoria e outros; 

g) - Cumprir os atos de admissão; posse; lotação; direitos e vantagens dos 
servidores; 

h) - Manter atualizado os registros da vida funcional de cada servidor; 

i) - Aplicar os dispositivos do Plano de Cargos e Vencimentos (ou Salários), bem 
como executar outras tarefas que visem à atualização e o controle do mesmo; 

j) - Fiscalizar, controlar e registrar a freqüência dos servidores, em articulação com 
os demais órgãos do SAAE: 

I) - Elaborar a escala geral de férias dos servidores, encaminhando-a aos demais 
órgãos do SAAE para apreciação; 

m) - Elaborar as folhas cie pagamento 

n) - Fornecer declarações funcionais e financeiras dos servidores, quando 
solicitadas; 

o) - Executar serviços datilográficos de digitação; • 

p) - Executar atividades relativas ao bem-estar dos servidores do SAAE; 

q) - Elaborar relatórios anuais referentes aos serviços, tais como; RAIS, DIRF e 
outros; 

r) - Executar outras atividades correlatas. 

03 - Setor de Material (Compras e Transportes) - Compete ao Setor de Material 
e Transporte executar as atividades abaixo relacionadas: 
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3.1: - COMPRAS, compreendendo:  

a) - Organizar e manter atualizado o Cadastro de Fornecedores do SAAE; 

b) - Atender aos fornecedores, instruindo-os quanto às normas estabelecidas pelo 
SAAE, em cumprimento a legislação vigente;  

c) - Realizar coleta de preços visando a aquisição de materiais necessários as 
atividades do SAAE em obediência a legislação vigente; 

d) - Promover a realização de procedimentos licitatOrios, em suas diversas 
modalidades, para compra de materiais e equipamentos, e execução de serviços 
necessários às atividades em obediência à legislação vigente; 

e) - Emitir pedidos de compras e expedir Ordens de Serviço do SAAE; 

O - Realizar compras de materiais e equipamentos para atender as necessidades 
do SAAE, mediante processos devidamente autorizados; 

g) - Expedir Certificado de Registro Cadastral do SAAE; 

h) - Controlar os prazos de entrega das mercadorias, providenciando as cobranças 
aos fornecedores, quando foro caso; 

i) - Fiscalizar a entrega das mercadorias pelas empresas fornecedoras, 
observando os pedidos e controlando a qualidade dos materiais adquiridos; 
receber faturas e notas fiscais para anexação ao processo original e encaminhar 
posteriormente a Divisão Administrativa; adotar as medidas relativas a inscrição, 
suspensão, cancelamento de registro recadastramento, renovação de prazo de 
registro e outras correlatas; 

j) - Elaborar contratos administrativos a serem celebrados entre o SAAE e outros; 

I) - Acompanhar publicação de legislação referente a licitação, reajustes 
contratuais e demais publicacões pertinentes, providenciando o seu arquivamento; 
Auxiliar na emissão das notas de ennenhos; 	• 

m) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 

n) - Executar outras tarefas correlatas. 

3.2 - TRANSPORTES, compreendendo: 
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a) - Efetuar cadastro dos veículos do SAAE, mantendo-o atualizado e em 
condições de permitir o controle da frota de veículos; Solicitar a baixa ou 
transferência de propriedade de veículos; providenciar a autorização para 
abastecimento dos veículos do SAAE; Controlar os gastos com combustíveis e 
óleos lubrificantes assim como de outras despesas com manutenção e 
conservação de veículos do SAAE; 

b) - Efetuar o levantamento mensal do quadro demonstrativo, por veículo por 
máquina, dos gastos com combustíveis, lubrificantes e peças utilizadas para 
apreciação da Divisão Administrativa e da Diretoria; Realizar a inspeção periódica 
dos veículos, máquinas, quando for o caso verificando seu estado de conservação 
e providenciando os reparos que se fizerem necessários; 

c) - Elaborar as escalas de manutenção dos veículos; Manter cadastro atualizado 
de oficinas credenciadas; Propor o recolhimento à sucata de veículos ou preços 
considerados inaproveitáveis, em articulação com a Divisão Administrativa; Instruir 
processos de apuração e pagamento de multas junto ao DETRAN - BA, quando 
for o caso; 

d) - Providenciar pedido de diárias; 

e) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 

f) - Executar outras atividades correlatas. 

04 - Setor de Almoxarifado - Competem ao Setor de Almoxarifado executar as 
atividades abaixo relacionadas: 

a) - Elaborar a previsão de compras objetivando suprir as necessidades dos 
diversos órgãos do SAAE, receber e conferir os materiais e produtos adquiridos, 
devidamente acompanhados de notas fiscais; Solicitar, quando necessário aos 
órgãos especializados do SAAE, o exame técnico do material adquirido para fins 
de acertos; Registrar, classificar e armazenar o material em estoque; Elaborar o 
registro físico financeiro dos materiais do Almoxarifado; 

b) - Determinar e controlar o ponto de reposição de estoques de materiais; 
Providenciar compras de materiais, utilizando formulários próprios; 

c) - Realizar inventário físico-financeiro do material em estoque no almoxarifado; 
Efetuar o controle de entrada e saída de materiais, quando do fornecimento aos 
diversos órgãos do SAAE, zelando por sua segurança; Estabelecer o preço médio 
dos materiais; t tÀ• 
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d) Organizar e atualizar o Catálogo de Materiais do Almoxarifado; Elaborar 
mensalmente o mapa de consumo de Material, encaminhando-o ao Chefe da 
Divisão Administrativa; 

e) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 

fi - Executar outras tarefas correlatas. 

05 - Setor de Patrimônio - Competem ao Setor de Patrimônio executar as 
atividades abaixo relacionadas: 

a) - Organizar e manter atualizado o Cadastro de Bens Móveis, Bens Imóveis e 
Bens de Natureza Industrial do SAAE; Manter sob sua guarda e responsabilidade 
as certidões, escrituras, cópias de documento fiscais e demais instrumentos, 
relativos aos Bens Patrimoniais adquiridos; Proceder ao tombamento, a 
incorporação e ao registro dos Bens Móveis no Patrimônio do SAAE; Codificar os 
Bens Patrimoniais Permanentes através da fixação de plaquetas; 

b) - Emitir termos de responsabilidade e da carga patrimonial aos diversos Órgãos 
do SAAE dos bens Móveis a disposição dos mesmos; 

c) - Instruir processos concernentes a aquisição, locação, arrendamento, doação 
ou cessão de bens patrimoniais, em observãncia à legislação pertinente; 

d) - Promover ou recolher os bens patrimoniais ociosos e antieconômicos de 
materiais inservíveis e de sucata: Promover a execução de consertos e 
manutenção de móveis, aparelhos e equipamentos; Promover a execução de 
reparos, manutenção em instalações elétricas e hidro-sanitárias e em 
intercomunicadores; Cumprir os procedimentos estabelecidos em legislação 
especifica e vigentes; 

e) - Propor a alienação dos Bens Patrimoniais do SAAE, de acordo com a 
legislação pertinente; Providenciar os seguros que se fizerem necessários para 
que os Bens estejam devidamente protegidos; Conferir as cargas patrimoniais de 
cada órgão do SAAE peitedicamente ou toda vez que se verificar mudança na 
respectiva chefia; 

f) - Realizar o Inventário dos Bens Patrimoniais do SAAE; 

g) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 
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h) - Executar outras atividades correlatas. 

SEÇÃO DE CADASTRO, EMISSÃO E CONTROLE DE 
CONTAS E INFORMÁTICA. 

• Art. 18 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 14) -
Compete Seção de Cadastro, Emissão e Controle de Contas e Informática 
executarem as atividades abaixo relacionadas: 

a) - Organizar e implantar a estrutura técnico-administrativa, visando a 
implementação do cadastro de usuários; Executar as atividades de levantamento 
de dados e informações destinadas ao processamento eletrônico; 

b) - Processar as emissões de contas dos usuários, promovendo alterações, 
quando necessário; manter permanentemente atualizado o cadastro de usuários e 
o cadastro cartográfico do Município; Distribuir serviços aos fiscais inerentes às 
atividades do SAAE; 

c) - Atender aos usuários carentes e/ ou outros; observar leituras digitadas; emitir 
faturas; controlar baixas; efetuar o controle de débitos de usuários; emitir lista de 
cortes de fornecimentos; efetuar as atividades de controle e critica de 
arrecadação; acompanhar as atividades de corte e religação de água no Município 
adotando as providências necessárias ao aprimoramento desses serviços; 

d) - Acompanhar através da rede bancária, o controle da arrecadação de contas 
devidas ao SAAE, era „articulação com a Seção de Contabilidade, Efetuar o 
cancelamento de débitos de usuários, quando forem comprovadamente indevidos; 
Proceder a aplicação das tarifas de água aprovadas pelo órgão competente; 
Atualizar quando autorizado pelo órgão competente as tabelas de tarifas de água 
/esgoto e serviços diversos e encaminhando-as as demais unidades usuárias; 

e) - Acompanhar em conjunto com a seção de Projetos e Obras e com a Seção de 
Medição, projetos relativos a hidrometração de áreas já abastecidas; Articular-se 
com a seção de manutenção de equipamentos, visando à manutenção preventiva 
e corretiva dos hidrômetros instalados; 

Parágrafo Único - Compete à área de informática •executar as atividades abaixo 
relacionadas: 

a) - Planejar, organizar, coordenar, controlar, executar e avaliar as atividades do 
Sistema de Informática do SAAE; Executar as medidas que visem a 
informatização dos serviços do SAAE; Realizar estudos e pesquisas sobre as 
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condições e métodos de trabalho ou cutras providências administrativas; Realizar 
levantamento e diagnósticos objetivando subsidiar a Diretoria do SAAE na 
formulação de políticas e de diretrizes relacionadas com a informática e 
organização geral da Autarquia; 

b) - Definir a adotar procedimentos e normas técnicas em todas as fazes do fluxo 
de planejamento e desenvolvimento de sistemas de processamento de dados, 
mantendo-os permanentemente documentados; Criar e manter programas de 
processamentos de dados necessários à administração, planejamento e controle 
dos sistemas de abastecimento de água e tratamento de esgoto; 

c) - Propor plano de treinamento aos usuários através de recursos de informática 
do SAAE; Prestar suporte técnico aos usuários; Estabelecer contatos com 
empresas de informática para atualização e manutenção dos recursos utilizados; 
Implementar processos e métodos de trabalho que visem sempre à produtividade 
e a economicidade das ações de informática em articulação com todos os órgãos 
do SAAE. 

d) - Organizar e manter o desenvolvimento de sistemas de processamento de 
dados, efetuando levantamento para apurar a utilização de recursos materiais e 
humanos, atendendo ao cronograma e a qualidade dos serviços em cada fase; 
Realizar levantamento, estudos e análises de serviços públicos em geral, visando 
minimizar o custo operacional; Definir critérios a serem utilizados no controle de 
confiabilidade e qualidade dos serviços prestados pelo SAAE; 

e) - Realizar estudos voltados para o aumento da produtividade dos equipamentos 
de processamento de dados do SAAE; Fornecer informações e/ ou indicações 
necessárias a prestações dos serviços públicos do SAAE; Montar e manter o 
aperfeiçoamento constante da equipe de informática do SAAE, além de outras 
atividades de caráter administrativo econômico-financeiro e social; 

f) - Elaborar relatórios estatísticos sobre as atividades desenvolvidas pela Seção: 

g) - Executar serviços datilográficos e de digitação; 

h) - Executar outras tarefas corielatas. 

DIVISÃO TÉCNICA 

Art. 19 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 16) - A 
Divisão Técnica é um órgão ligado diretamente à Diretoria do SAAE, tendo 
como âmbito de ação, o planejamento, a coordenação, a execução, o 	tP 
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controle e a avaliação das atividades referentes à instalação e manutenção 
de redes de água e operação de elevatórias, a captação, tratamento e 
distribuição de água; à instalação, tratamento e manutenção de redes de 
esgoto e operação de elevatórios; a elaboração de projetos e execução de 
obras; a instalação e aferição de medidores e outros aparelhos; ao controle 
da qualidade da água e do sistema de tratamento de esgoto; a 
implementação de serviços de vigilância epidemiológica e sanitária e de 
saneamento básico; a qualidade ambiental nas ações empreendidas pelo 
SAAE, e a administração do sistema de abastecimento de água e do 
sistema de tratamento de esgoto na SEDE e no Interior do Município. 

Art. 20  - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 17) - As 
atividades da Divisão Técnica serão executadas através da seguinte 
seção: 

- Seção de Operação, Manutenção, Equipamentos e Tratamento de Água e 
Esgoto. 	

01 - Setor de Operação e Tratamento de Água e Esgoto. 
02 — Setor de Operação e Tratamento de Esgoto. 
03 - Setor de Manutenção e Equipamentos. 
04 - Setor de Pequenos Sistemas. 

• Art. 21 - (nova numeração e redação para os antigos ARTIGOS 18 e 19) 
- Compete a Seção de Operação, Manutenção, Equipamentos e 
Tratamento de Água e Esgoto, executar as atividades abaixo relacionadas: 

Inciso I - Setor de Operação e Tratamento de Água: 

a) - Executar as atividades de manutenção de elevatórias; Efetuar reparos nas 
adutoras, redes de distribuição e ramais domiciliares; Substituir e/ou reparar os 
padrões das ligações domiciliares; Executar de acordo com as ordens de serviço 
emanadas do órgão competente, os serviços de novas ligações, desobstruções e 
reparos nos ramais domiciliares; 

b) - Realizar estudos relacionados com o aproveitamento de mananciais e outras 
fontes de captação, quando necessário; Realizar estudos necessários à 
delimitação das áreas destinadas à proteção de mananciais e propor as medidas 
legais e administrativas adequada para este fim em observância a legislação 
vigente; 

c) - Promover em articulação com os outros órgãos Públicos, campanhas 
educativas junto a produtores rurais, sobre a utilização adequada de defensivos 
agrícolas com objetivo de evitar contaminação dos mananciais; 
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d) - Promover em articulação com os outros órgãos públicos, campanhas 
educativas junto à população, sobre o controle da vigilância sanitária e 
epidemiológica; Promover campanhas educativas junto à população, quanto ao 
consumo de água de boa qualidade, bem como evitar o seu desperdício; 

e) - Manter registros permanentes de volume e da qualidade da água distribuída e, 
bem assim das quantidades e dosagens dos produtos químicos, gastos com 
energia elétrica, utilizados no tratamento e bombeamento fornecendo a autoridade 
superior os respectivos relatórios; Estudar e submeter à aprovação da 
Coordenação Técnica o horário de operação das ETAS de acordo com a demanda 
requerida; 

f) - Manter um serviço de vigilância e proteção dos mananciais, ouvida a 
determinação da Coordenação Técnica e em articulação com as Coordenações 
Comercial e Administrativa e Financeira; Promover as atividades de 
monitoramento e proteção dos mananciais, visando o aumento na quantidade e 
qualidade da água potável a ser captada e distribuída; 

g) - Articular com órgãos competentes de outras esferas de governo, visando à 
recuperação, preservação e utilização de recursos hídricos, nas áreas de atuação 
do SAAE; Coletar de acordo com a programação preestabelecida amostra de 
água em mananciais nas várias etapas do tratamento e da água tratada, 
encaminhando para análise e controle da qualidade da água distribuída à 
população; 

h) - cumprir e fazer cumprir as normas de Higiene e Segurança do Trabalho; 

i) - Executar outras atividades correlatas. 

Inciso li - Setor de Manutenção de Esgoto:  

a) - Realizar estudos e implantar processos adequados referentes à coleta e 
tratamento de esgoto; Executar atividades de instalação e manutenção de redes 
de tratamento de esgotos, de controle de vetores e de lançamentos de efluentes; 
Programar periodicidade. tipo, e quantidade de amostra a serem efetuados, bem 
como analisar resultados das amostras obtidas em laboratório, objetivando 
adequar o melhor desempenho da operação e tratamento; 

b) - Implantar sistema de controle de efluentes das redes de esgotos, de resíduos 
líquidos e sólidos industriais, de resíduos domiciliares, em articulação com a 
Geréncia de Operação de tratamento; Efetuar análise critica do consumo mensal 
de energia elétrica das unidades operacionais dos sistemas de esgotos; 
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c) - Executar as atividades relativas à substituição e manutenção corretiva das 
redes coletoras de esgotos, a desobstrução e limpeza de poços de visita, limpeza 
e manutenção dos poços das elevatórias em articulação com as Gerências de 
Operação e Tratamento e de Manutenção de Equipamentos. 

d) - Acompanhar a elaboração e aprovação de projetos, de execução de obras 
que venham afetar diretamente a operacionalização do sistema, fornecendo 
subsídios necessários, em articulaç5o com o Núcleo de Planejamento e com a 
Gerência de Operação e Tratamento; 

e) - Executar ações de vigilância sanitária e epidemiológica em articulação com 
órgãos afins; Promover campanhas educativas em saneamento junto à população 
do Município; 

f) - Operar a manter em condições de funcionamento eficiente as bombas motores 
e demais instalações das estações e elevatórias, coletores caixas de areia e 
emissárias em articulação com a Gerência de Operação e Tratamento; 

g) - Inspecionar as instalações sanitárias internas dos prédios a serem ligados a 
rede e fornecer ao órgão competente os elementos necessários ao preparo de 
orçamentos relativos a novas ligações, desobstruções e outros serviços solicitados 
pelo usuário do sistema de esgotos; 

h) — cumprir e fazer cumprir as normas de Higiene e Segurança do Trabalho; 

i) - Executar outras atividades correlatas. 

Inciso III - Setor de Manutenção e Equipamentos  

a) - Realizar manutenção preventiva e corretiva nas instalações de captação, 
adução, tratamento e recalque, em articulação com a Gerência de Operação e 
tratamento e com a Gerência de atendimento ao Interior; Executar a manutenção 
dos motores, bombas, filtros, dosadores, medidores e demais instalações, em 
articulação com o Setor de Manutenção de Água, com o Setor de Manutenção de 
Esgoto, e com a Gerência de Operação e Tratamento; 

b) - Efetuar a manutenção preventiva e corretiva em hidrômetros e outros 
aparelhos de medição em articulação com a Gerência de Medição, Hidrometria e 
Corte, e com o Setor de Pequenos Sistemas; 

c) - Providenciar a execução e o controle das atividades relativas à orientação 
técnica visando o funcionamento adequado de máquinas, motores e demais 
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equipamentos em uso no SAAE; Elaborar e controlar o plano de manutenção 
preventiva e corretiva dos equipamentos eletromecãnicos e de instrumentação 
pertencentes aos sistemas do SAAE com as suas rotinas e procedimentos; 

d) - Efetuar a manutenção das instalações e equipamentos eletro-eletrônicos; 
Inspecionar os serviços eletro -eletrônicos e mecânicos a serem executados por 
terceiros; 

e) - Elaborar relatórios sobre as condições dos equipamentos e instalações 
mecânicas, elétricas e de radiocomunicação, apontando necessidades de 
conserto e substituição de peças estabelecendo prioridade, apropriando custos e 
outros elementos que servirão de subsídios para o planejamento e as ações do 
SAAE; Acompanhar a execução de serviços contratados na área de manutenção, 
mecânica, elétrica e radiocomunicação, quando for o caso; 

f) — Prestar apoio técnico as Gerências e Setores vinculados à Coordenação 
Técnica quanto à aquisição e demais equipamentos para o SAAE; 

g) - Manter em condições de funcionamento os hidrantes, registros e demais 
equipamentos que compõem as redes de distribuição de Água; Executar as 
atividades de manutenção de redes e ramais de água; Manter em condições de 
funcionamento eficiente os reservatórios e a rede de distribuição de água em 
articulação com a Gerência de Operação e tratamento; Realizar as manobras 
necessárias ao abastecimento de água, obedecendo ao escalonamento aprovado, 
em articulação com a Gerência de Operação e tratamento; Efetuar reparos nas 
adutoras, redes de distribuição e ramais domiciliares; Substituir e/ou reparar os 
padrões e ligações domiciliares; 

h) - Executar de acordo com as ordens de serviços emanadas do órgão 
competente, os serviços de novas ligações, distribuições e reparos nos ramais 
domiciliares, em articulação com o Setor de Manutenção de Esgoto; Operar e 
manter em condições de funcionamento eficiente as instalações de recalque, 
reservação e distribuição de água; Participar, com o Núcleo de Planejamento dos 
estudos técnicos para adoção de diferentes sistemas de trabalho para as 
demandas de pico nos locais de veraneio; 

i) - Providenciar a execução a o controle das atividades relativas à orientação 
técnica visando c funcionamento adequado de máquinas, motores e demais 
equipamentos em uso no sistema de tratamento de água do SAAE; Elaborar e 
controlar o plano de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos 
eletromecânicos e de instrumentação pertencentes aos sistemas do SAAE com as 
suas rotinas e procedimentos; Efetuar a manutenção das instalações e 
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equipamentos eletro-eletrônicos; Inspecionar os serviços eletro-eletrônicos e 
mecânicos a serem executados por terceiros; 

j) - Elaborar relatórios sobre as condições dos equipamentos e instalações 
mecânicas, elétricas e de radiocomunicação, apontando necessidades de 
conserto e substituição de peças estabelecendo prioridade, apropriando custos e 
outros elementos que servirão de subsídios para .o planejamento e as ações do 
SAAE; Acompanhar a execução de serviços contratados na área de manutenção, 
mecânica, elétrica e radiocomunicação, quando for o caso; 

k) - cumprir e fazer cumprir as normas de Higiene e Segurança do Trabalho; 

1) - Executar outras tarefas correlatas. 

i) - Executar outras atividades correlatas. 

Inciso IV - Setor de Pequenos Sistemas: 

a) - Manter em condições de funcionamento os hidrantes, registros e demais 
equipamentos que compõem as redes de distribuição de Água; Executar as 
atividades de manutenção de redes e ramais de água; Manter em condições de 
funcionamento eficiente os reservatórios e a rede de distribuição de água; Realizar 
as manobras necessárias ao abastecimento de água, obedecendo ao 
escalonamento aprovado, efetuar reparos nas adutoras, redes de distribuição e 
ramais domiciliares; Substituir eiou reparar os padrões e ligações domiciliares; 

b) - Executar de acordo com as ordens de serviços emanadas do órgão 
competente, os serviços de novas ligações, distribuições e reparos nos ramais 
domiciliares, operar e manter em condições de funcionamento eficiente as 
instalações de recalque, reservação e distribuição de água; Participar com o 
Núcleo de Planejamento, dos estudos técnicos para adoção de diferentes 
sistemas de trabalho para as demandas de pico nos locais de veraneio; 

c) - Realizar estudos e implantar processos adequados referentes à coleta e 
tratamento de esgoto; Executar atividades de instalação e manutenção de redes 
de tratamento de esgotos, de controle de vetores e de lançamentos de efluentes; 
Programar periodicidade, tipo, e quantidade de amostra a serem efetuados, bem 
como analisar resultados das amostras obtidas em laboratório, objetivando 
adequar o melhor desempenho da operação e tratamento; 

d) - Programar sistema de controle de efluentes dag redes de esgotos, de resíduos 
líquidos e sólidos industriais, de resíduos domiciliares; efetuar análise critica do 

u.P1„gs>" Roi tkr 
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consumo mensal de energia elétrica das unidades operacionais dos sistemas de 
esgotos; 

e) - Executar as atividades relativas à substituição e manutenção corretiva das 
redes coletoras de esgotos, a desobstrução e limpeza de poços de visita, limpeza 
e manutenção dos poços das elevatórias. 

f) - Acompanhar a elaboração e aprovação de projetos, de execução de obras que 
venham afetar diretamente a operacionalização do sistema, fornecendo subsídios 
necessários, executar ações e implantar serviços de vigilância sanitária e 
epidemiológica em articulação com órgãos afins; 

g) - Promover campanhas educativas em saneamento junto à população do 
Município; Operar a manter em condições de funcionamento eficiente as bombas, 
motores e demais instalações das estações e elevatórias, coletores caixas de 
areia e emissários; 

h) - Inspecionar as instalações sanitárias internas dos prédios a serem ligados à 
rede e fornecer ao órgão competente os elementos necessários ao preparo de 
orçamentos relativos a novas ligações, desobstruções e outros serviços solicitados 
pelo usuário do sistema de esgotos; 

i) - Executar as atividades de manutenção de elevatórias; Efetuar reparos nas 
adutoras, redes de distribuição e ramais domiciliares; Substituir e/ou reparar os 
padrões das ligações domiciliares; Executar de acordo com as ordens de serviço 
emanadas do órgão competente, os serviços de novas ligações, desobstruções e 
reparos nos ramais domiciliares; 

j) - Realizar estudos relacionados com o aproveitamento de mananciais e outras 
fontes de captação, quando necessário; Realizar estudos necessários à 
delimitação das áreas destinadas à proteção de mananciais e propor as medidas 
legais e administrativas adequada para este fim em observância a legislação 
vigente; 

I) - Operar e manter em condições de funcionamento eficiente as instalações do 
sistema de abastecimento de água, referentes à captação, adução, tratamento e 
outros; Realizar estudos e oferecer subsídios à elaboração de projetos, a 
ampliação ou remodelação dos serviços de abastecimento de água e de 
tratamento de esgotos; 

m) - Manter um serviço de vigilância e proteção dos mananciais, ouvida a 
determinação da Coordenação Técnica e em articulação com as Coordenações 
Comercial e Administrativa e Financeira; Promover as atividades de 
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monitoramento e proteção dos mananciais, visando o aumento na quantidade e 
qualidade da água potável a ser captada e distribuída; 

n) - Promover em articulação com os outros Órgãos Públicos, campanhas 
educativas junto a produtores rurais, sobre a utilização adequada de defensivos 
agrícolas com objetivo de evitar contaminação dos mananciais; 

o) - Promover em articulação com os outros órgãos públicos, campanhas 
educativas junto à População Rural, sobre o controle da vigilância sanitária e 
epidemiológica; Promover campanhas educativas junto à população Rural quanto 
ao consumo de água de boa qualidade, bem como evitar o seu desperdício; 

p) - realizar, sob supervisão, manutenção preventiva e corretiva nas instalações de 
captação, adução, tratamento e recalque; Executar a manutenção dos motores, 
bombas, filtros, dosadores, medidores e demais instalações; 

q) - cumprir e fazer cumprir as normas de Higiene e Segurança do Trabalho; 

r) - Executar serviços datilográficos e de digitação; Executar outras atividades 
correlatas; 

TITULO IV 
DA IMPLANTAÇÃO DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

• Art. 22  - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 20) - A 
Estrutura estabelecida na presente Lei entrará em funcionamento 
gradativamente, à medida que os órgãos que a compõem forem sendo 
implantados, segundo as conveniências da Diretoria e as Disponibilidades 
de recursos. 

Parágrafo Único - A implantação dos órgãos da presente Lei far-se-á através da 
efetivação das seguintes medidas: 

I - Provimento das respectivas: direção, assessorias e chefias; 

II - Dotação dos Órgãos dos recursos humanos e materiais indispensáveis ao seu 
funcionamento; 

III - Elaboração e aprovação do Regimento Interno do SAAE pela Diretoria; 

IV - Instrução da: Diretoria, Assessorias e chefias com relação às competências 
que lhe são deferidas pelo Regimento Interno. 

'.Orefeit'ora tliAtiniMárde Santa Rita de Cássia 
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TITULO V 	• 
DO REGIMENTO INTERNO 

e Art. 23 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 21) -
Quando for baixado o Regimento Interno do SAAE, em conformidade com 
os dispositivos desta Lei, e providas as respectivas direções e chefias, os 
órgãos da atual Estrutura Administrativa, cujas atribuições correspondem às 
atribuições dos órgãos implantados ficarão automaticamente extintos. 

5  Art. 24 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 22) - O 
Regimento Interno do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA será baixado 
por Ato de seu Diretor, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da vigência 
desta Lei. 

Parágrafo único - O Regimento Interno explicará: 

I - As competências especificas e comuns dos servidores investidos nas funções 
de direção, Assessorias e Chefias; 

II - As normas de trabalno que, por sua natureza, não devem constituir disposição 
em separado; 

III - Outras disposições julgadas necessárias. 

e Art. 25 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 23) - No 
Regimento Interno de que trata o artigo anterior, o Diretor do SAAE poderá 
delegar competência às diversas chefias para proferir despachos decisórios 
podendo, no entanto, evocar a si, segundo seu critério, a competência 
delegada. 

Parágrafo Único - São indelegáveis as seguintes competências: 

I - Admissão e contratação de servidores a qualquer título e qualquer que seja a 
categoria, bem como sua exonelação, demissão, dispensa; rescisão e revisão de 
contrato; 

II - Aprovação de Regimentos; 

III - Aprovação de Regu!amentos; 

IV - Aprovação e homologação de procedimentos licitatório, em suas diversas 
modalidades; 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cassia 
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V - Alienação dos bens imóveis pertencentes ao patrimônio do SAAE; 

VI - Celebração de Contratos, Convênios, Acordos e/ ou outros; 

VII - Determinação de abertura de sindicância e a instauração de processo 
administrativo de qualquer natureza; 

VIII - Permissão ou autorização do uso de bens do SAAE; 

IX - Provimento e vacância dos cargos públicos; 

X - Quaisquer outras competências não previstas neste artigo que, em virtude de 
lei ou normas correspondentes, não possam ser delegadas. 

TITULO VI 
DOS CARGOS E FUNÇÕES DE CHEFIA 

6  Art. 26 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 24) - Ficam 
criados os Cargos de Provimento em Comissão e as Funções de Confiança 
do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, estabelecidos os seus 
respectivos valores, referencias e distribuição, conforme o disposto nos 
Anexos II e III desta Lei. 

Art. 27 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 25) — As 
Funções de Confiança e as Assessorias criadas nesta Lei serão instituídas 
por Ato do Diretor do S.AAE, para atender aos encargos dos responsáveis 
pelas Divisões, pelas Assessorias e pelas Seções, pelos Encarregados de 
Serviços, pelos Encarregados Distrital, previstas nesta Lei, quando for o 
caso. 

Parágrafo Primeiro - O preenchimento das Assessorias, das Funções de 
Confiança, dependerá da existência de dotação orçamentária para as despesas 
dele decorrentes. 

Parágrafo Segundo — As Assessorias, as Funções de Confiança, não constituem 
situação permanente e sim transitória pelo efetivo exercício dos responsáveis 
pelas Assessorias, Divisões, Seções e serviços determinados pela Diretoria. 

Parágrafo Terceiro - Serão designados para o exercício de Função de Confiança, 
servidores ocupantes de Cargos de Provimento efetivo do SAAE de Santa Rita de 
Cássia - BA. 

Ninieipaktte Santa Rita de Cassia 
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Parágrafo Quarto - O servidor do SAAE ocupante de uma Função de Confiança ao 
deixar de exercê-la, volta a receber somente a remuneração correspondente ao 
seu Cargo de Provimento efetivo. 

yç 
Parágrafo Quinto — O Servidor que exercer Uma Função de Confiança por mais 10 
anos ininterruptos adquire o direito a incorporação da vantagem financeira 
acessória, dentro dos limites da lei que regula a matéria. 

• Art. 28 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 26) - Os 
vencimentos percebidos pelos ocupantes de Cargos de Provimento em 
Comissão e de Funções de Confiança serão fixados pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal, conforme o constante nos anexos II e III desta Lei, em 
obediência ao disposto no artigo 169 da Constituição Federal e legislação 
complementar. 

• Art. 29 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 27) - As 
nomeações para Cargos de Provimento em Comissão e as designações 
para as Funções de Confiança obedecerão aos seguintes critérios: 

I — O Cargo de Provimento em Comissão de Diretor do SAAE, constante do 
anexo Ii desta Lei, será nomeado pelo Prefeito Municipal. 

II - Os Cargos de Provimento em Comissão de Assessorias, constantes do 
anexo II desta Lei, serão nomeados por Ato do Diretor do SAAE. 

III - As Funções de Confiança, constantes do anexo III desta Lei, serão 
nomeadas por Ato do Diretor do SAAE. 

Parágrafo Único - As designações para as Funções de Confiança, 
referentes aos Encarregados Distritais, e constantes do Anexo III desta Lei, 
obedecerão aos seguintes critérios; 

• Referência FC-4 - corresponde ao número situado acima de 200 (duzentas) 
ligações de água; 

• Referência FC-5 - correspcmde ao número situado entre 101 (cento e uma) 
até 200 (duzentas) Nações de água; 

• Referência FC-6 - corresponde ao número situado até 100 (cem) ligações 
de água. 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 
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• Art. 30 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 28) - O 
servidor do SAAE, ocupante de Cargo de Provimento Efetivo, que for 
nomeado para exercer Cargo de Provimento em Comissão, obedecerão 
aos critérios estabelecidos no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos 
dos Servidores do SAAE de Santa Rita de Cássia - BA. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

• Art. 31 - (nova numeração e redação para o antigo ARTIGO 29) - Fica o 
Diretor do SAAE autorizado a proceder no Orçamento do SAAE, os ajustes 
que se fizerem necessário, em decorréncia da implantação desta lei, 
respeitando os elementos e as funções, em observância à legislação 
pertinente. 

• Art 32 - (nova numeração para o antigo ARTIGO 30) — -... (sem alteração 
na redação).  

• Art. 33 - (nova numeração para o antigo ARTIGO 31) — - . (sem alteração 
na redação).  

• Art. 34 - (nova numeração para o antigo ARTIGO 32) — - (sem alteração 
na redação). 

• Art. 35 - (nova nurnernão para o antigo ARTIGO 33) — -... (sem alteração 
na redação).  

• Art. 36 - (nova numeração para o antigo ARTIGO 34) — -... (sem 
alteração). 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas todas as 
disposições contrárias. 

Gabinete do Prefeito Municipal de SANTA RITA 	CÁSSIA — Ba, em 22 de Junho de 2009. 
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ANEXO 1 

A que se refere o Parágrafo Único do Artigo 7°: 

ORGANOGRAMA 
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ANEXO II 

A que se refere o Artigo 26: 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO DO 	' 
CARGO 

QUANT. REF. VALOR R$: DISTRIBUIÇÃO 

DIRETOR (*) 01 i— CC - 1 3.700,00 DIRETORIA 
ASSESSOR (*') 01 CC - 2 3.330,00 DIRETORIA 
ASSESSOR (***) 01 CC - 3 1.110,00 DIRETORIA 
ASSESSOR (****) L 	01 CC - 4 740,00 DIRETORIA 

O valor do Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
Municipal. 

90% do CC - 1 
30% do CC - 1 
20% do CC - 1 

Prefe}tura Municipal de Santa Rita de Cassia 
Prr.c,  ria Pandrna 5 Conlir çant 1Rita i- 	 CrP 4-1  rr n 
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ANEXO III 

A que se refere o Artigo 26: 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

DENOMINAÇÃO QUANT R EF VALOR 
$ 

DISTRIBUIÇÃO 

Chefe de Divisão * 02 FC-1 629,00 01 em cada Divisão 
Chefe de Seção ** 03 FC-2 440,00 01 em cada Seção 
Encarregado de Serviço ' 05 FC-3 308,00 01 em cada Serviço 
Encarregado de Distrito **** 01 FC-4 215,00 01 em cada Distrito 
Encarregado de Distrito ***** 01 FC-5 172,00 01 em cada Distrito 
Encarregado de Distrito"' 02 FC-6 137,00 01 em cada Distrito 

17% do CC - 1 
70% da FC - 1 
70% da FC - 2 
70% da FC - 3 
80% da FC - 4 
80% dafC-5  

Santa Rifa de Cássia-Bahia 	de junho de 2009. 
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ANEXO H  

A que se refere o Artigo 26:  

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

DENOMINAÇÃO DO 	()DANT. 
CARGO 

REF. VALOR R$: DISTRIBUIÇÃO 

DIRETOR (') 01 CC - 1 . 	3.700,00 DIRETORIA 
ASSESSOR (") 01 CC - 2 3.330,00 DIRETORIA 
ASSESSOR (***) 01 CC - 3 1.110,00 DIRETORIA 
ASSESSOR (***-) 	 01 CC -4 740,00 DIRETORIA 

O valor do Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
Municipal. 

90% do CC - 1 
30% doCC-1  
20% do CC - 1 
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ANEXO III 

A que se refere o Artigo 26: 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

DENOMINAÇÃO QUANT REF VALOR 
RS 

DISTRIBUIÇÃO 

Chefe de Divisão * 02 FC-1 629,00 01 em cada Divisão 
Chefe de Seção ** 03 FC-2 440,00 01 em cada Seção 
Encarregado de Serviço *** 05 FC-3 308,00 01 em cada Serviço 
Encarregado de Distrito "" 01 FC-4 215,00 01 em cada Distrito 
Encarregado de Distrito ***** 01 FC-5 172,00 01 em cada Distrito 
Encarregado de Distrito ***"* 02 FC-6 137,00 01 em cada Distrito 

17% do CC - 1 
70% da FC - 1 
70% da FC - 2 
70% da FC - 3 
80% da FC - 4 
80% da FC - 5 
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1.1.13 Portaria 09/2009 — Novo Regimento Interna de acordo com a nova estrutura 

administrativa Lei 09/2009 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
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PRAÇA FREDERICO FIDELIS, 567 - CENTRO - SANTA RITA DE CÁSSIA-BA 
CEP: 47.150-000 - FONE: (77) 3625.1031 / 2539 

PORTARIA N° 009/2009. 

APROVA O REGIMENTO INTERNO DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SANTA RITA DE CÁSSIA -
ESTADO DA BAHIA. 

O Diretor do SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO de 
SANTA RITA DE CÁSSIA, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais, e em cumprimento ao disposto nos artigos: 20 — Incisos III e IV; 21; 
22 e 23, da Lei Municipal n°  26/2002, de 06 de junho de 2002, alterado pelos 
artigos 22 - Incisos III e IV; 23; 24 e 25, da Lei Municipal n° 009/2009, de 22 
de junho 2009. 

RESOLVE: 

Art. 1 - Aprovar na forma do Anexo que faz parte desta Portaria, o 
Regimento Interno do SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 
SANTA RITA DE CÁSSIA - BA. 

Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SANTA RITA DE CÁSSIA/BA 1° de julho de 2009. 

Da iel de 	ne 	-do Filho 
do SAAE 

SANEAMENTO PARA TODOS 
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ANEXO DA PORTARIA N° 009/2009, de 1° de julho de 2009. 

REGIMENTO INTERNO DO SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO DE SANTA RITA DE CÁSSIA - BAHIA. 

TÍTULO I 
DA CARACTERIZAÇÃO E DAS FINALIDADES 

Art. 1° - O SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de SANTA RITA DE 
CÁSSIA, Estado da Bahia, é uma entidade autárquica, dotada de 
personalidade jurídica própria de Direito Público, com autonomia técnica, 
econômica, administrativa e financeira, nos termos da Lei Municipal n° 04/80, 
de 31 de março de 1980, substituída pela Lei Municipal n° 03/90, de 31 de 
maio de 1990. 

Art. 2° - Para cumprimento de suas finalidades básicas, a Estrutura 
Administrativa do SAAE, compõe-se dos seguintes órgãos: 

- Órgãos de Direção 
- Diretoria 

II - Órgão de Assessoramento 

- Da Assessoria de Planejamento 
- Da Assessoria Técnica 
- Da Assessoria de Controle Interno 

III - Órgãos Auxiliares 

- Da Divisão Administrativa e Financeira 
- Da Divisão Técnica 
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TITULO II 
DAS RESPONSABILIDADES E ATRIBUIÇÕES DOS OCUPANTES DE 

CARGOS DE CHEFIA DO SAAE. 

CAPITULO I 
DO DIRETOR 

Art. 3° - Ao Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, além 
das responsabilidades constantes na Lei Municipal n°.009/2009, de 22 de 
junho de 2009, compete as seguintes atribuições. 

I - Representar o SAAE, em juizo ou fora dele diretamente ou por mandatário 
ou preposto, com poderes especifico; 

II - Supervisionar, coordenar, orientar, controlar, gerir os negócios e 
atividades administrativas e técnicas do SAAE. 

III - Cumprir os dispositivos da Constituição Federal, Estadual e os da Lei 
Orgânica do Município; 

IV - Praticar os atos pertinentes às atribuições que lhe forem outorgadas ou 
delegadas; 

V - Prover os Cargos em Comissão de Assessorias e as Funções de 
Confiança do SAAE; 

VI - Cumprir e fazer cumprir este Regimento, o Regulamento do SAAE e os 
convênios em vigor; 

VII - Movimentar os recursos financeiros do SAAE e assinar os documentos 
relativos às respectivas contas bancárias, juntamente com o servidor da 
Autarquia para tal finalidade; 

VIII - Assinar e cumprir todas as obrigações assumidas com terceiros, 
observando a legislação pertinente; 

IX - Delegar competência, por ato expresso, a qualquer um dos servidores 
do SAAE investidos nas Funções de Chefia, em obediência a legislação 
pertinente. 

SANEAMENTO PARA TODOS 
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X - Encaminhar ao Prefeito Municipal as propostas do SAAE, referentes às 
Diretrizes Orçamentárias, ao Plano Plurianual e ao Orçamento Anual de 
cada exercido financeiro, em observância a legislação pertinente; 

XI - Encaminhar ao Tribunal de Contas dos Municípios os balancetes 
mensais e demais demonstrações contábeis, de acordo com a legislação 
pertinente; 

XII - Encaminhar, no prazo determinado o Balanço geral do SAAE ao 
Prefeito Municipal de SANTA RITA DE CÁSSIA - BA; 

XIII - Encaminhar ao Prefeito Municipal, o relatório de atividades do SAAE, 
referente a cada exercício financeiro; 

XIV - Promover a arrecadação das importâncias provenientes dos serviços 
prestados pelo SAAE, bem como programar a obtenção de recursos 
financeiros de outras fontes de receita; 

XV - Solicitar ao Prefeito Municipal, a abertura de créditos, adicionais, de 
acordo com a legislação pertinente; 

XVI - Articular-se com entidades públicas ou privadas a fim de obter 
cooperação e assistência de quaisquer naturezas destinadas a promover o 
desenvolvimento das atividades do SAAE; 

XVII - Apresentar ao Prefeito Municipal as minutas dos convênios, acordos 
ou outros instrumentos legais a serem firmados; 

XVIII - Assinar cheques, juntamente com o servidor autorizado para tal 
finalidade; 

XIX - Firmar contratos, convênios, acordos e/ou outros entidades públicas ou 
privadas, em estrita obediência a legislação pertinente; 

XX - Autorizar e homologar procedimentos licitatório, em suas diversas 
modalidades; 

XXI - Praticar os atos inerentes ao desenvolvimento da política de recursos 
humanos do SAAE, de acordo com a legislação pertinente; 

XXII - Propor ao Executivo Municipal, efetuar desapropriação de terrenos, 
visando sua utilização para ampliação e melhoria dos serviços prestados 
pelo SAAE. 
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XXIII - Prestar informações a autoridades públicas em geral, quando 
solicitadas oficialmente, nos termos da legislação pertinente; 

XXIV - Franquear ao exame dos órgãos fiscalizadores municipais, estaduais 
e federais, a escrituração contábil e de documentos relativos à gestão 
financeira do SAAE; 

XXV - Aplicar as penalidades aos usuários dos serviços de água e de 
esgotos, ou decidir, em grau de recursos sobre sua aplicação, por motivo de 
infração aos dispositivos regulamentares relativos aqueles serviços; 

XXVI - Aprovar campanhas informativas e educativas, visando à 
maximização ou a melhoria dos serviços prestados pelo SAAE, assim como 
o bem estar da população; 

XXVII - Promover a perfeita integração entre os órgãos da Estrutura 
Administrativa do SAAE para que haja aplicação integrada das suas 
diretrizes e determinações técnicas; 

XXVIII - Zelar pelo controle dos custos operacionais, combate ao desperdício 
e evitar duplicidades de iniciativas; 

XXIX - Zelar pela manutenção, conservação e limpeza das dependências 
móveis e equipamentos sob sua responsabilidade; 

XXX - Praticar os atos executivos ou administrativos que não lhe sejam 
vedados por lei. 

CAPITULO II 
DO ÓRGÃO DE ASSESSORAMENTO 

Art. 4° - aos Assessores competem as seguintes responsabilidades e 
atribuições: 

I - As atribuições básicas constantes nos artigos 10, 11, 12,13 e 14 da Lei 
Municipal n°009/2009. 

II - Assistir pessoalmente ao Diretor; 

III - Prestar assistência ao Diretor em suas relações administrativas com os 
municípios, órgãos e entidades privadas e associações de classe; 
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IV - Exercer a representação do SAAE, por outorga específica do Diretor; 

V - Desenvolver atividades de relações públicas do SAAE; 

VI - Receber e controlar os processos encaminhados ao Diretor; 

VII - Decidir por delegado do Diretor, os processos que lhe forem 
submetidos; 

VIII - Minutar cartas, comunicações, atos e demais documentos; 

IX - Manter em perfeita ordem os arquivos da Diretoria; 

X - Elaborar e apresentar ao Diretor relatório periódico sobre as atividades 
desenvolvidas; 

XI - Cumprir e fazer cumprir o presente Regimento; 

XII - Assessorar o Diretor em reuniões, entrevistas, conferências e/ou outros; 

XIII - Conduzir tarefas de caráter reservado e/ou confidencial determinadas 
pelo Diretor; 

XIV - Preparar e divulgar internamente após aprovação do Diretor, 
documentos e informações referentes às atividades do SAAE; 

XV - Submeter prontamente à consideração do Diretor, os assuntos que, 
pelo caráter de urgência e importância mereçam sua atenção imediata; 

XVI - Transmitir verbalmente ou por escrito, ordens e despachos do Diretor; 

XVII - Prestar apoio aos órgãos do SAAE, quando solicitado; 

XVIII - Adotar medidas necessárias à melhoria da execução de suas 
respectivas atividades; 

XIX - Zelar pela manutenção, conservação e limpeza das dependências 
móveis e equipamentos sob sua responsabilidade; 

XXI - Desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou atribuídas 
pelo Diretor. 

SANEAMENTO PARA. TODOS 
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CAPITULO III 
DOS ÓRGÃOS AUXILIAR 

SEÇÃO I 
DO CHEFE DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Art. 5 - Ao Chefe da Divisão Administrativa e Financeira competem as 
seguintes responsabilidades e atribuições; 

I - As atribuições básicas da Gerência Administrativa constantes nos artigos 
17 e 18 da Lei Municipal n°009/2009; 

II - Coordenar, orientar, dirigir e controlar a execução das competências 
específicas dos órgãos e do pessoal que lhe são subordinados; 

III - Adotar medidas necessárias à melhoria da execução de suas 
respectivas atividades; 

IV - Despachar com o Diretor e encaminhar os assuntos e processos que a 
ele devam ser apresentados para conhecimento e decisão; 

V - Emitir parecer sobre assuntos de natureza administrativa que lhe forem 
submetidos; 

VI - Delegar competência ao pessoal que lhe é subordinado, observado a 
legislação vigente; 

VII - Promover a operação e controle do sistema de malotes, de expedição 
de correspondência por correios e/ou mensageiro; 

VIII - Promover a execução das atividades relativas a expediente, protocolo e 
arquivo; 

IX - Promover a execução das atividades relativas a conservação dos 
prédios, móveis, instalações, máquinas, equipamentos, veículos e outros do 
SAAE 

X - Promover a execução das atividades relativas à limpeza, zeladoria, copa, 
portaria, telefonia, reprodução de documentos e vigilância; 

XI - Promover a execução das atividades relativa a compras, almoxarifado, 
patrimônio e transportes; 

OsAAE 
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XII - Promover a realização de licitações para compra de materiais, obras e 
serviços necessários às atividades do SAAE; 

XIII - Promover a execução das atividades relativas à política de recursos 
humanos do SAAE; 

XIV - Promover a execução das atividades relativas ao cadastro, emissão e 
controle de contas; 

XV - Promover a execução das atividades relativas aos serviços contábeis; 

XVI - Promover a execução das atividades relativas aos serviços de 
informática para os demais órgãos do SAAE; 

XVII - Prestar apoio administrativo às demais chefias do SAAE, com vistas à 
racionalidade e eficiência de desempenho das atividades administrativas; 

XVIII - Promover a alienação de bens móveis e inservíveis, anti-econômicos 
ou em desuso, em observância à legislação pertinente; 

XIX - Zelar pela manutenção, conservação e limpeza das dependências 
móveis e equipamentos sob sua responsabilidade; 

XX - Executar serviços auxiliares necessários ao cumprimento de suas 
atividades especifica; 

XXI - Manter estatística dos fatos relacionados com suas atividades para 
avaliação de desempenho e elaboração de estudos; 

XXII - Providenciar a elaboração de atos normativos, contratos, convênios e 
quaisquer outros documentos de interesse do SAAE; 

XXIII - Cumprir e fazer cumprir o presente Regimento; 

XXIV - Elaborar e apresentar ao Diretor, relatório periódico sobre as 
atividades desenvolvidas; 

XXV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou atribuídas 
pelo Diretor. 
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SEÇÃO II 
DO CHEFE DA DIVISÃO TÉCNICA 

Art. 6 - Ao Chefe da Divisão Técnica competem as seguintes 
responsabilidades e atribuições: 

I - As atribuições básicas da Divisão Técnica constantes nos artigos 19, 20 e 
21 da Lei Municipal n° 009/2009. 

II - Coordenar, orientar, dirigir e controlar a execução das competências 
específicas dos órgãos e do pessoal que lhe são subordinados; 

III - Adotar medidas necessárias à melhoria da execução de suas 
respectivas atividades; 

IV - Despachar com o Diretor e encaminhar os assuntos e processos que lhe 
devam ser apresentados para conhecimento e decisão; 

V - Emitir parecer sobre assuntos de natureza técnica que lhe forem 
submetidas; 

VI - Delegar competência ao pessoal que lhe é subordinado, observado a 
legislação pertinente; 

VII - Prestar apoio técnico às demais chefias do SAAE, com vistas a 
racionalidade e eficiência de desempenho das suas atividades; 

VIII - Promover a execução das atividades relativas a captação, adução, 
tratamento e distribuição de água; 

IX - Promover a execução das atividades relativas à instalação e 
manutenção de redes de água e à operação de elevatórias; 

X - Promover a execução das atividades relativas à instalação, tratamento e 
manutenção de redes de esgoto e a operação de elevatórias; 

XI - Promover a execução das atividades relativas ao controle da qualidade 
da água e do sistema de tratamento de esgoto; 

smEs 
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XII - Promover a elaboração de projetos e a execução de obras em 
observância às normas pertinentes; 

XIII - Promover a execução de atividades à manutenção e aferição de 
hidrômetros e outros medidores; 

XIV - Implementar a execução dos serviços de vigilância sanitária e 
epidemiologia em observância a legislação pertinente; 

XV - Promover o controle ambiental nas ações empreendidas pelo SAAE, 
em observância à legislação pertinente e em articulação com órgãos 
municipais, estaduais, federais e outros; 

XVI - Promover as atividades relativas a administração do sistema de 
abasteci mento d'água e do sistema de tratamento de esgoto do interior do 
Município; 

XVII - Promover a execução de atividades relativas à manutenção mecânica 
e elétrica em geral dos equipamentos em operação do SAAE; 

XVIII - Promover a execução de atividades relativas à proteção e 
monitoramento dos mananciais; 

XIX - Executar serviços auxiliares necessários ao cumprimento de suas 
atividades especifica; 

XX - Adequar a oferta à demanda, inclusive com a revisão de oferta 
necessária usando os critérios de viabilidade econômica e social da 
operação, bem como as políticas tarifárias usadas; 

XXI - Cumprir e fazer cumprir o presente Regimento; 

XXII - Zelar pela manutenção, conservação e limpeza das dependências 
móveis e equipamentos sob sua responsabilidade; 

XXIII - Elaborar e apresentar ao Diretor, relatório periódico sobre as 
atividades desenvolvidas; 

XXIV - Desempenhar outras tarefas compatíveis com a função ou atribuídas 
pelo Diretor. 
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TITULO III 
DAS SUBSTITUIÇÕES 

Art. 7 - Os Chefes de Divisão e os Chefes de Seções serão substituídos em 
suas faltas, afastamentos legais e impedimentos eventuais por Servidor do 
SAAE através de Ato expresso do seu Diretor, em obediência à legislação 
pertinente. 

Parágrafo Primeiro — o Diretor do SAAE será substituído em seus 
afastamentos legais, suas faltas e impedimentos eventuais pelo Chefe da 
Divisão Administrativa. 

Parágrafo Segundo - Os servidores ocupantes de posição de chefia, em 
suas ausências ou impedimentos, serão substituídos por outros servidores 
do SAAE, previamente designados pelo Diretor. 

Art. 8 - Aos servidores do SAAE, inclusive os contratados por tempo 
determinado, de acordo com a legislação vigente, cabem o desempenho das 
seguintes atribuições: 

I - Zelar pelo cumprimento do presente Regimento, do Regulamento do 
SAAE, da legislação específica e correlata ao SAAE, pelos convênios e/ou 
contratos em vigor; 

II - Cumprir os seus deveres e as ordens de seus superiores hierárquicos; 

III - Zelar pela conservação e perfeita utilização dos bens do SAAE; 

IV - Sugerir ao Chefe imediato, medidas que julguem necessárias à 
consecução dos objetivos do SAAE e aperfeiçoamento do SAAE e 
aperfeiçoamento dos respectivos serviços. 

Art. 9 - Os órgãos do SAAE funcionarão em regime de mútua colaboração, 
respeitada as competências de cada um. 

Art. 10 - A subordinação hierárquica dos órgãos do SAAE define-se na 
posição de cada um deles da Estrutura Administrativa, na forma do 
organograma e pelo enunciado de suas respectivas competências. 

Art. 11 -- Qualquer alteração neste Regimento só poderá ser feita por 
decisão da Diretoria, em estrita obediência aos dispositivos constantes na 
Estrutura Administrativa. 

SANEAMENTO PARA TODOS 



orado Filho 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
CNPJ: 13.230.602/0001-87 

PRAÇA FREDERICO FIDELIS, 567 - CENTRO - SANTA RITA DE CÁSSIA-BA 
CEP: 47.150-000 - FONE: (77) 3625.1031 / 2539 

Art. 12 - Os casos omissos deste Regimento serão decididos pelo Diretor do 
SAAE, observada a legislação especifica. 

Art. 13 - Este regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

SANTA RITA DE CÁSSIA — BA, 1° de julho de 2009. 
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1.2.1 Lei 22/90Regime Jurídico único dos servidores do públicos do Município, 

das Autarquias e das Fundações Municipais 
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E ST A DO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 
FONE. (073) 626-1053 	 TELEX 72 5671 
PÇA. DA BANDEIRA, 95 - CEP. 47.150 .- SANTA RITA DE CÁSSIA - SA 

LEI Nº 22 DE 14 DE DEZEMBRO DE 1990 

DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO 

'ÉTICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS' 

DO MUNICÍPIO DAS AUTARQUIAS E 

DAS FUNDAÇÕES MUNICIPAIS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA, ESTADO 

DA DARIA. 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sancio—

no a seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO REGIME JURÍDICO 

Art. 12  O Regime Jurídico dnico dos servidores públi• 

cos do Município de Santa Rita de Cássia, bem como o dé suas au 

tarquias e das fundações públicas, é o estatutário instituído 1  

por esta Lei. 

Art. 22 — Para os efeitos desta Lei, servidores são 

funcionários legalmente investidos em cargos públicos, de provi 

mento efetivo ou em comissão. 
• 	

Art, 32 -- Cargo Páblico -S o conjunto de atribuições e 

• 	responsabilidades previsto na estrutura organizacional que deve 
• ser cometido a um funcionário. 

1 
	

Parágrafo Único — Os cargos públicos, acessíveis a to— 

dos os brasileiros, são criados por lei, com a denominação pró 
1 

• 
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41 
41 	 continuação. 

41 
01 	propria e vencimentos pagos pelos cofres pUblicos. 
41 
41 	,,,, 	Art. 42  — Os-cargos de provimento efetivo da Administra 

41 	ção pública Municipal direta, das autarquias e das fulidaç3es p15. 

00 	blicas serão organizados em carreiras. 
'00 	 Art. 52  — As carreiras serão organizadas em classes de 
11 
41 	

cargos, observadas a escolaridade e a qualificação profissional 

41 	exigidas, bem como a natureza e complexidade das atribuições a 

serem exercidas por seus ocupantes na forma prevista na legisla 

ção específica. 
40 
41

e  
Art. 62  — lf proibido o exercício Gratuito de cargos pú 

41 	blicos salvo nos casos previstos em leio 
40 
MO 
00 	 CAPfTULO II 

41 	 DO PROVIMEI7TO 

• SEÇKO I 
41 
11 	

DISPOSIÇÕES GERAIS 

41 	 Art. 72  —São requisitos básicos para i=essocno scr.  
11! 	 , 
11 

viço publico; 

Ok_ 	 1 - a nacionalidade brasilcita; 
41 	 II — o gozo dos direitos políticos; 
41 
41 	 III — a quitação com as obrigações militares e eleito 

41 	 rais; 

41 	 IV —a idade minima de 16 (dezesseis) anon. 
41 
41 § 12 	— As atribuiçacs do c[..rto podem justificar a 
41 	exigência de outras reuisitos estabelecidos em lei. 
41 
41 § 22 	— As pessoas POrtadoresde deficiência j asse  
41 
40 	

jurado o diYeito de se inscrever em concurso publico para provi 

nninn comnativcio corr, a deli 
41 
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41 
	deficiência de que são portadoras e para as quais serão reserva 

41 	das. 

40 
40 	 Art. 82 - 0. provimento doe;cargos páblicos far-se-j me 

10 	diante ato da autoridade competente de cada Poder, do dirigente 

superior de autarquia ou de fundação pública, 
:40 
40 	 AUT. 92 - A investidura em =go páblieo ocorrerá com' 

11 	a posse. 
• Art.102 - São formas de provimento em cargo publico: 

40 
40 	 IV readaptação; 

40 	 V1  - reversão; 

• VI - aproveitamento; 
40. 	 VII - reintegração. 

40 
40 I - em caráter efetivo, quando so tratar de cago ice 
40 	 lado da carreira; 
40 
40 	 II 	em comissão, para cargos de confiança, de livre e 

40 	 xoneração. 

40 
60 	 Art.12 - A nomeação para cargo isolado ou de carreira" 

40 	depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
• • de provas e títulos, obedecidos a ordem de classificação e 	o 

• prazo de sua validade. 
• 
40 
411 
• 

---- 	ESTADO DA BAHIA 

40 
• qbntinuação 

4I 

- 4/ 
• I -'nomeação; 

II _ promoção; 
40 	 III - acesso; 

• 

011 

SEÇXO II 

40- DA NONIag0 
• 

Art.112  - A nomeação far-se-j: 



- • 
c./ 
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41
•

, 
continuaoão. 

• Parágrafo Único 1 Os demais requisitos para o ingresso 
e o desenvolvimento do funcionjrio na carreira, mediante Aromo 

ção e acesso serão estabelecidos pela lei que fixará diretri-,  

• zes do sistema de carreira na Administração P.blica Municipal e 

	

I/ 	seus regulamentos.. 

• 

• 

	

110 
	 SEÇÃO III 

	

-TIO 	 - DO CONCURSO PÚBLICO 

• 

	

1 	 Art. 132  - A investidura em cargo de provimeLto efeti 

	

011- 	vo será feita mediante concurso público de provas escritas, po 
1111
10  

deado ser utilizadas,. também, provas práticas ou prático-orais. 
•• 

	

ill 	 § 12 - Nos concursos para provimento de cargo de nível 

	

O 	 , 
universitario atombem pode ser utilizada prova de títulos. 

	

10 	
.  

. 	R 00 • 3 ,-7 - A admissao de profissionais de ensino far-se-j 

	

4I 	exclusivamente por concurso de provas e títulos. 

	

41) 	
Art. 142 O concurso público terá validade de ate 2 

11 	(dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual 2e 

op 

10 	de sua realização serão fixados em edital, que cera publicado , 

• 
- •  

órgãono•r 	oficial .e em jornal diário de grande circulação no Mil....  

• nicipio. 
00 

	

	 § 22  - Não se abrirá novo concruso enquanto houver 

candidato aprovado em_concurso anteriori_com prazo_de_y4lidado 

10 	ainda nao expirado. 

Art. 152  - O Edital do concurso estabelecerá os requi 

40 	sitos a serem satisfeitos pelos candidatos. 

• 

• 

• riodo. 
410 

12 	O prazo de validade de concurso e as condições 

• 
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11 

	

41 	 continuação. 
,11 
11 

	

-fik 	 SEÇÃO Iv 

	

.10 	 DA POSSE E DO Exmcfcio 

• 

	

10 	 Art. 162 — Posse é a aceitação expressa das atribuições, 
110 ,  

deveres e responsabilidades inerentes ao cargo publico, com o 

	

10 	
compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do ter— 

	

', 	mo pela autoridade competente e pelo empossando. 

§ 12 A posse ocorrerá no prazo 30 (trinta) dias conta 
• 

• 
dos da publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 30 

	

11 	(trinta) dias, a re-querimento do interessado. 

	

11 	
§ 22 — Em se tratando de funcionário em licença, Ou a—' 

• 
• fastado por qualquer outro Motivo legal, o prazo será contado ' 

	

11 	do termino do impedimento. 
11 

	

11 	 5 32  A posse poder& dar—se mediante procuração capeei 

fica. 

10 

	

-10 	 42  — SO haverá posse nos casos de provimento por no—' 

	

fth 	meação. 

	

10 	 0;  

	

10 	 § 5Q — No ato da posse o funcionário apre;ientura obriza 

	

11 	toriamente declaração dos bens e valo= que constituem seu pa 

trimanio e dedlaração quanto ao exercicio ou não de outro cara 

go, emprego ou funçao pública. 
11.  

	

11 	 • § 62 — Será tornado sem efeito o ato de provimento, se 

• a posse não ocorrer no prazo previsto no § 12. 
11 

Art. 17 — A posse em cargo p&blico - dependerá de prévia 

	

11 	inspeção medica oficial. 

	

11 	 Parágrafo Único — sd poder& ser empossado aquele que 
11 

	

11 	
for julgado apto fisica e mentalmente para o exercido do cargo. 

• Art. 182 — Exercício c o efetivo desempenho das atribni 
• A • • • 



• 
_ 

00 
• 

• continuação 
• 
• 

• atribuições do cargo. 

11 Parágrafo único - À autoridade competente do órgão ou 
10 
01 	'entidade para,onde for designado o funcionário compete dar-lhe,  

:111 	exercício. 

40 
Art. 192 - O inicio, a suspensão, a interrupção corei. 

40 
10 	nicio do exercício serão registrados no assentamento individual 

• do funcionário. 

10 
11 

 

parágrafo único - Ao entrar em exercício o funcion6rio 

40, 

	

	apresentará, ao ore o competente, os elementos mcessarics ao 

assentamento individual. 
• 
• Art. 202 - A promoção ou o acesso não interrompe o tem' 

• po de. exercício que é contado no novo posicionamento na carrei-

ra a partir da data da publicação do ato que promover ou. ascen 
41 
41 	der o funcionÁrio. 

,110 	 Art. 212 - 0 funcionário que deve ter exercício em ou 
01 	.tra localidade terá 30 (trinta) dias de. prazo para laza-lo, in 
40 	 , 

aluindo neste tempo o necessario ao deslocamento par:1 a.-nova se, 

de, desde que implique mudança de seu domicilio. 

40 
• Parágrafo Unia() Na hipótese de o funcionário encon 

-trar-se afastado legalmente, o pruzo a que se refere este- arai 

11 	go será_ contado a partir do término do afastamento. 
11 
• Art. 222 - O ocupante do cargo do provimento efetivo 

• fica sujeito a 40 (quarenta) horas semanais do trabalho, salvo 
• quando_estabelecida.duração -diversa. - - "---- 

• 
• • 
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40 
10 	 Parágrafo único - O exercício-de cargo era comissão cnni 

• Gi1á de seu ocupante integral dedicação ao serviço, podendo ser 
10 

convocado sempre que houver interesse da Administração. 
• 

• continua 
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• 
	

SEÇXO 
• 

	

• 

	 DA ESTABILIDADE, 

	

.41 	 Art. 232 - São estáveis., após 2 (dois) anos de efetivo 

• exercício,' os servidores nomeados em virtude de concurso público. • 
• Art; 242 •••*() funcion4rio estável se perderá o cargo em 

	

1, 	virtude de setença Judicial transitada em julgado ou de processo 

	

11. 	administrativo .disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla de 

	

41 	
DA READAPTAÇÃO 

• . 	. 	- , 
. 	 Art. 252  -- Readaptação e a investidura dà funcionário ' 

	

.41 	em. cargo de atribuiç3es e responsabilidades compatíveis com a li 

• mitaç-o que tenha sofrido em sua capacidade física - ou mentall ve_ 

	

41 	rificada em inspeção medica. 
41 
41. 	 § 12  - Se julgado incapaz para o serviço público, til...net 
41 dionário será aposentado, 	 t• 

ii• 

	

41 	
§ 22 - A readaptação será efetivada em cargo de carrei 

• , 	ra de atribuições fins, respeitada a habilitação exigida. 

• § 32 Em qualquer hipótese, a readaptação não poderá' 

	

O/ 	acarretar aumento ou redução da remuneração do funcionário. 
41 
41 SEÇÃO vil • 

	

41 	 DA REVERSÃO 

	

41 	 Art. 262 - Reversão e o retorno à atividade de Luncio- 

	

ndrio 
41 
	aposentado por invalidez ouando, por junta mgdica oficial 

• forem declarados insubsistentes os motivou determinantes da apo 

• sentadoria. 

41  
• 
• 
• 
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continuação. 

Tese.. 

e. 	 SEÇXO VI 
41 



• 
—. 
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• 

• 

• 

• 
• 

continuação. 

cargo resultante de sua transformação. 

• 

Parágrafo Unice,  - Encontrando-se provido este 

funcionário exercerá suas atribuições como excedente 

cargo, 

ate 

o 

a 

• ocorrência de 	vaga; 

• Art. 282  Não poderá reverter o aposentado que já ti 
40 ver completado 60 (sessenta) anos de idade. . 

IP 
SEÇÃO VIII 

110 	 DO ESTLGIO PROBATÓRIO 

e  
Art. 292 - Ao entrar em excrcicio, o funciona rio nomea 

4,, 	do para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio 

• probatório por período de 24 (vinte e quatro) mesO;3;  durante o. 

• • 
110 

qual sua aptidão e capacidade sorgo objeto de avaliação para 

• desempenho do cargo, observados os seguintes fatores; 

1, I - assiduidade; 

• II --disciplina; 

III - capacidade de iniciativa; 

• IV - produtividade; 
• 

V - responsabilidade. 

• Art. 302 - O chefe imediato do funcionário em estágio 

• probatOrio informará a seu respeito, reservadamente, GO (sessen 

• ta) dias antes do *mino do período, ao órgão de pessoal, com' 
110 	relação ao preenchimento dos requisitos mencionados no artigo an 
40 terior, 

• § lQ - De posse da informação, o Orca() de pessoal emiti 
• ra parecer concluindo-a favor ou contra a confirmação do fim-1  
• cionário em estágio, 

• § 2P - Se.o parecer for contrario à permanência do fim 

• 

• 
• 



A 
AW 

• • • • 111 • • • • • • 
• 
ik• • 
O 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
O 
• 
• 
11
• 

 

• 411 • 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• • • 

ESTADO DA OAHIA 

rrefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 
FONE, (073) 625-1053 	 TELEX 72 5671 
PÇA. DA BANDEIRA, 95 - CEP. 47.150 - SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

continuação 

funcionário, dar-se-lhe-á conhecimento deste, para efeito de a 

prepontação de defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias. 

32  - 0 órgão de pessoal encaminhará o parecer a a, de 

fesa a autoridade municipal competente, que decidirá sobre a e 

xoneração ou a manutenção do funcionário. 

§ 4° - Se a autoridade considerar aconselhável a exone 

ração do funcionário, ser-lhe-á encaminhado o respectivo ato; 1  

caso contrário fica automaticamente ratificado o ato de nomea-' 

ção. 

§ 52 - A apuração dos requisitos mencionados no art.29 

deverá processar-se de modo que a, exoneração, se houver; possa 

ser feita antes de findo o período do estágio probatório. 

Art. 31° - Picará dispensado de novo c2tágio probatjrio 
, 

o funcionário estável que for nomeado para outro corgo publico 

SEÇXO IX 

DA REINTEGRAÇÃO 

Art. 322  - Reintegração e' a reinvestidura do füncioná 

rio no cargo anteriormente ocupado ou no cargo resultante de 4  

sua transformação, quando invalidade a sua demissão por decisão 

administrativa ou judicial, com ressarcimento de todas as van 

tagens. 

12 - Na hipótese de o cargo ter sido extindo, o.fun 

cionário ficará em disponibilidade, observado o disposto nos 

artigos.  39 a 410.  

§ 2° - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual 

ocupante será reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 

indenização ou aproveitado em outro cargo, ou, ainda, poto em 

disponibilidade remunerada. 
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41, continuação. 

• 
CAPITULO III 

• _DO TEMPO DE nirriço 
, 410 
00 
IP 	

Art. 33 - A apuração do tempo de serviço será. feita em 

410 	dias, que serão convertidos em anos, considerado o ano como de 

1 0k 	365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
40 

Par0e.grafo enjoo - Feita a conversão; os dias restantes, 

ate 182 (cento e oitenta e dois), não serão computados, arredon 

dando-se para um ano quando excederem este nemero, para efeito' 

9. 	de aposentadoria. 00-_, 

• Art. 349  -Alem dis ausências ao serviço previstas no 

41 	art. 113, são considerados como de efetivo exercício os afasta • 
40 

mentos em virtude de: 

IP 

41' 

4, 
• 

IP 
01 
• 
• 

41 • 

I 

II 

III 

IV 

v 
VI 

40 

 

- ferias; 

- exercido de cnrgo em comissão ou equivalente em 

órgão ou entidade federal, Estadual, Municipal 

ou Distrital; 

- participação em programa de treinamento institui 

do e autorizado pelo respectivo latão ou re2arti' 

çao Municipal; 

- desempenho de mandato eletivo, Federal, Fitadual 

Municipal, ou do Distrito 'Moral, exceto para 

promoção por merecimento; 

- Ari, e outros serviços obrigatórios por lei; 

- licenças previstas nos incisos V, 	e ..M- 

do art. 81. 

• Parãgrafo enico -,721 vedada a contagem cumulativa de 

IP 	tempo de serviço pre2tado concomitantemente cm mais de vil cargo 

IP 	
Ou funçâo, de Orgão ou entidade dos Poderes dá União, E::tado," 

• 
• 
• 
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• continuação,. 
41 

Estado, Distrito Federal e Municípios. 
• • 

CAPITULO IV 

• - DA VACÂNCIA 
• 
• 	 Art. 352  - A vacância do cargo pilblico decorrer  
• 
10 	 I 	exoneração; 

II - demissão; 

• III - promoção; 
• 
10 	

IV -.acesso; 

• V - aposentadoria; 

VI - posse em outro cargo inacumuljvel; 

VII - falecimento. 
• 

40 	 Art. 362  - A exoneração de cargo efetivo dar-se$ a pe 
40 

digo do funcionrício,ou de oficio. 

Para rafo Unico - A exoneração de oficio dr-se-j: • -quando não satisfeitas as condições do_egtagio ' 
11  
40 	 probatorio; 

• II -quando, por decorrência de prazo, ficar extinta' 
4t 	 a disponibilidade; 

III -quando, tendo.tomado posse, não cnt= no exerci_ 

cio. 

• Art. 372 
41 	

- A exoneração de caro em comiscEo d=-se-j: 

00 	 i- s - a juizo da autoridade compete te; 

• II - a pedido do próprio funciondrío; 
40 
40 	 Art. 382 — A vaga ocorrera na data: 

• 

4I 	 1 - do falecimento; 

• 	II - imediata àquela em que o funcionírio completar 70 • • • 
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41 	
dotação para o seu provimento ou, da crLe dctermi_ 

40 	 nar esta Ultima medida, se o cargo já estiver II 

41 	 criado ou, ainda, do ato que aposentar, exonerar 
41 	 demitir ou conceder promoção ou acesso; 
41 

4!) 	
IV - da posse em outro cargo de acumulação proibida. 

41 
41 
41 	 cOntinuação. 

41 
41 	 70 (setenta) anos de idade; 

00 	 III - da publicação da lei que criar o cargo e conceder 
41 

• 
• CAPITULO V 

DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEIT=TO 
41 

41 	 Art.30 - Extinto o cargo ou ddclarada a sua desnecessi 

• dado, o funcionário estável ficará em disponibilidade, com romu 
41 neração integral. 
41 
41 	 Art. 40° O retorno à atividade de funcionSrio em dispo- 

, 	nibilidade fax-se-á mediante aproveitamento obrigaterio no pra 
41 

zo máximo de 12 (doze) meses em cargo de atribuições e vencimen 

tos compatíveis com o anteriormente ocupado. 

41 
Para 	afo unico - Ó orgão de pessoal determinará o 

41! diato aproveitamento do funciOnjrio em disponibilidade em vaga 

41 	que vier a ocorrer,nos órgãos ou entidades da Administraçãoi,  
41 	-Panca Municipal. 
41 
41 	 Art.,41° - O aproveitamento de funcionário que se encon 

41 	tre em disponibilidade dependerá de previa comprovação de sua 
41 	capacidade física e mentall  por junta medica oficial, 
41 
41 	 § 1° Se julgado apto, o funcionário assumirá o exerci 
• cio do cargo no prazo de 30 (trinta) dias contados da publica_ 

41 
41 

ção do ato de aproveitamento. 
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contilduagEo. 

2° — Verificada a incapacidade definitiva, o funciona 

rio em disponibilidade será aposentado. 

Art. 42° — Será tornado sem efeito o aproveitamento e 

extinta a disponibilidade se o funcionário não entrarem exer 

cicio no prazo legal, salvo em caso de doença comprovada por 

junta médica oficial. 

§ l° — A hipótese prevista nest9 artigo configurará a_ 

bandono de ccirgo apurado mediante inquerito na forma desta " 

lei. 

§ 2° —.Nos casos dem extinção de &cão ou entidade, os 

funcionários estáveis que não puderem ser rédistribuidos, na 

fora deste artigo, serão colocados em disponibilidade até 11 

seu aproveitamento. 

CAPITULO VI 

DA SUBSTITUIÇÃO 

Art. 432  — A substituição será automática ou dependerá 

de ato da Administração. 

§ 1º — A substituição será gratuita, salvo se exceder 
• e a 30 (trinta) dias, quando seres remunerada e por todo o perlo 

do. 

5 2° — No caso de substituição remunerada, o substitu. 
to perceberá o vencimento do cargo em que se der a substitui 

ção, salvo se--optar pelo do seu_carcb. 

4-2 

5 32  — Em caso excepcional, atendida a conveniência da 

Administração, o titular do cargo de direção ou chefia poaer 

ser nomeado ou designado, cumulativamente, como substituto pa 

ra outro cargo da mesma natureza, atj que se verifique a nomen. 
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continuação 

TELEX 72 5671 

TITULO II 

DOS ,DIREITOS E VANTAGENS 

• 	 CAPITULO I 

DO VENCIMENTO E DA REEUNERAÇXO 

• 
Art. 442 - Vencimento é a retribuição pecuniza-ia pelo 

exercício de Cargo pdblicol - com valor fixado em lei, nunca in 

ferior a um salario mínimo, reajustado periodicamente de modo a 

10- 	preser-lhe O poder aquisitivo sendo vedada a sua vinculação,. " 

ressalvado o disposto no inciso XIII do art. 37 da Constituição 

AP 	Federal. 

00 

 

ciclo das vantagens pecunijrias, permanentes ou temporcçrias, es. 

Art. 452  .-:Bemunração 6 o vencimento do cargo, acres_ 

tabelecidas em lei. 

4 
	

§ 12 - O vencimento dos cargos públicos é irredutivel.' 
§ 22 - assegurada a isonomia de vencimento para car t• 

gos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou eu 
• tre funcione:rios dos Poderes, ressalvadas as vantaens de cara 

ter individuale as relativas natureza ou ao local dó trnbn 
• • lho. 

• Art. 462 - Nenhum funcionário poderá perceber, mensal 

mente, a titulo de remuneração, import:.ncia superior Le?t soma 11  
• dos valores percebidos como remuneração, em espécie, a qualquer 

titulo, no âmbito dai; respectivos Todero 
• 

Art. 472  - A menor remunerfl.çâo atribuída aos cargo: nu 

blibos não seta. inferior a1/40 (um quarenta avos) do teto de 

00 	remuneração fixada no artigo anterior. 
• Art. 432 - O funcionário perdera; 

• 

• 
• 
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• 
• continuação 

• 

— a remuneração dos dias que faltar ao serviço; 

II — a parcela de remuneração diária, proporcional 

.40 	 aos atrasos, ausências e saldas antecipadas,' 

iguais ou superiores a 60 (sessenta) minutos. 
0 
00 	 Art. 492 — Salvo por imposição local, ou mandado Judici 

• al; nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento: 

• 

 -110, 	
Parácrnfo laico Mediante autorização do servidor pode 

ra ser efetuado desconto de sua remuneraçao cm favor de entida 

40': 	de sindical excetuada a contribuição sindical obrigatória pre_' 
ir 	vista em seu estatuto. 

40 	 Art. 502 — As reposições e indenizações ao Erário serão' 

00 	descontadas em parcelas mensais não excedentes a decima parte I 
411 da remuneração ou provento. 

Parácrafo túiico — Independentemente do parcelamento 

• preevisto neste artigo, o recebimento de quantias indevidas po_ 

• dera: implicar processo disciplinar para apuração das responsaW 
OP 	lidades e aplicação das penalidades cabíveis. 

• 
40: 

Art. 512 — O funcionário em debito com o Erário, que 

for demitido, exonerado ou que tiver a sua aposentadoria ou dis 

AO 	
ponibilidade extinta, terá o prazo de 60 (sessenta) dias p.ãru 

• quitá—lo.. 

Parágrafo único — A não quitação do debito no prazo pre 

• 00 	visto implic2rá sua inseriçáo em divida ativa. 

• Art. 52 — O veneimentel_a remuneração. e.o.provento nãol-.__ 
II 	serão objeto de arresto, sequestrot cr.1 penhora, exceto nos casos 
II 
40 	

de prestação de alimentos resultante de" decisão judicial. 

• 
CAPITULO II 

DOS BENEFICIO3 

1 

O 
• 
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continuação. 

SEÇXO ÓPTICA 

DA APOSENTADORIA 

Art. 532 -0 servidor pliblice será aposentado; 

I - por invalidez permanente, com proventos integrais 

suando decorrente do acidente em serviço, moles-' 

tia profissional ou doença grave, contagiosa ou 

incuravel; especifica em lei, e proporcionais nos 

demais casos; 

II - compulsoriamentel,  aos 70 (setenta) anos de idade' 

com proventos proporcionais ao tempo de serviço; 

_III - voluntariamente: 

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 

aos 30 (trinta) anos, se mulher, com proventos ince' 

grais; 

b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercício em fançUs 

de magistério, se professor, e aos 25 (vinte e cinco) 

se professoraj com proventos integrais; 

c) aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25' 

(vinte e cinco) .se mulher, com proventos proorcio-,  

nais a esse tempo; 

d) aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem e 

aos 60 (sessenta), se mulher, com proventos propor_ 

cionais ao tempo de serviço. 

§12  — As exceries ao disposto no inciso III alindai 

"a" e "c", no caso de exercicio de atividades consideradas pe_ 

nosas 9  insalubres ou perigosas, serão as estabelecidas em lei 

conplemantar Federal. 

22 — A "Rei Municinal dinnorg...ánlire a ano:“m -uloria 1  

,h 
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continuação 

• 	 aposentadoria em cargo ou emprego temporário. 
• 

• § 32 — O tempo de serviço pUblico Federal, Estadual ou 
II 	. 
• Municipal será computado integralmente para os efeitos de apo 

• sentadoria e disponibilidade. 

• § 42  Os proventos da aposentadoria, nunca inferiores 

ao salário mínimo, serão revistos, na mesma proporção e na '' 

• mesma data, sempre que se modificar a remuneração de servidor 

Ir - 	em atividade y  e serão estendidos ao inativo os benefícios ou ' 

• vantagens posteriormente concedidos ao servidor em atividade, 

ar-- 	mesmo quando decorrentes de transformação ou reclassilicação ' 

• do cargo ou da função em que 00 tiver dado a ap000ntadorialna 

• forma. da lei. 

§ 52  - O beneficio da pensão por morte corresponderá 

• 
• 	

totalidade dos vencimentos ou proventos do rervidor,falecida' 

observado o disposto no parágrafo anterior. 

• 

40 	
§ 62 - Ë  assegurado ao servidor afastar-se da atvidado. 

• a partir da data do requerimento da aposentadoria c fpun nEo-cor 

• cessão importares a reposição do período de afaz-J.:bani:ento e  
• 

§ 72 — Para efeito de aposentadoria e assegurada a con- 

• tan-em reciproca do tempo de serviço nas atividades públicas pri 

vada, rural, ou urbana, nos termos do ti 22  do art. 202 do. Consti 

• tuição da RepUblica. 

• 5 82 - O servidor público que retornar à atividade cepos •

  a cessação dos motivos que causaram sua aposentadoria por in 

• validez -bera direito, para todos os fins salvo paru:, o de promo 

• çao, à contagem do tempo relativo ao período do afa;:tamento. 

• 
• § 92 — Para o efeito de beneficio providenciaria caso I 

00 	 de afastsmento, os valoro serão determinados como ou activos 

• 
• 
• 
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continuação. 

§ 102 - As aposentadorias e pensões serão concedidas e 

mantidas pelos (gregos ou entidades aos quais se encontremVin 

curados os funciongos. 

§ 112 - O recebimento indevido de beneficio havido por 

fraude, dolo.., ou mg fg implicará devolução ao Erário do total' 

auferido, dovidamente atualizado sem Prejuízo da açao penal 

cabível. 

CAPITULO III 

DAS VANTAGENS 

SEO40 I 

DISPOSIÇCSES GERAIS 

Art 54 - Além do vencimento, poderão ser pagas ao 

funcionário as seguintes vantagens: 

I 	- ajuda de custo; 

II - dijrias; 

III - grMitificações e adicionais; 

IV - abono família. 

Paragrafo único - As gratificaçães e os adicionais so 

monte se incorporarão ao vencimento ou provento nos casos -in 

dicados em lei. 

Art. 55 — As vantagens previstas no inciso III 	do 

artigo anterior não serão computados nem acumuladas paru. efei-

to de concessão de qualquer outros cr4scimos pecunigrids Ul 

teriors, sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento. 

SEÇÃO II 

DA AJUDA DE CUSTO 

rr 
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,continuação. 

das despesas de instalação do funcionário que, no interesse do 

serviço, passa a ter exercício em nova sedo, com mudança de do : - 
mieílio em caráter permanente. 

Art. 972 - A ajuda de custo á calculada sobre o venci_ 

mento do funcionário, conforme se dispuser em. regulamento, não 

podendo exceder a importância correspondente a 3 (três) meses 

do respectivo vencimento. 

Art. 582 - Não será concedida ajuda de custo ao fundo 
, 

nano que se afastar do cargo, tu reassumi-lo, em virtude de 1  

mandato efetivo. 

Art. 592 - O funcionário ficará obrigado a restituir a 

ajuda de custo quando, injustificadamente, não se apresentar na.  

nova sede. 

Parágrafo Unico 4 Não haverá obrigação de restituir 

a ajuda de custo nos casos de exoneração de ofício, ou de retor 

no por motivo de doença comprovada. 

sEçÃo III 

DAS DItRIA`.3 

Art. 602 - O funcionário que, a serviço, se afastar do 

Município em caráter eventUal'ou transitOrio para outro 'ponto 

do território nacional fará jus a passagens e diárias, para co 

brir as despesas de pousada, aliMentação e locomoção. 

§ 12 - A diária será concedida por dia de afastamento 

sendo devido ela 	quando o deslocamento_não,exigir per_ 
noite fora da sede, 

§ 2 - Nos casos em que o deslocamento da sede consti 

tuir exigência permanente do cargo, o funcionário não fará jus 

as diárias, 
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continuação. 

se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restitui 

las integralmente, no prazo do 5 (cinco) dias. 

Parjgrafo.Unico - Na-hipoteca de o funcionaric retorna 

à sede em prazo menor do que o previsto para o seu afastamento,' 

deverá restituit as diárias recebidas em excesso, em igual prazo. 

Art. 62° - A concessão de ajuda de custo não impede a 

concessão de.diária e vice-versa. 

SEÇÃO IV 
DAS GRATIFICAÇõES E ADICIONAIS 

Art. 63° - Alem dos vencimentos e das vantagens previr 

tas nesta'Lei serão deferidas aos funcionários as sermintes gra 

tificaçães e adicionais: 

I - gratificaçao de função; 

II - gratificação natalina; 

III - adicional por tempo de serviço; 

IV - adicional pelo exercício de atividades inSulubres, 

perigosas ou penosas; 

V - adicional pela prestação de serviço extraordinário 

VI - adicional noturno; 

VII - abono familiar. 

SUBSEÇÃO I 

DA GRATIFICAÇÃO DE rumgo 

Art. 64° - Ao funcionário investido em função de chefit 

e devida uma gratificação pelo seu exercício. 

ParágiaTO Unica - Os percentuais da gratificação serão 

estabelecidos em lei. 
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40 

continuação 
40 
40 Art. 652 A lei Municipal estabelecerá o valor da remu

•  

	• 
40 

neração dos cargos em comissão e das gratificações previstas no 

artigo anterior. 

• Parágrafo único - A remuneração pelo exercício do cargo 
40 em comissão, bem como a referente às gratificações de função,' 
40 
40 	

não será incorporada ao vencimento ou à remuneração do servidor' 

40 	 Art. 662  - O exercício de função gratificada ou de cargo 
OP • 	em comissão só assegurará direitos ao servidor durante o perlo_ 

• do em que estiver exercendo o cargo ou a função. 

110/ 

	

	 Parágrafo Unica - Afastando-se do cargo em comissão ou 

da função gratificada o servidor perderá a respectiva remunera_ 

40 
40 	 SUBSEÇÃO II 

40 	 DA niTIPICAÇÃO NATALINA 
00 
• Art. 672 - A gratificação de Natal será paga, anualmen_ 

te, a todo funcionário Municipal, independentemente da remunera 
40 

ção a que fizer jus. 

Éi- 	 § 12  - A gratificação de Natal corresponderá à 1/12 (um 
40 	doze avos), por mes de efetivo exercício, da remuneração devida 
41.d 
• em dezembro do ano correspondente. 

• § 22_- A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de 
r. -exercido será tomada como mês integ 	. ral, ara efeito do parágra 

40 	fo anterior. 
40 
40 	 § 32 - A gratificação dc Natal será calculada somente 

01 	 sobre o vencimento do servidor, nele não incluídas as vantagens 

• exceto no caso de cargo em comissão,. quando a gratificação de 1  
40 Natal será paca tomando-se por base o vencimento desse cerco. 
41 
40 	 § 42  — A gratificação de Natal será estendida aos ron• 

00 	 sionistas, com base nos proventos Que perceberem na d .ta do na 

• 

• 
• 

• 
FONE, (073) 625-1053 	 TELEX 72 5671 
PçA. DA BANDEIRA, 36 - CEP. 47.150 - SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 



ESTADO DA BAH;A 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 
MONEI (079) 825-1053 	 TELEX 72 5671 
PÇA. DA BANDEIRA. 96 - CEP. 47.150 - SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

continuação. 

Art. 702 — Os funcionários que trabalhem com habituando. 

de em locais insalubres ou em contato permanente com Substâncias 

tónicas ou com risco de vida fazem jus a um adicional sobre o 

vencimento do cargo-efetivo. 

§ 12  — O ftincionário gim fizer jus aos adicionais de in 

salubridade é peridulosidade deverá optar por um deles, não sen 

do acumuláveis estas vantagens. 

§ 22 	O direito ao adicional de insalubridade ou pericu 

losidade cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que 

deram causa a sua concessão. 

Art. 712--  Haverá permanente controle da atividade de " 

funcionário em operações ou locais considerados penosos, insalu 

bres ou perigosos. 

Dar4grafo único — A funcionária gebtante ou. lactante será 

afastada, enquanto durar a gestaçao e a lactação, das operações 

e locais urevistos neste artigo, exercendo suas atividades 	em. 

loqal salubre e em serviço não perigoso. 

• Art.722 — Na concessão dos adicionais de penosidade, in 

salubridade e periculosidade serão observadas as situações espe 

alficas na lorislação Municipal. 

Parágrafo único — Os locais de trabalho e os funcionários 

que operam com raios ou substâncias radioativas devem .ser man 

tidos sob controle permanente, de modo aue as doses de radiação 

ionizantes não ultrapassem o nivel máximo previsto na 2Jk:islaçao 

própria. 

SUMEÇXO v 

DO ADICIONAL PO'n =VIÇO EXTRAMDINKT1I0 

Art. 732 — O serviço extraordinário será remunerado com 

acrescimo de 50% (cinquenta por cento) em relação a hora normal 

de trabalho. 	
/7 

n 
-c D 
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continua.ç.E00  

Art. 742  - Somente será permitido serviço cXtraordinário 

para atender a situações excepcionaise temporárias, respeitado 

o,,limite máximo de'2 (duas) horas diárias, podendo ser prorroga 

do por igual.periodo, se o interesse público exigir, conforme 

se dispuser em regulamento. 

§ 1.2 - O serviço extraordinário previsto neste artigo se 

rá precedido de autorização da chefia imediata que justificará 

o fato. 

§ 9° - O serviço extraordinário realizado no horário ;ro 

visto no art. 75 será acrescido do percentual relativo ao ser 

viço noturno, em função de cada hora extra. 

SUBSEÇÃO VI 

DO ADICIONAL NOTURNO 

Art. 75° - o serviço noturno, prestado em horário com-1  

preendido entre 22 (vinte - e duas) horas de um dia e 5 (cinco) 

horas do dia seguinte, terá o valor/hora acrescido de mais 25% 

(vinte e cindo por 

(cinquenta e dois) 

Parágrafo lin 

rio o acrescimo de 

cento), computando-se cada hora con 52 

minutos e 30 (trinta) segundos. 

ico - Em se tratando de serviço extflor2ir 

que trata este artigo incidirá sobre 'o va2 

16:r da hora normal de trabalho acrescido do respectivo percen 
-tual de extraordinário. 

SUBSEÇXO VII 

• DO ABONO F24ILIArt 

Art. 76 - Será concedido abono familiar ao funcionário 

ativo ou inativo: 

I - Pelo cônjuge ou companheira cio funcionário 	I 
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41 	
não' exerça atividade remunerada e nem tenha, renda 

• prjpria; 

41 	 II — por filho menor.de 14 (quatorze) anos que não exer 
41 
41 	

ça atividade remunerada e nem tenha renda prjpria; 

41' 	 III — por filho inválido ou mento conteincapaz, ..cem ren 

• _. da propria. 
41 

§ le — Compreende-se, neste artigo o filho do qualquer 

• condição,' o enteado, o adotivo e o menor que, mediante autoriza 

41 	ção judicial, estiver sob a guarda e o sustento do funciondrio. 
41 
• § 22 — Para•efeito,deste artigo, considera-se rende pró 

• pria ou atividade remunerada o recebimento de importancia igual 

41: 	ou superior ao valor de referencia vigente no Municipio. 
41 • 
41 	

§ 32 - Quando o pai e mãe forem funciondrios Municipais, 

• ci.ivos ou inativos, o abono familiar ser concedido a ambos. 

• § 42 - Ao pai e mãe equiparam-se o padrasto, a madrasta 
41 	e, na falta destes, os representantes legais dos incapazes. 
41 

Art. 772  — Ocorrendo o falecip1erto do funciono, p. a_ 

• bono familiar continuar a ser pago a seus boneficidrieS, por 
41 
4V-2 	

intermédio da pessoa em.cuja guarda se encontrem, enquanto fite 

• rem jus à concessão. 

• § 12  - Com o falecimento do funcionário e d falta 	do 

• responsável pelo recebimento do abono familiar, corá assegura_ 
41 

• do aos beneficiários o direito à sua percepção, enquanto assim 
41 
• fizerem jus. 

41 
• continuaçao. 

41 	 que viva comprovadamente em sua compRnbia, e que 
41 

41 § 22  - radsara a ser efetuado Sb cônjuge sobrbVivente 
41 	o pa.f$Imonto do abono familiar correspondente ao bencficiario 

41 
41 que vivia sob a guarda e sustento do funcionário faleedo, doo 

• de que aquele consiga autorização judicial par.:. monte-lo e ser 

• seu responsdvel. 

• 
40 
• 1 Ç 
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• 

• continuaçao. 
• 

4, § 32  - Caso o funcionário não haja requerido o abono 
familiar relativo a.seus dependentes, o requerimento poderá.' 

ser feito após sua morte pela posse°. cuja Guarda e sustento',  

• se encontrem, operando seus efeitos a partir da data do pedi._ 

• do. 

AO 

	

	
Art. 78Q - O valor do abono familiar será igual a 551. 

(cinco por cento) do valer de referencia vigente no Municipio 

devendo ser pago a partir da.dJta em que for protocolado o re 

10 	querimcnto. 
40- 	 Parágrafo -mico - Q responsavel polo recebimento do a 

AP 
bono familiar deverá apresentar, no mês do julho de cada ano,' 

• declaração de vida e residência dos dependentes, sob pena de 

• ter suspenso o pagamento da vantaGem. 
• 

Art.792 — Nenhum desconto incidirj sobre o abono fnmi_ 

40 	liar, nem este servira de base a qualquer contribuição, ainda' 

10 	que para fins de providencia social. 

Art.802 - Todo aquele que, por aça6 ou omissão, der " 

• causa a pagamento indevido de abono familiar ficnr obricp_de a 
e 

• sua restituiçao, sem prejuízo das demais cominaç3es 

• CAPITULO IV 

• DAS LICENÇAS 
• 
• SEÇXO I 

FoNE, (073) 825-1953 	 TELEX 72 5571 
PÇA. DA BANDEIRA, 35 - GER. 47.150 — SANTA RITA DE CASSiA - BA 

• DISPOSIÇÕES GERAIS 
IP 
40 	 Art. 822 - Conceder-se-á ao funcionário licença: 

pnra tratamento de sande; 

• II - à Gestante; à adotante e a paternidade; 

0, 	 III - por acidente em serviço; 
n- -nnonnn 	fnm-fliat 
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40 
40 
40 
• VI - para atividade politica; 

40 	 VII - ;ara tratar de interesses particulares; 

• VIII- - pare desempenho de mandato classista; 
40, . 	 IX -,premio; 
40 
40 
40 
40 	atestado ou exame médico e comprovação do parentesco. 
111 . 	 5 22 - O funcionário não poderá permanecer em licença da 
-11 mesma espécie por período superior a 24 (vinte e quatro) meses, 
40 
io 	salto nos casos dos incisos II e V. 

-11 	 § 32  - fi vedado o 

• rente o período da licença' prevista no inciso II deste ..atilo. 
40 
40 	 Art. 822 - A licença concedida dentro de 60 (sessenta) 

40 	dias do termino de outra da mesma espécie será considerada como 
11 	prorroPação. 
40 
40 SEÇÃO II 

40 
40 	tratamento de saúde, a pedido ou de oficio, com base em perícia 

medida, sem prejuízo da remuneraça a que fizer jus. 

40 	 Art: 842 - Para licença ate 30 (trinta) dias, a inspeção 
40 	será eleita por medico indicado pelo órgão de pessoal e, se por 
40 
40 	

prazo superior, por junta médica oficial. 

• 	 § 12- Sempre que necessária, a inspeção mEdica será rea 
• lizada na residência do funcionário ou no estabelecimento hospi--- 
41 
40 	talar onde se encontrar internado. 

40 	 § 22 - Inexistindo médico do órgão ou entidade no local 
40 	onde se encontra o funcionario, será aceito atestado passado ti 
00 	 • 

por medico particular, que devera ser homologado por médico do 
40 
• 
40 
40 

continuação. 

§ 12 - A licença• prevista no inciso IV será precedida de 

e exercício do atividade remunerada, du 

40 
11 	 Art. 832 - Será concedida Q0 funcionário licençaprima ft 

40 
DA LICENÇA  PARA TRATAMENTO DE SATJDE 
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41 
41 	

continuação. 

41. 
do Municipio. 

• 	 Art. 852 - Findo o prazo da licença, o funcionário será 

41 submetido a nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao 
4I serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.» 

• Art. 862 - 0. atestado e o laudo da junta medica não se 
CO 	.referirão ao nome ou natureza da doença, salvo quando se tra 
41 

tarem de lesões produzidas por acidente em serviço, doença pro- • 

• fissional ou quaisquer das doenças especificadas no art. 53, in 

• • ciso I. 
• Art.872 - O funcionário que apresente indicios de lesões 

• 41 
orgânicas ou funcionais será submetido a inspenção medica. 

41 
41. 	 SEÇÃO III 

• 
	 DA LICENÇA À GESTAT.T.TE, À ADOTANTE 

IP 
E DA LICENÇA-PATMNIDADE 

40 
41 
40 	

Art.882 - Será concedida licença a funcionria 9:e:rtante 
• 

41 	 por 120 (conto e vinte) dias consecutivos, cem prejuaso da 

• muneração.. 

• § 12  - A licença poderá ter inicio no primeiro dia do 1-,  

41 	 92 (nono) mês de gestaçãoj. salvo antecipação por prescrição me 

• dica. 

41 	 52º — No caso de nascimento prematuro, a licença terá 
inicio a partir do parto. 

MI 
40 	 § 32  — No caso de natimorto, decorridos 30 (Llinta) 11 

41 	 dias do evento, a funeienária será submetida- á exame medico c, 

julgada apta, reassumirá o e:cercício. 

5 42 - No caso de aborto, atestado por medico oficial' 
41 
4P 	 a funcionária toro: direito a 30, ( trinta) dias de repouso remune 

41 	 rads°. 

• 

41 
• *7 

TC 
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continua çao. 

terj, direito à licença-paternidade de 5 (cinco) dias ,consecuti 
vos: 

Art: 902  - Pra amamentar. o próprio fiiho,, atj a idade' 

de 6.(seis) meses, 'a funcionária terá direito, durante a jorna 

da de trabalho, a 1 (uma) hora, que poderá ser parcelada em 2 

(dois) periodos de meia hora. 

Art. 912 •-• à Funcioijafria que adotar ou.obtiVer ca• rda 
judicial de criança de atg,1 (um) ano de idade serão concedi-'. 

dos 90 (noventa) dias de licença remunerada; para ajustamento' 

do adotado ao novo lar. 

Pard,Grafo único - No caso de adoça° ou guarda judi-' 

cial de criança com mais de 1 (um) ano de idadeTHo prazo de 

que trata este artigo seres de 30 (trinta) dias. 

sEao iv 
• DA LICENÇA POR ACIDENTE EP.. SERVIÇO 

Art. 92 - Serg licenciado, com remuneração ince. Tal, o 

funconcç i rio acidentado em serviço. 

Art. 93:-- Configura acidente em serviço o dano físico 
ou mental sofrido pelo funciongrio e que se relacione mediata 

ou imediatamente com as atribuições do c rso exercido. 

-Parágrafo único - Equipara-se ao acidente em serviço o 

dano: 

I-  - decorrente dc agressão sofrida e não provocada 

lo funcioncçrio no exercício do cargo; 

II - sofrido no percurso de residancia par o trabalho 
e vice-versa. 

Art. 94 - O funcionjxio acidentado cm serviço que necns 
sito de tr-tamento- especializado podercí, ser tratado cm institui 

nri-ImAn 	nnfl+n 



ESTADO:DA SAHA 
Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 
FONE' (073) 825-1053 	 TELEX 72 6571 
PÇA. DA BANDEIRA, 35 - CEP. 47.150 - SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

continuação. 

Parágrafos -Unice — O tratamento recomendado por junta mo 

dias. oficial constitui medida de exceção e-.somento seri admia2i 

vel'quando inexistirem meios e recursos adequados em institui,  

çãb-  pública. 

• Art. 95, — A prova do acidente sorj feita no prazo de 10 

(dez) dias, prorrogjvc1 quando as circunstâncias o exigiram. 

SEÇtO V 

DA LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA 

EM PESSOAS DA F=LIK 

Art. 96 — Poderá ser concedida a licença ao funeiorjrio 

por motivo de doença do conjugo ou companheiro, padrasto ou ma 

das tesa., ascendente e descendente mediante comprovação medica. 

T. 12 	A licença somente serEt deferida - se a assi.3tencia 

direta do funcion6rio for indispensjvc1 e não puder ser _resta 

de: simultaneamente como exercício do cargo, o que devera ser' 

apurado, através de acompanhamento social. 

,• 
f; 22,-- A_licença seres concedida sem prejuízo da.remune— 

ração do cargo efetivo, ate 30 (trinta) dias, podendo sor pror 

rogada por igual período, mediante parecer de junta m6dica, 

excedendo estes prazos, sem remuneração. 

§ 32 - A licença preVista n2ste artigo sci sara concedida 

se não houver prejuízo para o serviço público. 

snao VI- 
DA LICENÇA PAR'. SERVIÇO MILITIM 

Art. 97 -d Ao funcionaria convocado para o serviço 

ter serd, concedida licença. a vista do documento oficil. 

• • 	 _• _ _ 
• • • • • • • • • 
• • • 
• • • • • • • • • • 
• 
• 
• •• • 
• • • 
• • • 
• 1 
• 
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40 
• continuação. 
40- 
11 	 5 12  - Do vencimento do funcionerio será descontada in 
11 	portancia percebida na qualidade de incorporado, salvo'se ti 
11 ve Zavido opção pelas vantagens do serviço militar. 
41 
11 

2g - Ao funcionário desincorporado seres concedido " 
11 
• prazo não excedente a 7 (sete) dias para reassumir o exercício 

• sem perda do vencimento, 

AO, 
AO 	 3E564.0 VII 
10 
00 	 DA LICENÇA PARA ATIVIDADE POLÍTICA 

• 
10 	 Art. 98..- O funcionerio terá direito a licença, som re 
40 
10 	

muneração, durante o período que mediar entre a sua escolha, 

40 	em 'convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a 

11 	vespera do registro de sua candidatura perante a Justiça Elei_ 

• tarai. 
40 	 5 12  - A partir do registro da candidatura e ate o 102 
10 	 - 
II . 	(decimo) dia seguinte ao da eleição, o funcionário f...-re jus a 

10 	licença como se em efetivo exercício estivesse, cem prejuezo 
5 

10 	de sua. remuneração, mediante comunicação, por escrito, ao atas 

011 
10 	tenente. 

11: 	 § 22 - O disposto no paragrafo anterior não se aplica' 
• aos ocupantes de cargo em comissão. 

00 
10 	 SEÇXO VIII 
4, 
10 	 DA LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES 

41 	 Art. 99 - A criterio da Administração, poderá ser con 
10 
110 	cedida ao funcienerio estável licença para o trato de assuntos  

• particulares, pelo prazo de ate 2 (dois) anos consecutivos,''  

• sem remunerarão. 

40 
10 
11 
11 
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continuação.; 

§ 	A licença poderá ser interrompida a qualquer tem 

po a pedido do funcionário ou no interesse do sei-Viço.' 

§ 2á Não se concederá nova licença antes de decorridos 

2 (dois) anos do término da anterior. 

Art. 100 — Ao funcionário ocupante de cargo em comissão 

não'se concederá a licença de que truta o artigo anterior. 

SEÇÃO 

DA LICENÇA PATA O DESEMIDENHO DE MANDATO CLASSISTA 

Art. 101 .É assegurado ao,funcionerio o dieeito a licen 

ça para o desempenho de mandato em confederação, federaçgb, as 

sociaçãO-de classe de âmbito nacional ou sindicato representati 

vo da categoria ou entidade fiscalizadorn da profissão, sem re 

mnneração.' 

§ 12  — Somente poderão ser licenciados os ftmcionerios 1  

eleitos para cargos de direção ou representação nas referidas 1  

entidades, ate o matximo de 3 (trôo), por entidade. 

§ 22  — A licença terá duração igual à do mandato, poden 

do ser prorrogada no caso de reeleição e por uma 'mica voz. 
5 
§ 32 - O funcionário ocupante de cargo em comissão ou 

função Gratificada deverá desincompatibilizar—se do cargo ou 11  

função quando empossar—se no =arit° de que trata este prtigo. 

SEÇKO X 

DA LICENÇA.-PflIO - 

Art. 102 — Após cada qüinqüênio ininterrupto de exerci_ 

cio, o funcionerio efetivo fire jus a 3 (tres) meses do licen—

ça patim com a remuneração de. c-rgo efetivo. 



Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 

41 
• continuação. 
41 
11 	 Parágrafo único _t;  facultado ao funcion6rio fracionar. 

• 	a licença de que trata este artigo, em ate 3 (três) parcelas. 

00 
01 
	 Art. 103 - Não se concederá licença-premio ao funcione 

41 	rio que, no período aquisitivo: 

41 I --sofrer penalidade disciplicar de sUsponsão-; 
41 
41 	 II - afastar-se do cargo em virtude de: 

01 	 aY--licença por motivo de doença em pessoa da familia 

Al . 	 sem remuneração;. 

0 	 h) - licença para tratar de interesses particular3s; 
10 c) - condenação a pena privativa de liberdade por sen 
00 • 
40 	 tença definitiva; 

• d) - .desempenho de mandato classista. 

41 
41 	 Parágrafo único - As faltas injustificadas ao serviço re 

• tardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na pro_ 

• porção de 1 (Um) mes para cada falta, 
• 

41 	• Art, 101- - O número de funcionários em gozo simultâneo 

41' 	de licença-premio não poderá ser superior a 1/3 (um terço) da 
41 	 - lotaçao da respectiva unidade administrativa do orgao tyientida 
41 
• de, 

• 	 Art. 105 - O requerimento do servidor a licença-premio 

• 
5 

poderá ser convertida em dinheiro. 
• 

• CAPITULO V 
00. DAS Fif,NIAS 
41 
41 	 Art. 106 - O funciondrio gozará, obrigatoriamente, 30 1, 

41 	(trinta) dias consecutivos de férias por ano, concedidas de a 

• cordo com escala organizada pela chefia imediata. 
• 
• 5 12  - A escala de •ferias poderes cor alterada, lior autori 
• dado superior, ouvido o chefe imediato do funcionário. 

• il  
10 	

5 22 	ferias serão reduzidas a .0 (vinte) dias  nUa 

• 33 
• 

41 

• FONE, (079) 825-1053 	 TELEX 72 5571 
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• 
• 
• 
O 
• 
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• 
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41) 
• 
O 
• 
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ESTADO DA  BAHIA  

continnaçao. 

quando o funcionjrio contun, no período aquisitiVol  com mais 

de 'S (novo) faltas, não justificadas, ao trabalho. 

§ 32 — Somente depois de 12 (doze) meses de 0z:0-r-cicio 

o funcionário terá. 'direito a férias. 

§ 42- - Durante as férias, o funcionário terá direito, 

alem do vencimento, a todas as vantagens que percebia no 

mento em 'que passou a frul;aas. 

52  Será permitida a conversão de 2,/3 (um terço) 

das férias em dinheiro, mediante requerimento do funcionário' 

apresentado 30 (trinta) dias antes dó seu inicio, vedada qual 

quer outra hipJtese de conversão em dinheiro. 

Art. 107 — t proibida a acumulação de férias, salvo por 

imperiosa necessidade do-serviço e. pclo máximo de 2 (dois) pe 

riodos, atestada a necessidade pelo chefe imediato do funcio_ 

Art. 108 — Perderá o direito a féria~ o funcionário Que, 

no período aquisitivo, houver Gozado das licenças 	50 no. 

_Lerem os incisos IV,VII, VIII e IN: do art. 81. 

Xrt. 105' — No calculo do abono pecuniírio sorí conside 

nado o valor do adicional de ferias, previsto no art. 111. 

Art. 110 — O funcion trio que opera direta e permanente 

monte com raios .1 ou substancias radioativas cozarj, obriGatori 

amente, 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de 

atividade profissional, proibida, em quciaquor hipétesci  a acum 

Parágrafo mico — O funcionjrio referido neste artiGo 1  

não fara jus ao abono Decunijrio de que trata o- artico anterior. 

Art. 111 — Independentemente de solicitação, 	a-v 

ao funcionjwio, por ocasião das férias, um adicional de 1/3 (um 

tm-nn) 3fl 
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continuação 

Parágrafo linico - No.caso do funcionário e:tercer função 

• gratificação ou,ocupar cargo em. comissão, a respectiva van 

tagem será considerada no cálculo do adicional de que trata es 

te artigo. 

Art. 112 - O funcionário em regime de ao-ululação licita -,  

perceberá o adicional calculado sobro a remuneração dos car 

Los, cujo período aquisitiva lhe garanta o. gozo- das 

parágrafo 15nico -O adicional de férias corá devido em 

função de cada cargo e:cercido polo servidor. 

CABITULO VI 

DAS CONCESSÕES 

Art. 113 - Sem qualquer prejuízo, poderes o f,ncionário 

ausentar-se do serviço. 

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue; 

II - por 2 (dois) dias, para se alistar como eleitor;.,_ 

III- por? (sete) dias consecutivos em-razão de: 

a) - Oaciamento; 
A 

b) - falecimento do conjugo, companheiro, pais, madas 

tra ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guar. 

da ou tutela e irmãos: 

Art. 114 - Poderá ser concedido horário,especial ao fun 

cionário estudante, quando comprovada a incompatibilidade en_ 

tre o horário escolar e o da repartição, sem prejuízo da.e;:er 

cicio do cargo. 

Parágrafo Snico - Para efeito do disposto neste artigo 

será exigida a compensação de horário na repartição, r)speita 

da a duração semanal do trabalho. 

Art. 115 - O funcionário poderá ser cedido' mediante re. 

:5' 5 
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• 

• 
411 
• 
• 
• 

10 
40. 	requisição- para ter exercício 
40 
10 	

Poderes da União dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni 

• Cipios, nas seguintes hipSteses: 

40 
40 
40 

11 
410 	

Parágrafo único - Na hipotese do inciso I deste artigo, 

110 	o ônus da remuneração será do Sirga() ou entidade requisitante. 

10 	 Art. 116 - O funcionário estável poderá ausentar-se do 

110 	
Municipio para estudo., desde que autorizado pela maior autori 

• dado a que estiver subordinado.

•  
00 	

Parágrafo unico - A ausência de que trata este artigo" • 	não excederá de A:  (quatro) anos e findo o período, somente de_ 
• corrido outro, será permitida nova ausência, ou licença para 
40 	tratar de interesse particular. 
10 
• 
40 	 CAPITULO VII 

lb 	 DO =RO fc TO DE MAPTDATO. ELETIVO 
40 
11 
0, 	

, Art. 117 - Ao funcionário Municipal invontido em manda 

• to eletivo, aplicam-se as disposiçads previstas t Constituição 

• da República. 
11. 
• ParjGrafO único - o funcionário investido em mandato 

• letivo Municipal e inamovível de oficio pelo tempo de dantção jeu  

• de_mandato. 
10 
411 

CAPITULO VIII • 
• DA ASSIST,,E-CIA Á SATIDE 

41 	• Art. 113 - A assistencia saádc do fancionrio 

continuação. 

em outro órgão ou entidade dos 

I , 	Parasexercicio-  de cargo em comissão ou função 

de_confiança; 

II - em casos previstos em leis especificas. 

• 

• 
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41 

	

10 	 continuaçab. 

1 

	

IR, 	ativo ou inativo e de sua familia compreende assistência medica 

hospitalar, odontológical /psicológica e farmacêutico. prestada 4  

pele Sistema "cinco de, SalS.de ou diretamente pelo órgão ou enti.da 

	

10 	de ao qual estiver vinculado o 'funcionário ou ainda, mediante 1  

convenio, na forma estabelecida em ato próprio. 

• 

• CAPITULO DC 

	

-40 	 DO DflEITO E rmg io 

Art. 11.5 — assegurado ao funcionário requ= r 2.02 20 

deres DiSblicos em defesa de direito ou de interesse legitimo. 

0. 	 Art. 120 — O requerlme-ito -será dirigido autoridade 4  

competento para decidi—lo e encaminhado por intermédio 

a que etilier imetiatnmente subordinado o recuerente. 

Art. 121 — Cabo pedido de reconsideraçao a autoridade 

• s te houver expedido o ato ou proferido a primeira docsao, nao 
410 	.podendo ser renovado. 
10 
4r.• 	 Parágrafo único — O requerimento e o pedido do reconsi 

deraçao de que tratam os artigos anteriores devrrao ser tkçspacha 
; - 	_ 

• dos no prazo de 5 (cinco) dias c decididos dentro de 30 (trinta) 

00 	dias. 

01 
Art. 122 — Caberá recurso: 

01 
10 	 I 	— do - indeferimento do pedido de reconsideraçao; 

II — das decisões sobre os recursos sucessivamente. 
00 
• interpostos. 

01 	 5 12 — O recurso dirigido a autoridade imediata 
41 

mente superior a que tiver expedido o ato ou proferido a deci_ 

• sao, e, sucessivamente, em escala ascendente, Is deFnis autori_ 

01 
 

derdes, 
40 	 nn 

• • 
• 



• 
_ • 
• 
• 

• 

• 
• autoridade a 

te. 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 
40 
• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 

• 

• 
sideração ou de recurso e de 30 (trinta) dias a contar da publi 

cação ou da ciência pelo interessado da decisão recorrida. 

Art. 124 — 0 recurso podord ser recebido com efeito 

pensivo a juizo da autoridade competente. 

Pardgrafo Unjo° — Em caso de provimento do podido de re_ 

censideraçãoírn de_recurso, os efeitos da decisão retroajirão 

data do ato impugnado. 

ou que afetem interesse patrimonial a créditos 

sultenteo das relações de traball'o; • 

II — em 60 (sessenta) dias, nos demais casos, salvo 

quando outro "prazofor fixado em lei. 

Parágrafo tÇnieo — o prazo de prescrição cerc contado da 

data da publicação do ato impygnado ou da data da ciancia, pele 
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Art. 123 — O prazo para interposição de pedido de recon 

Árt. 125 — O direito de requerer prescreve: 

I — em 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e 
do cassação de aposentadoria ou disponibiladc 

que estiver imediatamente subordinado o ,requeren 

_Janta,ternaLcie_ 	Rita de Cássia 

continuaçao. 

rc 

itT1Lr.r4  

1110 
	

intoaecsado, qpn-ado o ato não for publicado. 
• 
• 
	

Art. 126 — O podido do reconsideração e o recurso, qus 

• 
	

do cabíveis, interrompem a prescrição. 

• • 	 Parda rafo Unia() — Interrompida a prescrição, o prazo re 

40 começara a correr pelo restante, no dia em -qui3—cess= a- interrup----

çao. 

Art. 127 — A prescrição e de ordem irjblica. não podendo 

ser relevada - pela Administração. 

Art. 128 — Para o exercício do direito ao petição, e asj:' 

ESTADO DA BAHIA 
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• 

• ESTADC' DA 

40 
40 
• continuação. 

• 
40 	assegurada vista do processo ou documento, na rep biçao, 

	ao 

• ftaleioncirio ou a procurador por ele constituído. 

40 Art. 129 - &administração deverá rever seus atos, a. 
410 .  
40 	malquer tempo, quando eivadoS de ilegalidade. 

40 	 Art. 130 - São fatais e improrrogaveis os prazos estale 
40 

lecidos neste Capitulo, 
41 ' 
	salvo motivo de forma maior, clovidamen 

410 	te comprovado. 

- 10 
TITULO III 

• 
-40 
4I 
AP 
40 
40 
40 
• 
• 

Art. 

DO REGIME DISCIPLINAR 

CAPITULO 

DOS =2E2 

131 - São deveres do funcioto: 

- exercer com zelo e dedicação as atribuições do c=a 

go; 

CO - ser leal às instituiçnn a que scrvir; 

III 
1 1 

- observar as normas legais e rcgulamentares; ; 
40 •  IV  - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifoo 

AP temente ilegais;.  

V - atender com presteza: 
40 
40. 

a) - ao p-Liblico em geral prestando as infor=ç3ec reçacri 

IP das ressalvadas as protegidas por sigilo; 	• 
• b) - c expediçao de certidões requeridas pz= defesa de d-; 
40 reito ou esclarecimento de situação de interesse pcs 

• soal; 
40 
40 c) - &s requisiçnc para a defesa da r.. penda. 2Sb-Lica; 

• jI2 - levar ao conhecimento da autoridade srier ao ir 
40 regularidades de que tiver ciencia em razão do cy.r 
00 

go;• 	 3e; 
• 
• 

• 
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continuação. 

VII - zelar pela economia do material e pela conserva-

ção do patrimônio público; • 

VIII'-- guardar sigilo sobre assuntos da repartição' 

II • - manter conduta compatível com a moralidade admi.  

nistrativa; 

X .- ser assíduo e pontual ao serviço; 

XI - tratar cóm urbanidade as pessoas; 

XII - representar contra a ilegalidade ou abuso de po_ 

der. 

Parágrafo Unto° - A representação-  de oue trata o inciso 

I - ausentar-se do serviço durante o expediente; sem 

previa autorização do chefe - imediato; 

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade campe_ 

tente, qualupnr documento ou objeto da repartição; 

III - recusar fe a documentos pliblicos; 

IV - opor resistência injustificada ao andamento do do 

VI 

aumento e processo ou execução de serviço; 

- promover manifestação de apreço ou desapreço no '. 

recinto da repartição; 

- referir-se de modo depreciativo ou desrespeitoso 

• 

sk  

10 
• 

:11 

10 .  

H40  

10 

10  

10 

10  
10 

10 

10 

01 

10 	
XII será encaminhada pla via hierárquica e ob. igatoriamente 1  

apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual e for 

11 	muladal'assegurando-se ao representado o direito de defesa. 

SEÇÃO I 

• DAS 2.10=0E3 

10 Art. 132 - Ao funcionário e proibido: 

• 

10 

• 

1 

10 

• 

• 
• 

1, 

11 

• 	as autoridades ntriblicas ou nos atos do Poder Pibii • 	co, mediante inani estação escrita ou oral, peden 

• 	 do, porém• criticar ato do Pode r 	 rin ”nn±n 

tio 

• 



1-1 
ES1ADO vA bAhiA 

D4,2J Prefeitura Municipal da Santa Rita de Cássia 
prONE. (073) 025-1053 	 TELEX 72 5671 
PÇA. DA BANDEIRA, 35 - CEP. 47.150 - SANTA RITA DE CÁSSIA - BA 

continuação. 

estranhas às do cargo sue ocupa, exceto cm situaçoos 

tronsitOrias de °mercancia; 

XVIII—exercer quaisquer atividades que sejam incOmpativeis 

com o exere;cio do cargo ou função c com o horário de 

trabalho. 

SEÇÃO II 

DA ACUMULAÇÃO • 

Art. 133 — Ressalvados os casos previstos na. Constituição 

da República, g veda a acumulação remunerada de cargos p15:blicos 

§ 12  —A proibiçãO de acumular estende—se a cargos, empro, 

gos e fung3es em autarquias, fundaçaes e empresas publicas, 

• ciedades de economia mista da União,'do Distrito Federal, dos 

Estados 'dos TerritOrios e dos Municipioc. 

§ 22 — A acumulação de cargos, ainda que licita, fica con 

..dicionada à comprovação da compatibilidade de horgrios. 

Art. 134 sr. O funciongrio não poderg exercer mais do use 

carro cm comissão, nem ser remunerado nela a,-ticiocno em or 

cão de deliberação coletiva. 

Art. 135 — O fur2eiongrio vinculado ao re imo do t2 Lei, 

suo acumular licitamente 2 (dois) cargos de carreira, quando i 

investido em cargo de provimento em comissão, ficará-  afastado 

de ambos oc cargos efetivos. 

12 — O afastamento previsto neste- artigo ocorrera 2pC 

nas cm rclaçao a um dos cargos se houver compatibilidade dc ho 
, . 

rarios. 

§ 22  — O funcionario que se afas carrosar dc um dos carros que 

ocupa poderá optem pela remuneração deste ou pela do cargo em 

e nrn 	 A 	1 
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continuação 

Ponto de vista doatrinctrio ou da _organização do 

serviço; em trabalho assinado; 

VII - Cometer a pessoa estranha a repartição, fora dos 

Casos previstos em leis, o desempenho de atribai-

çao que seja de sua responsabilidade ou de seu su. 

bordinado; 

VIII- Compelir ou aliciar outro funcionSrio no =tido 

de filiação a associação. profissionall  "'indicai ou 

partido político;  

IX - manter sób -sua chefia imediata, con juce, companhe». 

ro'ou parente atj:d.:seundo grau civil; 

- valor-se do caro pura locrar proveito pessoal ou 

de outrem, em detriMentro da dijnidadc da função' 

publica,; 

XI - participar de Gerência. ou do adminisraçao de em-1  

presa privada, de Sodiedde civil, ou. °neer comSr.  

cio e, nessa qualidade, transacionzr com o Munic:f- • 

pio, exceto se a transação for ''orecedida de licita 

çao; 

XII - atuar como procurador ou intermediário junto a ro 

partiçEied públicas, calvo quando se trete r do bsne 

ficios providenciários ou assistenciais de pa:en-1  

tos ase secando grau e de cOnjuce ou comflanheiro; 

XIII-receber propina, comissão, presente ou vantagem de 

qualquer especie, em razao de suas ntribuiçoes; 

XIV -praticar usuras sob clualquer d.e sur.s f=c_fl; 

XV - proceder de forma desidioSa; 

XVI -. utilizar pessoal ou t'ocursos materiais dn 

ção em serviços ou atividsJes partinul 	• 

co=ter n. Ml±rn  



herança recebida. 

- A responsabilidade penal abrance os crimes e 

imputados ao funcionáriol .nessa qmlidade. contravenções 

• • _ • 
• 
• • • • • • • • 
• • 

• 

• 

•-• 

• 
• • 
• 
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SEÇXO III 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 136 - O funcionário responde, civil, penal o adminis—

trativamente, pelo exercício irrecular de suas atribliçSes. 

Art. 137 - A responsabilidade civil decorre de ato omissi 

vo, doloso ou culposo, que resulte em prejuízo ao Erário ou a 

terceiros. 

S 12  n indenização do prejuízo dolosamente causado. ao  
Erário somente será liquidada na forma _..revista no art. 50 na 

falta de outros bens que assegurem wen:ccução do debito pela, via 

S 22  - Trnt.ndo-se de dano causado a terceiros responde-

rá o funcionário perante a Fazenda 2U_blica em ação recressiva. 

5 32 - A obricação do reparar o dono estonde-se aos sucos 

soros e contra eles será emecutada, ate o limite do valor da 

Art. 139 - A responsabilidade administrativa resulta dr,  

todo omiscivo ou conisoivo praticado no desempcnho do c-:rgo ou 

função. 

Art. 140 - As sançoes civis , penais c administrn.tivas po 

derao cumular-se sendo independentes entre si. 

Art 14]. - A responsabilidade civil ou rilministrmtiva do 

funciondrio será afastada no caso do absolviçao criminal oue no 

cue a existencia do fato ou a sua autoria. 

g 
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40 

	

MO 	 continuação. 
AO 
AO 

	

AI 	 SEÇXO-TV 

• DA PENALIDADES 

00 

	

Al 	 Art. 142 — São penalidades disciplinares: 

00  

	

40 	 st. advertência:; 

	

10 	 II — suspensão; 

	

40 	 III — demissão; 
lAW• 

 
IV — extinção de aposentadoria ou disponibilidade; 

AO 

	

00 	
vr 	destituiçao de cargo. em comissão. 

• Art. 143 — Na aplicação das penalidades serio conside_  

• radas a natureza o a gravidade da infração cometida, os danos 

• alie dela:provierem para o-  serviço publico, nc. circunstancias' 
AP agravantes ou atenuantes e c:i.s.antecedentes funcionais. 
MO 

	

Art. l44 — A advertência seresMi 	aplicada por escrito/nos 

• cabos de violação de proibição constante do art. 132, incisos 

	

AM 	I a IX, e de inobservância de dever funcional previsto em lei, 
O, 

regulnmento ou norma interna, que não justifique imposição de 

penalidade mais grave. 

AO Art. 145 — A suspensão seri aplicada em caso de reinei 

	

AO 	dencia das faltas punidas com a adverte-nela e de violação das 

• demais proibições que não tipifiquem infração sujeita a penali 

• dado de demissão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias. 
• 
• (à 12  — Sera punido com suspensao de até 15 (ouinze) 

• .dias o funciendrio que injustificadamente recusar—se a s:,-1; 
- 

metido a inspeçao rinjdica determinada pela autoridade coapeten 

	

AR 	te, cessando os efeitos de penalidade uma vez cum2rida a deter 

• minação. 

	

2Q — 2uando houver conveniencia.p2r o encrricio 	a
•  

• 

• • • 

I I 
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continuação. 

base de 50% (cinquenta por cento) por dia do vencimento' ou rema 

floração, ficando o funcionário obrigado a permanecer eM-serviço. 

Arta 146 - As penalidades de advertancia e de suspensão,  

terão" seus registros' cancelados apOs o decurso de 3 (três) e 5 

(cinco) anos de efetivo exercício, respectivamente, se o fanei° 

ndrio não houver, nesse'poriodo, praticado nova infração disci-

plinar. 

Parásrafo dnico - O cancelamento da penalidade não surti 

rd efeitos retroativos. 

• Art. 147 - A demissão seri aplicada nos sccuintas casos: 

- crime contra a Administração 

- abandono de cargo; 

- inassiduidade habitual; 

improbidade administrativa; 

V 	- incontinência pública e conduta escarldalosa; 

VI - insubordinação grave em serviço; 

VII - ofensa física, em serviço, a funciondrio ou a 

ticulnr, salvo- em lecitina defesa ou defesa dc oU 

trem; - 

VIII - aplicação irré alar dc dinheiros públicos; 

- revelação de segredo apropriado cm razão do cargo; 

• lesão aos cofres pdblicos e dilapidação do 

manio Municipal; 

XI - corrupção; 

XII - acumulação ilegal de carr.jos, emprego: ou funções' 

públicas; 

XIII - transgressão do art. 132, incisos X a XVII. 

Art. 148 - Verificada, em trocesso disciplina acumula 

ção proibida e provada a boa-f6, o funcionario optara 02 um dos 

carcos. 
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cOntinuação. 

§ 12 - Provada a má-fá, T:erderá também o cargo que c:zer 
cia a mais tempo e restituirá o que tiver percebido indevida= 

+ .e. 

§ 22 - Na hipoteco do parágrafo anterior, sendo um dos' 
cargos emprego ou função exercido dm outro orgao ou entidade a • 

demissão lhe será comunicada. 

Art. 149 - Será cassada a ndosentadoria ou a disponibi 

lidado do inativo que houver praticado na atividade falta puni_ 

vel com a demissão. 

Art. 150 - A exoneração de cargo cm comissão de não ocu 

pante de carGo efetivo seri aplicada nos casos de infração sujei 

ta , às penalidades de suspensão e de demissão. 

Art. 151 - A demissão ou a destituição de ca? go em corais 

são nos cases_dos incisos IV, VIII e X do art. 147 implica a in 

disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao ErLçrio SON prejui 
zo de ação penal .cabivel. 

Art. 152 - A demissão ou a destituiçãO de cargo em comi: 

são por infrigencia ao =tico 1 32, incisos X e XII1 .incompatibi 

liza o ex-funcionário para nova. imve,:tidura em casco Éjblico pe 

lo prazo minimo de 5 (cinco) anos. 

Paragrafo jnico - Não poderá retornar ao serviço ;C:tildo 

Municipal o funcionairio que for demitido ou destituldo do °arco 

em comissão por infricencia do art. 147, incisos I, V, VIII, X e 

XI. 

Art. 153 - Configura aba dono de co-,- -o a ausencia inten 

,cional do funcionário ao serviço por mais de 30 (tri_nta) dias 

consecutivos. 

Art. 154 Entende-se por inassidaidade haitual a falto. 

ESTADO DA BAHIA 



e 
• 
• 

continuação. 

interpoladamente, durante o período de 12 (doze) meses'. 

• 
Art. 155 — O ato de imposição da penalidade mencionar 

somp;:p o fundamentoplegal e a causa da sanção disciplinar. 

	

10 	 0 

Art. 156 — As penalidades disciplinares serão aplicadas; 

	

00 	 - pelo Prefeito, pelo Presidente da Cemara Munia! 

	

O 	 p&1 e pelo dirigente superior do autarquia e fim 

	

CF 	 dação quando se tratar de demissão e cassaçao de 

	

IP 	 aposentadoria ou disponibilidade de funniencirio 2  
O Vinculado ao respectivo Poder, orgao ou entidade; 
1!  

	

IP 	 II — pelas autoridades administrativas de hierarquia 2  

	

• 
	

imediatamente inferior aquela mencionadas no inci 

2°,1, quando se tratar de suspensão superior a 30 

	

• 

	 (trinta) dias; 

III' — pelo chefe da repartição c outra autoridade, na ' 

forma dos respectivos regimentos ou reculamentos, 

nos casos de advertência ou de sus3pensao de ate 
00 30 (trinta) dias; 

	

00 	 iv - pela autoridade que houver feito a nomeaça6, quan 

	

• 
	

do se tratar deldestituição de cargo em comissao l l 

de não ocupante de cargo efetivo. 
10 

Art, 157 — A ação disciplinar prescreverá: 

- em 5 (cinco) anos, quanto às infraçOes puníveis ' 

	

01 	 com demissão, cassação de aposentadoria ou dispo 

nibifldade e destitaiçãO-  de cargo 6 comissão; 

	

00 	 II - em 2 (dois)- anos, -qUantó a suspensEo; 
III' - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à adverten 

cia. 

12 '- O prazo de prescrição começa a decorrer da elta 

	

00 	em que o fato se tornou conhecido. 

ESTADO DA BAHIA 
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continuação. 

penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também 

como:crimee,  

• § 3a - A abertura de sindicância ou a instauração'de 

processo disciplinar interrompe a prescrição, ate a decisão fi 

nal proferida por autoridade competente. 

§ 42  - Interrompido o curso da prescrição, esse recame 

çará a correr pelo prazo restante, a partir dó dia em que cessar 

a interrupção. 

CAPITULO II 

DO PROCESSO ADMINISIRATIVO 

SEÇXO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art.'158 - A autoridade que tiver ciência de irregulari 

dade no serviço publico eobrigada a promovor a sua apuração ime 

dieta mediante sindicancia.ou processo disciplinar, assegurada 

ao acusado ampla defesa. 

Art. 159 - As denúncias sobre irregularidades lerão ob 

jeto de apuração desde que contenham a identificação e o endere-

ço do denunciante e sejam formuladas por escrito, confirmada a 

autenticidade. 

Parj.grafo Unico - Quando o fato narrado não configun' 

evidente infrção disciplinar ou ilícito penal, a dentheia será.. 

arquivada, por falta de objeto. 

Art. 160 - Da sindieãneia poderj rosultr: 

I - arquivamento do processo; 

IT 

	

	aplicação de penalidade de advertência ou suspcní 

são de ate 30 (trinta) dias; 
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continuação. 

Art. 161 — Sempre que o ilícito praticado polo funcioná 

rio ensejar a imposição de penalidade de suspensão por mais de 1  

30ÁtrintaY dias ou de demissão, extinção de aposentadoria ou'" 

disponibilidade, ou ainda destituição de cargo em comissão será 

obrigatória a instauração, de processo disciplinar. 

sEgo 11 

DO APASTAflENTO PREV=TIVO 

Art. 162 — Como medida cnute lar e a fim de que o fun 

cionário não venha a influir na apuração da irregularidade, a 

autoridade instauradora do processo disciplinar poderá ordenar' 

o seu afastamento do exercício do cargo, pelo prazo de ate GO 

(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneraçadó 

Parágrafo mico — o afastamento poderá ser prorrogado 

por igual prazo, findo o qual cessara° os seus efeitos, ainda' 

que não concluído o procbsso, 

SEÇÃO III 

DO PROCESSO DISCIPL= 

SUBSEÇXO.I 

KDISrOSIÇnES GERAIS 

Art. 163 — O proceso disciplinar e o instrumento desta 

nado a apurar as rrsponsabilidades do funcionário por infração" 

pratic::fta no exercício de suas atribuiç3csi. ou que tenho-- rela, -

ção mediata com as atribuições do cargo em que se encontre in 

vestido. 

Art. 164 — O processo disciplinar será conduzido por 1  

comissro composta de 3 (três) funcionários estáveis designados 
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continuação. 

Presidente. 

§12 . A comissão terá como Secretário, funcionário de 

signado pelo Presidente, podendo a designação recair em um dos, 

seus membros. 

§ 22  — Não poderá participar de comissão de.sindicância 

ou de inquérito, cônjuge. companheiro ou parente do acusadol l' 

consanqüinco ou afim, em linha reta ou colateral, até o tercei_ 

rongrau. 

Art. 165 — A comissão de Inquérito exercera suas ativi 

dados com independência e imparcialidade assegurado o sigilo ' 

necessário à independência e imparcialidade assegun.do o SiGi_ 

lo necessário à elucidação 'do fato ou exigido pelo interesso 

da Administração. 

Art. 166.— O processo disciplinar 22 desenvolve n s se 

gijintes fases: 

— instauraçãoicom a publicação do 2.to Llue corsti 

tuir a comissão; 

inquérito administrativo que compreendo instru _ 

çao, defesa e relatório; 

III — julgamento. 

Art. 167 — O prazo para a conclusão do processo discipli_ 

nir não excederá 60 (sessenta) dias, contados da d 	de publi 

cação do ato'que constituir a comissão, admitida a sua prorroga 

ção por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

' 12  —Sempre que hecess=o, a comissão dedicará tem 

po integral aos seus trabalhos, ficando seus membros dispensados 

do ponto, ate a entrega do relatOrio final. 

- 	As rouni6es da comissão serão registrada',  em atas 
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40 
40 	 continuação. 

• 

• SUBSE00 II 

40 	 DO IMILIÉITO 
40 

AI 	 Art. 168 - O inquérito administrativo serd contradit6 
40 	rio, assecurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos 
40 
40 	

meios e recursos admitidos em direito. 

• Art. 169 - Os autos da sindicância integrarão o pro_ 

(10 	
cesso disciplinar, como peça informativa da instrução. 

• 	 Parágrafo Unjo° - Na hipotcse do relatorio da sindicân 

cia concluir que a infração esta: capitulada como ilícito ponan, 
40 
40 .• 
	 , 

a autoridade competente encaminhara :  copia dos autos ao Ministe 

• rio Público, independentemente de imediata instrução do proces_ 

so.discipiinar. 
40 
• Art.-170.:- Na fase do inquérito, a comissão promoverá a 

10 	tomada de depoimento, acareações, invo:tigRçaes e diligncias 

• cabiteis, objetivando a coleta de prova, recorrendo, quando ne_ 

00 
4, cessario, a t6cnicos e peritos, de modo a permitir a com -dota e 

	

AO 	
lucidação dos fatos, 

	

40 	 Art. 171 - r assegurado ao funcionário o direito de acom 
00 

panhar o processo, pessoalmente,cu por intermédio de Twocurador, 

• arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas 

• e formular'quesitos, quando tio tratar de prova pericial. 
40 
• ' 12 — O Presidente da comissn: poderá denerar pedidos 
40. 	considerados impertinentes, meramente protelatOrios ou de nenhum 

	

40 	interesse para o esclarecimento dos fatos. 

e 

40 , 22 — Será indeferido o pedido do prova pericial, quando R 

40 
• a comprovação do fato independer de conhecimento especial de peri 

• to, 
40 	 Art. 172 - As testemunhas serão intimadas a de?or media: 
• 
• 

40 
• 
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continuação. 

a segunda via, com o ciente do interessado, ser anexada aos au 

tos, 

Parágrafo Unis° - Se a a testemunhas.for funcioto pú 

blioq, a expedição dó mandado será ámediatamente comunicada ao' 

chefe da repartição onde serve, com indicação do dia e da hora' 

mareados para a inquirição. 

Art. 173 - O depoimento será prestado oralmente e redu 

zido a termo, não sendo licito à testemunha trázeLlo por escri.  

to. 

§ 12'-'As testemunhas Serão inquiridas separadamente. 

§ 22 - Na hiptese de depoimentos contraditOrios ou que, 

se infirmem, proceder-se-a a acareação entre os depoentes. 

Art: 	Concluida a inquirição das testemunhas, a CO 

missao promovera o interrogatOrio do acusado, observados os pro 

cedimentos previstos nos artigos 172 e 1730  

§ 12  - No caso de mais de um acusado, cada um '?eles se 

rá ouvidá separadamente, e, sempre que divergirem cri. suas decla 

rações sobre fatos ou circunstâncias, cera promovida 0.c:crenças". 

entre eles. 

R no j 	- O prOcUradOr dO acusado poderá. assi:.tir ao inter 

rogatjrio, bem como à inquirição 'das tcstor.unhas, sondo-lho vede' 

do interferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe, porém,' 

reinquiri-las, por intermédio do presidente d2 comissão: 

Art. 175 - Quando houver 02.ividas sobre a sanidde mental 

do acusado a comissao propbra a autoridade competente que ele CO 

a submetido o, exame por junta medica oficial, da qual partici 
, 

pe pelo menos um medico psiquiatra. 

Parágrafo Unice - O incidente do sanidade mental será,  
processado em auto apartado e apenso ao nrocesso principal, após 
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11 
• continuação. 

10 
• Art. 176 - Tipificada a infração disciplinar será formo.

- 41 lada a indicação do funcionaria, com a especificação dos fatos' 
41 . a ele imputados e das respectivas provas. 
41 
• § 12 - O indicado será citado por mandado expedido peld 

	

.41 	Preaidente da comissão para apresentRr defesa escrita, no prazo 
41 de 10 (dez) dias, assegurando-se-lhe vista do processo na rapar 
40 

	

40 	tição. 
5 22 - Havendo 2 (dois) ou mais indiciados, o prazo no_ 

41 ra com= e de .20 (vinte) dias. 
00 

	

10 	
5 32 -. 0 prazo de defesa poderá ser prorro.r.  do polo do_ 

	

00. 	
bro para deligencias reputadas indispensáveis. 

• § 42  - No caso de recusa do indiciado cm apor o ciente 

41, na copia da-citaçao, o prazo para defesa contar-se-á da deter da 

	

00 	clarada-cm termo prjprio pelo membro da comisso que foz a cita 
10 

	

IP 	
ção. 

• Art e  177 - O indiciado que mudar de reciclando fica abri 

• gado a comunicar g comisso o lurar, onde podará ser encontrado. 
00 Art. 173 - Achando-se o indiciado em elucor incortoe nnl 

• 
40 

sabido, cera citado por edital, publicado no órgão Oficial do Mu' 
• nicipio e em jornal de grande circulação na localidade, para apre 

• sentar defeca. 
41 

	

41 	
, 

Parágrafo único - Na hipoteco deste artigo, o prazo para 

• defesa será de 15 (quinze) dias a partir da última publicacão do 

• edital. 

• Art. 179 - Considerar-se-á revoe o indiciado qu.s, regular 

41. 	mente citado, não apresentar defesa no Prazo legal. - -.
• 
• 12  - A revelia será declarada por termo no S autos do 

	

41 	processo e devolverá o prazo para a defesa, 
41 22- Parx defender o indiciado revol a autoridade ins 
• 
10 

t:i.,uradon, do processo designam, um funcionário come d_01,der atl 

• • • 
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41 
41 
41 
41 	

ativo de cargo de nivel igual 

Continuação. 

ou superior ao do indiciado. 

41. 	 Art. 180 - Apreciada a defesa, a comissão claborarg. rela 

41 . 
40 	

torio minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e 

0 
mencionará as provas em que se baseou para for= e. sua convic_ 

:40 	ção. 

41 5 12 - 0,relatOrio será sempre conclusivo quanto à inocon 

• , 	cia ou a responsabilidade do funbionário. 

§ 4 -.Reconhecida a responsabilidade do funcione rio, . a 

00 	
comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentr transgredi 

do, bem como•as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

41 
Art. 181 - O processo disciplinar, coai o relatório da comia. 

IP 
41 	são, seri remetido à autoridade que determinou a 2120, instauraçao, 

• para julgamento. 
• 
• SUBSEÇÃO III 

41 
41 	 DO JULGAMENTO 

00 	 Art. 182 - No prazo de 60 (sessenta) dias, contados do ro 
.41 
140) 	

cebimento do processo, a autoridade julgadora proferirá a sua de 

41 	cisão. 

01 	 § 1º — Se a penalidade,a ser aplicada exceder a alçada da 
411' 
00 	

autoridade instauradora do processo este seri encaminhado à auto 

• ridade competente que decidirj. em igual prazo. 

• . 	 § 22 - Havendo mais de um indiciado e diversidade de san 
41 	gSes, o julgamento caberá, a autoridade competente para a irnposi 
41 	ção de pena.mais biavc. 
41 
41 	 § 32 	Se a penalidade, provista for a de demissão ou cas 

41 sução de aposentadoria ou disponibilidade, o julgamento caberá" 

• às autoridades de que trata o inciso 1 do art. 156. 
41 
• Art. 183 - O julgnmento se basearei no relatório da comis 

41 
• 
• 
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40 	
continuaçao. 

• Parágrafo Unico — Quando o relatOrio dá comissão contra 

40- 	ciar as provas dos autos, a autoridade julgadora podará, moti 
vadamente,.agravar.a penalidade proposta, abrandá—la ou isentar 

AIO 	
o fUngionário de responsabilidade. 

40 	 Art. 184 — Verificada a existencia do vicio insanável, 
00 autOridade julgadora declarará a nulidade total ou parcial do 
00 
01 	processo e ordenará a constituição de outra comissão •paru inc_ 
• 	tauração de novo processo. 
41 § 12 — O julgamento fora do prazo 1 .gal não implica nu 
• 
AP 	lidade do processo. 

40 	 § 22 — A autoridade julgadora que dor causa à prescri 
• • 	ção de que 'trata o art. 157, § 1º,• será responsabilizada na 
4/ 

 
fornia desta lei. 

40 
• Art. 185 — Extinta a punibilidade pela prescrição, a au 

toridade julgadora determinará o registro do fato nos acsentamen 

tos individuais do funcionário. 

Art. 186 — Quando a infração estiver capitulada como cri 

• me, o processo disciplinar será remetido ao Máristjrio Publico 

• pura instauração de ação penal, ficando um translado na reparti ' 

• çb:: o 

• Art. 187 — O funcionário que =ponde a processo discipli 
AP 

nar só poderá ser exnnerado a pedido ou aposentado voluntarinmer 
• te apor;a conclusn do orocesso e o cumprimento da penalidade, a 
• caso aplicada. 
40 

Paro:gr:2o único — Ocorrida a e:conençao de qua trata o 
41 
40 	art. 36, parágrafo ánico inciso I o ato será convertida em de_ 

41 	miscEo, se for o caso. 
4, 
• Art. 188 — Serão assngarados transportes e d“,nii3s: 

40 	 1 	— Ao funcionário convocado par presb-r depoimento,  

00 	
fora da sede de sua repartiçãoy na condieão 

00 

lr-  - 
FONE, (073) 825-1053 	 TELEX. 72 5071 
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continuação, 

de tostemunha denunciado ou indiciado;, 

TI - aos membros da comissão e ao secretrio, *pnnsko 

brigados a se deslocarem da sede dos trabalhos II 

para a realização de missão essencial para-  escla 

recíMento dos fatos._ 

SUBSlia0 TV 

DA REVISO .DE PROCESSO 

Art. 389 - o processo disciplinar poderre, ser revisto, a 

qualquer tempo, a pedido ou de oficio, quando se aduzirem fatos 

novos ou circunstancias suscetfveis de justificarem a inocancia 
• 

do punido ou a inadequaç o da penalidade aplicada. 

12 -Sm caso de falecimento, ausancia ou desapareci-,  

mento do funciondrio, qualquer pessoa da familia 

a revisão do rpcesso. 

2° No. caso de incapacidade mental do funnio'Ário, 

revisão seres requerida pelo respectivo cursdor. 

Art 190 - No processo revisional, o anlis da prova cabe 

So iequerente. 

Art. 191 - A simples alegação de injustiça da penalidade 

mão constitui fundamento para a,revisão, que requer,  elementos 1  

novos ainda não apreciados no processos oricínririo. 

Art. 192 - O requerimento do revisão de -,:rocesso ser en 

caminhado ao dirigente do jrgão entidade onde se originou o wo_ 

cesso disciplinar, oncaminhant o pedido ao dirigente de órgão " 
. 	_ . _ 

-oU6aentidade onde se originou o processo discipli=. 

Pnra:Grafo_juico - Recebida a petição, o dirigune do Or-

gão ou entidade providenciara a constituição de comissU l  na for 

ma prevista do art. 164 desta Lei. 

Art. 1Q1 - 

• -• • • • • • • • • • • 
• • 
• • • • • • • • • • • 
• 
• • 
• • • 
• • • • • • • • 

, 	• 
;odora requerer 
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• 

010 	 continuação 

• 
originário. 

40 	 Parágrafo ánico - Ma petição inicial, o requerente pe 

• dira dia e hora para a produção de provas e inquirição das te:s.  

temunhas que arrolar. 

• 
10 

Art. 194 - A comissão revisora terá atá.G0 (sessenta)' 

• dias pgra a conclusão dos trabalhds, prorrogáveis por igual.pst 
00 

 

zo, quando as circunstancias o exigirem. 

• 
no que coaberl as normas e procedimentos prOprios da comissão 

AP 	do processo disciplinar. 

41 Art. 196 - O julgamento caberes a autoridade que aplicou a 
00.  penalidade. 

• Parágrafõ caniço - O prazo para julgamento ssrs: de atj CO 

• (sessenta) dias, contados do recebimento do -processo, ao curso 

00 	do 	a autoridade julgadora poderá determin= diligencias, 
10 
AP 	 Art. 197 - Julgada procedente 'a revisão, se$ doer:larada 

• cem efeito a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os di

•   11 	reitos do funcionário, exceto em relação a destituição de cargo 
• cm COM1S23oi uun será convertida em exoneração. 

AO 	 Darágrsfo ánico - Da revisao do processo não poderá ro 

• sultsr agwavaniento de penalidade. 
• 
• 
• TITULO IV-- 
• 

DISPOOIen`:1 FINAIS 

• CAPITULO I 

• DTMronÇnn GMATs .  

• Art. 198 - Consideram-se dependentes do feneie. 	o, alem 

• 

Art.,195 -,Aplicam-ce aos trabalhos da comissão revisora, 
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• 

• 
continuação. 

• .* Art. 199 - Os instrumentos:de procuração utilizados pa 

• ra recebimento de direitos ou vantagens de funcionf1TiosTUnici_ 
40' pais terão validade por 12 (doze) meses, devendo ser renovados 

• apos findo esse prazo; 

• Art.- 200-- Para todos os efeitos previstos nesta Lei 

e em Leis do Município, os exames de, sanidade Fisica e mental ' 

terão obrigatoriamente realizados por medico da Prefeitura ou,' 

• na sua falta, por medico credenciado pelo Município. 

IP • § 12 r  Em casos especiais, atendendo a natureza, da en

• 	

' 

	

fermidade:  a autoridade Tifuniciipal poderá designar 	médica 1  

• para proceder. ao exame, dela fazendo parte, obrigatoriamente, o 

• médico, ' do Município ou o medico credenciado pela autoridade Mu 

nicipal. 

• § 22  - Os atestados medicas concedidos aos funcionários 

• Municipal, quando em tratamento fora do Município, terão sua va 

• lidado condicionada à ratificação posterior pelo medico do Muniei 
40 
40 

pio. 

• Art. 201 - Contar-se-jao por dias corridos os prazos pre 

• vistos nesta Lei.- 
41 

	

	 Dar&grafo jnico - Não se computara no prazo o dia ini-' 
40 cial prorrogando se para o primeiro dia iatil o vencimento que 

incidir em se.bado, domingo ou feriado. ,  

• 	 Art. 202 - vedado ao funcionário servir sob a chefia 
MO 

imediata de conjugo ou parente ate 22 (segundo) :-.1,,J1 2  ,raivo em 

4, ergo de livre escolha, não podendo exceder de 2 (tis ) o seu. 

• numero. 

• Art. 203 - :ias isentos de taxas, emolumerlJo:; ou ctmtac 
4I 

	

00 
os requerimentos y _eertid3cs e outros papeis cus, 	esferaesferaedmi 

4, ni2tr.utiva, inereesarem ao funeleir 7-in 

• 
• 
• 

1  
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continuação.. 

O Art. 204 t-vedado exicir atectado de idcoloc:ia como 
O r 

10 	
condição de posse ou exorcicio em cargo publico. 

11 	 trit. 205 - A presente Lei aplic 	aos funciona 

10 • 
00 	rios de Câmara Municipal, cabendo ao Presidente desta ao atri 

40 
	buiçaes reservadas ao Prefeito Municipal, quando for o caco. , 

• 

• . Art. 206 - Poderão ser admitidos, paru =Jos adeçu Ti 

• dos, funcione:rios de capacidade física reduzida , aplicando- o 
10 	processos especiais de seleção.  • 	

Art. 207 - O dia 28 (vinte e oito) de outubro ocra con • 
40 	sagrado ao funciong.rio público Municipal. 
• Art. 208 - A jornada de trabalho nas repartiçcSos Manjei 
40 	pais' serj. fixada por decreto do Prefeito Munici.nal. 
40 
40 	Art, 209 - O Prefeito Municipal baixara, por Decreto, f 
• os reculamentos 11000S25.2i0S a execução da presente Lei. 

MI 
40. 

CAPITULO II 40 
40 	 _DISPOSIMM unusITÓRIAS 
• 
• Art. 210 - Ficam submetidos ao regime previsto noto Irei 

• os servidores ertatutgrióS da Administração diret, 0,2.n aut.:xcains 

e das fundações publica:: Municipais. 
• 
• Art. 211 - O serviço de pessoal dos Orgãos e ntidndes ' 

• rcferidos no arti,go anterior informanç. aos servidores admitidos 
40 	pelo regime da Consolidaçao das Leis cio TInabltw (CIT) sobre as 
• 
40 	vantagens e desvertugcs do 2.- gime instituido pop 

• 
• f; 12 - Os servidores de -ale trata ente •irti.-;o 1  

• tiverem sido admitidos por concurso, 

• me estatutário trovi2to neta Lei, tern 
40 	formados em cargos e serão imediatflmcfl- r 	- 
• 
• 

40 
• 

e desde 	optem - 10 reri 

tr ns 
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• 

40 
• 

• § 22, - A opção de que trata o parágrafo anterior dar-sc- 

• a no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
41 	desta Lei. 

§
• 

32 - Os servidores estg.vois e não concursades que opta 

• rem pelo regime instituído por eta Irei 1-:orad:enquarados cm 

• quadro em c- tinção ate que sejam aprovados em CO=UX20 

10 
 

para fins do efetivação. 

§ 42 - Os servidores não estjvois c não conctxcadoo te_ 

40 	ruo 20113 empregos extintos, instantânea ou gradativanicto, na 

• medida on ano o interesso 'publico exigir , e somo imelistomen 

• te exonerados. 
• 

§ 52..- o concurso palie° 'previsto no 5 32  do.[: t- artigo ' 

• será realizado no prazo maximo de ate 6 (sois) mesas a contar 

da data da ¡publicação desta Lei. 

• § 62 - Aos servidores que tiverem seus contr\toS de tra_ 
40 . 	bailá extintos na forma prevista no § 42  deste artigo serão ase. 
40 
• segurados, cr-lando da exoneraçao, todos os direitos pr *-istos na 

• legislação pertinente. 

5 72 - Resolvido o contrato de tr:Ab:_lho com a tr nsferan 
ft cia do servidor do regime daCLT.para o estatur6Tio, em decorrei: 

40. 	cia desta Lei, assiste-lhe o direito de movimentrr a coito, vineu 

• lado do FGTO. 

• 
40 	 Art. 212 - Os servidores não estdveis o não cansados 

• poderão se submeter ao concurso publico previsto no*52d.o ar •_ 
• tico anterior, aplicando-se-lheso disposto no 5 22 do mesmo, I 
40 	observade o interstício exigido para fino de ectab4lidilde o  
40 
• Art.. 213 - A rrocuradoria do Municipio recorrerct 	a tçl 

• tima instancia judicial em processo cuja decisão ten'qa rido cor 
40 
40 	

tr.:çria. ao inter 22P (9n Murinirnin_ inn111---Hrn 	 A, 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Santa Rita de Cássia 
FONE. (073) 526-1053 	 TELEX 72 5671 

continuação.' 

• 
• 
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ESTADO DA BAHIA 

BONE: (073) 828-1083 	 TELEX 72 5571 
PÇA. DA BANDEIRA, 95 . CEP. 47.150 — SANTA RITA De CÁSSIA. - 

Art. 214 - Alei Municipal estabelecerá critérios pára a 

compatibilização de seus quadros' de pessoal ao disposto nesta 

Lei_e à reforma administrativa dela decorrente. 

Art. 215 - A Lei Municipal fixará as diretrizes dos pla-

nos-de carreira para á Administração direta, as autarquias e as 

fundações Municipais, de acordo com suas peculiaridades. 

Art. 216 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi7 

cação, revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA RITA DE CÁSSIA p 

ESTADO DA BAHIA, em 14 de dezembro de 19 

Atito 

0.1 Prefeitura NiuniciptileSanta Rita 
LP ale 

de Cássia 

de Araujo An 

EC-re ariO 

c 
Júnior 
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• DECRETO 
• 
• 
• 
• Regulamento os procedimentos da Conces- 

• " 

	

	
são de Diárias e da Concessão de Suprimen- 
to de Fundos do Serviço Autônomo de Água 

• e Esgoto de Santa Rita de Cássia, Estado da 
• Bahia 

-• 

• 
O Prefeito Municipal-  de Santa gita-de Cássia, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 
legais. e conforme Art 90, Item I letra "h" da Lei Orgânica do Município, 

• DECRETA: 
• Art. 	- Fica aprovado o regulamento dos procedimentos da:'-Concessão de 

• . 	 Diárias e da Concessão de Suprimento de Fundos do Serviço Autô- 

• 
nomo de Água e Esgoto - SAAB, anexos I e II. deste Decreto. 

• Aut. 2 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
.. 

• 
• 

se as disposiçôes em contrário. 

PrefeituraMunieipal de Santa Rita de Cassia-Bahia, 26 de setembro 4e 1997. 

. 	Prefeito Municipal 



• 
• 
• 
• 
• 

• ANEXO  
• 
• 
• Regulamento da Proposta e Concessão de Diárias nod. 423)  

• .  

• 
• O pagamento de diárias no ámbito do SARE-Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Buriti-

rama, Bahia, ocorrerá através do modelo 423 (Proposta e Concessão de Diárias - PCD), 
• obedecendo aos seguinte procedimentos: 

• 1 -O pagamento de diárias através de formulário próprio indicará o registro imediato da 
• despesa orçamentaria; 

• 2 -As diárias concedidas no Serviço de Água e Esgoto tem por finalidade indenizar o servi- 
• dor nas déspesas com pousada, alimentação e locomoção interna nos /deslocamentos 

eventuais de sua sede de locação para qualquer localidade do território nacional em obje- 
• to de serviço: 	- - - 	- 	.... 

• 2.1 - As diárias serão classificadas como diária de capital e diária de interior, a saber: 

011 	 Diárias de Capital - compreende o deslocamento para a capital do Estado da Bahia e 
• para qualquer outra localidade fora do Estado de origem. 

• Diárias de Interior - compreende o deslocamento para qualquer parte do interior do Es- 
• tido da Bahia. 

3 -Para efeito da concessão-de diárias são beneficiários os servidores dos Serviços de Água 
e Esgoto, bem como os colaboradores eventuais, esse último definidos como aqueles que 
não possuindo vinculo com o órgão, nem estando formalmente prestado de maneira conti-
nuada serviço técnico-administrativo, tenham sido chamados para prestar algum tipo de 
colaboração às atividades da AutarquiaMunicipal; 

4 -Asdespesas com a concessão de diárias a colaboradores eventuais correm pôr conta da 
Autarquia Municipal, imputando-se a dotação consignada sob a classificação de serviços 
elemento de despesas 3131.06.00 

5 -Servidores que, mesmo não possuindo vínculo empregando com a Autarquia Municipal , 
mas estiverem regulamente a serviço desta, cru caratd: permanente ou duradoro., devem 
perceber diárias em conta dotação especifica de diárias, elemento lie despesas 
3111.02.00. 

6 -Quando o período de deslocamento se estender até o exercício seguinte, a despesa recairá 
no exercício em que se iniciou. 

7 -Será concedida metade do valor da diária, nos seguintes casos: 
a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede; 
b) no dia do retomo à SEDE; • 
c) suando fornecido alojamento ou outra forma de pousada em prédio próprio ou de outro 

Cano ou entidade da administração publica 

Pai: gafe único - Em caso de viagem, da Sede a qualquer Distrito, o Servidor não terá di-
reito a meia diária quando o período da viagem compreender a a ida e o retorno na manha 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 



• 
• 
• 
• 
• 
• ou tarde do mesmo ia, não havendo, portanto, a necessidade de recurso financeiro para sua 
• manutenção. 
• 
• 8 -As diárias deverão ser pagas antecipadamente de uma só vez, exceto quando: 

• 
a) em casos de emergência quando poderão-  ser processadas no decorrer do afastamento; 
b) quando o afastamento compreender período superior a quinze dias 

• 9- E vedado o pagamento de diárias, com antecedência superior a5 (cinco,) dias da data 
• prevista para o inicio da viagem e de 15 (quinze) ou mais diárias de uma só vez. 
• 10- 	As propostas e Concessão de Diárias, quando o afastamento se iniciar a partir de 

• 
sexta-feira;  e incluir sábados, domingos e feriados, bem como ocorrer mudanças impre-
vistas no itinerário e/ou prorrogação do período de deslocamento, deverão ser expressa- 

• mente justificadas, com aprovação do Ordenador de Despesas. 
• 11- 	São elementos essenciais do ato de concessão: 

• a) nome, cargo ou função do proponente; 

• b) nome, cargo, emprego ou função e a natureza do servidor beneficiário; 
c) descrição do serviço a ser executado; 

• d) indicação dos- locais onde o serviço será realizado; 
• e) período provável do afastamento; 
• • 1) valor unitário, quantidade de diárias e importância total a ser paga; 

• g) autorização do pagamento pelo Ordenador de Despesas. 
12 - A devolução das diárias deverá ocorrer através de depósito bancário ou cheque cru- 

zado*  	nominativo à Autarquia Municipal, devendo ocorrer o estorno da despesa 
• 13 - O não cumprimento do item anterior desautoriza novas concessões de diárias até que 
• seja realizada a devolução. 

• 14 - O pagamento de diárias a servidor cedido ficará a cargo do Órgão requisitante. 
15 - 	O beneficiário das diárias deverá, obrigatoriamente, apresenta- relatório de suas 

• atividades durante o afastamento, bem como devolver o bilhete de passagem utilizado ou 
• não. 
• 16 - Responderão solidariamente pelos atos praticados em desacordo com o disposto na 

• presente instrução, a autoridade proponente da diária, o Ordenador de Despesa e o Bene-
ficiário das diárias. 

• 17 - A Proposta e Concessão de Diária (mod. 423) deVera ser emitida em quantas vias 
• forem necessárias para atender as exigências locais. 	 • 
• 18 - Quando o pagamento da Proposta for efetivado através de cheque nominal ao servi- 

• dor, o mesmo deverá apor a quitação, podendo.ser utilizado o campo "observação". 
19 	O valor das diárias, será definido pelo Diretor do SAAE, através de Portaria 

• 
• 
• 
• 
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• 
• 
• 

• 
• 
• 
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• rodoviárias, combustíveis e lubrilicanteS, quando em viagem e outros, que assim se ca- 

• racterizem; 

• II - quando a despesa deva ser feita em carater sigiloso, conforme as normas, devendo 

• 
constar do ato de concessão; 

• Dl- para atender despesas de pequeno vulto (Despesas Miúdas de Pronto Pagamento- 

• 
DMPP), assim entendias de acordo com seguintes limites da Lei 8.666 de 2L06.93; 

• 

• 

• 
• 

• 

• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

a) 5% da alínea A Inciso II do artigo 23, e valor máximo do suprimento de fundos, no 
caso de compras e serviços; 

b) 5% da alínea A Inciso I artigo 23, o valor máximo do suprimento de fluidos, no caso-
de obras e serviços de engenharia; 

c) 0,25% da alínea A Inciso II artigo 23, o valor máximo por comprovantes e grupo de 
material, no caso de comprovante e grupo de material, no caso de compras e servi-
ços; 

d) 2,5% da alínea A Inciso I artigo 23, o valor máximo e comprovante e &tipo de ma-
terial, no caso de obras e serviços de engenharia • 

2 - A fixação do valor do suprimento de fundos ficará a critério do Ordenador de Despe-
sas, de acordo com os limites definidos no subitem anterior. 

3- A entrega de numerário será sempre precedida de empenho ordinário na dotação pró-
pria da despesa a realizar-se mediante: 
I - crédito em conta bancária em nome do suprido, aberta com antorizaçã9 do Ordena-
dor de Despesa, vinculado ao suprimento de fluidos, quando seu montante for igual ou 
superior a 50% do valor estabelecido na alínea Inciso 11 do artigo 23 Lei 8.666/93; 

II - cheque ou a outro documento bancário a favor de suprido, quando o valor for infe-
rior ao previsto no subitem anterior. 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

ANEXO II • 
• 

• Regulamento da Proposta e Concessão e da Comprovação do Supri-.  

• O suprimento de fundos - artigos 68 e 69 da Lei 4.320/64 e artigo 74 do Decreto Lei n' 

• 
200/67, deverá obedecer os seguintes procedimentos: 

• • 1 - Em casos excepcionais, a. autoridade ordenadora Mera autorizar entrega de mune-
rad° a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria e que não possa se 

• subordinar ao processo normal de aquisição, nos seguintes casos: 
• I - para serviços que exijam pronto-pagamento em espécie, como exemplo: passagens 

• mento de Fundos (mod's 424 e 425) 
• 
• 
• # 



• 
• 
• DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
• 

• 

• 

• 
1 - A prestação de contas deverá ser realizada, attraves do modelo 425, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos: 

• 
• 
• 
• 
• 

DA CONCESSÃO  
• 

• 

• 1 - 	O suprimento de fundos não poderá ser concedido a: 

• - 	
a) servidor responsável pôr dois suprimentos; 
b) servidor que tenha a seu cargo a guarda ou utilização de material a adquirir, salvo 

• quando não houver na Autarquia outro servidor; 
• c) servidor responsável por suprimento de findos que tenha prestado contas de sua 
• aplicação no prazo previsto; 

• d) servidor declarado eia alcance ou que esteja respondendo a inquérito administrei- 

• 
vos. 

• 

• 
• DA APLICAÇÃO  

• 
• 

1 - No ato da autorização o Ordenados de Despes fixará o prazo de aplicação, que não 
• deve. exceder a 90 (noventa) dias, não ultrapassai- o exercício e a prestação de contas 
• até 30 (trinta) dias após o vencimento. No caso de importância aplicada até 31 de de- 

• zembro, será comprovada até 15 de janeiro seguinte, desde que seja comunicado den- 

• 
Iro do exercício para a autoridade competente as despesas realizadas no mesmo exer-
cício. 

• - 	 Para aplicação dos recursos do suprimento deverão ser observadas as sêuintes condi- 
• çóes: 

• a) atender as condições o finalidades previstas no ato de concessão; 
• b) o suprimento será considerada. despesa efetiva registrando a responsabilidade do ser- 

• vidor com a baixa procedida após a provação da prestação de contas pelo Ordenador; 

• 
c) o suprimento de findos coberto por empenho emitido em dotação de serviço, poderá 

comportar despesas com material de consumo, quando estes se- fizerem necessários à 
• execução dos serviços e desde que fornecidos, ou adquiridos pelo prestador dos ser- 
• viços e que o custo-dos serviços prestados seja preponderante sobre os mesmos; 

• d) exigir-se-á a documentação fiscal quando a operação estiver sujeita a triEnto; - 

• 
e) o suprido ficará obrigado a prestar contas de sua aplicação, procedendo-se automati-

camente a tomada de contas se não fizer no prazo estabelecido, podendo sofrer as pe- 
• . 	 nas administrativas. 

• a) cópia da concessão de suprimento; 

• 
• 
• 
• 

• 



• • • • 
• 

• b) primeira via da nota de empenho da despesa; 
• c) extrato da conta bancária se for o caso; 
• d) comprovantes de despesas realizadas, devidamente atestados e emitidos em data igual 
• ou posterior a data da entrega do numerário, em nome da Autarquia, através - da qual 

• 
ocorre a despesa; 

1) comprovante de recolhimento de. saldas. 
• . 
• 2 - Caso a prestação de contas seja Impugnado deverá a autoridade ordenadora determi- 

• nar imediatas providências para apurar as contas. 

• 3 - A Proposta. e Concessão de Suprimentos de Fluidos, assim como a Comprovação, 
mod's 424 e 425, deverão ser emitidas em quantas vias forem necessárias para atender 

• . às exigências locais. 

• 
• 
• 
• 
• 

LSON A DO VALE. 
• ENG° RESP. P/ SAA_E. 
• SANTA RITA DE CÁSSIA - BAHIA. 
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• • • 
• dik  SANEAMENTO PARA f01)(35 

• 4V&IIAE  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
BANIA reurn DE cAss." - na 	 CNPJ - 13.230.602/0001 - 87 

• Praça Frederico Fidélis, 567 - centro - Fone/Fax - (77) 3625 - 1031 - Santa Rita de Cássia - Ba - CEP - 47.150-000 • 
• • • • 
• 
• 
• • • • 
• • • 
• 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • e 
• • • • 

1.2.2 Lei 25/2002 Plano de cargos, carreira e vencimentos dos servidores do 

SAAE de Santa Rita de Cássia - Bahia 
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LEI N" 25, !ÁS. 06 DE „UNHO DE 2002. 

INSTITUI O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E 
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DO SAAE 

DF SANTA RITA DE CASSIA -- SAHA E DÁ 
........ 	- - 	- 	c 

WI\b. PECJI,DFNkilAb. • 

5 	 SANT Á 
	

da Bailia, faço saber mie a 
Càaar Municipal de SANTA RITA siE cri\ssiA - 	 sanciono a seguinte Lei. 

i..-ÁPITlff,0 1 

DAS I)FS SIC•ÓES 	LII-LINARES 

krt. 1. - Fica instituído, na forma da 
,S('vi.dores do Serviço Aiiiiinonio de 
da Bahia. 

no de Caras, Carreira e Vencimentos dos 
:02i de sANTA RITA DE CÁSSIA. Estado 

Pará re afo toic - Entende-se paia sservidor  
público dr provimento efetivo oaa em (v7tai ao,  

Ari. 2. - i7 Piano de Car 	ira e I', encimemos do S-VAI de SANTA. MIA. DE 
disciplina o reoime de rffação mire  os segis deveres. Po que diz respeita às atividades e tarefas a 
es:tentar e iri eiutesponden 2% retribiticiies pi•-enifiárias, e 5COSI sua e:sei-n.0o regulada pelos sens 
dispositivos, petos dispositivos da Lei Orgánka do Município de. S-ÁNTÁ. RITA DE CÁSSIA- TIA, 
peia Estatuto do Servidor Publico de SANTA RITA DE CÁSSIA B..4, 	einupienieniar e  

COrrtia0. 

Art.. 3 São te  ries int gr antes deste Piano, 	a de cai 	 efedva, e as tablas de 
"flOiCililellrot; CIO CO1d017111(351de e0553015 4:0115555315:-C nos: anexes. 

ANEXO 1 - 	qn> ocupacional. 5101Malrialtilrat, Carreira e quantitativo das rai•ws de provimento 
efetivo dos servidores do SAA_E de SANTA RITA DE CÁSSIA -BA. 

ANEXO II -- Tabela ala` vencimentos dos cargo.. d1e provimento eletivo 
 ti 'ali `" 430res do SAI- 7  

SANTA MIÁ DE CÁSSIA - 1321. (5031 tende as carreiras as •lasses referentes a cada ear 
ANEXO BI - Descrições e Fatores a serem consideradas eia relação; cada carga (rent sitas illlra. 
provimento dos cantos efetivas). 
-Paraorato Única -- Não serão inanidas Helia Lei, os COSOS (h` COIltrataÇãO por ntIllpfl determinado, 
para atender a IIN:CSSidiiiie tem worária de excepcional interesse publico, que 4eclecera ao disposto 
em legisiaçao especifica. 

SÁAE, a yes- 	 nvestifla Cai cargo \ \c.  
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CARI-1110 li _ 

DOS CONCEITOS 

4 
	

ta Lei, utiliza 
	

:to 

agrupamento de cargos estraturados em classes. 
- GRITO octpm_lioNAL: conjunto de canos que se referem as atividades correlatas ou de 

mesma natureza de trabalho. 
pi: - CARGO - Conjunto de atrlindOes e respon abilidades cometidas aos trvidores do SAAE, 

mautidas 	cara:deli:saca 	Clia0.0 por Lei, nomenclatura. própria, quanditailvo cena 

vencimentos pagos coni recursos do SAAR, 
- CARREIRA Conjunto de cargos de pra 	efetivo dos servidores do SAAE, segam do 

Pderanpiia e complexidade dos serviços, 	 s assemelhadas apresentadas em forma de 
algarismo arábico de 1 a 12, 

- CLASSE - símbolo indicativo do valor do vencimento base fixado p=ara o cume, correspondente 
a cada carreira onde se enquadra o cargo e se constitui na linha natural de promoção do servidor. 

VI - TAREFA - serviço executado por um se: 	pie ocupa determinado cargo de provimei 
efetivo do SAA.E. 

,INTO-BASE - 	 1 	 paio efetivo exercido do cargo 
correspondente a classe e ao nivel 

VIM _ REMUNERAÇÃO Vencimento-base do cargoprovimento efeliv 	escuda de v, 
pecuniária 	nanentes on fransitórias, estabeleddas em Lel. 

- PROMOÇÃO - passagem do servidor de uni nivel de ver, 	para ontro imelliatamente 
superior 4b 314-eMila casse a que pertence o mrgo. 

X - .INTERSTICIO - Intervalo de tempo estabelecido com o aranazmo necessário para que o servidor 
se habilite i promoção. 

DA ESI URA DO QUADQUADRO DE PESSOAL 

Art. 5 - 	est€ïatadra básica do 	•c* de Pessoal do SA.A.E constitui-se dos se 
OCapadonais: 

- Grupo OcupacimRal de 'Portaria, Transporte e Consawaçãm compreende os cargos de 
prOVbielit0 efetivo a que são inerentes atividades de nivel elenuadar, relacionadas com os serviços 
de zeladoria, transporte e vigilância. 



• 
• 
• 
• 

n 	 _Ipacional de Obras, Serviços e Manutssucast: compreende os cargos de provisuento 
efetivo, a que São inerentss atividades de nivel médio, relacionadas com os serviços de Opera6k4). 
monututção, hidratilica, canalização, eletricidade, -construção, pintura, beneficiamento de madeirm, 
materiais sie cominação. 

- Grupo Ocamodonal de Apoio Técnico-Administrativo: compreende os cargos de provimento 
efetivo a que são inerentes atividades de nível médio, relacionadas com serviços de natureza 
asiministrativa e técnico. 

IV'- Grupo Ordwocional de Nível Superior compreende os cargos a que são inerentes, atividades 
• relacionadas com serviço de Supervisão e para os quais são exigidas habilitações legais e formação 
• profissional superior. 

• 
MIL 6 - A carreira dos servidores do SAAE é colaposta de cargos de provimento efetivo, 

• estria:mudos em carreiras e classes, conforme o disposto nos turcos I e 11 desta Lei. 
• 
• 

CAPII ITLO IV 

• pRoAqmENTo 

• 
Art. 7 - As fOrnlaS de provimento dos cargos efetivos dos sbd-sidores do SAAE, independente de 

• outras prevista na Lei Orstânica do Município , unle„g;islo0o complementar e correlata são: 

• I Admissão, precedida de Concurso Público de provas ou de provas e títulos, sempre no primeiro 
nivel de cada classe a que pertence o cargo integrante da carreira dos servidores 	SAAE, esu 

• observação ao disposto nos Anexos I e Il desta lei. 
• 

• 
II - Enquadramentobdos atuais servidores efetivos, conforme as normas estabelecidos no capitulo 
VIII desta lei. 

• Art. 8 - Para provimento dos cargos efetivos serão rigorosa mene observados,os fatores em relação 

• ao cargo, além de outros requisitos constantes em legislação especifica, sob pena de ser o ato 
correspondente nulo de pleno direito, não gerando obrigação de espécie alguma para o SAAE ou 

• qualquer direito para o beneficiário, além de acarretar responsabilidade a quem lhe der -causa. 
• 
• Art. 9 - O provimento dos cargos integrantes do Anexo 1 desta lei será optimizado pelo Diretor do 

SAAE, desde que hajam vagas e dotação orçamentária pata atender as despesas. 
• 
• 
• 
• 
• Arr. ïtl - PrOMOÇãO é a passagem do servidor de um nível de vencimento para outro imediatamente 

• 
	superior da mesma classe a que pertence o cargo. 

•

 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
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• 

CAPI uto V 

DA PROMOÇÃO 



EFEITURA MUNIC1PAL 
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NTA 
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Art. 11 - A puem:oiça° dos servidores do Sí. ú obedecera ao _ritérios de antiguidade e por 
merechnento no exercido das atribuições especificas do cargo. 

Art.12 - A. promoção aio servidor referida no artigo anterior, 	critério de Mt. tch ento, far-se-á 
altemadítmuite, obedecido o inteastieso mínimo de 02 (dois) anos de efetivo exerádo no nivel de 
vencimento em que se encontre. 

parágrafo primeiro 	A promoção por merecimento decorre do resultado da avaliação de 
desempenho e deverá ocorrera partir do segundo ano da implantação desta Lei. 

parágrafo segundo Para que imia a avaliação de desempenho o Diretor do SAAE baixará normas 
especificas, no prazo de 18 (dezoito) meses, a partir da data de implantação desta Lei 

parágrafo terceiro Os procedimentos e demais condições relativas a promoção dos servidores do 
SAAE constarão de regulamento a ser baixado, eln conformidade com o disposto no parágrafo 
anterior, bem COMO se deve observar os dispositivos pertinentes em legislação complementar e, 
correlata. parágrafo quarto - O servidor do SANE, no cntaio de Antiguidade, terá direito a 
promoção automática dos httersticios de Referência, obedecendo a seguinte tabela: 
INTERSTÍCIO DE REFERENCIA 	 PERÍODO DE PERMANÊNCIA 

O 	 36 MESES 
1 	 24 MESES 
II 	 24 MESES 

111 	 24 MESES 
24 MESES 
24 MESES 

parágrafo qMnto - O servidor do SARE, ocupante de cargo de provimento efetivo e licenciado para 
tato de assuntos particulares, na forma estabelecida nesta Lei, e em legislação complementar e 
correlata, não terá direito a promoção. 

CAPITULO VÍ 

DA REMUNERAÇÃO 

Art. 13 - Remuneração é o vencimento-base de provimento efetivo, acrescido de vantagens 
pecuniárias permanentes ou tramitárias, estabelecidas em Lei. 
Art. 14 Vencimento-base dos cartms de provimento efetivo dos servidores do SARE e retribuição 
pecuniária pelo efetivo exercido do cargo correspondente a classe a ao nível, conforme o constante 
no Anexo II desta Lei. 
Art. 15 A tabela de Vencimentos dos cargos de provimento efetivo dos stswidores do SAAE 
constituída de níveis, representados por algarismos romanos, inddindo sobre eles as vantagens 
pecuniárias, permanentes e tramitásias, estabelecia:4s em Lei, e de classe, representadas por letras, 
que se desdobram em níveis e onde se encaham os cargos. 

• 
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SANEI RUA 	• E/A 

:0 -4  

- 13 - 	cie 	-A 

valore__ dos VelleillialiOS dos cargos de provimento efetivo dos stavidores do 
dov ta tabela, referida no capnt deste artigo, constante do Anexo il desta Lei. 

CAPÍTULO Vir 

DO SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS 

Art. 	A classificação dos cargos de provimento efetivo dos servidores do SAAE e  fixada em 12 
(doze) carreiras de 1 a 12 , conforme especificações, e para cada caareira foram estabelecidos níveis 
de VelidillentOS correspondentes, escalonados de " A. e Id " . 

Parágrafo único - Os grupes ocupacionais, as nomenelaturas, os quantitativos, a.s dasses e os níveis 
de vencimentos dos cargos de proviu-muito efetivo dos servidores do SAAE são os constantes dos 
Anexos 1 e 11 desta Lei. 

AM 17 - As descrições e os fatores a serem considerados em relação a cada cargo de provimento 
efetivo dos servidores do SAAE, são os constantes do anexo IlI, parte integtante desta Lei. 

CAPITULO VIII 

DO ENQUADRAMENTO 

Art. 1ÌF - O empundrannento dos atuais ocupmtei dos cargos de provimento efetivo do SAAF, 
far-se-a de acordo com o seu tempo de efetivo exercido no SAAE, em obedienda aos seguintes 
criarias: 

- na carreira - o servidor do SAAE será enquadrado na carreira a qual pertença o cargo, a partir 
da data de implantação desta lei, observado o disposto nos Anexos I e iT desta Lei. 
II - na classe - o servidor do SAAE será enquadrado no nivel de vencimento correspondente à classe 
onde se localiza o seu. respectivo cargo, observado e disposto no Anexo II desta Lei, e na seguinte 
Conformidade: 

a) de acordo com o tránitto inteiro expresso em algarismo arrábico, correspondente à classe, onde 
esteia localizado o cargo de provimento efetivo, desde que esteja exercendo atividades compatíveis 
cora o exercício do cargo para o qual prestou COUCUISO público, inclusive para aquele colocado à 
disposição de órgãos públicos e outros por força de convênios ou outros instrumentos legais. 

Parágrafo primeiro Considera-se efetivo exercido, para efeitos do disposto neste artigo o tempo de 
Serviço prestado ao SARE, observados os afastamentos permitidos e o tempo computado para fins 
de aposentadoria estabelecidos nesta Lei, em legislação contplementar e correlata . 
Parágrafo segundo - Aos ocupantes de cargos de provimento efetivo do SAAF., licenciados para 
tratar de assuntos particulares, de acordo com os dispositivos desta Lei, legislação completar e 
correlata, aplica-se O disposto nos incisos I e II e nos parágrafos 1 e2 deste artigo, não computando 
o tempo de serviço de seu afastamento. 
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a-se aos inativos, no que coa Parágn `soS I e Is deste artigo. 

operado na]  
Sa' process, 

4.5, 20 - O Diretor do SAAE baixará, através de ato especifico, as normas complementares paia 
ção do enquadramento dos ocupantes de cargos de provimento efetivo, que deverão 

no prazo de até 641 (sessenta) dias contados da data da publicação desta Lei. 

Or. 

erá senil 

TïI -- integrar os objetivos pessoais 
da administração conto um todo; 
Parágrafo Único - O treinamento t 
ou indiretamente pelo SAAR 

Ait 22 - A carpo ,honni 
do seu Diretor, e confonne o caso, 

trabalho dos swsidores do SAAE será regnia n. etitada por ato 
absdrrramela a legislação específica que disciplina a matkia. 

CAPitao 

DAS DISPOSI ES FINAIS E TRAINSTFORIAS 

os nu eids hiea;u'dxmeo 23 - Os Cargos em Comissão e as Funções Gratificada 
previstos na estrutura Organizacional do SAAE. 

• 

prol 

ttanddo-o no ser 

ao constante 

hfaITULO IX 

DO TREINAMENTO 

.Art. 21 - Fica instituído como atividade perºn.anente do SAAE , o treinamento de seus servidores, a 
medida das ddislroxdibili4.daddes financeiras e das convenièncias dos serviços, tendo como principais 
objetivos: 

- Capacitar o servidor paia o desempenho de suas atribuições 
de obter os resultados desejados pela administração; 
ii - Estimular o desenvolvimento nmcional, criando 
apedeiçoaniesto dos servidores; 

a 

CAPITULO X 
DA CARGA HORÁRIA 

Art. 24 - Ao ocupante de Cargo em Comissão, pertencente ao temdro de Pessoal da Aut 
admitida a opção do Cargo nos seguintes ~os: 
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objetivo e prático; 	" ae inistrado, riketa 

An. 19 O servidor cujo \rei 
percebe: a diferença a título cie va 
correção dos vencimentos e todos os direi 

trapassar o padrão dda tabela s 
oal„ sobre a qual Mei 

im lei. 

ali 1. passará doravante a 
rã o5 mesmos índices de 

mações 7s fina lidadts 
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Pelo pci 

ÇàO, a ti 
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fiaçào. 

entos do 

Par.:i , 	 Cd 	 citem 

Art. 	As Gratificacões 4 	in-mi_sta na 	......... 

reajustadas de ,avoydo caiu o p 	It.eal de rc.fjuste em (lido zelo Po der TEN:eCkliiN9f!,  aos VAI»-rv4 

fixados na Tabela de Vencimentos da Mie 

Ari. 26 - Aplica çe aos servidores do SAkE o disposto no : sáaáuto dos Servidor 
Município de Santa Rita de Cássia-lia, bem conto, no que couber, toda  
rderente a Servidores Públicas, cabendo ao Diretor do SAAE baixar os atos nece,N 

aplirieãO. 
Art. 27 As despesas decorrentes da implantação da presente Lei correrão couta das dotaçõe, 
DrçaM,MitWfbls priipxias consignadas no Orcanumick Vigente do £D ia 3;, que serão snp/enaentadas se 
ne-cess.irio, 	observáucia à legislação perduente, 

Ait. 2S 	Esta Lei eln-ra em -M.or na data de sua publicação, revogadas a 

ANEXO 1 - 	que se refere o artigo 3. 

GRUPOS 	 NOMENCL ATURA 	 ASSE 

PortarZa: 	Aux. 	e _ 	Gerais 	 AcE 
Transporte e 	Motorista 	 AcE 
Conservação 	Servente 	 AeB 

• 

obras , 	nos e Auxiliar de Operação 	 AeE 
Mana 	ção 	Auxiliar Técnico 	 Aell 

Encanador 	 Fiel; 
Labaratorista 	 A e B 

onttSrio. 

< s-gT. MITA
. 
 

01 
02 
03 

44 
01 
03 
01 

1 el. 
2 e3 

2 e3 
7. e 3 

2.3 

Operador de ETA Aei3 3 e, 4 01 

.ador 4k ETE 1e B 3 e4 01 

e PCfplenb Sistemas AeB l e 03 

'eck.dco Auxiliar de Administração A e 13 5 e 6 05 
Assistente de Administração A e B 8 -' 9 01 
ES/nista A e13 4 e 5 02 
Técnico em Contabilidade AcE 7e3 01 
'r Oficial Técnico A e 113 8 e O 01 

Nivel Superior Engenheiro Civil ou 
Sanitalista 1 e 12 

••
••

••
• •

••
••

••
••

• •
••

••
• •

••
••

• •
••

••
••

••
••

••
••

••
••

• 
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408,07 
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8 29,53 854,42 
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REFERENCLa 

   

362,56 

 

00 

 

420,31 

501,88 516,94 
654,8 

1292,38 	1531,15 

2 	1543,17 
	

1589,47 

21 

ANEXOU:1- A que se refere o Artigo 3 

CARGO: AUXILIAR DE  SERVIC08 GERAIS 

CLASSE: 	A eis 

CARREIRA: 1 e 

DESeRfçtko-, 

SÍNTESE DOS DEVER .,8: 	 natureza repetitiva eivo/vendo a execução de 

trabalho complementares simples. , 

ATRIBUIÇÕES CARACTERIST1C 	Fazer limpeza do esc. 	 Estações de 

tratamento e outras depena encias do SAAE. Receber e entregar documentos e corvespondencias, 
inclusive talões de cobrança das tarifas de água e esgoto, junto a rede; bancária, comércio, 
repadiçoes públicas, corrdos e usuários em geral. Executar tarefas de copa cozinha, lavar e 
guardar louças e talheres. Zelar para que o material e epdoamentos de sua área de trabalho 
estejam sempre em perfeitas condições de utilização, no que diz respeito ao funcionamen,1130ent 

10 

1132.71 

1412,21 

1686,26 

2013,50 

990,50 

17 5 	1758,96 

2073,91.1 2136,13 

1 ±54,58 	14. 

j 

880,051 

1050.831 

1254,74 

312,761 	322.14  

373,44 	384,64 	396,_, 

445,911 	450,29 	473,071 

532,451 	+:5.E2. 	564,57  

674,00  

7593.4 	781,91 	803,37 g 

933,64 	961,65  g 

382.351 1114,32 1143.26 
1371,0.5 

1637,1
195 

 5 

	• 
2334,21 
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npeza, conservaçao 
Execiit,w outras tarefa 
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REQUISITOS ESPECT 
	

ia Cal 

FOR i113  DE 
	

C 011airS0 Público 

JORNADA DE IRÁ 
	

40 horas semanais 

FORMA DE. PROGRESSÀO: 
	

florim 

CARGO: 
	

DIRASTA 

CLASSE: A 

CARREIRA: 2 e3 

DES cluç À O: 

SiNTEST. DOS DEVER IS: 	gir a 	 CaMthdbieS ou outros veiai do serviço ddestinaddos 
ao transporte de passageiros e carga, manter os veículos em perfeita condições de fundonamento, 
fazer reparos de emenOncia, zelar pela conservação do veiculo que lhe for entregue, promover a 
limpeza do mesmo encarregando-se do transporte e entrega da carga que lhe for confiada, 
promover o abastecimento de combustível, agita e óleo, comunicar ao seu superior imediato 
qualquer defeito verificado no funcionamento do veiculo, fazer pequenos reparos; Recolher o 

so, deixando-o corretamente estacionado e fechado; Fazer anotações, segando as 
normas estabeitiidas, a, quilometragem rodada, viagens realizadas, objetos e liesswas transportadas, 

itineráios e outras ocorrendas; Cumprir as normas de higiene e segurança do trabalho; Executar 
outras tarefas iimzelaças> 

REQVISIFOS ESPECIFICOS: 	 completo Carteira de 	 Letn "C' ou "D 

*ERIENCIA: 	 , 2 2110S. 

3' R , DE SELEÇÃ 
	

C011eUrS0 s Público 

JORNADA DE TRABALIRO: 
	

40 horas semanais 

FORMA DE PROGRESSÀo, 	Horizontal 



• • • • • • • 1 • 1 • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• 
• • • • • • 
• • 
• 

• 

• 
• 

• • 

CLASS:E: P 

CARREIRA: e 2 

DESCRIÇÃO: Execução de tarefas ddiversas dde nats,a.e-u repetitiva, envolvendo traba 

obras.  &CU operacionais, como ajudante de pedreiros, carpiniefr OS, bombeiros e outros ligados a 

operacionalização da estação de Tratamento de água e esgoto. 

RÍSTICAS: Executar trabalhos manuais e/011 Mecanizadas próprios 

calpinteiro, pintura, bombeiro, operador e outros técnicos, referentes â 
operação e manutenção do sistema de água e esgota, tais como abertura e 

arregamento de tubos e de materiais diversos, preparo e colocação de 
Carregamento de tanques de produtos quáralens e preparo das respertivas 
de redes de água; Auxiliar o pedreiro no assentamento de piso e na 

colocação de azulejos e antros; Auxiliar na execução dos Ser-VIÇOS de coma.oção de ~retas para 

I nstalação de bidrometro, bem como alucinar no seu assentaillent0; Auxiliar o pednto a faze  

obras de construção de prédios, reconstrução de muros, paredes, calçadws„ imnt amenasi 	dde 

paredes, alicerces, poços de reservatórios de agua, caixa d'água e esgoto e. outras estruturas 
assemelhadas. Auxiliar nos serviços de pintura, pavimentação de ruas e serviços de carpintaria; 
Eme a limpeza em condutores das redes de água e esgote, auxiliar na execução dos serviços de 

instalação e reparação da sistema de rede elétrica em prédios e e,quipamentos 	SAXE; Roçar, 

limpar makulal e pastagens dos mananciais, reservatório, estação de água e esgoto; 

• e limpar vaias, valetas, bueiros redes de ágna e esgoto, caixa sépticas e outros; Auxiliar na. 

constam:4o de bueiros, caixas séptica, trtmpões, caixas e poços 	esgoto e outros; Carregar e 

descarregar caminIgies e outros, com material de construção, equipamentos, produtos para 
tratamato de água e esgoto, tubtdações e outros; Executar serviços de limpeza e conservação dos 

áreas e jardinagens e demais depeuffincias c o SA.A.E; Cmnorir as normas de higiene e 

segur 	abalho. 

RE l2 

FORMA DE SELE 

lIZNADA. D TRABAUli 

FfiRM A DE OCRESS. : 

PERrt 

CLASSE: 	A e E 

ATRIB 
do a; 
construção, ampi aça 

recolnimento de valas 
:n.gamassa e concretos. 
soluções, Manutenção 

Concurso PUblico 

-10 horas sern.aarai 

Horizontal 

5XILD,H o 



• 
• 
•*  
• 
• 
• 
• 
1 
• 
411/ 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

CARREIRA; 2 e 3 

DESCRÁK:AO: 
StN TESE int;,. IWVTRES; Executar tarefas 	 CHI 

	 smencion, 
esiações de trat;unemo de agua e esgoto. 
AIRIBUICOES V_RACTER/STICAS; Amiliar nes serviços de operação dsas 23s zì.aççlrs.  
estacào de tratamento 	ãlma, dirigindo seu fluxo, misturaudo-lhe substancias galíaatirxas e 
fincando a para purifica Ia e torna-ia adequada ao aso doméstico e industrial, 
AUXILIAR na execução dos SMIÇOÇ de operação e a manutenção das estacões sie tratamento e d; 
recalque. dos sistemas de aona e esgoto. 
A-MUAR no controle de entrada de água, 	NoMvulas, r+; 	acionando motores 
elétricos e bombas para abastecer os reserva; 0E103, 

FAZER a coleta de amostras .ígua para exames de 	no. 
AUXILLILR nos serviços de tratamento de água, a 	 sangrais de 
produtos químicos -apropriados: 
AU-VWR 	prep'uo das sol'uções do produto 	11 
como carregar os tanques e dosadores dos mesmos; 
OPERAR sob sUperviso as estacões de tratamento de agua e 
REALTZ kl? exames simplificados de controle da qualidade dz 

bombe-n—ento 	"g'al'a depurada, %ciou-indo os rtgis 
contadores e 1'14{1i :4M-1(101-Cs principais e permitir sua distribukilo: 
CONTROL 4,R sob Orientuçâo o fundon.amento das instala 	 as nu_ ções dos 
contadores e indicadores do quadro -de controle, para determinar o consumo de att; 
fatores; 
FAZER sob orientação o controle da vazão da áeua 9.rataatda distribuída a 	dação; 
AUXILIAR no ligalnento e desligamento de bombas, l avagíens de filtros decantadores e outros: 
CrriNfIPIIS_R as normas de higiene e segurança do trabalho; a 

EXECUTAR outras tarefas correlatas. 

adicionados na água bem 

distritos; 

• REQUISITOS ESPECÍFICOS: 

• 
• 

EXPERIÊNCIA: 

• FORMA DE SELEC-  - 

• 
JORNADA DE TRAILAU : • 

• FORMA DE PROGRESSA 

• 

• 

• 

• CLASSE: A e 

• CAPRUM/ 21  e 3 

I ano, 

40 horas emaanais  

Horizontal 

CARGO: AUXILIAR TE CO 
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DESGRIC 
NIESE DOS DEVER Áre; 	k. 	 ,-elafivas a reparo e. atem: 

mccanica dos Apa, cibos, egilipa•nteffios depentlènd2s do SA„.U. 

xnurink7óEs 	xcrErúsne AS: 
Executar smiços de instalações de circuitos, seguindo plantas, esquemas e CV0ipliSZ i'dontar oen 
consertar circtlito:_s elétricos, msaperintetros, -Çultánetros, reatores, reles, mistidecias, compressores 
e outros, Instalar eu consertar %IsÉelnaS de rede el,;trica em aparelhos, motores e espdpamentos de 
operwMs do SA_AE; Consertar e conservar os aparelhos e. equipamentos de proibia:4n do SAAE; 
MOKUM, COW;ertar ou colocar ein finacionamento os apaceihos, máquinas e epldIuneutos. de  

elevação e sucção- 	água e esgoto; Instalar operar perfuratrizes; Efetuar sondagens; Realizar a 
enanutenção preventiva das instalações eletricas das depeudendas do SAAE:. Realizar a 
manutenção onwentiva dos aparelhos, máquinas, motores e equipamentos de operação; Cumprir 
as normas de higiene e segurança do trabalho; Zelar pela limpeza, conservação -4`guarda dos 
aparelhos e equipamentos utilizados e do local de trabalho; Executar outras tarefas correlatas. 

REQUISITOS ESPECIVICOS; 	 GrAn completo 

EXPERIENCIA: 	 1 atm 

FORMA DE SELEÇÃO: 	 Concurso Público 

JORNADA DE ' 	 40 horas semanais 

FORMA DE PROGRESSÃO: 	 Ileitontal 

CARGO: ENCAN; OR 
a 

CLASSE: A e 13 

CARREIRA: 2 e3 

DESCRIÇÃO: 
SÉVTESE DOS 	 Executar atividade de instalação e conservação da rede de água e 
esgoto e de aparelhos sauitaírios, 

ATRIBUIÇÕES e 	TERÁSTIC ÁS: 

Executar trabalhos de instalação, conservação e reparos Cl)) tubulações das redes de água e esgoto 
e outros; Executar trabalhos de instalação e conserto na rede de. água e esgoto, bem corno de caixa 
d'água e esgoto, bem como d'água, aparelhos sanitários, chuveiros e vai lias de pressão: Instalar 
registros e outros aeess4rios de canalização de rede de água e esgoto: Localizar e reparar 
vazamento: Fazer ligações de bombas e reSerVati}tiO Ode anua; ;1a filiar na pi noçào de  limpeza de 

PREFEITURA DE,  
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utilizados e 
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C011Ehliove; das redes de agua e esgoto; Cumprir RkM*MUS de higiene 
Zelar pela limpeza, VOXIS'n'VaCãO 	 dos aparelhos, ferrainentas e 
do loca] de trabalho; Executar outr fis tarefas correlatas, 

REQUISITO ESPECIFICOS: 

EXPERIÊNCIA: 

FORA DE SELE M 	C, 

,IORNADA 	̀i7 ABALIlt . 

FORT4A 1ft PROGRESSÂO: 

_ ORATORISTA 

CLASSE: A e 13 

CA_IIR_ElIZA: 4 e 5 

DESCEM:VS 
SÍNTESE DOS DEVERES: Executar tarefas cde laboratórios, el 	ca 
analise e o exame da água potável e da água residual. 

ATRIBUIÇÕES CARACTERISTICAS: 
Realizar a coleta de material, empregando técnicas e instrumentos adequados, para proceder aos 
testes, análises, exames e amostras de labor:Mínio, manipular substâncias químicas, dosando-Os 
COM as especilicações, utilizando illStrialle17105 e utensílios apropriados, e submetendo-os a fonte 
de calor para obter os relativos necessários a realização dos testes, análises e provas de• 
laboratório, retdizan 	as análises físico-químicas e os exames bacteriológicos de água, realizar 
pesquisa, análise e carmes laboratoriais na água distribuída a população, visando a matintenção e 
a melhoria da sua qualidade, realizar a análise ciou exame na água residual, para controlar a sua 
qualidade, visando o seu retorna ao meio ambiente, fazer a interpretação dos resultados dos 
exames, análises e testes, a fim de encaminha-10 a autoridade competente, para as devidas 
providencias, fazer a computação de dados estatísticos, anotando e reunindo os resultados dos 
exames e outras informações necessárias, 1:criticar os aparelhos de laboratório, mantendo-os em 
funcionamento, preparando-os para sua utilização, proceder a esteiPizaçáo do material, 
aparelhos e equipamentos em uso, bem como das dependenclas do laboratório zelar pela 
conservação e !mania do material, aparelhos e equipamentos do laboratório nromover o conserto 
e a manutenção dos aparelhos e equipamentos de trabalho, orientar seus amailares na execução 
de soas tarefas, prestar informações &ou esclarecimentos a seus SiperiOre-5, piando solicitado, 
cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho, executar outras tarefas correlatas. 

aia !micto. 

2 anos. 

Concurso Milico 

40 horas s, nanais 

HOYkOlital 



REQUiSEWS 	 “.2".08: 20  Grau cempleto- CM'S 

Laboratório e liab' ' 	" 14 • CRQ. 

EXP ER IÊ I A- 	 ano 

FORMA DE SELECI:AO: 	 Concurso Público 

JORNADA DE TRAll_ALHO; 	40 horas semanais 

FORMA DE PROGRESSÃO: 	ilorizontal 

i»113Iliea .terdea) en!, 

CA, 	 t. 	ESTAC:k 	TRATAA Empo _DE _pifar 

CLASSE: A e 43 

CARREIRA: 3 e 4 

DESCRII:A0 

SÍNTESE .DOS 1 
	

Onerar Estação 	 nto Água 

ATRIBUR:OlaS CARA.C1ERIS LEGAS: Executar serviços destinados a promover a operação e 
manutenção das estaçóes de tratamento e de recalque dos sistemas de água, Preparar soluções e 
dosagens de produtos químicos. Realizar as análises lisico-químicas. Controlar a entrada de 
água, abrindo válvulas, regniando e acionando motores elétricos e borAbas para abastecer os 
reservatórios. adonar os agitadores, manipulando os mecanismos de comando, para misturar os 
integrantes, separar as ha/ameias deixando-as sedimentar no fundo do reservatório e fazendo a 
agua circular pelas instalações da ETA, para assewurar o correto tratamento, bombear á águia, 
acionando os registros, lendo as marcações dos contadores e indicadores do quadro de controle, 
para determinar o cOWSUMO de. apta e outros fatores; Promover c! ou fazer coleta de, amostra de 
água para exames em laboratório; Realizar sob supervisão a analise de á,Tua bruta dos períodos 

pre determinados; Fazer o controk da vaza° da água tratada distribuída a população: Ligar e 
desligar bombas motores e equipamentos; Fazer o controle dos registros de distribuição de agua 

a população; Proceder a ia-vagem das unidades de filtração, decantação e iloculação. Preencher os 
relatórios diários da ETA, realizar tarefas eme permitam a segurança contra riscos de acidentes 
no local de trabalho; Levar o conhecimento Imediato as anormalidades ocorridas no seu turno de 
trabalho, cxmtprir as normas de higiene e segurança do trabalho, executar outras tarefas 
correlatas. 

REQUISITOS ESPI mr OS: 	2" Grau Completo 

EXPERIÊNCIA: 
	

1 ano. 
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FORMA D 
	). 	 et rso 

„RIP,J4A..15A 	TRAI; ALLO 
	

40 horas QU1;13 ValS 

FORMA DE PROC.:R...ESSA( . 	Horizon 

1 &ER APOR DE ESTACA° DE,  TRATAMENTO 

CLASSE: rt 

CARREIR.A: 3 e ,5 

DESCRIt:À0,1 
SÉNIESE DOS 
	

Operarionalização de estação de t 
eievatorias. 

de esgoto e de 

ATP,3231511.; F.cAà. tCiERÍSTICAS: Executar os serviços referentes ao sistema de coleta,. 
aducão tratamento e des.irºo linal dos efluente; tratados; Executar sob supervisão as atividades de 
tratam ento de es!xoto e lançamento de efluentes., Executar o tratamento de esgoto, adicionando-lhe 
mtantidmle elou dosagem determinadas de produtos químicos aproptiadus ou usando técnicas 
adequadas para purificação (Ia agua e torná-las em condições de devolve-ia ao meio ambiente. 
Recolher amostra de efluentes para ser pesquisados em laboratório, objetivando o monitonmzento 
do sistema. Realizar sob supervisão a análise de qualidade da água a ser devolvida ao meio 
ambiente. Fazer o controle das análises da qualidade da água; Executar os serviços de 
boulheamento de efluentes acionando os equipamentos apropriados; Executar os serviços de 
ligamento de desligamento de bombas, motores, equipmuentos e outros aparelhos. . Executar os 
serviços de leitura diária das bombas; 
Pmmover ciou efetuar a manutenção e conserto das bombas motores, equipautentos e outros 
aparelhos, para conserva-los em perfeito estado de, funcionamento; Inspecionar diariamente todas 
as dependei-nelas da ETE.; Estudar e orientar os trabalhos de masmtenção preventiva dos 
equipamentos, cumprir as normas de higiene e segurança no trabalho, executar outras tarefas 
correlatas. 

REQ13151TOS ESPECIFICOS: 	• 2° GRAU COMPLETO 

EXPERIENCIA: 	 1 ano. 

FORMA DE SELECAO: 	 Concurso Publico 

JORNADA DE TRABALHO: 	40 horas sentanar  

FORMA DE PROGRESSÃO: 	Horizontal 
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CLASSE: A e B 

CARREIRA: 1. e 2 

DESCRIÇÃO: 

SINTESE DOS DEVERES: Os ocup,auates do cargo 	como atd bwie o executar flvid.xales de 

operacionalização de Estação de Tratamento de 	interior do Mia 

ikTRIIMOES CARACTERISTICAS: Operar as instalações de reservatório de tratamento de 
agua, dirigindo seu fluxo, misturando-lite substancias químicas e filtrando-a para purifica-la e 
torcia-la adequada ao uso domestico e industrial. Controlar a entrada da agua, abrindo válvulas, 
regulando e acionando motores eláricos e, bombas para abastecer os reservatórios. Efetuar O 
tratamento da água, adicionando-lhe quantidade efou dosagem determinada de produtos 
quitnicas apropriados, para desodorizá-la e clarifica-h, bem como torna-ia adequada aos usos 
domesticos e industriais. Realizar sob superásão a análise da água finita dentro dos períodos 
pre-determinados, Realizar sob supervisão, a análise de qualidade da água a ser distribuída a 
população. Acionar o bombeamento da água tratada acionando os registras e váivida para 
introdu-la nas tubulações prhscipais e permitir suas distribuição. Controlar o funciomunento das 
instalações, lendo as marcações dos contadores e indicadores do quadro de controle, para' 
determinar o ~SUMO de água e Outros fatores, 
Fazer coleta de ;amostra de água para exame em laboratório e o controle da vazão da água 
tratada distribuida à população, o controle dos registros de distribuiçãch de áona à população e 
lavagem/limpeza de filtros, decanta dores e outros. 

Ligar e desligar bombas motores e equipamentos e fazer leitura diária das bombas, 

Promover ciou efetuar a manutenção e conserto das bombas, encanes, equipamentos, e 0/  

aparelhos para conserva-los em perfeito estado de funcionamento. 
11,xecntar trabalhos de instalação, conservação e reparos em tubulações das redes.  de água e 
esgoto, bem conto caixas d'água esgoto, aparelhas sanitários e válvulas de pressão, instalar 
registros e outros acessórios de canalização de rede de água e esgoto, localizam e reparar 
vazamento, fazer ligações de bombas e reservatório de água Jazer limpeza de condutores das 
redes de agua e esgoto, fazer ligação, religação, desligação , mudança de r:nnal e extutte de 
ligneão.Fazer leitura periódica de •iddrnmetros , analisar os registros de constunc, de água, 
inspecionar instalações sanitárias e hidráulicas a fim de verificar se não há vazamentos que 
justifiquem excesso de consumo, verificar e registrar e existencia de ligações clandestinas e outras 
irregularidades em hidrômetros e ramais, entregar uotilieacões aos usuários , fazer entrega de 
contas aos usuários levantar informações de campo para inscrição e atualização do cadastro, 
prestar informações simples que lhe forem pedidas pelos usuários , fazer conferencia da categoria 
da residãicia ou estabelecimento vis 	deibliÇãO 40 valor da tarifa a ser paga pelo usuária), 

fazer o corte no fornecimento de água ao usuário , verificar se o Iddrometro está protegido com 
caixa própria, se houve avarlaViolação ,se estar bem instalado em local apropriadmemnprir.  
FlOnlka.S de higiene e segurança do trabalho, 
Recuperar rede, fazer ligação, desligação, refluor ga de contas, 



• • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

ntras 

0curau eomple, o, 

ExPERTÉNCIA: 
	

01 ;mo 

FORAIA, DE SELE4, A1 
	

Concurso Público 

ORNADA DE TRABALHO: 	 -49 horas semanais 

FORAL‘ DE PROGRESSÃO: 
	

Horizontal 

CARGO: 	-AR DE _ADINID 

CLASSI: A e -H 

cArmatz.A2 	1`,- 

DES CRI1; A Ot 

StVIESE DOS IxL11I i e Executar tarefas administrativas, envolvendo 
outros dispositivosinais, de. grau medio de complexidade; 

ATRIBUIÇÕES CARALEE RISTIC. AS: Preparar documentos para admissão de pessmd, 
cadastro de pessoal, elaborar folha de pagamento, calculo para preenchimento das "as relativas 
as obrigaçües sociais, irreparae guias de acidente de trabalho, beneficias, 	 _o/ias, 
controlar sob supervisão a frequência e escala de férias dos servidores do SAAE; articipar 
elaboração de Programas de recrutamento, seleção e freiftainent0 de pessoal, bem como 
organizando os registros dessas alividades, levantamento de dados para dohoração da proposta 
orçamentária, executar sob supervisãooseaniços de controle coutábil, orçamentário e finaucdra; 
Executar sob supervisão os serviços de recebimento, controle, guarda e CeliNerVaÇãO de valores 
referentes ao recebimento de taxas, tarifas e os provenientes de convenios e outros; Executar sob 
supervisão serviços da ast de material COM: preparação de processo licitatório, enchimento 
registro e ardi _pagens de material, controle de estoque, controle de bens natrimonA.is, controle 
de cadastro de ft)221Cr-tdOPCS c. outros; 
Efetuar cálculos e baixa do pagamento de taxas e outros. Elaborar rola= 	 •ati 
usuário em débito com o SALM é encaminhar ao setor competente; Ciou Drsr ias normas de 
Higiene e Segurança do 'Trabalho; ENeCiltrtr outras tarefas correlatas, 

REQUISITOS ESPECIFICOS: 
	

2" grau completo, 

FORMADL, 	 Concurso Público 

venaLÈNf (1:Az 	 e conhecimento 4.te Inform 11 	3 	Judo. 

JORNADA DE TRABA,a. 	 49 hon._ 
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FORMA .DE PROGRESSÃO: 

ssisTI'N 	Mit TRAÇÃO 

LASSE: 	e E, 

CARREIR 1: 8 e 9 

DESCRIC:XI >; 

FESE DOS DEVERES:. 1:7,:ekneao de atividades com 
	I médio de compiexidade. relativa 

pessoal, material, património, orçamento, organizações e me los e 011frOS, 

ATURIBUIÇÕES CARACTERISTICAS; Participar da elaboração on desenvolver estudo, 
levantamento, planejamento e implantação de serviços e rotinas de trabalho, projetos ou pianos 
de organização dos administrativos, compondo fluxogramas, orguiogramas e demais esquemas e 

gráficos das informações tio sistema, a fim de ConCO/Ter para maior produtiVidade e elichincia 

dos serviços; Examinar a exatidão de documentos, conferindo, efetuando registros, observandta zt, 

prazos, datas, posições Em:meeiras, informando sobre andamento do assunte pendente e tomar ;as  \\ 

providências necessárias quando autorizado pela Chefia; Redigir, rever e redação ou aprovar 	Ct.\ \,..)  
ktheltãaS de documentos legais, relatórios, pareceres que 4,Nkialli pesquisas especificas e. 

correspondenelas que traiam de assuntos de. maior complexidade, cedi h' orados, ordem de 
serviços, memorando, portarias, decretos, editais e cremais expediente e ato administrativos; 
Estudar processos referentes a assuntos de caráter geral ou especifico da Unidade Administrativa 

ropor soluções, analisar processo de assunto pertineine a sua área de atuação, dando 
informações etou emilimb pareceres quando for o caso, interpretar leis, decretas, portadas, 

lamentos e normas gerais; Promover a elaboração de programas de recrutamento, seleção e 
tr,insamento de pessoal, bem como organizando os registros dessas atividades, cada,stro de pessoal 
bem conto redstrar toda vida funcional do servidor; Promover a recepção ao público e 
encaminhamento ao setor competente, miando for o caso; Executar servires de atendimento ao 
usuário a respeito de pedidos de ligação e reletração de água e esgoto; Cumprir as normas de 

Iligiene e Segurança do Trak-alho; Executar outras tarefas correlatas. 

REQIUSITIM ESPECIEICOS: 	2° eran completo e conhecisuento deinformática. 

EXPERIÊNCIA: 	 3 anos 

FORNIA DE SELEÇÁO: 	 Concurso dico 

JORNADA DE' 112 Ll [O: 	40 horas semanais 

FORMA DE PROGRESS ÀO: 
	

licnizonta 
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:ASSE: A e: 

R II EIRA: 	e 3 

D ES C IZI(,". ÀO: 

SÍNTESE Dos DEVERES: Tarefas de nature 	mica administrati 
	

Mura de 
hidrometros dm caráter de b 

	 4111M „imento do regulamento do S1AE por parte 
ido USHanO, 

XITUBITIOES CARACTEIÚSIICAS: 	 peri li de iddrometros,„ solicitar a ,  

instalação ou substituição sob suspdtas de avari s. .i3d alisar os r 	os de consumo de água, 
inspecionar imtalm-ões sanitárias e bidraidicas a tini de verificar se não ha vazamentos; que 
justifiquem excesso dc-, 4'(>31S115110. verificar e registrar a existência de ligações clandestinas e outras 	'7'."-- 
irregularidades em iddrome 	m tros t raais, entregar notificações aos usuários, levantar 
informações clandestinas e outros irregularidades em IlidlinnegTOS e ramais, entregar notificações 
aos usuários, levantar informações de campo para inscrição e atualização do cadastro, presta' 	• „„„... -..., , 

nações simples que lhe 	 pelai forem pedidas pes usn 	 tre ádos; Fazer a enga de contas aos \- -----s-, 
L 

usuários; Fazer a confere nda da categoria da residència ci ou estabelecimento, visando a 	,. 
deriaãO do valor da tarifa a ser paga pelo usuário: Fazer o acompanhamento do pessoa de 	L--/ 
campo no corte do fornecimento de água ao usuário; Fazer o acompanhamento do pessoal de 
campo na ligação eion refinação do fornecimento de água ao usuário; Fazer a fiscalização geral 
dos serviços prestados peio SAAE junto a população; Opinar, quando solicitado, sobre a 
viabilidade de concessão das ligações de água e esgoto; Levai ao conhecimento superior qualquer 
anormalidade que observar nos sistetnas de átma e esgoto: Emitir relatório sobre as atividades 	/é 

desenvolvidas; -Cumprir as normas de higiene e Segurança do Trabalho: Executar outras tarefas 
correlatas. 	 , 

REQuurros ESPECill 	 git., C 	 ecimento de informática 

FORMA DE 	..t a 
	

CORCUS'S 

.EXPERIÊNCIA: 	 I mio 

JORNADA DE TRABALHO: 	411 horas semanais 

FoRmA DE PROGRESSÃO; 	Horizontal 

ARI"; ): 	 CONTAll  

CLASSE: 



• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 
• • • e • • • • • • • • • • 

C AR RETR. 

DESCRICÀO: 

SENTESE DOS DEVERES: Tarefas inerentes á arca conta:ali, exercer 	'tè 

eomplexidade, responsubilizando_se pelos serviços contábeis 

ATRIBM(25 ES CARACTERISTICAS; Colaborar no orepar ale ntail.=.is de, trabalho soe 
etYlinbilida *R-  e executa-las. Escriturar ou orientar dos Unos contábeis. Fazer levantamento 
organizar balancetes PatrimoniMs e Financeiro. efetuar perícias contábeis. Participar de trabalho 
de Tomada de Contas. assinar balanços e balanctstes, preparar relatórios informativos, orientar 
no ponto de vista contabil, o levantamento de bens patrimoniais„ Auxiliar na preparação dos 
orçamentos; Preparar documentos para o Triloanal de Contas dos Municípios. /lu-sitiar o setor 
administrativo e financeiro; PrOMOVer a conferencia e classificação dos MO yhtlenf as da .  
tesouraria; Controlar sob supervisão verbas recebidas e aplicadas; Proceder a conciliação de 
extrato% Manar tios e OittA'455 dominemos contábeis; Executar serei e,OS datilogyiSicos da 
Contabilidade; Informar proCeSSO. adentei de sua Área de amaça° e sugerir métodos e 
procedimentos que visem a melhor cooraenaçao dos serviços contábeis; Cumprir as n01111:55 de 
Higiene e Segnrztnça do Trabalho; Executar /112 trtet taref as correlatas. 

REQUISITOS ESPECÍFICOS: 2° grau Completo - Curso Técnico em Contabilidade  
conhecimento de informática e registro no CRC. 

FORMA. DE SELEÇÃO: 	Concurso Pábbco 

EXPERIÊNCIA.: 

JORNADA DE TRAI3X1,110: 40 horas %e fali, 

FOVNIA DE PROGRESSÃO: Horizontal 

CARGO: * 4,1121CIAL, TÉCNICO 

CIASSE: k elt  

CARPEM 

DESCI: IC Ãt ): 

SÍNTESE DOS DEVERES: (is ocupantes do cargo em como atribuições a execução de atividades 
relacionadas com o estudo e pesquisa para aperfeiçoamento dos serviços de abastecimento de 
água e tratamento de água e coleta de esgoto. 
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• 

• 

• 

• 

• 
• 

• 

• 
Estudar e propor medidas destinadas a melhorar o funcionamento dos SiSítMaS de água 
amnentando-lhes endemia e redUrilld0 os illeite,S. operacionais; 

• 

Coordenar &ou pa rfiava? de trabalhos re 
efou ampliataa das vedes de abastecimento de água e de 	e tratamento de esgoto. 

Co; lenar tion participar de trabalhos referentes às atividades dk, °Fe!. 	reanlitefteá0 dos 
sermos os de abastecimento de altua e de tratamento de esgoto: 

ATRIBIJIt'{ R 1:ERISTICAS: 

a s. visando a couNtrug_ão 

• Orientar, supervisionar e rever trabalhos de equipes auxiliares; 

• 

• 

• 
• 

trabalho. 

• Excel 	atras tarefas correlatas. 

Curnapra-a fure umprir =s normashigtene e segurança do trabalho: 

Zelar pela limpeza, conservaçao e ;',:maritla dos aprarelhtrs e equipamentos utilizados e do local de 

R EQ 	S ESPE( '1EICOS: 	2' Grau Completo 

EXPERIEN 	 03 anos 

FORMA DE SELEÇ 	 Concurço Público 

JORNADA DE 111., 	 40 horas SeniallaiS 

FORMA DE PROGRESSÃO: 	HOrizontai 

• 

• tt: CARGO EM EXTINÇÃO 

CARGO: ENGENHEIRO CIVIL OU SANITARISTA 

ti e 12 

SÍNTESE DOS DEVERES: Execução, supervis aº, planejamento e coordenaçao no campo da 
Engenharia Civil, esptdahllerti e no de Engenharia Sanitária. 

• • • • • • • • 
• • 
• CLASSE: .A e E4 
• 

• 	CARREIRA: 

• DESCRIÇÃO: 
• 

• 
• 
• 

• 
• 

• 

• 

e 

e 



ATRIllillt» 	.15. R A UM` Nu(' AS: Elaborar projetos e espec.:ricações, 	end sio /lar, 

planejar e voorslenar a ekeencào de obras de saneaiuenta básicx}, Can swuçào 1.44113121s ou 

ampliação de pn:dios nocessálios às atividades de serviço. Desenvolver estudos para 
raciouafização de processos de construção. Prestar assistência técnica, acrencial aos serviços de 
água e esgoto. Estabelecer normas para manutenção preventiva de -veículos, matptinas e 
equipantentoz. Emitir latidos e pareceres; Fornecer dados estatistieos de sua especialidade: 
Elaborar on.;;UlttiffitS% e estudos sobre a viabilidade econãulca e técnica; Coordenar e fiscalizar a 
execuçno de obras de saneamento urbano e rural; Elaborar projeto 1114hp-sanitário; Cumplir e 
fazer ~rir as normas de higiene e serturança do trabalho; Executar outras tarefas correlatas. 

REQUESTE OS ESPECil FIGOS: 	Curso Superior Completo e Habilitação  no CREA 

FORNLA DE SELECÁiD 	 Concurs0 Público 

EXPERIENC:1- A: 	 De Dl à 03 anos 

JORNADA DE TReS.BALITO: 	40 bons SCIZatUdS 

FORNIA DE PROGRESSÃO: 	Horizontal 

EA Fdi-A. DE (223'.1,1A,— E\ Oti,  DE „CM-LU 	ULEJL. 

ROMUALDO 	 DBAL 
PF-ffE11-0 



• 
• e ESTADO DA BANIA 
• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA BA 

• CGC: 13.880.71110001-40 
• • 	Praça da Bandeira, Ir 35 - Centro— FonalFax: (77) 625— 1313 — Santa Rita de Cássia— BA —CEP: 47.150-000 

• 
• ANEXO 11 - A que se refere o Artigo 24 CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (`) 

• • 
• DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANT. • 	REF. 	VALOR 	DISTRIBUIÇÃO 

• DIRETOR 	 01 	CC-A 	1.500,00 	DIRETORIA 
• 
• 
• (*) EQUIPARAÇÃO COM O CARGO COMISSIONADO DE SECRETÁRIO MUNICIPAL 

• 

• ANEXO III - A que se retese o Adio° 24 Funções de Confiança.  

• 
• 
• 

• 
• 

• 

• 
• 

• • • 
Santa Rita de Cássia — Ba, em O6de junho de 2002. 

• 
• 
• Romua 	odrigues ebbe! 
• Prefeito Muni• pai 
• 
• 
• 
• • • 

• 

• 
• • 

19 

Sta Rita de Cássia 

DENOMINAÇÃO QUANT. REF. VALOR DISTRIBUIÇÃO 

CHEFE DE DIVISÃO 02 FC-1 R$ 225,00 01 EM CADA DIVISÃO 

CHEFE DE SEÇÃO 06 FC-3 R$157,50 01 EM CADA SEÇÃO 

ENCARREGADO DE SERVIÇO 02 FC-4 R$ 110,25 01 EM CADA SERVIÇO 

ENCARREGADO DISTRITAL 03 FC-5 R$ 77,17 01 EM CADA DISTRITO 

• 

• 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA CÁSSIA - BA 
CGC: 13.880.711/0001-40 

Praça da Bandeira, n° 35 - Centro - Fone/Fax: (77) 625-1313 - Santa Rifa de Cassia- BA- CEP: 47.150-000 

e • • • • • • • • 
• • • • • • • • • • • • • • 411 
• • • 
• • 
• • 
• • • • 

• • 
• • • 

Art 24 - Ficam criados o cargo de provimento em comissão e as funções de 
confiança do SAAE de SANTA RITA DE CÁSSIA-BA, estabelecidos os seus respectivos valores, 
referencias e distribuição, conforme o disposto nos Anexos II e ili desta Lei. 

Art. 25 - As funções de confiança criados nesta Lei serão instituidas por ato do Diretor 
do SAAE, para atender aos encargos dos responsáveis pelas Divisões e Seções previstas nesta Lei, e 
aos encargos dos responsáveis por serviços específicos, quando for o caso. 

Parágrafo Primeiro - O preenchimento das funções de confiança dependerá da 
existência de dotação orçamentária para as despesas dele decorrentes. 

Parágrafo Segundo - As funções de confiança não constituem situação 
permanente e sim transitória pelo efetivo exercício dos responsáveis peias Divisões, Seções e serviços 
deterMinados pela Diretoria. 

Parágrafo Terceiro - Serão designados para o exercido de função de 
confiança, servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo do SAAE de SANTA RITA DE 
CÁSSIA-BA. 

Parágrafo Quarto - O servidor do SAAE ocupante de uma função de confiança 
ao deixar de exercê-la, volta a receber somente a remuneração correspondente ao seu cargo de 
provimento efetivo, sem direito a incorporação de qualquer vantagem financeira acessória. 

Art 26 - Os vencimentos percebidos pelos ocupantes do cargo de provimento 
em comissão e de função de confiança serão fixados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 
conforme o constante nos anexos II e III desta Lei, em obediência ao disposto no artigo 169 da 
Constituição Federal e legislação complementar. 

Art 27 - As nomeações para cargo de provimento em comissão e as 
designações para as funções de confiança obedecerão aos seguintes critérios: 

- Os ocupantes de cargos de provimento em comissão, constantes do anexo II desta Lei, será, 
por força de convênio, nomeado pelo órgão administrador do SAAE e na ausência deste, pelo Executivo 
Mun cipal; 

II - As funções de confiança, constantes do anexo III desta Lei, são nomeadas por ato do 
Diretor do SAAE. 

Parágrafo Único - As designações para as funções de confiança, referentes 
aos'encarregados distritais, e constantes do Anexo III desta Lei, obedecerão aos seguintes critérios; 

- referência FC-4 - correspondente ao número superior a 300 ( trezentas) ligações de água; 

16 

Sta Rifa detCássia 
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Praça do Pequizeiro S/N° - Centro — Tel: 625-143 f — Santa Rita de Cássia-Ba. 
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Vice 

• 
IP 
• 
• 
• 

• 

râmara "miei ai de Santa A. a de cássia — BA  
Gabinete do Presidente 

• 

• 
• 

• Ari, 5° - Os valores dos subsídios, ora estabelecidos, serão atualizados 
• Ra mesma proporção e época em que se verifica a correção da 
• remuneração dos servidores públicos municipais. 
• 
• 
• Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 200S 

• 

• 
• 

Gabinete da Vice-Presidência , San=a Rita de Cássia 10 de novembro 

• 
de 2004. 

• 

• 

iP 
• 

• 

• 

• 
• 

• 
• 
IP 
• 
• 

• 
• 
• 
	

Praça do Pequizeiro S/N°- Centro — Te!: 625-1434 — Santa Rita de Cássia-Ba. 

Aprovado em Sessão Ple-' -41 

d e . 

• 
• 
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